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CARTAS DOS LEITORES 

UNIVERSIDADE 
NO CAOS 

Sou estudante de Engenharia pela Univer­
sidade Federal Fluminense( ... ) Gostaria de 
subscrever às palavras de Ricardo Fernandes 
Paixão (Ciência Hoje n.º 11) ( .. . ) e fazer um 
adendo. ( ... ) ampliar para uma abordagem 
das condições em que se encontram todas as 
universidades brasileiras, principalmente as 
federais . Sabe-se que a USP vive tais dificulda­
des (i" .. ) ; imaginemos as outras instituições de 
ensino. Estou diante do caos que aflige a 
U.F.F., pois os nossos laboratórios e/ou aulas 
práticas inexistem, para não falar de bibliote­
cas ( ... ) Está na hora de alertarmos a popula­
ção, os políticos, os cientistas e as autoridades 
para esta situação de colapso educacional. 
( ... ) O ensino é da responsabilidade do go­
verno e agora se faz necessário um levanta­
mento deste importantíssimo assunto antes 
que seja tarde demais ( ... ) 
Giocer Peixoto Couto 
São Gonçalo (RJ) 

SUGESTOES 
Acompanho esta maravilhosa revista desde 

o seu lançamento e a cada número fico mais 
convencido de que se trata de um trabalho 
muito sério de divulgação científica. Consi­
dero de ótima qualidade tanto os artigos es­
colhidos quanto o material utilizado na con­
fecção da revista. 

Atualmente estou cursando, na Universi­
dade Católica do Paraná, o quarto ano de Bio­
logia, e por muitas vezes os artigos de Ciên­
cia Hoje foram citados e discutidos nas mais 
diversas disciplinas do curso. Foi exatamente 
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por intermédio do professor de Histologia 
desta Universidade que tomei conhecimento 
da revista. 

Tomo a liberdade de fazer algumas suges­
tões: 

1. A criação de uma seção com informa­
ções sobre bolsas de estudos, concursos, 
congressos, simpósios, pós-graduação nas di­
versas profissões; 

2. pequenos artigos sobre uma determi­
nada profissão, abordando área de atuação, 
condições para exercício da profissão, etc. 

( .. . ) finalizando gostaria de parabenizar os 
editores e colaboradores desta revista, pelo 
enorme sucesso em todo o país. Sincera­
mente admiro o apoio que os senhores dão 
para o real valor do trabalho de cada profis­
sional. 
Jorge PereiraJr. 
Curitiba (PR) 

• Agradecemos as referências ao nosso tra­
balho. Estamos plane;ando uma seção sobre 
eventos cientificas e tecnológicos. Numerosas 
outras sugestões têm sido recebidas, e não as 
publicamos por falta de espaço. No entanto, 
todas recebem nossa, melhor atenção, e reco­
nhecemos o interesse e a colaboração dos lei­
tores no sentido do constante melhoramento 
de Ciência Hoje. 

CROMOSSOMOS 
Gostaria de parabenizá-los pela publicação 

do artigo "Evolução dos cromossomos hu­
manos" (Ciência Hoje n.º 12), escrito pelo 
prof. Héctor N. Seuánez. Trata-se de artigo in­
teressantíssimo e que, apesar de ser um as­
sunto mais restrito a um grupo de pessoas, 
fez com que uma pessoa leiga, mas que tenha 
alguma vez já lido ou ouvido falar em cro­
mossomos, possa entender perfeitamente. 
Quanto a mim, como bióloga desempregada, 
e principalmente uma geneticista frustrada 
(por falta de oportunidade) o artigo fez rea­
cender a chama do prazer de me sentir biólo­
ga e de saber que tenho a possibilidade de 
adquirir revistas de meu interesse profissio­
nal a um valor consideravelmente razoável. 
Sandra Bogomoltz 
Rio de Janeiro (RJ) 

PARLAMENTARISMO 
Quando pensamos em uma solução insti­

tucional como o parlamentarismo, devemos 
cogitar sobre a quem devemos delegar o en­
caminhamento, debate e negociação dos nos­
sos anseios políticos. (. .. ) Vinte anos de "le­
gislação do Executivo" fizeram um Congres­
so impotente como um todo e inexpressivo 
como porta-voz das aspirações populares. 

( ... ) A Constituição atual está baseada na cen­
tralização do poder; para passarmos do presi­
dencialismo para o parlamentarismo é neces­
sário uma transição, onde o Congresso se for­
taleça e o Executivo respeite as diretrizes do 
partido no qual está baseado. A situação atual 
é a inversa ( .. . ) o parlamentarismo não vin­
gará se for proposto como uma solução ca­
suísta da crise. ( ... ) é importante que todos 
conheçam em que cenário político foi pro­
posto o sistema parlamentarista de 1961 ( ... ) 
situação análoga passa-se hoje, possibilitando 
até ( .. . ) as mesmas conseqüências. 
Sérgio Carneiro de Oliveira 
Rio de Janeiro (RJ) 

/ 

MAIARIA 

Gostaria de fazer alguns reparos à matéria 
de minha autoria, inclusa no artigo "Malária: 
agrava-se o quadro da doença no Brasil" ( Ciên­
cia Hoje n.º 12). Estes reparos dizem respeito a 
dois aspectos que, por sua importância , con­
vém esclarecer. A questão das "recaídas" na 
malária é ponto ainda controvertido na litera­
tura, sendo hoje a hipótese mais aceita a da 
existência de duas populações de esporozoí­
tos, uma de evolução imediata, que dá origem 
a merozoítos que vão,prontamente fazer o ci­
clo eritrocitário e outra, cuja evolução nas célu­
las hepáticas é retardada (hipnozoítos ), que é 
responsável pelas "recaídas". 

Desta forma, o P. vivax não reinvade as célu­
las hepáticas (tal como está colocado no ar­
tigo), porém seu comportamento é diferente 
do P. f alciparum, em relação ao qual as evi­
dências até agora levam a crer que não existam 
esses processos. 

O outro reparo a ser feito diz respeito à 
questão da resistência doP.falciparum às dro­
gas disponíveis para o tratamento da parasi­
tose. A resistência à quinina não é fenômeno 
observado ou descrito na literatura e este con­
tinua sendo importante recurso no tratamento 
da malária por P. f alciparum resistente a ou­
tras drogas. 

No mais, aproveito a oportunidade para 
parabenizar o corpo editorial da revista pelo 
excelente trabalho que vem reahzando em 
prol da divulgação científica em nosso país. 
Nilcéa Freire Faerstein 
Rio deJaneiro (RJ) 
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OS QUERIDINHOS DA VASP. 

Jovens de mais de 65 anos, 30% de desconto. 

Bebê de colo,· até 92,5% de desconto. 

Descobertas mordomias na Vasp: tarifa BT! - Brasil Turístico 
Individual. Descontos de 20 a 92% para quem viajar para 
qualquer parte do Brasil, menos Rio-São Paulo-Rio, e ficar fora 
da sua cidade de origem 7 dias no mínimo e 2 meses no 
máximo. Tarifa BTG - Brasil Turístico Grupo. Descontos de 25 a 
92,5 % para grupo de 5 adultos ou mais (duas crianças contam 
um adulto) que viajar junto para qualquer parte do Brasil, menos 
Rio-São Paulo-Rio, e ficar fora da sua cidade de origem 3 dias 
no mínimo e 2 meses no máximo. 

Mais mordomias ainda: padrão BTV - Brasil Turístico Vasp. 
Serviço de bordo completo, atendimento pessoal, horários mais 
convenientes para todos os lugares do Brasil para onde vale a 
pena ir. 

Plano Brasil na Palma da Mão, criado pela Vasp para facilitar 
a sua vida: é só ir ao seu Agente de Viagens e fazer o seu 

Sras. e Srs. de 12 a 21 anos, 30% de desconto. 

Menor paga meia. 

roteiro, escolhendo hotéis, passeios e a marca do carro que 
você quer alugar, com toda liberdade. 

As vantagens do Credi-Sem, pagando 20% de entrada e o 
saldo em até 1 O vezes, com o menor juro do país. 

Aproveite, porque mais mordomia do que isso já não é mais 
mordomia, é escândalo. 

Procure seu Agente de Viagens ou a Vasp. 

O avião nasceu para todos. Viaje Vasp. É mais gostoso. 
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CARTAS DOS LEITORES 

-CONSERVAÇAO 
DA NATUREZA 

C..) Pude tomar conhecimento mais comple­
to da introdução dos micos-leões-dourados 
na reserva biológica de Poço das Antas, em 
Silva Jardim, lendo o último número de Ciên­
cia Hoje. 

Sou estudante (nível colegial) e conserva­
cionista, admirador da natúreza. Achei ótima 
a iniciativa da SBPC, de desenvolver essa re­
vista, pois o conhecimento científico precisa 
chegar a todos de forma séria e acessível. 

Peço que matérias corrio essa, de temas 
ecológicos brasileiros, especialmente sobre 
a nossa riquíssima fauna, sejam cada vez mais 
freqüentes, um vez que estamos passando 
uma fase crítica, que poderá trazer danos fa­
tais para a humanidade no futuro ( que pode 
ser próximo). 
Luiz Fernando F. Levy F.º 
São Paulo (SP) 

Gostaria de ver publicada uma reportagem 
sobre o chamado efeito estufa e o descon­
gelamento de áreas polares, com o conse­
quente aumento de volume dos oceanos. 

Penso ser de fundamental importância, 
pelas características dessa revista e sua cres­
cente penetração, a realização de um traba­
lho sistemático e contínuo de alerta e con-

. vencimento da necessidade de preservação 
do meio ambiente. Não apenas pela publica­
ção de reportagens acerca do tema, mas tam­
bém organização de conferências, encontros, 
palestras e atividades afins. 

Pagaremos com nossas vidas (se já não o 
estamos, de forma lenta), caso venhamos a 
perder essa batalha. 
Hugo Porto Soares 
Rio de Janeiro (RJ) 

•Aposição de Ciência Hoje é inequivoca­
mente em prol da, preservação da, natureza e 
da, utilização racional e em bases científicas 
de nossas riquezas naturais. Várias matérias 
sobre o assunto já apareceram em nossas pá­
ginas. Ademais, a SBPC trabalha no mesmo 
sentido, particularmente através de comis­
sões específicas para a apreciação de deter­
minados problemas. 

Qua-r,,to ao efeito estufa,já foi tratado por 
Ciência Hoje em seu n.º 9,pgs. 75-76 
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COLÉGIO ELEITORAL 
Sendo Ciência Hoje uma revista de divul­

gação científica (. .. ) parece-me que, nesta ho­
ra em que todo o povo brasileiro se une num 
mesmo clamor pela obtenção de sua real ci­
dadania, o ensaio "O Colégio Eleitoral e a Re­
presentação Política" (Ciência Hoje n.º 11) 
( ... ) seja uma real e importante contribuição 
para a discussão de tão relevante assunto, 

Seria contudo por causa mesmo de sua re­
levância, de maior valia se ( .. . ) o problema da 
representatividade eleitoral tivesse (sido) ex­
posto de forma a que todos aqueles ( ... ) que 
não estão familiarizados com o pensamento 
estatístico tirassem proveito ( ... ). Num país 
ern que o papel da imprensa deve ser mais do 
que nunca a informação objetiva e a defesa da 
cidadania, objetivos tão bem definidos pela 
SBPC através desta revista, creio que ( ... ) sem 
desmerecer o conteúdo da matéria citada, 
esta deveria se trajar de uma linguagem que 
pudesse atingir a totalidade de seus leitores 
( .. . ) 
Jorge Luiz Soares de Carvalho 
Rio de Janeiro (RJ) 

• O prof Glaucio A Dillon Soares responde: 
Estou de acordo com o missivista em pelo 

menos dois pontos: o tema é importante e de­
vemos fazer tudo para compreendê-lo e di­
vulgá-lo. 

Tentarei melhorar a minha parte neste es­
forço coletivo. Raciocinemos assim: se o voto 
de todo os brasileiros valesse a mesma coisa 
em todos os estados, não haveria discrimina­
ção. Entretanto, o voto dos brasileiros não 
vale a mesma coisa em todos os estados. Por 
quê? Porque são necessários mais votos de 
brasileiros para conseguir um representante 
no Colégio Eleitoral, por exemplo, em São 
Paulo, do que no Acre. Se o Brasil só tivesse 
dois estados, e para conseguir um represen­
tante no Colégio Eleitoral fosse necessário o 
dobro de eleitores .num estado do que nou­
tro, haveria menos discriminação do que se 
fosse necessário o triplo. Com poucos esta-
dos, seria até possível fazer uma estimativa a 
olho; com muitos estados é mais difícil. O Ín­
dice de Discriminação mede essa desigual­
da,de: quando ele é zero, não há discrimina­
ção alguma; quando ele cresce é porque a 
discriminação também cresce. Não há limite 
superior para o Índice de Discriminação que 
foi usa,do porque não há limite superior para 
a discriminação: precisarmos de 114 elei­
tores em um estado para conseguir o que um 
único eleitor consegue em outro estado é 
muito, é uma desigualda,de intolerável, mas 
que poderia ser ainda pior: 115, 150 ou 
150.000. O Índice refletiria essa, situação. 

O Índice nos diz que cada, alteração do 
Colégio Eleitoral foi para pior, porque au­
mentou a discriminação e nos diz, também, 
que foi a Emenda, Constitucional n. º 22, de. 

1982, a que provocou pior alteração. 
Além disso, o cálculo da discriminação 

nos diz que o aumento no índice, provocado 
pela Emenda, 22, se deve à inclusão de seis re­
presentantes de cada, Assembleia Legislativa 
no Colégio Eleitoral: suprimindo esses seis re­
presentantes, ou fazendo o seu número ri­
gorosamente proporcional à população ( ou 
ao eleitorado) de cada, estado, a discrimina­
ção no Colégio Eleitoral diminuiria substan­
cialmente. 

Agora, eu gostaria de fazer uma sugestão 
ao missivista: consiga um tempo e estude um 
pouco de estatística. Torna-se cada, vez mais 
difícil entender e participar do nosso país 
sem esse conhecimento: em economia, em 
política, enfim, nas ciências do homem, são 
usa,dos, cada, vez mais, instrumentos estatísti­
cos. O exercício pleno da cidadania exige 
que tentemos compreender os problemas do 
país o melhor possível, dentro dos limites que 
todos nós temos. 

OS KAYAPÓ 
Têm sido de grande utilidade para profes­

sores e alunos deste Colégio 0ohn Kennedy) 
os artigos publicados pela Ciência I foje. Fica 
assim registrado nosso reconhecimento. 
Tendo despertad~) grande interesse o artigo 
"Os Kayapó" , de Oarrell A. Posey ,,solicita­
mos o endereço do referido autor, para que 
possamos manter contato para alguns escla­
recimentos. 
Roberto William Grüninger 
Pirassununga (SP) 

• O prof Posey pode ser encontrado no se­
guinte endereço: 

Laboratório de Etnobiologia - Departa­
mento de Biologia - Universida,de Federal 
do Maranhão - Largo dos Amores 21 -
65.000 São Luis - MA 
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Calculando folhas de 
Qagamento. 
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de sacarose 
em usinas 
de açúcar. 
Controlando 
estoques 
pára grandes ca­
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Organizando 
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automobilística. 
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Elaborando planos de 
mídia para agências de 
P.ropag~nda. 
Automatizando os 
sistemas de 
apostas dos 
jockey 
clubes. ~, 

Ajudando a indústria da 
moda a não sair da moda. 
Mantendo as contas 

a pagar em dia. 
Emitindo no­
. tas fiscais/4 

ajato 
para 

. gr~ndes 
orgarnzaçoes. 
Determinando 
misturas 

- corretas de 
adubo para 
cooperativas 
agrícolas. 

Baranceando 
rações. 
Controlando 
carteiras de 
investimentos. 

Imprimindo cartas para 
mala-direta. 
Fazendo orçamentos e 
controles de obras. 
Calculando custos 
industriais. 
Controlando a distribuição 
de gás engarrafado. 
Fazendo reser-
vas auto- ~ -

máticasde 
passagens. 

Classificando cargas e f a­
zendo controle de tráfego. 
Endereçando cartas, 
cartões, convites, 
comunicados. 
Atualizando Ativo Fixo 
com correção em cruzei­
ros, dólares e ORTNs. 
Liderando a indústria 
nacional de informática. 

' Produzindo soluções 
brasileiras_p~ra proble­

, mas brasileiros. 
. Provando que a 

-· reserva de mercado 
para computadores 
brasileiros é o único 
caminho para a 
independência do 
país em tecnologia 
de informática. 

c□bra 
A marca da tecnologia brasileira. 
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e .ARTAS DOS LEITORES 

CONGRATULAÇOES 
Congratularam-se com Ciência Hoje pela 

passagem de seu segundo aniversário: 
-Assembléia Legislativa de São Paulo, por 

iniciativa da deputada Ruth Escobar, em vir­
tude do "grande respeito e a penetração que 
a revista conquistou entre cientistas, pesqui­
sadores, professores, profissionais liberais e 
estudantes". 

- Assembléia Legislativa do Amazonas, 
por iniciativa do deputado Felix Valois, para 
quem "o prestígio e a aceitação de Ciência 
Hoje são indiscutíveis, devido, primacial­
mente, à qualidade e à tônica nacionalista 
que imprime às suas matérias". 

- Assembléia Legislativa do Pará, por ini­
ciativa do deputado Romero Ximenes, que vê 
Ciência Hoje "comprometida, acima de tudo, 
com o desenvolvimento científico e tecnoló­
gico autenticamente nacional ". 

-Assembléia Legislativa do Estado do Rio, 
por iniciativa do deputado Liszt Vieira, se­
gundo o qual Ciência Hoje promove "uma · 
divulgação científica de alto nível, pro­
curando publicar principalmente as pesqui­
sas nacionais". O deputado Godofredo Pinto 
também usou da tribuna para homenagear 
Ciência Hoje, ,afirmando que ela "nos revela 
um generoso compromisso com o universo 
científico e tecnológico, articulado com a de­
fesa de um conjunto de princípios políticos 
para superar a crise do desenvolvimento bra­
sileiro". O mesmo deputado leu no plenário 
o editorial de Ciência Hoje , n.º 12. 

- Assembléia Legislativa do Paraná, por 
iniciativa do deputado Nestor Baptista, salien­
tando "a seriedade e responsabilidade com 
que a revista vem tratando as matérias cientí­
ficas". 

- Câmara Municipal de Porto Alegre, por 
iniciativa do vereador Antonio Hohlfeldt, 
destacando que Ciência Hoje, "ao contrário 
de revistas similares, que trazem matérias so­
bre a realidade estrangeira, está nitidamente 
focalizada no Brasil". 
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ERRATA 
Republicamos, por haver saído com incor­

reções, a tabela referente ao artigo 'Zixo ató­
mico: o que fazer?" (Ciência Hoje n. º 12, 
pg. 23). 

Principais contribuief>es para a radioatividade dos 
combustíveis irradiados, após annarenagem de 150 dias 

atividade 
meia-vida* modode (Curiespor 

nudídeo (anos) decaimento 1.000kg de urânio) 

estrôncio-89 0 ,14 í3 9,6 X 10 - 4 

-~ estrôncio-90 29 í3 7 ,7 X 10 - 4 

~ zircônio-95 0,18 f3;y 2,8 X 10 -S 

~ nióbio-95 0,095 í3,')' 5,2 X 10 -5 

~ rutênio-106 1,0 í3 <1,1 X 10 - 5 

~ césio-134 2,05 . f3 ,')' 2,1 X 10 - S 

§ césio-137 30 í3 ,')' 1,1 X 10 - 5 

f cério-144 0,78 í3,')' 7,7 X 10 - 5 

promécio-147 2,6 í3 9,9 X 10 - 4 

netúnio-237 2.100.<XX) a 3,4 X 10- I 

plutônio-238 88 a 2,8 X 10 - ~ 

plutônio-239 24.400 a 3,3 X 10 - ~ 

~ plutônio-240 6.540 a 4,8 X 10 - ~ 

.8 plutônio-241 14 í3 1,1 X 10 - 5 

~ plutônio-242 387.<XX) a 1,46 
~ arnericio-241 433 CX,')' 2,0 X 10 - ~ 

arnericio-243 7.370 CX,')' 17,4 

cúrio-242 0,45 a {fissões 1,5 X 10- 4 

cúrio-244 18 a espontâneas 2.5 X 10 - .1 

• A meia•vida é o tempo necessário para que o número de á1omos de uma amostra 

radioativa se reduza à metade. por desintegração. 

APOIO 
( ... ) Um grande abraço para vocês todos aí 

(força, gente, não deixem a peteca cair, que 
uma revista como a de vocês/da gente - bra­
sileira - é o que precisamos). Sou bolsista 
em Engenharia Química na Politécnica da 
USP e qualquer coisa que vocês precisarem 
ao nível de divulgação aqui, eu ajudo, tá? 
Antonio Carlos Vieira Coelho 
São Paulo (SP) 

É com muito orgulho que volto a escrever­
lhes ( ... ) agradecendo o recebimento de nú­
meros atrasados. Uma revista que surgiu mo­
destamente, sem acordes propagandísticos e 
que conquistou o mercado por se tratar de 
obra séria. ( ... ) Redobro meus votos de pros­
peridade a Ciência Hoje( ... ) 
João Wagner R. Hernandez 
Sta. Bárbara d'Oeste (SP) 

( ... ) Tendo visto alguns números desta con­
ceituada revista, não vacilei. ( ... )sou assinante 
de Ciência Hoje, revista que muito me auxi­
liará em meu curso de Ciências Biológicas. 
( ... ) 
Maurício Divino de Carvalho 
Nerópolis (GO) 

Neste mundo cheio de críticas, deixo meus 
sinceros elogios, as revistas estão ótimas. 
Lucia H. Ikeda 
Londrina (PR) 

É com grata satisfação que nos dirigimos a 
V.S. para parabenizá-los pela excelente re­
vista que é Ciência Hoje. ( ... ) Temos acompa­
nhado de perto todos os números e foi com 
prazer que notamos os inúmeros artigos de 
Astronomia que têm sido publicados. A Es­
cola Municipal de Astrofísica e o Planetário 
de São Paulo constituem-se numa entidade 
que tem por finalidade a divulgação e o en­
sino da Astronomia e temos frequentemente 
indicado aos nossos alunos a leitura dos arti­
gos publicados por Ciência Hoje. ( ... ) 
Irineu Gomes Varella 

São Paulo (SP) 

• Agradecemos a estas e a outras numerosas 
manifestações de apoio que vimos recebendo 
ao longo dos últimos meses. 

PARABÉNS PELO 

PRÊMIO JOSÉ REIS 
A Associação Nacional de Pesquisa de Desen­

volvimento das Empresas Industriais (ANPEI), em 
mensagem assinada por seu presidente, Mário 
Eduardo Barra, congratulou-se com "Ciência Ho­
je" pela conquista do Prêmio José Reis de Divul­
gação Científica - 83. 

Telegrama no mesmo sentido foi enviado à 
"Ciência Hoje" pelo prof João Lúcio de Azevedo, 
chefe do Departamento de Genética da Escola 
Sµperior de Agricultura Luiz de Queiroz, da USP. 
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2! Bienal Nestlé de Literatura Brasileira 
Centro de Convenções Rebouças - Av. ·Rebouças, 600, São Pawlo ... SP 
de 26 a 30 de Setembro de 1984 - das 1.2 às 22 horas 

Como parte integrante da 2~ Bienal Nestlé de Literatura ·s-rasfle·ira, 
realizar-se-á, de 27 a 29 de Setembro, o Seminário de Literatüra 
Brasileira que propiciará considerações críticas sobre a Criação, 
a Interpretação e a Leitura do Texto Literário, a Grônica, o Teatro 
e a Crítica Literária no Brasil. 

Seminário de Literatura Brasileira 
Seminário A 
Tema: A Crônica na Literatura Brasileira. 
Expositores: Eduardo Porte·IIa, Artur da Távola 
e Lourenço Diaféria. · 
27.09.84 - 14h às 17h - Grande Auditório. 

Tema: O Teatro Brasileiro enquanto Texto Literário. 
Expositores: Sábato Magaldi, Yan Michalski 
e Gianfrancesco Guarnieri. 
28.09.84 - 14h às 17h - Grande Auditório. 

Tema: A Crítica Literária Brasileira Contemporânea. 
Expositores: João Alexandre Barbosa, Alexandre Eulàlio 
e Wilton Cardoso. 
28.09.84-14h às 17h - Grande Auditório. 

Moderadores: João Antônio, Roberto Acízelo Quelha de Souza 
e Arthur Henrique Sette. 

Participantes: escritores, críticos, professores, estudantes 
e todos aqueles que se interessam pela Literatura Brasileira. 

-Seminário B 
Tema: A Cr:iação rdo Texto Lite'rário 
Expositores: Lygia :Fagurrdes lelles, 'Edilbert0 Ool!Jtinhô 
e Leyla Perrone Mo,isés . . 
27.09.84-17h30m às 20h30m - Grande A:uditório. 

Tema: A Interpretação dq Texto Literário. 
Expositores: Alfredo Bósi, Benedito Nunes 
e Dirce Riedel-. 
28.09.84-17h30m às 20h30m - ·Grantie Auâitório. 

Tema: A Leitura do Texto Lite•rário. 
Expositores: Let~cia. Mallard, Mâria Lúcia Aragão 
e ,Adinoel Motta Maia. 
29.09.84 - 17h30m às 20h30m \. Grande Aútfüório. 

Coordenação Geral: Domício Proença Filho, 

Confirmação:· devido à limitação de vagas, convém enviar hoje 
mesmo, devidamente preenc_hida, a ficha abaixo, é aguardar 
a confirmação de sua inscrição, ·pela ~olta do correio. 
A inscrição é INTEIRAMENTE GRATUITA. 

informações e Inscrições: 
2~ Bienal Nestlé de Literatura Brasileira 8~ Bienal lnternadonal do Uvro 
Rua Tabapuã, 627 8? andar conj. 81 'OU 'Pavilhão da Bienal O Parque ·1biràpuera 
CEP 04533 - São Paulo - SP de 16 a 26 de agosto de 1984 
Tel.: (011) 280-0890 

Encaminhar à 
2~ Bienal Nestlé de Literatura Brasileira 
Rua Tabapuã, 627 
CEP 04533 - São Paulo - SP 
Tel. : (011) 280-0890 

Nome 

Ficha de Inscrição 
Seminârio A □ Seminário B D Seminários A e B □ 

~2:S Bienal Nestlé dê Literatura Brasileirà 

Endereço para correspondência ----"----------'-----'----"'--'~__;_:__;__.c.;._;,;_;;--'--"-'---;....;._~a....c- .e..:.· ....:.·"-'·."""'. -~ = ~-=-=-a......a=::...======= 

Assinaturá 
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o QUE E A SBPC 
A SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - tem 

por objetivo contribuir para o desenvolvimento científico e tecnoló­
gico do pa~; promover e facilitar a cooperação entre os pesquisa­
dores; zelar pela manutenção de elevado padrão de ética entre os ci­
entistas; defender os interesses dos cientistàs, tendo em vista o reco­
nhecimento de sua operosidade, do respeito pela sua pessoa, de sua 
liberdade de pesquisa e de opinião, bem como do direito aos meios 
necessários à realização de seu trabalho; lutar pela remoção de empe­
cilhos e incompreensões que embaracem o progresso da ciência; lu­
tar pela efetiva participação da SBPC em questões de política científica 
e programas de désenvolvimento científico e tecnológico que aten­
dam aos reais interesses do país; congregar pessoas e instituições in­
teressadas no progresso e na difusão da ciência; apoiar associações 
que visem objetivos semelhantes; representar aos poderes públicos 
ou a entidades particulares, solicitando medidas referentes aos objeti­
vos da Sociedade; incentivar e estimular o interesse do público em 
relação à ciência e à cultura; e atender a outros objetivos que não coli­
dam com seus estatutos. 

Atividades da SBPC. A SBPC organiza e promove, desde a sua fun­
dação, reuniões anuais durante as quais cientistas, estudantes e pro­
fessores têm uma oportunidade ímpar de comunicar seus trabalhos e 
discutir seus projetos de pesquisa. Nestas reuniões, o jovem pesquisa­
dor encontra a ocasião própria para apresentar seus trabalhos, ouvir 

apreciações, criticar e comentar trabalhos de outros. Temas e proble­
mas nacionais e regionais relevantes são expostos e discutidos, com 
audiência franqueada ao público em geral, que tem ainda o direito de 
participar dos debates. Finalmente, assuntos e tópicos das mais varta­
das áreas do conhecimento são tratados com a participação de entida­
des e sociedades científicas especializadas. 

Fundada em 8 de junho de 1948 por um pequeno grupo de cientis­
tas, a SBPC reúne. hoje mais de 17.000 associados, e em suas reuniões 
são apresentados cerca de 2.800 comunicações de trabalhos científi• 
C;OS e realizadas 250 mesas-redondas, cursos e conferências. Através 
de suas secretarias regionais, promove simpósios, encontros e inicia~ 
tivas de difusão científica ao longo de todo o ano. 

Desde o ano de sua fundação, a SBPC edita a revista Ciência e Cul­
tura, mensal a partir de 1972. Suplementos desta revista são publica­
dos durante as reuniões anuais, contendo os resumos dos trabalhos 
científicos apresentados. Além desta revista e de Ciência Hoje, a SBPC 
tem publicado boletins regionais e volumes especiais dedicados a 
simpósios e reuniões qüe organiza periodicamente. 

O corpo de associados. Podem associar-se à SBPC cientistas e 
não-cientistas que manifestem interesse pela ciência. Para tanto, basta 
ser apresentado por um sócio ou secretário regional e preencher um 
formulário apropriado. A filiação é efetiva após a aprovação da dire­
toria, e dá direito a receber a revista Ciêncià. e Cultura e a obter um 
preço especial para a assinatura de Ciência Hoje. 

As Sedes da SBPC 

Em São Paulo, encontra-se na Rua Pedroso de Morais, 1512, Pinheiros - tels .: 211-0495 e 212-0740. Nos outros estados, as regionais, com os respectivos secretários, estão 
localizadas em: 

Aracaju- Coordenação de Pós-Graduação e Pesquisa, UFSE, te!.: 224-1331 R. 240 (Gizelda Santana Morais); Belém- Museu Paraense Emilio Goeldi, te!. : 224-9233 R. 220 
(Antonio Carlos Magalhães Lourenço dos Santos); Belo Horizonte - Depto. de Biologia Geral, Inst. de Ciências Biológicas, UFMG, te!. : 441-5481 Oosé Rabelo de Freitas); Blumenau 
- Fundação Educacional da Região de Blumenau, te!. : 22-8288 (Norma Odebrecht); Brasília - Laboratório de Genética e Evolução, Inst. de Ciências Biológicas, Depto. de Biologia 
Animal, UnB, tel.: 272-0000 R. 2161 Oosé Maria G. de Almeida Júnior); Cuiabá- tel.: 361-2211 R. 161 (Miramy Macedo); Fortaleza - tel. : 223-5951 (Eduardo Diatay Bezerra de 
Menezes); Goiânia- Inst. de Matemática e Física, UFGO Oosé Valter Pélico);João Pessoa-Laboratório de Tecnologia Farmacêutica- UFPB, te!.: 224-7200 R. 2381 (Lauro xavier 
Filho); Londrina - Centro de Ciências Exatas, Depto. de Física, Universidade Estadual de Londrina, tel. : 27-5151 R. 513 ( Carlos Roberto Appoloni); Manaus - Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, te!.: 236-5700 R. 133 (Maria Lúcia Absy); Natal- Centro de Biociências, Setor de Psicobiologia, UFRN, te!.: 231-1266 R. 289 (Lúcio Flávio de Souza Moreira); 
Piraclcaba- Inst. de Genética, Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, _tel. : 33-0011 R. 252 (Paulo Sodero Martins); Porto Alegre- tel. : 36-8399 (Valério Rohden); Rio Branco 
- Depto. de Ciências da Natureza, Fundação UFAC, tel.: 224-2397 R. 138 (Luiz Rubens Pieda~e); Rio Claro- Inst. de Biociências, UNESP, tel. : 34-7599 R. 28 (Maria Neysa Silva Stort); Rio 
deJaneiro-Av. Venceslau Braz, 71 fundos, casa 27, te!.: 295-4442 (Adilson de Oliveira); Salvador- Inst. de Ciências da Saúde, Depto. de Bioquímica, UFBA, te!. : 245-8602 R. 12 (Luiz 
Erlon Araujo Rodrigues); São Luís - UFMA, te!.: 221-1354 (Laércio Elias Pereira); São Paulo - Escola Paulista de Medicina, Disciplina de Genética, tel. : 572-6033 R. 157 (Roque 
Monteleone Neto); Vitória - Depto. de Morfologia, Centro Biomédico, UFES, te!.: 225-1197 (Rodrigo Roque Lesqueves de Castro). 

Expediente 

Publicada bimestralmente sob a responsábilidade da Sociedade Brasileira para o ~rogresso da Ciência. Redação e Secretaria: Avenida Wenceslau Braz 71, fundos, casa 27, 
CEP 22.290 - telefones 295-4442 e 295-4846. Jomalismo:Tales Faria. Edição de Arte: Maria Regina ferraz Pereira, Maria Rita Parreiras Horta e Silvia Lima Negreiros. Administração: Adalgisa 
S. Bahri, Maria Lúcia Glória Pereira, l.élia F. Caldeira, Fatima Damas, Zairine Vianna freire.José Augusto Vianna, Cláudio Costa CaIValho, Delson Freitas, Genésio Mello de CaIValho, Maria do Rosário. Editores: 
Alberto Passos Guimarães Filho (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, CNPq), Daréy Fomoura de Almeida (Instituto de Biofísica, UFRJ), Ennio Candotti (Instituto de Física, UFRJ), Roberto Lent (Instituto de 
Biofísica, UFJV). ConseJho editorial: Ângelo Barbosa Machado (Instituto de Ciências Biológicas, UFMG), Antônio César Olinto (Laboratório de Computação Científica, CNPq), José Albertino Rodrigues (Nú­
cleo de Pesquisa e Documentação, UFSCAR),José Monserrat Filho Qornalista),José Murilo de Carvalho (Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro), Oswaldo Frota-Pessoa (Departamento de Bio­
logia, USP), Otávio Velho (Museu Nacional, UFRJ), Reinaldo F. N. Guimarães (Instituto de Medicina Social, UERJ), Ronaldo Nóbrega (Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia, 
COPPE/UFRJ), Rui Cerqueira (Instituto de Biologia, UFRJ), Sérgio Henrique Ferreira (Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto). êonselho científico: Antônio Barros de Castro (Faculdade de Economia 
e Administração, UFRJ), Antônio Barros de Ulhóa Cintra (Hospital das Clínicas, USP), B. Boris Vargaftig (Instituto Pasteur, França), Carlos Chagas Filho (InstitutÓ de Biofísica, UFRJ), Carlos M. Morei (Fun­
dação Oswaldo Cruz), Carolina Bori (Instituto de Psicologia, USP), Crodowaldo Pavan (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), Dalmo Dallari (Faculdade de Direito, USP), Darcy Ribeiro (Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais, UFRJ), Elisaldo Carlini (Departamento de Psicobiologia, EPM), Fernando Gallembeck (Irtstituto de Química, Unicamp), Francisco Weffort (Faculdade de Filosofia, USP), Gilberto 
Velho (Museu Nacional, UF~), Herbert Schuban (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), Herman Lent (Departamento de Biologia, Universidade Sahta Úrsula),João Steiner (Instituto Astronômico e Geo­
físico, USP),Joaquim Falcão (Fundação Joaquim Natiuco ),José Antônio Freitas Pacheco (ObseIVatório Nacional, CNPq),José Goldemberg (Instituto de Física, USP),José Reis ( diretor de Ciência e Cultura, SBPC), 
José Ribeiro do Valle (Escola Paulista de Medicina),José Seixas Lourenço (Museu Paraense Emílio Goeldi), Leopoldo Nachbin (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, CNPq), Luís de Castro Martins (Rio Data 
Centro, PUC-~), Luís Rodolpho RG. Travasses (Escola Paulista de Medicina), Maurício Mattos Peixoto (Academia Brasileira de Ciências), Miguel R. Coviah (Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto), H Moysés 
Nussenzveig (Departamento de Física, PUC/RJ), Newton Freire-Maia (Departamento de Genética, UFP), Oscar Sala (Instituto de Física, USP), Oswaldo Porchat Pereira (Centro de Lógica, Unicamp), Otávio 
Elísio Alves de Brito (Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa, MG), Pedro Malan (Departamento de Economia, PUC-RJ), Ricardo Ferreira (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, CNPq), Sy!vio Ferraz Mello 
(Instituto Astronômico e Geofísico, USP), Telmo Silva Araújo (Departamento de Engenharia Elétrica , UFPB), Warwick E. Kerr (Departamento de Biologia, UFMA). Núcleo Brasília: Inaê 
Amado. Núcleo Nordeste: André Freire Furtado, Cid Bartolomeu Araujo, Cilene Vieira Areias e Joaquim Falcão. Colaboraram neste número: Alberto Marques, Cássio Loredano, Chico Caruso, Guina, Henfil, 
Marco, Mariano, l_llani, Reinaldo, Veríssimo, Vilma Gomez (ilustração); Alaor Barreto, Geraido Nunes,Jorge Saldanha, Kako, R.A. Mittermeier (fotografia); Danielle Martins Prazeres, Luciana Buarque Goulart, Selma 
Azevedo Fernandes, Valéria Maria Nogueira (arte-final); Claudia Ma. Brum Arruda-, Ma. Leni C Santos, Marita Dias, Nelson Moreira, Renato Rosário CaIValho (revisão); Capa: Guta. 
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AO LEITOR 

Caro Leitor: 

Os 50 anos da Universidade de São Paulo (USP) que comemoramos este ano, representam, 
também, 50 anos da universidade brasileira. A história de uma confunde-se com a da outra. A SBPC 
e Ciência Hoje participam dessa comemoração dedicando-lhe a 36. ª Reunião Anual e este número 
da revista. 

Qualquer comemoração, no entanto, seria imprópria se ao relembrar estes 50 anos da USP 
não buscássemos - nas suas vitórias e nas suas derrotas-. ensinamentos e inspiração para enfren­
tarmos o dramático momento pelo qual passa a universidade brasileira. 

A USP introduziu no nosso sistema de ensino superior o vínculo entre pesquisa e ensino, a 
dedicação plena de docentes e pesquisadores. Liderou batalhas importantes a favor do ensino pú­
blico gratuito, da autonomia universitária e da constituição de um espaço livre onde pudesse flo­
rescer o pensamento crítico e criativo a respeito da nossa realidade e do papel da ciência e da 
cultura. 

Todavia, todos esses movimentos encontraram, sempre, grande resistência. E a USP conhe­
ceu, também, as suas derrotas. Em 1969, a luta contra a universidade materializou-se não só por 
expurgos e cassações, mas até pela violência física. O incêndio da antiga Faculdade de Filosofia, 
Ciencias e Letras na Rua MariaAntônia é hoje um símbolo que diz respeito a toda a universidade 
brasileira e às ameaças, diretas e indiretas, que pairam sobre ela. 

Hoje, não são queimados livros de álgebra "malditos" mas em qualquer universidade as bibli­
otecas não têm recursos nem para renovar assinaturas de revistas, ou garantir condições mínimas 
para a manutenção das instalações. Os laboratórios de pesquisa que, a exemplo da USP, foram 
penosamente montados, param por falta do mais elementar material de reposição e de consumo. 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT ), que deveria comple­
mentar as verbas para pesquisa, reduz-se hoje a 1/3 do que era há três anos atrás. Os salários dos 
professores, sistematicamente sub-reajustados, são hoje insuficientes para manter a dedicação inte­
gral dos docentes, o que provoca o seu afastamento. E um novo tipo de cassação. Salarial. Em 
sucessivas oportunidades, a tecnoburocracia brasiliense vem propondo soluções que desvinculam 
o Estado de qualquer compromisso financeiro capaz de garantir a sobrevivência da universidade e, 
ainda/menos, a sua natural expansão. 

E falacioso propalar-se que os docentes e pesquisadores são conservadores e resistem a mu­
danças quando o seu movimento é, hoje, o grande mobilizador das transformações da universi­
dade na direção dos interesses nacionais. Como também é desonesto desconhecer-se o trabalho 
que vem sendo feito, apesar de todas as dificuldades, e do qual Ciência Hoje nada mais é do que 
um resultado, na medida em que busca ser o seu canal de divulgação. · 

A greve dos docentes e funcionário~ das universidades federais foi deflagrada como último 
recurso diante da gravidade da situação. r; uma greve a favor da universidade e de sua sobrevivên­
cia como patrimônio do povo brasileiro. E uma greve, também, a favor da democracia, pela aplica­
ção de emenda constitucional aprovada pelo Congresso Nacional que garante percentagem mí­
nima da receita federal (13%) para o ensino, o que vem sendo total e impunemente ignorado. Essa 
crise hoje atinge igualmente os Institutos de Pesquisa, até os diretamente vinculados ao CNPq 

Estamos diante de uma tentativa extremamente ousada de desmantelamento da universidade. 
Não se trata apenas de falta de recursos. A particiração do ensino e da pesquisa nos orçamentos 
governamentais vem caindo drasticamente (ver' Opinião" deste n. 0

). 

Diante disso, é preciso definir nossos compromissos. Pelo que representam não só para a 
atual geração de brasileiros, mas também para o futuro. Para que o incêndio de 1969 não irrompa, 
hoje, em proporções infinitamente II)aiores. A história da USP constitui para todos, neste mo-
mento, uma referência fundamental. E isto que comemoramos. · 

Os editores 

julho/agosto de 1984 
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TOME CIÊNCIA 

COMBATE À PRAGA DA PALMA FORRAGEIRA 
A palma-doce ou palma-miúda (No­

palea cochenillifera ), a palma-graúda ou 
palma-gigante ( Opuhtiaficus-indica) e a 
palma-redonda, que é uma variação da 
graúda, são cactáceas que compõem a 
paisagem do sertão e do agreste nordes­
tinos como se fossem plantas nativas, 
mas são originárias do México. 

A cactácea foi introduzida no Brasil 
pelos portugueses (possivelmente das 
ilhas Canárias) ainda na época do Im­
pério. Por determinação de D. João VI, 
tentava-se fabricar no país um corante, o 
verdadeiro carmim, produzido pelo in­
seto hóspede da planta: uma cochonilha 
cuja criação era comum nas ilhas Ca­
nárias. A criação não deu certo, mas a 
cactácea acabou se transformando em 
importante planta forrageira (alimento 
para gado) no Nordeste, devido à sua ca­
pacidade de resistir ao período de es­
tiagem. 

Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do 
Norte cultivam a palma-gigante, com al­
gumas plantações de palma-miúda, mais 
comum em Alagoas. A área cultivada é 
estimada em 282.716 hectares, distribuí: 
da pelo Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e 
Sergipe, segundo levantamentos efetua­
dos em 1967. Atualmente, é possível que 
o cultivo da palma no Nordeste esteja 
bem mais alastrado. Segundo informa­
ções, somente em Alagoas, o plantio da 
cactácea forrageira abrange cerca de 
120.000ha. Em Pernambuco, a área ocu­
pada com a mesma cultura é bem maior. 

A palma forrageira, no entanto, vem 
sofrendo a incidência de uma cochoni­
lha, a Diaspis echinocacti, que se multi­
plica rapidamente, logo após instalar-se 
na plantação, assumindo níveis de praga. 
O fato se repete ano após ano em quase 
todo o Nordeste, e levou uma equipe da 
área de entomologia do Departamento 
de Biologia da Universidade Federal Ru­
ral de Pernambuco (UFRPe) a estudar as 
formas de combate biológico a esta 
praga. 

Vários fatores contribuem para a ne­
cessidade de combater a praga da palma 
forrageira. O aumento de sua produção 
pode ser considerado como um dos re­
cursos para fixação do homem no 
campo, uma vez que seu cultivo dá con­
dições de aumentar a resistência do 
gado bovino aos períodos de estiagem, 
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Palma sadia. 

Palma com cochonilha. 

gerando trabalho. Apesar de ser conhe­
cida na região como o "pão do gado", a 
palma produz frutos comestíveis vendi­
dos nas feiras livres do interior nordes­
tino. 

Ao infestar a palma forrageira, a co­
chonilha, em colónias, recobre as raque­
tes ou artículos da planta. Sugam sua sei­
va e causam clorose, apodrecimento e 
queda, chegando a se constituir num im­
portante fator de limitação da produção 
de raquetes. 

A planta infestada é facilmente reco­
nhecida pelo aspecto peculiar do aglo­
merado de insetos, com coloração mar­
ram-clara e superfície escamosa. Essas 
escamas são facilmente removíveis por 
simples atrito contra os dedos, e é por 
baixo delas que estão as fêmeas da co­
chonilha, juntamente com ovos e formas 
jovens. Trata-se de um inseto cosmopoli­
ta, descrito pela primeira vez por Bou­
ché em 1833, a partir de material cole­
tado sobre a cactácea na Europa, e que 
chegou ao Brasil com as cactáceas im­
portadas. A primeira vez que se assi­
nalou a presença do inseto no país foi 
em 1900. 

A palma-miúda é a palma de menor re­
sistência ao inseto; entretanto, a praga 
ocorre sobre as duas espécies de cactá­
ceas, e ataca indistintamente as raquetes 
novas e amadurecidas. 

As esçamas de cera que cobrem as co-

chonilhas funcionam como escudo de 
proteção contra os defensivos químicos, 
sendo o controle biológico a técnica 
mais indicada de combate à praga. 

Coordenado pelos pesquisadores da 
UFRPe envolvidos no combate à cocho­
nilha, foi instalado um programa de con­
trole biológico da praga da palma forra­
geira. Como resultado do trabalho, ini­
ciado com o levantamento por zonas de 
dispersão da cochonilha no estado de 
Pernambuco, foi possível detectar a pre­
sença do inseto em todo o agreste e ser­
tão do estado, nas áreas de cultivo da 
palma. 

Foram reconhecidos e coletados ini­
migos naturais da praga nos locais onde 
ela ocorria. Depois, estudados e criados 
em laboratório para liberação no campo, 
a fim de formarem núcleos de coloniza­
ção dos controladores da cochonilha. 
Foram os seguintes os inimigos naturais 
encontrados na região: a) parasitos -
Plagiomeros cyaneus e Prospaltella au­
rantii; b) predadores - Coccidophilus 
citrícola, Curinus sp. , Fagreus bima­
culosus e Salpingogaster conopida. 

Como a cochonilha é um inseto de po­
tencial biótico muito elevado, há neces­
sidade de trabalhar com vários inimigos 
naturais. A estiagem prolongada por que 
passou a região nordestina nos últimos 
anos, inclusive, afetou sensivelmente o 
programa de combate à praga, pois esta 
chegou a atingir elevado pico populacio­
nal no período, enquanto seus inimigos 
naturais quase desapareceram. 

Durante os anos de 1982 e 1983, o 
programa de controle biológico da co­
chonilha da palma concentrou toda a sua 
atuação nos municípios de Pedra e Ven­
turosa - bacia leiteira de Pernambuco, 
que contava apenas com a palma para ali­
mentar os rebanhos. Nestes dois anos de 
trabalho, foi possível reduzir a popula­
ção da praga, o que levou os criadores 
de gado dos dois municípios a acredi­
tarem na pesquisa e aceitarem o contro­
le biológico como técnica capaz de de­
belar o problema. 

Estes mesmos criadores, junto com a 
Empresa Técnica de Extensão Rural de 
Pernambuco (Emater-Pe), instalaram 
um centro de criação de inimigos na­
turais da cochonilha sob a orientação 
dos pesquisadores envolvidos no pro­
grama. 
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AMAZÔNIA: QUANTO PRESERVAR? 
Realiza-se na Amazónia, desde 1979, 

um dos maiores experimentos de pes­
quisa ecológica do mundo. Fruto de um 
convénio entre o Fundo Mundial de Vida 
Silvestre (World Wildlife Fund-WWF) 
e o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazónia (INPA), o objetivo do "Projeto 
de Áreas Mínimas da Amazónia" é anali­
sar os efeitos de porções da floresta tro­
pical sobre a conservação da fauna e da 
flora. O Brasil foi escolhido pelo fato de 
a Amazónia ser a última grande floresta 
tropical do mundo. Estima-se que dois 
terços das cerca de 4,5 milhões de espé­
cies mundiais ocorrem em florestas tro­
picais, e que essas florestas estão sendo 
dizimadas à velocidade de 11 milhões de 
hectares por ano. 

O experimento consiste em isolar 
porções de mata de diferentes tama­
nhos, variando de um hectare ( 100 por 
100 metros) até 1.000 hectares (3,3 por 
3,3 quilómetros). Em cada uma dessas 
"ilhas" de matas são estudadas as árvores 
e vários grupos de animais, antes do des­
matamento em sua volta. A partir do 
isolamento, a fauna e a flora dessas áreas 
são acompanhadas, ano após ano. Verifi­
ca-se, assim, qual é o efeito do tamanho 
das "ilhas" de matas sobre a sobrevivên­
cia das espécies que originalmente exis­
tiam no seu interior. 

Espera-se que, no prazo de dez anos, 
seja possível conhecer as áreas mínimas 
desejáveis para a preservação de diferen­
tes grupos de espécies. Os resultados 
poderão ser extrapolados para a demar­
cação de reservas, parques ecológicos e 
outros tipos de florestas; inclusive para 
exploração económica dos recursos das 
florestas naturais. 

A experiência é inédita .. Embora exis­
tam trabalhos isolados sobre fauna e flo­
ra, não existem dados confiáveis sobre o 
que se encontrava nestes locais antes de 
seu isolamento. No caso da pesquisa de 
áreas mínimas da Amazónia, através de 
acordos com os fazendeiros, é possível 
estudar essas áreas antes e depois do 
desmatamento. Além disso, como a le~ 
gislação brasileira determina que 50% 
da floresta deve permanecer em seu es­
tado natural, foi possível aos pesquisa­
dores determinarem o número, o tama­
nho e a localização das áreas. 

Os resultados desses trabalhos permi­
tirão ainda que, no futuro, os pesquisa-

dores possam influenciar na delimitação 
das áreas remanescentes para a preser­
vação das comunidades naturais. Até o fi­
nal do ano, a revistaActaAmazonica pu­
blicará um fascículo especial resumindo 
os resultados preliminares do projeto. 

Foram demarcadas, até o momento, 
20 "ilhas" de matas, das quais sete já 
foram isoladas. Em 1980, as primeiras 
"ilhas", de um hectare, foram isoladas, 
sendo que a primeira área de 1 00ha foi 
isolada no ano passado. Está-se iniciando 
agora o trabalho topográfico de demar­
cação da primeira área de l.000ha. Ao 
todo, pretende-se demarcar e isolar 1 O 
reservas de um hectare, 10 de lOha, 5 de 
lO0ha e 2 de 1. 000ha. A replicação destes 
tamanhos já permite comprovar hipóte­
ses levantadas no início do trabalho, que 
começa a apresentar seus primeiros re­
sultados concretos. 

Além disso, em uma das áreas já isola­
das, foi deixado um corredor de união 
com a mata extensa. Os efeitos desse cor­
redor sobre a manutenção das espécies 
na reserva permitirão avaliar a importân­
cia de conexões entre reservas futuras. 

Presumindo que o futuro da maioria 
das matas é sua fragmentação em lotes 
pequenos e isolados, com cerca de 100 a 
1.000 hectares, os pesquisadores esco­
lheram as dimensões das "ilhas" a serem 
estudadas. No entanto, praticamente 
nada se sabe sobre o manejo de tais 
áreas, e surgem algumas questões: o que 
acontece nessas áreas isoladas, dentro 
de cada grupo ecológico? Quantas espé­
cies são extintas e quais são elas? Qual a 
seqüência da extinção dessas espécies, e 
quais as prováveis alterações de compor­
tamento nas que sobrevivem? Informa­
ções fundamentais para a conservação e 
manejo de ecossistemas. 

WoodruffBenson, ecólogo da Univer­
sidade Estadual de Campinas (Unicamp) 
que participa do projeto, ressalta a im­
portância do trabalho e afirma que sua 
vinculação estrutural às instituições de 
pesquisa é garantia de continuidade. Se­
gundo Benson, pesquisas de longo pra­
zo, como esta, são fundamentais para a 
ecologia, pois apresentam resultados 
mais confiáveis: 

"No estudo das árvores, cujo ciclo re­
produtivo pode ser até de 200 anos, é 
preciso um trabalho continuado por um 
período mínimo de dez anos, de pre­
ferência 20, para obter-se dados carac­
terísticos. Isto porque, numa pesquisa 
de cerca de três anos, por exemplo, não 
existem garantias de que os dados levan­
tados não sejam fruto de situação atípica, 
o que significa que os dados não po­
deriam ser extrapolados". 

Benson afirma que o projeto está tes­
tando no campo teorias segundo as quais 
o isolamento de áreas muito pequenas 
tenderia a ocasionar a perda de grande 
parte da fauna e da flora ali existentes. 
Ele já levantou 200 espécies de formigas 
nas áreas demarcadas pelo projeto. Uma 
questão, que o pesquisador pretende 
responder com seu trabalho, é como po­
dem existir tantas espécies de formigas 
em área tão limitada. Teoricamente, sa­
be-se que a base da diversidade é a espe­
cialização. As formigas parecem repre­
sentar uma contradição a este conceito. 
Em função disso, o pesquisador pre­
tende examinar uma nova hipótese: a 
coexistência das formigas sem competi­
ção aparente pelo alimento pode signifi­
car que estejam se alimentando em lo­
cais e horários diferentes. 
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Os pesquisadores responsáveis pelo 

projeto são o ecólogo brasileiro Herbert 
Schubart (INPA) e o norte-americano 
Thomas Lovejoy, vice-presidente do 
WWF. Segundo o diretor de campo, Ri­
chard Bierregaard, o WWF está inves­
tindo uma média de 25 a 30 milhões de 
cruzeiros por mês no custeio do traba­
lho de campo. Isto sem falar em salários 
e viagens dos pesquisadores. O CNPq 
está dando o apoio logístico necessário e 
o INPA contribui também com os salá­
rios de seus pesquisadores. Existem 
ainda doações anônimas e contribuições 
de outras agências financiadoras. 

Com cerca de 20 pesquisadores, entre 
brasileiros e norte-americanos, o pro­
jeto de áreas mínimas da Amazônia en­
volve, ao todo, uma equipe de 50 pes­
soas. Bierregaard percorreu nos meses 
de maio e junho diversas universidades 
brasileiras fazendo conferências sobre o 
projeto. Seu objetivo, além de divulgá-lo, 
foi motivar outros pesquisadores bra­
sileiros para se incorporarem às ativida-

des que incluem pesquisas sobre: ár­
vores, aves, macacos, répteis, borboletas, 
formigas e insetos de solo .. Há interesse 
especial em ampliar estes estudos para 
formigas saúvas, abelhas, cupins, ara­
nhas e também a química das ágl)as dos 
igarapés, além de outros assuntos ainda 
não incluídos no projeto. 

Já Bierregaard pretende estudar as 
aves que vivem no chão e nos arbustos 
do interior das matas. Verificou em seus 
estudos iniciais que houve uma grande 
invasão por pássaros que moravam nas 
áreas desmatadas para as matas restan­
tes , Nesta mudança de habitat houve 
uma grande mortalidade de indivíduos 
isolados e mudanças de comporta­
mento. Diversas espécies desapare­
ceram das matas, enquanto algumas tor­
naram-se abundantes. 

Os répteis estão ainda em fase de in­
ventário. Sabe-se, no entanto, que com o 
desmatamento verificaram-se mudanças 
no micro-clima da região e, como conse­
qüência, o interior da mata ficou bem 

mais seco, modificando assim as condi­
ções favoráveis à sobrevivência de mui­
tos répteis. 

Estudos dirigidos por Judy Rankin, do 
INPA, constataram que, numa reserva de 
lOha demarcada em 1980, a mortalidade 
das árvores adultas aumentou significati­
vamente após seu isolamento, da ordem 
de seis a sete vezes. Esta mortalidade foi 
mais acentuada do lado dos ventos pre­
dominantes. 

Estes são alguns dos resultados preli­
minares já obtidos com o "Projeto de 
Áreas Mínimas da Amazônia", cujos levan­
tamentos são básicos para trabalhos pos­
teriores. Um subproduto importante do 
projeto é a descoberta de novas espécies 
da fauna e da flora. O projeto oferecerá 
ainda subsidias para que, no futuro, as 
demarcações de áreas não sejam feitas 
de maneira aleatória, baseadas apenas 
em considerações políticas ou econômi­
cas, e passem a obedecer principal­
mente a critérios, cientificamente aceitá­
veis. 

A Metal Leve, desde sua fundação, tem Udo 
como um de seus objetivos o desenvolvi­

mento científico e tecnológico - uma filo­

sofia de desenvolvimento permanente que 

abrange todas as suas áreas de atuação. 

julho/agosto dt1 19R4 

METAL LEVE 
s.a. indústria e comércio 

R. Brasília Luz, 535 - Std. Amaro - SP 
Fane: 522-7011 
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GASTROENTERITE E POBREZA 

Um surto de gastroenterite na Bahia 
tomou as manchetes dos jornais no mês 
de maio. Dados colhidos até o último dia 
daquele mês indicavam que, no mínimo, 
449 crianças morreram devido à doença. 
Os jornais mostraram ainda números de 
outros estados onde as mortes por gas­
troenterite causavam preocupação. 

Na verdade, as gastroenterites, ou 
diarréias infecciosas, são das principais 
causas de mortalidade infantil no Brasil. 
Somente em 1980, os registros de mor­
talidade notificaram 214.648 óbitos em 
crianças menores de cinco anos, sendo 
as enterites infecciosas responsáveis por 
cerca de 23% desse total. Estes dados, no 
entanto, mascaram a participação das di­
versas regiões do país no número de cri­
anças que morreram devido à doença, e 
por si só não servem para apontar a es­
treita ligação existente entre as gastroen­
terites e a pobreza. 

Basta dizer que nas regiões Norte e 
Nordeste, em crianças com menos de 
um ano, cerc'a de 40% das mortes com 
causa conhecida foram devidas às diar­
réias infecciosas, enquanto nas outras re­
giões a participação das gastroenterites 

foi sempre inferior a 20% (vide tabela 1). 
Para o grupo de crianças entre um e qua­
tro anos, as diferenças inter-regionais 
persistem, e no Norte e no Nordeste as 
diarréias continuam sendo a principal 
causa de morte, enquanto nas regiões 
Sul, Sudeste e Centro-oeste ocuparam o 
3.º ou 4.0 lugar, perdendo em importân­
cia para as pneumonias e acidentes. 

A mortalidade proporcional por diar­
réia na faixa etária de um a quatro anos 
foi duas ou três vezes maior no Norte e 
no Nordeste que nas outras regiões. As 
diferenças entre as regiões do Brasil 
quanto à mortalidade por enterites são 
coerentes com o desigual acesso a al­
guns benefícios sociais, como escolari­
dade, saneamento ambiental e assistên­
cia médica (vide tabela 2). Um fato curio­
so: relacionando as duas tabelas pode-se 
notar uma certa semelhança entre os ín­
dices de analfabetismo e os índices de 
gastroenterites nas diversas regiões. 

A tabela 2 mostra a situação privilegia­
da do Sul e do Sudeste em relação ao sa­
neamento ambiental, expresso pela sim­
ples presença de canalização interna da 
água nos domicílios e de instalação sani-

TABEIA 1-MORTALIDADE PROPORCIONAL(*) PORENTERITES INFECCIOSAS EM CRIANÇAS 
MENORES DE 5ANOS DE IDADE. BRASIL, 1980 

REGIÃO MENORDElANO l-4ANOS MENOR DE 5 ANOS 

NORTE 40.9 35.9 40.0 
NORDESTE 39.5 27.9 37.5 
SUDESTE 18.2 11 .9 17.5 
SUL 16.8 12.3 16.l 
CENTRO OESTE 18.5 11 .6 17.4 

BRASIL 22.9 18.2 23.1 ---- -----
(*) Calculada entre os óbitos com causa definida. 
Fonte: Estatística de Mortalidade, Brasil, 1980. Ministério da Saúde do Brasil, 1982. 

TABEIA 2-ALGUNS INDICADORES SOCIAIS E DE SANEAMENTO E PROPORÇÃO DE ÓBITOS 
MAL DEFINIDOS. BRASIL, 1980. 

DOMICÍLlOS COM 
DOMICÍLlOS COM 

POPUIAÇÃO CANALIZAÇÃO 
INSTAIAÇÃO ÓBITOS 

SANITÁRIA MAL 
REGIÃO ANALFABETA INTERNA PARA 

LlGADAÀREDE DEFINIDOS• 
( %) ÁGUA 

GERAL É F. SÉPTICA ( % ) 
( % ) 

( %) 

NORTE 28 32 20 26 
NORDESTE 44 28 18 56 
SUDESTE 12 74 63 05 
SUL 12 61 40 15 
CENTRO OESTE 21 43 22 13 ---
BRASIL 21 56 43 27 

* Proporção entre os óbitos ocorridos em crianças menores de 5 anos de idade. 
Fonte: Estatística de Mortalidade, 1980. Ministério da Saúde do Brasil, 1982. Censo Demográfico do Brasil, 

1980.FIBGE. 
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tária ligada à rede de esgotos ou a uma 
fossa séptica. Também está expressa na 
tabela 2 a proporção de óbitos com cau­
sa mal definida, que serve como um indi­
cador indireto da cobertura de serviços 
médicos. As regiões Norte e Nordeste re­
gistraram a maior proporção de óbitos, 
sendo que neste indicador a desvanta­
gem do Nordeste em relação às outras 
regiões aumenta. 

No entanto, os indicadores sociais e 
de mortalidade por diarréia agrupados 
por região encobrem, por sua vez, as di­
ferenças entre as áreas ricas e as pobres 
de uma mesma região. Provavelmente, 
os índices de participação das gastroen­
terites na mortalidade infantil em po­
pulações carentes do Sul e Sudeste são 
semelhantes aos registrados no Norte e 
no Nordeste. Assim como as áreas onde 
vivem os grupos de alto poder aquisitivo 
do Norte e do Nordeste devem apresen­
tar índices semelhantes ou melhores 
que os verificados nas regiões mais de­
senvolvidas do país. Em relação às enfer­
midades diarréicas, é indiscutível a im­
portância do saneamento ambiental e da 
assistência médica oportuna. 

A assistência médica oportuna tem 
enormes possibilidades de êxito sobre a 
principal complicação das diarréias, que 
é a desidratação. Existe um reidratante 
oral da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) t: da Unicef de comprovada eficá­
cia para tratar até os casos graves de desi­
dratação. O tratamento oral prescinde da 
unidade hospitalar para a grande maio­
ria dos casos, e apresenta muitas vanta­
gens, dentre as quais : permite utilizar 
toda a rede <le saúde no combate à 
doença, incluindo as pequenas unidades 
hospitalares e os ambulatórios, multipli­
cando a possibilidade de atendimento 
precoce; permite a permanência do filho 
junto à mãe durante o tratamento; reduz 
o risco de infecção hospitalar, e mantém 
ativa a função digestiva, permitindo re­
cuperação mais rápida do apetite na cri­
ança desidratada, o mais das vezes des­
nutrida. 

Até muito recentemente a dieta sele­
tiva ou mesmo o jejum absoluto eram 
freqüentemente recomendados pelos 
médicos. O intestino era colocado em 
repouso e, dentre outras coisas, se ques­
tionava a capacidade de absorção 
durante o episódio diarréico. O avanço 
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do conhecimento sobre a fisiopatologia 
da diarréia ocorrido nos últimos 15 anos 
permitiu entender melhor que a lesão 
das células intestinais por agentes pató­
genos nunca compromete a totalidade 
do tecido, inclusive porque as células 
das vilosidades intestinais ( responsáveis 
pela absorção de nutrientes) têm vida 
média muito curta, o que torna o proces­
so diarréico autolimitado no tempo. Ou 
seja, a capaddade de absorção e secre­
ção intestinais são mantidas em qual­
quer momento de uma diarréia infeccio­
sa. Por isso a reidratação oral é perfeita­
mente possível, e a manutenção de uma 
dieta normal é aconselhada tão logo a 
criança a deseje, o que é particularmente 
importante para as crianças desnutridas, 
bastante depauperadas após um episó­
dio diarréico. 

De 1970 para cá, se processou uma 
verdadeira revolução nos conceitos so­
bre as causas microbiológicas das diar-

. réias. Se até essa época em apenas 20% 
dos episódios se identificava um agente 
causador da doença, atualmente é possí­
vel identificar em 70 a 80 por cento dos 
casos. Sabe-se hoje que um grande nú­
mero de diarréias são causadas por en­
terobactérias produtoras de toxinas se-

melhantes a toxina da cólera ( enteroto­
xigênicas - a Escherichia coli é a mais 
importante delas), e somente a identifi­
cação destas toxinas em laboratório per­
mite atribuir patogenidade às bactérias. 
Por outro lado, a importância dos agen­
tes virais, particularmente o rotavírus, 
tem sido descrita em todas as partes do 
mundo. Cerca de 40% das diarréias in­
fecciosas das crianças menores de 5 anos 
de idade são devidas à Escherichia en­
terotoxigênica e ao rotavírus. Como se 
sabe, os vírus não são sensíveis aos anti­
bióticos, e as Escherichia são freqüente­
mente resistentes aos antibióticos mais 
comuns receitados pelos médicos. Além 
disso, é a toxina da bactéria que causa a 
diarréia. 

Diante disso e do conhecimento que 
se tem hoje da autolimitação do proces­
so diarréico, a OMS não recomenda o 
uso de antibióticos nem de qualquer ou­
trn medicamento além da reidratação 
oral. É claro que as salmoneloses, shi­
geloses e outros graves processos infec­
ciosos causadores de diarréia devem ser 
adequadamente medicados pelo clínico. 

Poderia ser feita uma estimativa gros­
seira da incidência de diarréia em crian­
ças menores de cinco anos no Brasil 

-------------
utilizando dados epidemiológicos de 
outros países subdesenvolvidos. Assim, 
acredita-se que, na ausência de epide­
mias, deverão ocorrer cerca de 30 mi­
lhões de casos de diarréia em 1984 nesta 
faixa etária. O número de casos poderia 
ser bastante reduzido com a expansão da 
rede pública de água e esgoto, principal­
mente da primeira, para as populações 
carentes. 

Tendo em vista que, a curto prazo, não 
ocorrerão providências de combate efe­
tivo às diarréias infecciosas nas popula­
ções de baixa renda, a prevenção dos ca­
sos de gastroenterite fica restrita a uma 
política de estímulo à amamentação ao 
~eio até, pelo menos, os seis primeiros 
meses de vida e ao fomento de medidas 
de higiene pessoal e doméstica. 

Quanto à morte, o maior dano cau­
sado pela diarréia, poderá ser forte­
mente reduzida com o uso disseminado 
da solução de reidratação oral (fórmula 
OMS/Unicef) através do Inamps e dos 
serviços médicos privados. O Brasil já 
produz os sais reidratantes da solução, 
estando o Ministério da Saúde encarre­
gado da distribuição e do treinamento 
de pessoal para sua utilização. 

AS MARCAS DA DESNU1RIÇÃO NA INFÂNCIA 
A desnutrição infantil pode assumir 

proporções dramáticas. Realizada a ne­
crópsia pelo Serviço de Verificação de 
Óbitos num menino encontrado morto 
em uma rua de Recife (foto ao lado), não 
foi constatada qualquer alteração orgâ­
nica que pudesse ser responsável pelo 
estado de . caquexia ( desnutrição extre­
ma) que o levou à morte. A explicação 
plausível é uma só: fome. No entanto, fa­
tos como este não ocorreriam se conquis­
tas científicas que revolucionaram a pa­
tologia da nutrição fossem levadas em 
conta pelas autoridades no combate às 
deficiências nutricionais. 

Já nos anos 60, dois pesquisadores in­
gleses, Dobbing e Sands, comprovaram 
que a gravidade da deficiência nutricio­
nal depende da intensidade, da duração 
e da fase de vida em que ela incide. De­
monstraram que a fase mais vulnerável é 
quando o sistema nervoso está se desen­
volvendo mais rapidamente. Ocorreram 
seqüelas irreversíveis em indivíduos de 
todas as espécies estudadas ( camun-

16 

dongo, rato, porco, cão, macaco e ho­
mem) ao sofrerem deficiência nutricio­
nal durante o período de multiplicação 
celular do sistema nervoso. No homem, 
este período se inicia no último trimes­
tre da gestação e vai até dois a quatro 
anos de idade, enquanto no rato ocorre 
do nascimento aos 20 primeiros dias de 
vida. 

Foi possível comprovar que essa 
agressão provoca diminuição no nú­
mero de neurônios, com óbvias reper-

cussões sobre as funções básicas do .sis­
tema nervoso. Sabendo constante a 
quantidade de ácido desoxirribonucleico 
(ADN) no núcleo da célula, os pesquisa­
dores teriam apenas que determinar a 
quantidade total de ADN no cérebro ( ou 
em qualquer segmento do sistema ner­
voso central) da cobaia, e dividi-lo pelo 
teor celular constante. O resultado da di­
visão é o número de células no cérebro. 
O mesmo raciocínio pode ser usado na 
determinação do número de células 
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para qualquer segmento de tecido dese­
jado. Através desse método, o estudo das 
variações do teor de ADN durante a fase 
de desenvolvimento rápido do sistema 
nervoso revelou aspectos que merecem 
reflexão. 

Vejamos o gráfico. Ele mostra o au­
mento da quantidade de ADN no encé­
falo (porção do sistema nervoso central 
que exclui a medula), em função da 
idade do animal, de ratos lactentes bem 
nutridos ou desnutridos, e expresso 
como percentual do valor encontrado 
no animal adulto. A curva de pico mais 
elevado representa o ADN nos lactentes 
bem nutridos (ninhadas de 3 a 4 filhotes 
amamentados pela mesma nutriz), en­
quanto a outra curva representa o ADN 
em lactentes tornados desnutridos pela 
"técnica das grandes ninhadas" (18 a 20 
lactentes para uma só nutriz). 

Pode-se constatar que as curvas têm o 
mesmo perfil, mas que diferem quanto 
ao aumento de ADN: significativamente 

· menos acentuado nos animais desnutri­
dos. O fato de as curvas terem o mesmo 
perfil indica que o aumento no número 
de neurônios do encéfalo ( expresso 
pela quantidade de ADN) se processa na 
mesma seqüência temporal em ambas as 
ninhadas, quer dizer, obedece a um cro­
nograma previamente traçado e intrans­
ferível. O que indica que a oportunidade 
de multiplicação celular no sistema ner­
voso é única e irrecorrível. Realiza-se em 
época pré-fixada, e somente nela, para 
cada espécie, e faz com que o sistema 
nervoso do desnutrido não possa atingir 
a plenitude indispensável ao desenvolvi­
mento normal. 

Esses simples dados, escolhidos entre 
os inúmeros da investigação atual acerca 
da desnutrição infantil e suas seqüelas, 
suscitam interrogações inquietantes. 
Qual a razão de ainda ocorrerem fatos 
como o da foto? Por que todo o acervo 
de ,conquistas da ciência sobre a desnu­
trição não está sendo utilizado com vis-

tas à remoção dessa chaga social? Por 
que não são asseguradas à criança, desde 
a gestação, as condições mínimas para 
gozarem de saúde? Por que não se asse­
gura alimentação adequada à gestante, à 
lactante e à criança, quando se tem com­
provação, através da investigação cientí­
fica, de que a oportunidade de desenvol­
vimento normal é única e acontece nas 
etapas iniciais da vida? 
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SUCO DE LAGARTA NA DIETA DA SOJA 

Anticarsia gemmatalis, a lagarta da 
soja, é o principal inseto desfolhador da 
cultura de soja no Brasil, podendo oca­
sionar perdas quase totais na produção 
de grãos na lavoura infestada. O fungo 
Nomuraea rileyi destaca-se entre os ini­
migos naturais do inseto, mantendo sua 
população geralmente abaixo dos níveis 
críticos para a cultura, principalmente 
nas safras dos anos de elevada umidade. 
Em períodos de seca prolongada, no en­
tanto, o fungo tem sua eficiência bastante 
reduzida. 

Mas a constatação de um vírus em po­
pulações naturais do inseto na região de 
Campinas, e em outras regiões produ­
toras de soja no país, abriu uma nova 
perspectiva no combate à lagarta da soja. 
O Centro Nacional de Pesquisas da Soja 
(CNPS), da Embrapa, está desenvol­
vendo um programa de combate bioló­
gico à lagarta através desse vírus, o Ba­
culovirus anticarsia. 

O programa consiste na produção 
contínua do vírus em lagartas criadas sob 
dieta artificial. Congeladas, as lagartas in­
fectadas são guardadas até o início de 
cada safra, sendo então distribuídas aos 
agricultores. As lagartas são maceradas e 

18 

Lagarta de A. gemmatalis morta por vírus. 

coadas, obtendo-se uma suspensão do 
vírus, que é colocada no tanque de pul­
verização e aplicada pelo agricultor so­
bre a plantação. Nas áreas tratadas, as la­
gartas mortas pelo vírus são coletadas 
para aplicação em lavouras mais amplas, 
ou armazenadas sob congelamento para 
serem utilizadas na safra seguinte. Os 
técnicos pretendem que a área benefi­
ciada com o "suco de lagarta" aumente 
rapidamente. 

Verificou-se, em duas safras consecuti­
vas, que o vírus, desde que aplicado 
como preconizado pelo programa, pro­
porcionava o mesmo nível de proteção à 
lavoura apresentado pelos inseticidas 

'ct. químicos. Além disso, por ser uma forma 
i de controle biológico da praga, tem a 
~ vantagem de não provocar desequilí-
~ brios no agroecossistema. 

Os vírus pertencentes ao grupo dos 
Baculovírus são considerados pelos pes­
quisadores como de grande potencial 
para controle biológico de insetos­
pragas, principalmente pela sua nocivi­
dade ao hospedeiro, especificidade e 
inocuidade ao homem e outros animais 
e plantas. 

A nível mundial, são conhecidos atual- · 
mente mais de 1.200 vírus nocivos a mais 
de 800 espécies de insetos e ácaros. Ape­
sar do impressionante potencial dos 
vírus e do crescente interesse e esforço 
da pesquisa em diversos países, princi­
palmente nos últimos 20 anos, a aplica­
ção prática de vírus no controle de inse­
tos-pragas pode ser considerada redu­
zida. 

Os vírus de poliedrose, como o Ba­
culovirus anticarsia da lagarta da soja, 
consistem de partículas em forma de 
bastonete e formadas de ácido nucléico 
(ADN) e proteína, cobertas por uma ma­
triz protéica em forma de poliedro. Daí 
serem chamados vírus de poliedrose. Os 
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poliedros, quando ingeridos pelo in­
seto, dissolvem-se no interior de seu 
aparelho digestivo, geralmente na re­
gião do ventrículo, atingindo a he­
molinfa. A multiplicação do vírus ocorre, 
no núcleo de células hospedeiras, como 
as do tecido gorduroso, do sangue e do 
epitélio da traquéia. A lagarta infectada 
apresenta descoloração do corpo e tem 
sua mobilidade e alimentação reduzidas, 
morrendo geralmente de cinco a sete 
dias após a infecção. 

Três a quatro dias após contaminada, a 
lagarta já apresenta descoloração na 
parte ventral cio corpo, pouca mobili­
dade e praticamente cessa sua alimenta­
ção. Nesta altura ela consome apenas 
25% do total da área foliar consumida 
por lagartas sadias. Prestes a morrer, a la­
garta se dirige para a parte superior da 
planta de soja, onde geralmente é encon­
trada morta, com o corpo flácido e 
amarelado, contrastanto com a colora­
ção ·vereie ou escura elas outras lagartas. 
Posteriormente, o inseto escurece e, 
após alguns dias, seu corpo pode rom­
per-se, liberando grande quantidade ele 
poliedros sobre as folhas. Estes irão ser­
vir de inóculo para as outras lagartas pre­
sentes na lavoura. 

Trabalhos sobre a especificidade do 
vírus indicam que este não se constitui 

em risco para criações de bicho-da-seda 
(Bombyx mori) e que não se presta no 
combate de outras espécies de pragas, 
mesmo aquelas estreitamente relaciona­
das à lagarta da soja. 

A eficiência cio vírus contra a lagarta 
diminui à medida que est:i progride no 
seu desenvolvimento, principalmente 
após o inseto atingir cerca de 1,5cm. Este 
fato, associado às informações sobre a 
capacidade de dano ele lagartas sadias e 
infectaclas, permitiram determinar que 
aplicações do vírus no campo devem ser 
clirigidâs contra populações de lagartas 
pequenas (menores que 1,5cm), até um 
máximo de 20 espécimes por metro li­
near de soja. Utiliza-se uma dose ele vírus 
ele 50 "lagartas-equivalente" (igual a 50 
lagartas maiores que 2,5cm mortas pelo 
vírus, ou cerca de 100 bilhões de polie­
dros) por hectare. 

Demonstrou-se também que o vírus 
pulverizado sobre a soja persiste por 
cerca de seis dias a níveis superiores a 
50% de atividade, mas que geralmente 
não é necessária outra aplicação durante 
a safra, dada a reposição natural de 
grande quantidade de vírus sobre as fo­
lhas pelas próprias lagartas mortas após 
a aplicação. 

A meta do programa para os próximos 
quatro ou cinco anos é de que o vírus 

seja utilizado em 20% da área de soja do 
país (cerca de 1,7 milhões de hectares), 
o que significaria, em valores atuais, uma 
economia de cerca de Cr$ 25 bilhões a 
nível do agricultor, em apenas uma safra 
com elevada ocorrência populacional 
do inseto. Estima-se que, na última safra, 
o vírus foi utilizado em aproximada­
mente 11 .000ha de soja, e que exista, ar­
mazenada em cooperativas e proprieda­
des agrícolas, uma quantidade suficiente 
para a aplicação inicial em, pelo menos, 
58.000ha na próxima safra. Através da re­
plicação do vírus, poderá ser coberta 
uma área superior a 300.000ha, desde 
que ocorram populações suficientes 
para sua multiplicação no campo. 

Visando aumentar a disponibilidade 
do vírus nas diferentes regiões produ­
toras de soja, a técnica de produção mas­
sal do vírus em laboratórf o está sendo 
repassada pelo CNPS/Embrapa a diferen­
tes instituições do Paraná e de outros es­
tados. Várias cooperativas do Paraná já 
produzem o vírus em pequena escala, 
outras estão montando a estrutura para 
sua produção em laboratórios, já na pró­
xima safra. Os pesquisadores estão em­
penhados também em estudar possibili­
dades de interação do vírus com o fungo 
Nomuraea rileyi, num combate ainda 
mais efetivo à lagarta da soja. 

NOVAS PARTÍCUIAS NO HORIZONTE DA FÍSICA 

Há indíéios de que novas partículas, 
até agora desconhecidas, poderão ser 
detectadas em experiências a altíssimas 
energias no Centro Europeu para a Pes­
quisa Nuclear ( CERN), em Genebra, Suí­
ça. A suspeita, segundo os cientistas, é su­
gerida pela observação de eventos não 
explicados pelas teorias que hoje des­
crevem as partículas elementares e, caso 
confirmadas, poderão levar à formula­
ção de novas leis da física. 

O curioso é que o grupo de cientistas 
que realizou essa descoberta, trazendo a 
semente de uma nova física, é o mesmo 
que, há um ano, descobriu as partículas 
W e Z ( ver Ciência Hoje n. ºs 5 e 7), funda­
mentais para a consolidação da Teoria 
das Interações Eletrofracas, que - com 
a Cromoclinâmica Quântica e o estudo 
da gravitação- forma a teoria física con­
temporânea das forças da natureza. 

Grande parte dos esforços dos cientis-
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tas especializados em partículas elemen­
tares foi dispenclida, nos últimos 50 
anos, na tentativa de descobrir quais das 
partículas são realmente fundamentais , 
bem como na formulação de teorias so­
bre sua interação, baseadas em critérios 
físicos de simplicidade, elegância e con­
sistência matemática. Esses novos even­
tos ocorridos do CERN só podem ser en­
tendidos a partir da compreensão de 
como os físicos chegaram às idéias atuais 
sobre a natureza da matéria. 

Atualmente, as partículas fundamen­
tais da matéria são agrupadas em três fa­
mílias: os quarks, os léptons e os bósons 
de gauge. Quatro forças atuam nessas 
partículas: as interações fortes, fracas, 
eletromagnéticas e gravitacionais. 

Os quarks, agrupados em grupos de 
três, formam partículas maiores chama­
das hadrons - como os conhecidos pró­
tons e nêutrons - ou, em pares quark-

antiquark, compõem os mésons, de mas­
sa inferior ao próton. Não há possibili­
dade de se observarem os quarks em li­
berdade na natureza. Por um fenómeno 
conhecido como "confinamento dos 
quarks", conseqüência da força que atua 
entre eles, essas partículas só podem ser 
encontradas no que os físicos chamam 
de "sacola" de quarks, as partículas mai­
ores. 

A compreensão das forças que atuam 
entre esses corpos elementares é essen­
cial para o estudo de sua natureza. A coe­
são de nêutrons e prótons no núcleo, 
por exemplo, é explicada pela ação das 
forças denominadas interações fortes . 
Uma característica do quark denomi­
nada cor pelos físicos ( não tem nada a 
ver com as cores cio arco-íris) dá o nome 
à teoria da interação nos quarks, a Cro­
modinâmica Quântica. Os quarks intera­
gem trocando de cor com membros da 
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mesma família e essa troca é feita por in­
termédio de partículas mensageiras, os 
bósons de gauge chamados glúons, que 
são enviados de um quark a outro, le­
vando a cor a ser cambiada. 

Há três cores diferentes para cada es­
pécie diferente de quark. As espécies, ou 
sabores, como se diz em física, são seis: 
up, down, strange, charm, bottom e top, 
que dão nome, respectivamente, aos 
quarks u, d, s, c, b e t ( este último ainda 
não foi observado pelos cientistas, em­
bora a teoria dê fortes razões para que se 
suspeite de sua existência). São partí­
culas que sofrem efeito de todas as in­
terações. 

Ao contrário dos quarks, os léptons -
dos quais o elétron é o exemplo mais fa­
miliar - existem livremente na nature­
za, e não sofrem a ação das interações 
fortes. Os elétrons, o múon e o tau (suas 
cópias mais pesadas) e os neutrinos são 
sabores dos léptons. Os três primeiros 
são partículas com carga elétrica, so­
frendo portanto o efeito das interações 
eletromagnéticas. Os neutrinos, no en­
tanto, sofrem apenas os efeitos das in­
terações fracas e gravitacionais. 

Os cientiÚas têm procurado pontos 
de contato em meio à diversidade de for­
ças e partículas atuantes na composição 
da matéria. Em 1967, A Saiam e S. Wein­
berg propuseram a Teoria das Intera-

22 

Um dos eventos interessantes registrados nas in­
terações próton antipróton da experiência UA2 no 
CERN. A torre à esquerda representa um elétron 
com 22 GeV de energia. 
Logo à direita urn jato de hadrons com 67GeV de 
energia. A seta mostra a posição da energia - 86 
GeV - que está "faltando" o que indica a existên­
cia de um neutrino que não pode ser detectado. 
Qual a causa dessa interação? 

ções Eletrofracas, que unificava as intera­
ções fracas e as eletromagnéticas. Em 
termos matemáticos, essa teoria é análo­
ga à Cromodinâmica Quântica; mas, en­
quanto esta última é a teoria da troca de 
cores, a Teoria das Interações Fracas tra­
ta da troca de sabores dos quarks e lép­
tons. 

Assim como o glúon na Cromodinâ­
mica Quântica, também há mensageiros 
nas trocas das interações eletrofracas. 
Nas interações eletromagnéticas, o men­
sageiro entre os léptons é o fóton; os bó­
sons W e Z, por sua vez, são os mensagei­
ros· das interações fracas. A existência 
desses bósons, aliás, foi a predição mais 
espetacular da Teoria das Interações Ele­
trofracas. A grande massa dessas partí­
culas ( a W pesa cerca de 87 vezes mais 
que o próton, e a Z, 98 vezes) foi respon­
sável pela demora em sua descoberta, 
que só aconteceu em 1983. 

Milhares de físicos, engenheiros e téc­
nicos foram mobilizados para construir 
a máquina que permitiu esse feito cientí­
fico. Nessa máquina - capaz de produ­
zir, coletar, armazenar e usar antimatéria 
( ver "O Leitor Pergunta", Ciência Hoje 
N º 5) e provocar a colisão de feixes de 
prótons e anti-prótons viajando a veloci­
dades próximas à luz - são colocados 
detetores, capazes de identificar, entre 
os milhões de eventos produzidos na 

colisão de partículas, aqueles poucos 
que provêm da criação de bósons W ou 
Z reais. 

Esses detetores - onde ocorreram os 
eventos que fizeram suspeitar de novida­
des no campo da física - são capazes de 
registrar a presença e medir a energia de 
qualquer partícula carregada produzida 
pela colisão, e, também, a existência de 
algumas partículas neutras, como o fó­
ton e o nêutron. A presença do bóson W 
é assinalada quando após a colisão é re­
gistrado um elétron de energia muito 
alta e nada mais. Pela teoria, o bóson W, 
muito pesado, logo se transforma em um 
elétron e um neutrino. A ausência do re­
gistro de uma partícula voando em dire­
ção contrária à do elétron indicaria um 
desequilíbrio de energia ou a presença 
de uma partícula invisível ao detetor. 
Como a primeira hipótese é imediata­
mente descartada pelos físicos, para 
quem a Lei da Conservação de Energia é 
sagrada, conclui-se que o evento deu ori­
gem a um neutrino - partícula capaz de 
atravessar toda a Terra sem sofrer coli­
são. Experiências semelhantes deram 
origem ao bóson Z. 

Ainda no ano passado, os cientistas 
que haviam produzido a partícula Z no­
taram que algumas delas decaíram 
(transformaram-se) em um elétron, um 
pósitron (a antimatéria do elétron) -
previstos pela teoria - e mais um fóton 
energético, presença que deixou os físi­
cos perplexos. Este é um fenômeno que 
ainda nàc foi entendido. 

Os novos eventos produzidos no 
CERN consistem no registro de partí­
culas em estranha ,discordância com as 
regras da Cromodinâmica Quântica e da 
Teoria das Interações Eletrofracas. Anali­
sando-os, os cientistas chegaram à con­
clusão que eles são produzidos, prova­
velmente, pela criação de objetos mais 
pesados que as partículas W ou Z, e, em 
alguns casos, com massas cerca de 160 
vezes superior à do próton. 

Um dos passatempos favoritos dos físi­
cos teóricos, a criação de novas teorias 
que buscam a unificação das forças da 
natureza, impediu que esses eventos, 
apesar de inesperados, colhessem os 
cientistas totalmente de surpresa.Já exis­
tem vários modelos teóricos que tentam 
interpretá-los. 

Desde 1974, os físicos tentam cons­
truir teorias que unifiquem a Cromodi­
nâmica Quântica e a Teoria das Intera-
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A unificação dos vestibu(ares serviu qe pretexto 
para que muitos cursos eliminassem 

, a divisão por áreas. 
E verdade que as provas são as mesmas para todos, 

mas os pesos atribuídos a elas variam de acordo com 
as opções do candidato. E por este motivo, e por achar 

que as aptidões específicas dos alunos devem ser 
respeitadas, que o Anglo faz questão de manter um 

curso diferente para caâa área, com apostilas e aulas 
100% planejadas em função dos seus interesses. 
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ções Eletrofracas. Essas teorias recebem 
o nome genérico de Teorias Grã ­
Unificadas. Argumentos estéticos e a exi­
gência de consistência matemática,­
poré m, impõem às Teorias Grã­
Unificadas um conceito chamado super­
simetria. 

A imposição da idéia de supersimetria 
a uma teoria implica que partículas 
como os férmions ( quarks e léptons) e 
os bósons - de propriedades muito di-

ferentes nas teorias usuais - sejam con­
siderados simplesmente como aspectos 
diversos de uma mesma família de partí­
culas. A supersimetria dita que a cada bó­
son corresponde um férmion, e vice­
versa. Quando aplicada à Cromodinâ­
mica Quântica e à Teoria das Interações 
Eletrofracas, prevê a existência de partí­
culas como o gluíno ou fotinos, parcei­
ros supersimétricos dos glúons ou do 
fóton. 

Uma das hipóteses mais fortes para ex­
plicar os novos eventos produzidos no 
CERN é a de que eles são resultados da 
produção dessas partículas supôrsimé­
tricas. Mas é ainda prematuro apostar-se 
numa teoria específica para explicar es­
ses fenômenos, e os físicos estão aguar­
dando a produção de novos eventos da 
mesma natureza, e uma análise mais de­
talhada para que se possa entender sua 
or~gem. 

AS MIL E UMA UTILIDADES DA ALGAROBA 

A grande colheita é no mês de outu­
bro, mas em junho a algarobeira tam­
bém dá seus frutos. No entanto, não é só 
por florescer duas vezes ao ano que o 
cultivo dessa planta está aumentando no 
Nordeste. Técnicos da região já elabora­
ram, inclusive, um manual explicando as 
inúmeras vantagens da árvore e de seu 
fruto, e como plantá-la, cultivá-la e arma­
zenar a sua produção: chama-se "Orien­
tações básicas sobre a cultura da algaro­
ba". Árvore de crescimento inicial rá­
pido, a algarobeira é ideal para as re­
giões semi-áridas. 

A planta pertence à família das legumi­
nosas, subfamíliaMimosacea, do gênero 
Prosopis, e oferece várias aplicações prá­
ticas. Alcança uma altura de seis a quinze 
metros, e o · tronco, ramificado, tem um 
diâmetro que varia de 40 a 80 centíme­
tros. A copa oferece uma sombra que 
varia de oito a 12 metros de diâmetro. 

Entre as formas de utilização da al­
garobeira, destacam-se as aplicações ali­
mentares de seu fruto, uma vagem de 15 
a 30 centímetros de comprimento e 
cerca de 1,5cm de largura. Em seu in­
terior, carnudo e de consistência lenho­
sa, ficam as sementes. As paredes inter­
nas da vagem contêm sacarose e outros 
elementos. Transformada em farinha, 
pode ser utilizada em bolos, pães, biscoi-
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Acima, floração da algarobei ra e produção de mel. À esquerda, mata 
de algaroba. 

tos, geléias etc., com alto poder nutritivo. 
Basta dizer que 100 gramas da vagem 
proporcionam: 333 calorias, 13g de 
água, 16g de proteínas, 3,2g de gorduras, 
65,8g de hidratos de carbono, 1,8g de fi. 
bra bruta, 3,3mg de cinzas, 450mg de cál­
cio, 627mg de fósforo e 6,6mg de ferro, 
além de 0,33mg de vitamina B1 e 2,6mg 
de vitamina B6. 

A algaroba pode também ser usada na 
indústria, produzindo álcool, cachaça e 
carvão, além da farinha. Também é bas­
tante recomendada na produção de ma­
deira, devido à sua alta resistência aos 
cupins e aos fungos, podendo ser utili­
zada para estacas de cercas, dormentes, 
mourões, vigas, caibros, tacos, postes, 
construções rurais e outros fins. 

Atualmente a algaroba está sendo bas­
tante utilizada como reserva forrageira 
na alimentação de bois, cabras, porcos e 
aves em geral. Seu farelo tem um valor 
econômico nutricional equivalente a 
cerca de 80% do farelo de milho e 100% 
do farelo de trigo, segundo estimativas. 
Além disso, ·sob a algarobeira formam-se 
gramíneas que têm boa porcentagem de 
proteína e maior digestibilidade, caso 
também sejam utiizadas na alimentação 
de animais. Geralmente têm menor pro­
dução (menos massa vegetal) que as gra­
míneas que se formam em área fora do 

alcance dos frutos da árvore. No entanto, 
nos campos de boa condição, o proble­
ma forrageiro principal está na quafi­
dade, e não na quantidade. 

Foi justamente devido às suas várias 
formas de aproveitamento que técnicos 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal (IBDF), da Superinten­
dência de Desenvolvimento do Nor­
deste (Sudene), da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPe), da Empresa de 
Assistência Técnica de Extensão Rural de 
Pernambuco (Emater-Pe), dà empresa 
privada Supranor (indústria de rações) e 
da Universidade Federal Rural de Per­
nambuco (UFRPe) elaboraram o manual 
de orientações sobre a cultura da algaro­
ba. O próprio governo do estado pôs em 
prática um programa destinado a produ­
zir 30 milhões de mudas de algarobeira 
até 1987. 

Colaboraram: Naíde Regueira Teodósio 
e Ru bem Carlos Araújo Guedes ( desnu-

, trição); Flávio Moscardi (soja); Maria do 
Carmo Leal (gastroenterite); Geraldo 
Pereira Arruda (praga no nordeste); Ro­
nald Schellard e Sérgio Léo (Física); Gra­
ça Caldas (amazônia); Nelson Viei­
ra de Azevedo (algaroba) 
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um jeito de sobreviver 
Quase todos reconhecem ser humanamente 
impossível ao trabalhador assalariado sustentar 
sua família apenas com o "mínimo" que recebe. 
No entanto, é imperativo sobreviver. 
Como operar este "milagre", dentro de um 
quadro econômico que, ao longo da História, 
sempre lhe foi adverso? 

K1aas Woortmann 
Professor-Adjunto do Departamento de Antropologia, 
Universidade de Brasília 

A 
necessidade de subsistência le­
va, inevitavelmente, a família da · 
classe trabalhadora a organizar 

uma estratégia de combinação entre o 
trabalho assalariado (setor formal) e ou­
tras modalidade~ de atividade econó­
mica (setor informal). Salários insufi­
cientes, aliados à instabilidade emprega­
tícia, não permitem ao pai assegurar ple­
namente a manutenção da família. Como 
solução, reorganiza-se o gr~po domés­
tico (enquanto unidade económica) 
para reproduzir a família ( enquanto ca­
tegoria ideológica). 

A estratégia básica é a articulação en­
tre o "emprego" e o "serviço", isto é, en­
tre o trabalho assalariado ("formal") e o 
trabalho autónomo ("informal") e entre 
ambos ~ os "afazer~s domésticos ". 
Agora, delineaq.os pelos aspectos econó­
miços, os priqcíptos da família consti­
tuem a referência ideológica na atuação 
~e ~ada um dos seus membros. Surge, 
assim, a família trabalhadora, como res­
posta desenvolvida pela classe para mo-
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vimentar-se no espaço social condicio­
nado pelo capital. A produção familiar 
"informal" baseia-se na auto-exploração 
da força do trabalho doméstica, mas isto 
não a impede de evoluir para formas ten­
dencialmente capitalistas. 

A 
família existe no interior de uma 
situação de classe que sobrede­
termina os princípios gerais do 

parentesco e dos papéis familiares, nota­
damente os de pai-defamília e de dona­
de-casa. A oposição complementar entre 
esses dois papéis não é apenas uma 
questão ideológica. É também o resul­
tado da contradição entre o preço da 
força de trabalho e o custo de manuten­
ção da família. Se o salário correspon­
desse a tal custo, o pai-defamília cum­
priria, na prática, o seu papel, enquanto 
o tr<!balho da esposa-mãe adquiriria ou­
tro significado social e simbólico. Afinal, 
ser, pai-def amília significa prortr a fa­
mília com "casà e comida" e ainda garan­
tir-lhe o futuro. Neste modelo, a contri-

Xilogravuras de Ciro 

buição da dona-de-casa é limitada a ape­
nas uma "ajuda". Por isso, o pai combi­
nará o trabalho assalariado a um "serviço 
informal", que lhe proporcionará ga­
nhos extras . . Assim fazendo, ele será tam­
bém o chefe-defamília. 

Na classe trabalhadora, contudo, os pa­
péis no grupo doméstico são fundamen­
talmente "económicos", ainda que ex­
pressos numa linguagem de parentesco 
e de papéis sexuais. A insuficiência do 
salário força uma redefinição destes 
moldes: a dona-de-casa, obrigada a ga­
nhar dinheiro - inclusive para que a fa­
mília "prospere" e possa até sonhar em 
ascender socialmente - , torna-se orga­
nizadora de atividades que geram renda, 
seja como produtora direta ou mobili­
zando os mer'nbros da família para a pro­
dução. Além disso, ela continua a gover­
nar o domínio doméstico. 

A participação ativa da mulher na for­
mação da renda familiar vem a ser uma 
séria ameaça à posição do pai enquanto 
chefe. Sua ascendência moral sobre a fa-
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mília mina o fundamento económico da 
autoridade paterna. Assim é que, quanto 
mais as pressões económicas impelem a 
mulher para o trabalho, tanto mais im­
portante é · para o homem combinar o 
salário com outras formas de rendi­
mento, a fim de manter-se como pai. 

A 
s estratégias de trabalho de h. o­
mens e mulheres seguem princí­
pios distintos. Mas para ambos 

configura-se uma situação de sobre­
carga. O homem, ao menos durante uma 
das fases do ciclo vital do grupo domés­
tico, alia duas situações de mercado: o 
trabalho assalariado e o trabalho por 
conta própria. Para a mulher casada, adi­
ficuldade de encontrar um emprego as­
salariado - principalmente quando grá­
vida~ implica em substituir o trabalhar 
"fora" pelo trabalhar "para fora" . Ocorre 
então a transferência de seus "dotes do­
mésticos" para a esfera da produção. O 
trabalho feminino torna-se uma exten­
são das tradicionais tarefas do lar, man­
tendo-se estreita ligação entre a produ­
ção doméstica de mercadorias e o con­
sumo da própria família ( é o caso, por 
exemplo, das costureiras que vestem a 
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família com as "sobras calculadas", re­
sultantes do superdimensionamento da 
quantidade de tecido a ser comprada 
pelo freguês). 

Grande parte da força de trabalho da 
mulher é ocupada na produção simples 
de mercadorias, de caráter "informal". 
Outr0 dado importante é a constatação 
de que as mulheres, em sua maioria, tra­
balham menos de quatro horas diárias, 
freqüentemente em suas próprias casas. 
O que se observa, então, é não apenas 
uma subordinação da família ao capital 
que, sem dúvida, nela se projeta, redefi­
nindo o . conteúdo e os limites de seus 
papéis. Pode-se deduzir também outro 
aspecto relevante: o chamado ''setor in-
formal" estabelece uma mediação entre 
a lógica do capital e a lógica da família. 
Não só contribui para reproduzir o capi­
tal e a força de trabalho, mas também 
para reproduzir a família. É por sua via 
que a família do trabalhador se trans­
forma em família trabalhadora sem dei­
xar de ser família enquanto construção 
ideológica. 

A 
participação da mulher emª. tivi­
dades produtivas depende, de 
outro lado, do ciclo de desenvol­

vimento do grupo doméstico, onde se 
destacam três estágios básicos. O primei­
ro, quando o casal é jovem, caracteriza~ 
se por uma forte dependência sobre o 
trabalho do marido, pois é difícil para a 
jovem mãe trabalhar. Todavia, quando 
isto se faz necessário, buscam-se solu­
ções com base em princípios de paren­
tesco: residir com os pais da esposa ou 
viver próximo a outros parentes da mu­
lher, transferindo-lhes o cuidado com os 
filhos pequenos. Outra hipótese é a 
agregação de um parente ao grupo do­
méstico - se mulher, será encarregada 
dos afazeres domésticos, liberando a es­
posa para atividades geradoras de renda; 
quando homem, sua contribuição para à 
orçamento da casa poderá libertá-la de 
tais atividades. A agregação de parentes 
assim como a família extensa (pais, filhos 

casados e solteiros, genros, noras e netos 
vivendo sob o mesmo teto) - embora 
"explicadas" pela ideologia de paren­
tesco - resultam, sobretudo, de uma re­
lação de necessidade: o parente agre­
gado é necessário para a economia do­
méstica, e o grupo doméstico é neces­
sário para o parente agregado. Ambos os 
c~os contradizem a família nuclear (so­
mente pai, mães e filhos), e o casal terá 
de renunciar temporariamente a seus 
valores culturais para produzir valores 
económicos. 

S egue-se um segundo estágio, que 
para a mulher, se caracteriza por 
um aumento em sua atividade 

geradora de renda. Sua experiência atin­
giu um máximo, tanto em relação ao 
consumo familiar quanto ao trabalho 
"para fora". Com a incorporação de ou­
tros membros do grupo doméstico à 
produção ou aos "afazeres domésticos", 
tornam-se desnecessárias a agregação de 
parentes ou a família extensa. A contradi­
ção gerada pela adição de trabalho re­
munerado às tarefas "do lar" é substituí­
da por uma redistribuição de atividades 
no interior do grupo, sob a orientação da 
dona-de-casa. É nesta fase que o status 
de mãe-defamília é elevado ao máximo. 
Ela passa a ser a grande articuladora do 
orçamento doméstico~.- agora estru­
turado a ,partir da contribuição de di­
ferentes membros - e supervisora da 
divisão de trabalho nas tarefas domésti­
cas. Ao mesmo tempo, organiza a força 
de trabalho familiar para a produção de 
mercadorias. 

Para o marido, o primeiro estágio 
pode representar considerável desgaste 
físico, minimizado entretanto pela com­
binação entre o "emprego" e o "serviço" 
- em ambas as atividades utilizam-se as 
mesmas habilidades e os mesmos instru­
mentos de seu trabalho formal. Outra al­
ternativa é ajustar o trabalho assalariado 
com o pequeno comércio de base do­
méstica, ou reunir as três atividades em 
"sociedade" com a esposa. Os ganhos e 
o "know-how" obtidos no emprego são 
investidos na produção informal e o "lu­
cro" conseguido é aplicado no "negó­
cio". Este, geralmente comércio de ali-
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mentas, bebidas e artigos de armarinho, 
também repousa sobre a vivência da mu­
lher enquanto dona-de-casa. 

Até o final deste estágio é importante 
que o marido tenha desenvolvido um 
mercado. informal - ou um "negócio" 
-, pois a fase seguinte o encontrará pro­
vavelmente em situação de desemprego 
"formal". Aos 40 ou 45 anos de idade, a 
sua posição de chefe poderá estar amea­
çada. Os filhos terão atingido idade pro­
dutiva e a mãe poderá esta ativamente 
engajada na produção "para fora", além 
de reter certos papéis cruciais para o 
consumo familiar, centrados ideologica­
mente na cozinha. É o controle deste do­
mínio que faz da mulher simultanea­
mente dona-de-casa e mãe-dejamília. 
Agora ela é também a grande articula­
dora da rede de parentesco. Sua ascen­
dência sobre a família depende não ape­
nas de estar produzindo, mas também da 
sabedoria acumulada, derivada do pró­
prio domínio doméstico que suposta­
mente implica sua subordinação. A ativi­
dade econômica dos filhos não ameaça 
seu status, mas ameaça o do pai, cujo tra­
balho pode se tornar "ajuda". Para per­
manecer pai ("pater", mais que "geni­
tor"), ele çieve permanecer produtivo, e 
para tanto ·é necessário que tenha desen­
volvido um "negócio" no estágio prece­
dente. 

N 
o terceiro estágio os pais po­
derão se tornar dependentes dos 
filhos, ou não. A posição do casal 

dependerá do sucesso no desenvolvi­
mento de algum tipo de atividade "infa­
mai", e da capacidade de reter uma força 
de trabalho familiar. 

O ciclo de desenvolvimento do grupo 
doméstico também pode ser planejado, 
pela inclusão ou expulsão de membros, 
pela promoção de uma dispersão artifi: 
cial, ou fazendo com que os estágios de 
expansão e de dispersão se superpo­
nham. Colocar filhas como empregadas 
domésticas é uma estratégia comum: 
elas contribuem para o orçamento e 
para a acumulação de um "capital" a ser 
investido pela família, sem que partici­
pem como consumidoras. 

Através desse ciclo processa-se uma 
contínua mas variável articulação entre o 
trabalho assalariado, as atividades do­
mésticas e a produção "informal". Sem­
pre haverá um membro da família com 
emprego formal. Se o salário é insufi­
ciente, o emprego, por sua vez, é funda­
mental às estratégias da família, pois ele 
dá acesso à previdência social e ao 
"carnê" de crédito para as compras à 
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prestação. E ainda guarda outro signifi­
cado: parte do salário pode ser empre­
gado no "negócio", assim como o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) através de uma demissão progra­
mada ( o que envolve um cálculo bas­
tante complexo de potencialidades de 
mercado, disponibilidade de força de 
trabalho familiar etc.) Alternativamente, 
é possível ''encostar-se no Instituto", ob­
ter uma aposentadoria que garanta um 
mínimo para a subsistência e devotar-se 
integralmente ao "negócio". Evidente­
mente, apenas aqueles que em determi­
nado momento de seu ciclo de vida 
foram assalariados podem acionar tais 
estratégias. 

A participação da criança no "setor in­
formal" revela o funcionamento do gru­
po doméstico como sistema. Os filhos 
são ajudantes de pais marceneiras, pe­
dreiros etc., ou vendedores daquilo que 
os pais produzem, ou, ainda, trabalham 
na "vendinha" da família. Sua posição na 
divisão de trabalho se modifica com a 
idade e com o ciclo de desenvolvimento 
do grupo, podendo passar de formas 
simples a formas complexas de coopera­
ção. A cada mudança na faixa etária os fi­
lhos são realocados para posições onde 
podem ser mais produtivos. 

No entanto, a base de atuação das cri­
anças consiste em adequar o trabalho ao 
tempo reservado aos estudos - preocu­
pação constante dos pais, e isto só pode 
ser feito no "setor informal", onde o 
tempo é mais flexível. Esta articulação 
pode ser encarada com o compromisso 
entre um trabalho presente, necessário, 
e outro futuro, potencialmente melhor. 
O trabalho das crianças está, desta forma, 
longe de qualquer "marginalidade" ou 
"desorganização familiar". Ao contrário 
demonstra um alto grau de solidarie­
dade dentro do grupo doméstico. 

A 
família trabalhadora é, por 
tudo, um sistema organizado. E é 
o "setor informal" que lhe per­

mite trabalhar sem deixar de ser família, 
minimizando ou neutralizando as con­
tradições nela projetadas pela situação 
de classe. Se de um ponto-de-vista eco­
nômico e legalista essa "economia invisí­
vel" pode ser um problema, desde o 
ponto-.de-vista antropológico constitui 
uma solução. 
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O s agricultores do trópico 
úmido brasileiro enfrentam 
sérias dificuldades para aten­

der à crescente demanda de hortaliças 
das grandes cidades da Amazônia, pro­
vocada principalmente pela acorrência 
massiva de migrantes de outras regiões. 
Em Manaus, por exemplo, a produção de 
hortaliças registra duas épocas distintas: 
uma de três a seis meses ( setembro a 
março), característica das culturas reali­
zadas nos solos ricos da várzea, e outra, 
nos meses restantes, típica dos cultivas 
em terra firme de solos extremamente 
pobres. Na primeira delas, os preços 
para o consumidor são comparáveis aos 
de outras regiões tradicionalmente pro­
dutoras, enquanto que na última - · 
quando a demanda é suprida apenas em 
parte pelos ,=,rodutores da terra firme, 
tendo que ser complementada com im­
portações do sul e nordeste do Brasil -
os preços são muito elevados devido aos 
altos custos de produção e de transporte, 
geralmente por via aérea. 

Por um lado, as condições climáticas 
predominantes no trópico úmido -
temperatura média anual de 26° C, com 
mínima e máxima diárias de 22º C e 32º C 
durante todo o ano, além de elevada 
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Frutas e bortaliças como o cubiu, as taiobas ou 
inbames, o feijão-de-asa e o feijão-macuco, entre 

outras, têm merecido uma atenção maior por parte 
do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazónia 

(INPA). As pesquisas realizadas no INPA se propõem a 
desenvolver culturas mais condizentes com o clima 
úmido da região e têm buscado, também junto aos 

indígenas, os conhecimentos adequados para 
desenvolver, sem problemas, determinados tipos de 

plantas que substituam as bortaliças 
"importadas" do sul do país. 

umidade relativa - são, de um modo 
geral, desfavoráveis ao cultivo de hortali­
ças de clima subtropical e t~mperado, 
tais como tomate, pimentão, cenoura, al­
face e repolho. Entretanto, por outro la­
do, essas mesmas condições climáticas 
favorecem o desenvolvimento, durante 
todo o ano, de nematóides fitoparasitos 
(tipos de helmintos, que parasitam plan­
tas) além de fungos e bactérias que ata­
cam vegetais. Portanto, esses agentes pa­
togênicos são endêmicos na região. No 
caso do cultivo do tomate em terra firme, 
é comum perder-se a metade das plantas 
antes do início da colheita e, não raro, a 
plantação toda, mesmo utilizando-se 
produtos químicos para controle de 
doenças. O calor excessivo prejudica a 
frutificação de grande parte das varieda­
des de tomate t:; induz o florescimento 
precoce e indesejável na alface. A ocor­
rência de chuvas violentas, por sua vez, 
impede o cultivo de algumas espécies de 
hortaliças nos meses chuvosos, a não ser 
que sejam adequadamente protegidas. 

Tal situação levou o Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA), atra­
vés de sua Divisão de Genética e Melho­
ramento, a desenvolver um programa de 
melhoramento genético de hortaliças 

convencionais, que visa adaptar as espé­
cies mais consumidas pela população às 
condições ecológicas regionais. Desse 
modo, procura-se solucionar os princi­
pais problemas que dificultam ou limi­
tam o cultivo dessas espécies na região. 
Por exemplo: com a alface, a pesquisa 
está orientada no sentido de obter varie­
dades resistentes ao calor, ou seja, que 
formem ''cabeças'' em temperaturas ele­
vadas. Com o tomate, procura-se obter 
variedades resistentes a uma doença de­
nominada "murcha bacteriana", que re­
duz drasticamente a produção ou causa a 
sua perda total. 

A o lado dessas pesquisas, abriu­
se, concomitantemente, uma 
outra opção para possibilitar, a 

curto prazo, o acesso ao consumo de 
hortaliças pela população de baixa 
renda. Neste caso, a investigação está vol­
tada para a infrodução de espécies olerí­
colas ( verduras e legumes) de outras re­
giões do trópico úmido, bem como para 
coletar e selecionar espécies usadas 
'pelos índios daAmazônia. Essa opção al­
ternativa oferece perspectivas muito ani­
madoras, pois as pesquisas realizadas até 
o momento mostram que grande parte 
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das espécies estudadas são muito bem 
adaptadas às condições peculiares do 
trópico úmido brasileiro. São rústicas, 
pouco exigentes em relação à qualidade 
do solo, suportam temperatura e umi­
dade elevadas, possuem qualidades nu­
tricionais superiores e apresentam bons 
rendimentos mesmo quando cultivadas 
sob condições técnicas insuficientes e 
pequeno uso de insumos agrícolas. En­
tre as hortaliças oriundas do trópico 
úmido, espécies de duas famílias -
Amarantacea e Basellaceae - foram in­
troduzidas para utilização como espina­
fres, e uma leguminosa, o feijão-de-asa, 
para o consumo de vagens verdes. 

Além disso, é inadiável preservar as 
valiosas hortaliças indígenas e regionais. 
Gradualmeqte em desuso, ess_as espé­
cies deixam de ser cultivadas e a sua 
existência nos J:«iabitats naturais é posta ' 
em risco pela expansão das fronteiras 
·agrícolas. Neste caso, as atividades do 
INPA destinam-se à preservação da varia­
bilidade genética-das espécies, pela cole- .. 
ta e recebimento de espécimes, manu- i 

tenção de uma coleção, seleção por 
caracteres agronómicos · e a sua reintro­
dução. Neste grupo encontram-se espé­
cies que produzem folhas , raízes, rizo- , 
mas ou frutos como as aráceas comestí­
veis, geralmente designadas como taio­
bas ou inhames; o ariá (Marantacea) ; 
uma leguminosa, o feijão-macuco; e uma 
solanácea, o cubiu, cujos frutos, hoje 
substituídos pelo tomate, eram utiliza­
dos na preparação da peixada. 

Afim de aumentar a oferta das hortali­
ças folhosas, tratou-se de substituí-las 
por espécies de espinafres da família das 
amarantáceas, de origem africana e já co­
nheci das e cultivadas pelo homem 
desde os tempos pré-históricos. De to­
das as espécies cujas folhas são comestí­
veis, as mais cultivadas são ,Amaranthus 
cruentus,A. hibridus e Celosiaargentea , 
que se destacam por seu caráter rústico, 
que não exige cuidados especiais, possi-

Ce/os/a argentea em fase de florescimento. 
Como a maior parte dos espinafres tropicais, 
é rica elll vitamina A. Seu custo de produção 
é baixo, pois não requer cuidados especiais. 
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TABEIA I - Composição nutricional das hortaliças folhosas tradicionais, comparadas com 
espécies tropicais pouco difundidas 

Espeficicação Alface Couve <1> Espinafre <1 ,2> Celosia <1> Amaranthus Aracea <1> 

Umidade (% ) 95 27 91 83,8 84,0 79,6 
Proteína (g) 1,2 1,4 2,3 16,7 28,8 4,4 
Gordura (g) 2,3 4,5 2,6 5,8 1,3 1,8 
Carboidrato (g) 48,3 51 ,9 12,2 
Fibra (g) 13,0 11,3 3,4 
Cálcio (mg) 38 336 95 2,7 2,56 268,0 
Fósforo (mg) 42 66 92 78 
Vitamina A (UI) 545 7.627 11 .787 35.725 20.385 
Tiramina (mg) 0,05 0,08 0,08 0,31 0,10 
Ac. Ascórbico (mg) 8 44 30 400 142 

(1) Análise efetuada com folhas cozidas (2) Espin<,lf°re europeu (Sp inacea oleracea) 
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bilitando o cultivo a baixo custo. Desta 
maneira, as populações de baixa renda 
poderiam ter a seu dispor produtos com 
elevados teores de vitaminas e sais mi­
nerais (ver a tabela I). Isso permitiria mi­
norar o estado de carência desses nutri­
entes que tem sido detectado em crian­
ças das áreas periféricas de Manaus. Espi­
nafres dessas espécies são cultivados em 
áreas tropicais e se adaptam muito bem 
aos solos arenosos, com rendimento de 
até 5kg de ramos e folhas por metro qua­
drado, em três cortes e com adubação de 
apenas 1kg de esterco. Quando se testou 
a utilização do sistema de uma única 
coleta (arranquio completo), a produ­
ção chegou a 1,60kg por metro qua­
drado. 

A bertalha ou couve-manteiga (Base/­
la alba e B. rubra), já bastante conhecida 
por um segmento da população amazô­
nica, foi outra espécie avaliada e apro­
vada para cultivo na região. A vantagem 
que apresenta está também no seu cará­
ter rústico, muito embora se mostre sus­
cetível aos nematóides que atacam as raí­
zes, baixando a produção e diminuindo 
a sua vida útil. Contudo, a seleção de 
plantas mais resistentes, realizada pelo 
INPA, foi eficiente, e atualmente as plan­
tas chegam a produzir até 3kg de ramos 
e folhas por metro quadrado de área 
plantada. 

O feijão-de-asa, por sua vez (Pso­
phocarpus tetragano/obus) é 
originário da costa leste da Áfri­

ca, apesar da maior variabilidade gené­
tica ser encontrada na Nova Guiné. Foi 
cultivado durante muitos séculos, nessa 
região, e também empregado nos ritos 
de algumas tribos. 

De . paladar agradável, semelhante ao 
do feijão comum (feijão-vagem, Phaseo­
lus vulgaris ), o feijão-de-asa é considera­
do uma importante fonte de proteína de 
alta qualidade. Vem solucionar a grande 
deficiência deste nutriente na dieta da 
população local - a zona tropical 
úmida, na qual a região amazônica se 
acha inserida, representa um grande cin­
turão de má nutrição proteica - e seu 
cultivo é estimulado·de modo a se con­
sumir sua vagem verde. Em outros paí­
ses do trópico úmido onde o feijão-de-a­
sa é conhecido, come-se as suas semen-

O feijã~-de-asa, cultivado pelo agricultor po­
bre da Asia e Papua Nova Guiné, possui a ca­
pacidade de fixar o nitrogênio atmosférico e 
poderá constituir uma importante fonte de 
proteína de boa qualidade para a população 
do trópico úmido. 
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tes secas, as rolhas, flores e raízes tubero­
sas, muito mais ricas em proteínas do 
que a mandioca, batatinha, batata-doce 
ou inhame. 

Esta espécie se adapta aos solos defi­
cientes em nitrogênio, já que suas raízes 
possuem nódulos habitados por bac­
térias que fixam, de maneira muito efi­
ciente, o nitrogênio atmosférico. E a pro­
teína de suas sementes apresenta teores 
mais elevados dos aminoácidos lisina, 
metionina e cistina do que os de soja, en­
quanto que o óleo possui proporção fa­
vorável de certos ácidos graxos essen­
ciais. 

Por tratar-se de uma planta herbácea, 
trepadora, o feijão-de-asa pode atingir 
de três a quatro metros, quando ampara­
do a uma estaca ( tutoramento). As flores, 
de coloração azul, branca ou púrpura, 
são autopolinizadas. As vagens apresen­
tam quatro lados, com as características 
asas, de cinco a vinte sementes. Estas se­
mentes são globulares, com superfície 
brilhante e coloração branca, amarela, 
marram, preta ou mosqueada. As raízes 
desenvolvem quantidade muito elevada 
de nodulações, estruturas onde se dá a fi­
xação do nitrogênio atmosférico: numa 
só planta, já foram verificados até 440 nó-
dulos. ' 

As experiências realizadas no INPA 
mostraram que o feijão-de-asa é uma es­
pécie que se adapta muito bem às condi­
ções de temperatura e umidade elevadas 
da região amazônica, bem como ao seu 
solo pobre. Num ensaio , quando se 
avaliaram diversas fontes de matéria or­
gânica no solo, o rendimento, em se­
mentes secas, na parcela onde se adicio­
nou lixo e calcáreo, foi equivalente a 
6.713kg/ha. Em outra experiência, na 
qual foram avaliados diversos tipos de 
tutoramento e utilização da cobertura 
morta, o rendimento do melhor trata­
mento em vagens verdes foi de 13,2t/ha e 

As sementes de feijão-de-asa possuem grande qualidade nutritiva. Quando cozidas, compa­
ram-se à soja. Experiências feitas em Manaus produziram rendimentos de até 7.847kg de se­
mentes por hectare. 

a média de todo o ensaio foi de 11,34t/ 
ha. Em todos os testes realizados pelo 
INPA, em Manaus, não foram registradas 
ocorrências de pragas ou doenças que 
afetassem drasticamente a produção. 
Tais resultados indicam a extraordinária 
potencialidade do feijão-de-asa no tró­
pico úmido brasileiro. 

A s condições fotoperiódicas da 
, região amazônica não são as exi-

gidas para o cultivo da batatinha 
(Solanum tuberosum ), da mesma forma 
que as condições climáticas e a ocorrên­
cia endêmica da murcha bacteriana, 
sérios limitantes do rendimento desta 
espécie. Deste modo, o cultivo de fe­
culentas como as taiobas ou inhames, 
mais adaptadas à região, é uma opção 
importante como fonte de alimentação 
suplementar ( ver a tabela II). São espé­
cies produtoras de rizomas amiláceos 
(i.e., que contêm grande quantidade de 

amido) e pertencem à famíliaAracea , na 
qual dois géneros - Colocasia e Xan­
thosoma - possuem excelente capaci­
dade adaptativa à região. Ambas se origi­
naram de áreas tropicais: a primeira nos 
países -asiáticos, e a outra, nas Américas, 
com algumas espécies nativas dos vales 
dos rios daAmazônia. São rústicas, adap­
tam-se às condições tropicais e desen­
volvem-se bem em solos pobres com pe­
quena adição de nutrientes. Seu cultivo é 
feito tanto em áreas de terra firme como 
nas regiões alagadas, multiplicando-se 
através de rizomas, também chamados 
de tubérculos ou mesmo batatas. Plan­
tam-se, de preferência, no início das chu­
vas, e colhem-se a partir de 150 dias, de­
pendendo do cultivo. Nos ensaios, em 
solos arenosos e com a adição de 1 O to­
neladas de esterco por hectare, a produ­
ção de tubétculos variou de 10,1 a 25,8t/ 
ha. Em solos muito férteis a produção 
pode atingir até 70t/ha. 

TABEIA II - Composição nutricional de espécies amiláceas tradicionalmente conhecidas e 
cultivadas em contraste com espécies não convencionais (aráceas e ariá)(l) 

Até o momento, nenhuma praga ou 
doença foi constatada como limitante à 
cultura dessas espécies nas condições 
amazônicas. Mesmo assim, torna-se im­
portante evitar a introdução de patóge­
nos que já causam sérios prejuízos em 
outras áreas, tais como o Vírus do Mosai­
co das Aráceas (VMA) ou nematóides 
inexistentes na Amazônia. 

Especificação Batata-doce Mandioca 

Energia ( çal) 117 146 
Água (g) 70 62,5 
Carboidratos (g) 27,3 34,7 
Proteínas (g) 1,3 1,2 
Gordura (g) 0,4 0,3 
Cálcio (mg) 34 23 
Ferro (mg) 1 0,7 
Vit. A (UI) 500 
Tiamina ou 81 (mg) 0,1 0,06 
Riboflavina ou B2 ( mg) 0,05 0,03 
Niacina (rng) 0,06 0,06 
Vit. e (mg) 23 36 

(1 ) Dados o btidos por 100 gramas de peso fresco 
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Cará Batatinha 

105 82 
72,4 78 
24,1 18,9 
2,4 2 
0,2 0,1 
22 8 
0,8 0,7 

0,09 0,1 
0,03 0,03 
0,5 1,4 
10 0,1 

Aráceas 

104 
72-,5 
24,2 
1,9 
0,2 
24 
1,1 

0,15 
0,03 
0,9 
5 

Ariá 

94,3 
75,7 
21 ,4 
1,5 
0,3 O INPA, em convênio com o Centro 

Nacional de Recursos Genéticos 
(GENARGEN-Embrapa), mantém pre­
servadas cerca de 40 introduções, de di­
ferentes origens, que estão sendo carac­
terizadas e avaliadas, devendo ficar à dis­
posição de pesquisadores e agricultores 
interessados em cultivá-las. 
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O utro alimento de boa quali­
dade para a região tropical é o 
ariá ( Calathea allouia) da fa­

mília Marantacea. A origem provável 
dessa família vegetal situa-se na América 
tropical, onde ocorrem cerca de 32 gê­
neros que, devido à sua exuberante fo­
lhagem, servem como ornamentação. 
Para o pequeno e o médio produtor, esta 
planta representa uma alternativa co­
mercial importante. 

O ariá produz · normalmente tubér­
culos e rizomas destinados à reprodução 
da espécie, que podem ser consumidos 
pelo homem e pelos animais. A análise 
química e nutricional dos tubérculos re­
vela uma composição aproximada à da 
batatinha, embora a qualidade das suas 
proteínas seja muito superior, conside­
rando-se os aminoácidos que as com­
põem. 

A planta reproduz-se vegetativamente 
por meio de rizomas, verificando-se ape­
nas cerca de 2% de florescimento. Amai-

oria das sementes formadas, porém, é in­
viável. 

Nenhuma praga ou doença significa­
tiva foi observada até o momento nas 
culturas. É interessante que o cultivo do 
ariá interfere diretamente no ciclo de 
vida dos nematóides fitoparasitos forma­
dores de galhas, do gênero Meloido­
gyne, impedindo a eclosão das larvas e 
dificultando a sua penetração nas raízes. 

O ciclo da planta varia de acordo com as 
condições climáticas, estendendo-se de 9 a 
14 meses. A produção de tubérculos, con­
tudo, apresenta-se muito variável, desde 
100 até 2.200 gramas/planta. Eles podem 
ser armazenados por um período superior 
a dez semanas, em ambiente aberto e ven­
tilado, sem perder as boas características de 
comercialização. Os estudos são dirigidos 
para selecionar e padronizar clones com 
alta produtividade e avaliar a adaptação da 
planta em ambientes diversos, com carac­
terísticas de solo e níveis de sombreamento 
diferentes. 

O ariá é uma espécie resistente aos Rematóides fitoparasitas e pode ser cultivado nos solos arenosos e de baixa fertilidade, sem adubação 
qUímica. Ele produz tubérculos semelhantes à batatinha que podem ser armazenados por períodos superiores a dez semanas. 
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O s índios da Amazônia utili-

. 
zam-se da raiz dofeijão-macu­
co como alimento. Este tipo de 

l~guminosa do gênero Pachyrrhizus, 
herbácea e trepadora, possui pelo me­
nos três espécies que também servem 
para a alimentação humana: Pachyrrhi­
zus tuberosus, P. erosus e P. ahipa. A pri­
meira parece ser nativa das cabeceiras 
do rio Amazonas, a segunda do México e 
da América Central, e a última do-Peru. A 
espécie P. erosus, também conhecida 
como jicama, é uma hortaliça relativa­
mente popular no México, onde é con­
sumida fresca, em saladas, após a retira­
da da casca. 

O alto teor de proteína encontrado na 
raiz do feijão-rriacuco fez com que o 
INPA e a Universidade Federal do Mara­
nhão incentivassem a introdução dessa 
hortaliça nos hábitos alimentares da po­
pulação do trópico úmido brasileiro. 
Análises de amostras de suas raízes, cole­
tadas pelo professor Warvvick Kerr, des­
sa universidade, indicaram valores de 
6,5 a 8,9% de proteínas. 

Experiências realizadas no INPA evi­
denciam que o feijão-macuco é uma es­
pécie muito bem adaptada às condições 
do trópico támido. Cultivado em solos 
pobres e ácidos, apresenta bom rendi­
mento em raízes, necessitando apenas 
certos cuidados como a capina na fase 
inicial da cultura e a eliminação das has­
tes florais. Esta última operação é muito 
importante, pois nossos ensaios indi­
caram que a remoção das inflorescên-

cias propiciam um incremento de ate i 
dez vezes no rendimento, que foi de 14,5 ~ 

a 36,St/ha, em Manaus. Não se constatou ~ 
Cl 

a ocorrência de pragas ou doenças que ~ 

pudessem causar prejuízos notáveis à ~ 
produção. 

F inalmente, o cubiu é uma fr.uta 
amazônica que pode ser comida 
crua ou empregada em geléias, 

doces, sucos, compotas, batidas e cozi­
dos de peixe e frango. É mais ácido do 
que a maçã - tem cerca de 1 % de ácido 
cítrico - podendo substituí-la na con­
fecção de tortas. Sua maior importância 
nutricional em relação às demais frutas e 
verduras se deve à presença da vitamina 
B 5 ( niacina) com cerca de 2 ,3mg por 100 
gramas de fruta. Na Amazônia peruana já 
existem plantios comerciais de cubiu e 
sua industrialização em larga escala, com 
exportação para o mercado europeu. 

A planta do cubiu é semiperene, po­
dendo seu ciclo variar de um a três anos, 
de acordo com as condições climáticas. 
Reage muito bem à adição de matéria or­
gânica, e sua reprodução se faz normal­
mente através de sementes. Apesar de 
ser uma espécie autógama ( que se re­
produz com seu próprio pólen) não é ra­
ro ocorrer a polinização cruzada, o que 
leva à existência de uma grande variabili­
dade genética, que se expressa princi­
palmente no formato, tamanho, colora­
ção, quantidade de sementes e, possivel­
mente, na composição química dos 
frutos. 

A família das aráceas, mais conhecidas por 
sua utilização em jardinagem (ex. filoden­
dros), possui representantes que produzem 
tubérculos comestíveis, de excelente sabor, 
podendo substituir a batatinha. 

Os problemas enfrentados no cultivo 
em escala comercial são de ordem fito­
patológica, ressaltando-se alguns fungos 
(Pythium e Sclerotium, principalmente) · 
e nematóides formadores de galhas. 
Eventualmente, o ataque de ácaros (ar­
trópodos da mesma classe das aranhas) 
pode causar a queda prematura de fo­
lhas. 

A variabilidade genética do cubiu é grande, revelada principalmente pelos frutos, no tocante à 
forma, tamanho e coloração. 

A produtividade na Amazônia ociden­
tal brasileira foi estimada entre 11 a 85 
toneladas de frutos por hectare, embora 
alguns ensaios tivessem chegado até 
mesmo a 140t/ha. A investigação do INPA 
está voltada para a aquisição de plantas 
tolerantes às doenças mais prejudiciais e 
à obtenção de cultivas com boas carac­
terísticas agrícolas e industriais. 

julho/agosto de 1984 

[O SUGESTÕES PARA LEITURA ---
GRUBBEN, G.).H. Tropical Vegetables and 

Their Genetic Resources (H.D. Tindal e].T. 
Williams, eds .) . International Board for 
Plant Genetic Resources, Roma, 1977. 

VON DER PAHLEN, A e outros. Introdução à 
Horticultura e Fruticultura no Amazonas. 
INPNCNPq-SUFRAMA, Manaus, 1979. 

VON DER PAHLEN, A. e outros . Melhora­
mento de Hortaliças na Amazônia. Ciência 
e Cultura, vol. 3, p . 17, São Paulo, 1979. 
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Com 14 unidades e 18 linhas de fabricação, a Carborundum Brasil é, hoje, uma 
das maiores empresas do Grupo Carborundum no mundo. 
Sua producão está integrada verticalmente, desde a matéria prima até os pro­
dutos finais, dando à empresa uma maior independência em relação ao merca­
do e suas variações, possibilitando um rigoroso controle de qualidade em todas 
as etapas de fabricação, tanto quanto no desenvolvimento de novos produtos. 
Outras unidades do complexo Carborundum produzem materiais como: tecidos 

- il 

de algodão e sintéticos, fibras de vidro, coletores de pó, grãos abrasivos de 
óxido de alumínio, carbeto de silício e alumina eletrofundida. 
A verticalização se completa com a fabricação de produtos dirigidos aos mais 
diversos ramos industriais, tais como: abrasivos de liga e revestidos, refratários 
e super refratários, fibras cerâmicas, granalhas de aço e ferro, elementos cerâ­
micos de aquecimento, massas de socagem e sistemas de irrigação por aspersão; 
Todos estes produtos são exportados para mais de 40 países nos 5 continentes. 



criação da USP 

Paulo Duarte em 1952 

TF. -A sua carreira de cientista se situa no 
período deformação da Universidade de São 
Paulo. Como nasceu a idéia da USP? 
P.D. -Era uma idéia antiga, do Júlio de Mes­
quita Filho. Desde 1917 trabalhei no Estado, 
como redator e secretário do Dr. Júlio, o pai. 
Quando fui expulso do Brasil, o Estado me 
designou como correspondente no estran­
geiro. Fui correspondente de guerra e estive 
na linha Maginot. O Julinho entrou para o Es­
tado dois anos depois de mim. Ele tinha feito 
o secundário na Suíça. Depois, em São Paulo, 
cursou a Faculdade de Direito. Quando ele 
entrou para o jornal, eu conhecia a redação, 
ele não; eu é que lhe dava as informações. Is­
so nos uniu muitíssimo. Ele pensava muito na 
necessidade de uma universidade. Era lú­
cido, tinha estudado bem. Era um sociólogo, 
um durkheimiano. Era do grupo; foi ele que 
fez o Fernando de Azevedo durkheimiano. 
Pois é, oJulinho, um dia lembrou de fazer um 
inquérito sobre o ensino em São Paulo. O en­
sino primário, o ensino médio, o secundário 
e o superior. 

Trechos de entrevista concedida em 
1977 a Tjerk Franken (FINEP) e Ricardo 
Guedes (UFMG). Seleção e edição de Es­
tela Abreu (UFF). 

Pesquisafotográtka: Eliane Moraes e Al 
fredo Dias D 'Almeida. 
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segundo Paulo Duarte 

TF. - Se não me engano foi em 1926. 
P.D. - Isto. E o chefe desta pesquisa foi o 
Fernando de Azevedo. 
TF. - Fala-se que não teria sido o primeiro 
inquérito, que teria havido um inquérito em 
1914. 
P.D. -Até antes. Porque tenho documentos, 
aqui no meu arquivo, pelos quais em 1896 ou 
1897, mais ou menos pela época de Canudos, 
houve a tentativa de se fundar uma Universi­
dade. Tinham acabado de construir o prédio 
do Museu do Ipiranga, que foi feito para co­
memorar a Independência, n9 lugar da Inde­
pendência, mas não sabiam o que fazer dele. 
Pensaram em fazer um Museu, mas não havia 
material .para Museu, e aí resolveram fundar 
uma universidade. Bom, mas vamos voltar 
atrás. O Julinho me incutiu o pensamento 
dele sobre uma universidade cientificamente 
estruturada. Eu aderi de corpo e alma ... 
TF. - O que era, na mentalidade da época, 
uma universidade cientificamente 
estruturada? 
P.D. - Nós elegemos dois paradigmas, diga­
mos assim, para a universidade. Em primeiro 
lugar, a formação do Julinho, como a minha, 
é francesa. Escolhemos a Sorbonne, eviden­
temente, como universidade cientificamente 
estruturada. E, para comparar, escolhemos 
também a universidade inglesa, pela de Cam­
bridge. Mandamos vir tudo quanto foi infor­
mação dessas universidades. De fato, a orga­
nização francesa era superior à inglesa. Pode­
se dizer que, em 80%, seguimos o modelo 
francês. 
TF. - Qual era a diferença básica entre 
uma e outra? 
P.D. - No início, a universidade francesa ti­
nha como cellula mater a Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras. Depois, separaram a 
Faculdade de Filosofia e Letras, de um lado, e 
a Faculdade de Ciências, de outro. A França já 
estava assim. Mas não tínhamos condição 
ainda de fazer duas faculdades: uma de Filo­
sofia, e outra de Ciências. Então, fizemos a Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras, tal 
qual era antes na França. A nossa Faculdade 
devia ser o paradigma para fazer as outras. As 
que nós tínhamos aqui eram faculdades ve­
lhas, absolutamente desmoralizadas, todas 
elas. 
T.F. - Na Inglaterra não era essa a 
estrutura? 
P.D. - Não, não era. Parte da ciência já estava 

completamente fora da Faculdade de Filoso­
fia, na Inglaterra. As ciências mais adiantadas 
já tinham os seus institutos, como o Instituto 
de Biologia. Aliás , na França, também havia 
institutos fora da Universidade. Auxiliares da 
Universidade. E fizemos aqui institutos au­
xiliares da universidade . O Museu do 
Ipiranga, por exemplo. E a França tinha o Ins­
tituto Pasteur. E o Instituto de Farmácia, que 
era o seu mais importante instituto de pes­
quisa pura. Eles têm uma tradição de farmá­
cia formidável, que nunca tivemos. E, então, 
discutimos muito a possibilidade de colocar 
na universidade as faculdades existentes. 
Como tinham muito prestígio social e pouco 
prestígio científico, podiam contagiar a uni­
versidade nova, inclusive a faculdade de Filo­
sofia. Mas o Julinho achava o contrário: que 
uma faculdade de filosofia bem organizada, 
uma universidade estruturada cientifica­
mente, acabaria reabilitando as más escolas ... 
TF. - O Fernando Azevedo teve participa­
ção na estruturação do modelo? 
P.D. - Na organização da Universidade hou­
ve três pessoas que por ela trabalharam, con­
sideradas os fundadores , com conhecimento 
profundo do modelo, pois o haviam discu­
tido. Éramos o Júlio Mesquita, eu e o Fer­
nando de Azevedo que foi posto bem a par do 
projeto pelo Julinho e por mim. Fizemos 
várias reuniões, a três , para discutir o mo­
delo. Queríamos um modelo europeu, e o 
melhor era o francês . Daí o fato de terem sido 
contratados mais professores franceses do 
que de outras naç'ões. 
TF. - Por que não um modelo americano? 
P.D. - Considero o modelo americano mui­
to impróprio para uma grande universidade; 
eles têm sempre uma grande predileção pela 
técnica, pela parte prática; dão grande impor­
tância ao progresso e pouca à civilização. E 
não pode existir um país com progresso sem 
civilização. Porque senão ele fica exclusiva­
mente um país material, que é o que está 
acontecendo com o Brasil. Trabalhei em três 
universidades americanas. Riquíssimas sob o 
ponto de vista de instalação, mas não tão ricas 
assim, sob o ponto de vista da cultura. O estu­
dante americano, ou o professor americano, 
era admirável para fazer a pesquisa honesta e 
minuciosa; mas quando chegava a hora de fa­
zer a síntese, ele lançava mão de um europeu. 
E o europeu é quem tomava a palavra e a 
direção da síntese. A análise era com eles. A 
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Professores franceses contratados em 1934 para a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. (1) Guilherme de Almeida, (2) René Thiolier, 
(3) Cantidio de Moura Campos, (4) Afonso E. Taunay, (5) Etienne Sorne, (6) Paul Arbusse Bastide, (7) Julio de Mesquita Filho,(8) André Dreyfus, 
(9) Sergio Mitliet,(10) Vicente Rao, (11) Reynaldo Porchat, (12) Theodoro Ramos. 

síntese porém era com os europeus .. . 
TF. - E como é que a elite paulista de qua­
trocentos anos reagiu a essa idéia? 
P.D. _;_ Reagiu muito bem, por uma razão 
muito simples, porque não conheciam a 
idéia. Agente dizia: ''A Universidade é isso". E 
eles apoiavam. A gente dizia por alto. Só não 
fomos apoiados pelos medíocres, que que­
riam ser professores da Universidade, e pelo 
clero. 
TF. - Mas a elite paulista apoiou? 
P.D. -Apoiou totalmente. 
TF. - E sob que forma era este apoio? 
P.D. - Manifestações. Antes de abrirmos a 
Universidade, anunciamos uma série de con­
ferências pelos professores. E nesse tempo, 
todos os homens cultos, toda a mocidade 
culta de São Paulo e do Brasil, de maneira 
geral , sabia falar francês, porque tínhamoses­
colas francesas que nem ensinavam portu­
guês . Principalmente as mulheres. Daí o 
grande êxito dessas conferências junto às 
mulheres, que constituíam 80% do público 
presente. Foi assim que Lévi-Strauss fez as 
primeiras conferências, o Roger Bastide, o 
Arbusse Bastide e também o Luigi Fantappié. 
A colônia italiana era grande. Havia quase 
mais italianos em São Paulo do que bra­
sileiros. 
TF. -A gente est.ava falando do apoio. 
P.D. -Foi generalizado, não só em São Pau­
lo, mas no Brasil inteirinho. 
TF. - Mesmo nos grupos de industriais que 
estavam começando? 

julho/agosto de 1984 

P.D. - Principalmente. Porque havia indus­
triais inteligentes. Eram orientados por um 
homem muito inteligente, embora não tives­
se um caráter muito firme, o Roberto Simon­
sen . Ele ajudou muito a Unive rsidade no 
princípio. Depois, brigou com o Armando 
Salles de Oliveira, por causa de um negócio 
de café. Mas, inicialmente, foi um excelente 
colaborador. Como muitos outros. 
TF. - O Roberto Simonsen esteve metido na 
tentativa de fundação de um instituto de 
Filosofia, Ciências e Letras? 
P.D. - Isso foi pouco antes. Existe até hoje 
esta faculdade. Nós a chamávamos de escoli­
nha do Tarso de Almeida. É a Faculdade de 
Filosofia - como é que se chama? 
TF. - Escola de Sociologia e Política. 
P.D. - É até uma fundação. Mas quem teve 
esta idéia não foi o Roberto Simonsen. Foi o 
Tár~o de Almeida, irmão do Guilherme de 
Almeida ... 

TF. - Nesses primeiros anos da USP, quem 
deu o apoio financeiro? 
P.D. - O Governo do Estado. Só. 
TF -Não houve apoio de grupos privados, 
indústrias? 
P.D. - Não. Nenhum apoio. Até hoje não há. 
Grupos privados não ... 
TF. - Esse apoio continuou sempre assim, 
ou com a saída do Armando ... ? 
P.D. - Não. Com a saída do Armando houve 
uma queda na Universidade, porque o novo 
Governador foi o Ade mar de Barros ... 

TF. - Mas voltando à idéia do Júlio de Mes­
quita Filho e ao inquérito feito pelo Fer­
nando Azevedo. 
P.D. -O inquérito mostrou que para fazer a 
Universidade tinha que haver uma reforma 
completa em todo o ensino, do curso pri­
mário ao universitário. Então, oJulinho disse: 
"Nós temos que fazer tudo isso. Agora, seco­
meça!]lOS pelo primário, como é lógico, e daí 
para o secundário, do secundário para a uni­
versidade, vamos demorar uns 10 ou 12 anos. 
Vamos fazer o contrário. Fazer a Universi­
dade e, pela Universidade, um ginásio mo­
delo". "No ginásio, fazemos o preparo para a 
Universidade. E, na Universidade, fazemos o 
preparo para ser professor de ginásio." Mas, 
nesse ínterim, nesse intermezzo, teríamos 
que respeitar os que já existiam, que eram os 
nossos professores de escola normal, e de gi­
násio também - quando a escola normal de­
via servir exclusivamente para formar profes­
sores primários. Tanto que demos importân­
cia à Psicologia para o professor primário, o 
que até então não existia. À5 noções de His­
tória Natural, também demos importância. 
Mas não chegamos a fazer isso porque não 
deu tempo. Fizemos a Universidade dentro 
dessa concepção, cujas linhas gerais eu dei 
nesse momento. E a Universidade ia muito 
bem. Ela teve um reitor que, a meu ver, era 
um dos dois únicos professores respeitáveis 
da Faculdade de Direito: o Reinaldo Porchat. 
Foi o primeiro reitor. Depois houve outros 
reitores que também tinham concepção uni-
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TF. - Então a separação entre os Institutos 
Profissionais e a Faculdade de filosofia foi 
um pouco atenuada? 
P.D. - Foi atenuada, màs permaneceu. Por­
que, na realidàde, também éramos imaturos 
para fazer a Universidade, nunca tínhamos 
tido maturidade universitária. Até certo 
ponto, éramos todos autodidatas, a começar 
pelo Dreyfus e terminar no Taunay. De modo 
que o contato com os professores franceses 
foi muito esclarecedor. O Lévi-Strauss, os 
dois Bastide, o Berbelere - que era profes­
sor de Literatura Francesa - e outros. Tive­
mos um grande professor de Filosofia, que 
fez o início da Universidade, ele se chamava 
Mognet. Hoje está aposentado. Está naAn1éri­
ca escrevendo livros. 
T.F. - Esses professores estrangeiros 
voltaram? 
P.D. -A maioria ficou no Brasil até a Guerra. 

~ Na Guerra, alguns foram mobilizados, inclu-
~ sive o i,évi-Strauss. O Roger Bastide ficou 
,g aqui 14 anos. Os italianos se foram; os ale­
~ mães não, porque já eram exilados. Um era o 
i Bresslau , que morreu aqui e deixou a biblio­
~ teca dele para a Faculdade de Filosofia. O ou-

.,...., ___ -~ tro é o Rawitscher, que era o professor de Bo-

Roger Bastide 

versitária, como 6 Antonio de Almeida Prado. 
O André Dreyfus foi diretor da Facúldade. 
Com o André Dreyfus, cheguei a contratar o 
Fermi, quando ele foi expulso da Itália. Por­
que eu estava na Europa ... 

TF. - Mas, o que se esperava dos f}rof essores 
estrangeiros? 
P. D. - Esses professores traziam uma 
mentalidade nova. O que nos faltava. Éramos 
um país de autodidatas exclusivamente. E o 
autodidata é sempre imperfeito. Conheci no 
Brasil apenas um homem que era autodidata 
e de alta inteligência; deixou até um nome 
muito bom, mas pouco conhecido. É o Ama­
deu Amaral. Foi o primeiro homem que pen­
sou que folclore era sociologia e não diverti­
mento. Esperávamos também uma reforma 
mental. Tirar esse acanhamento brasileiro 
que existiu sempre na nossa cultura, com ra­
ras exceções. Uma delas é o velho Carlos Cha­
gas; outra é o Rocha Lima; outra é o Vital Bra­
sil; outra é o Emílio Ribas. Mas são exceções. 
TF -=- Uma das idéias que dominou a cria­
ção da USP foi a implantação da ciência 
experimental? 
P.D. -Exato. Pesquisa pura, sem inten:~sse na 
sua aplicação. Essa orientação original, mais 
teórica do que prática, foi mli ito modificada 
nos primeiros tempos da universidade, com 
a colaboração dos professores franceses. 
TF. - Que modificações? 
P.D. - Eles adotaram, como queríamos, a 
pesquisa pura, mas sem abandonar a pesqui­
sa técnica. Queriam que de lá saíssem ho­
mens com mercado para o trabalho. 
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~ tânica, se não me engano. E o de Química, o 
~ Hauptmann. Esses todos ficaram. 
2 TF. - E dos italianos, só o Wataghin ficou? 

P'.D. - O Wataghin ficou algum tempo. Re­
velou-se imediatamente um grande profes­
sor, como a maioria dos outros. Fiquei muito 
amigo dele, porque eu gostava muito de xa­
drez, e o Wataghin era um grande jogador, 
muito superior a mim. Ele vinha jantar co­
nosco e chegava muito mais cedo para jogar 
uma partida, e saía muito mais tarde para jo­
gar outra partida. Mas ele, como outros pro­
fessores estrangeiros, foi combatido ... O Lévi­
Strauss , considerado um homem de es­
querda, foi combatido pelo grupo de profes­
sores reacionários e, desgraçadamente, o 
Julinho se juntou a eles. Porque o Julinho era 
também reacionário, um reacionário inteli­
gente, mas reacionário, e nunca o Lévi­
Strauss perdoou isso, porque o Lévi-Strauss é 
um homem ... Ele não tem ódios, não tem ran­
cor, mas tem mem6ria, aquela coisa do Dan­
ton, da Revolução: "Eu não tenho rancor, mas 
tenho memória. " 

TF. - Parece que o Wataghin foi um dos 
professores mais bem sucedidos na formação 
dos alunos. 
P.D. - É. Fez discípulos notáveis, e o mais 
notável deles foi o Marcelo Damy de Souza 
Santos. Mas também o Lévi-Strauss e o Roger 
Bastide tiveram sucesso. O mais bem suce­
dido de todos foi o Roger Bastide, porque fi­
cou muito mais tempo. O Lévi-Strauss fez 
aqui etnologia de primitivo: esteve quase 
dois anos com os índios. E o Bastide fez et­
nologia de vivos. Fez sociologia e pesquisas 
sociológicas. Formou muita gente. O Flores­
tan Fernandes é um produto do Bastide. O 
Antonio Cândido é produto do Bastide. Ele 
tem aqui uma discípula, que é discípula digna 
dele, a Maria Isaura Pereira de Queiróz ... 

T.F. - Quem indicou os professores 
estrangeiros? 
P.D. - Tivemos muito cuidado nessa esco­
lha. Porque isso foi feito, por assim dizer, 
pelo Julinho Mesquita, por-mim e pelo pro­
fessor Georges Dumas, da Sorbonne. Ele era 
muito conhecido aqui.Já tinha estado em São 
Paulo para montar o Liceu Pasteur. E o Juli­
nho ficou amigo dele. Quando ele vinha ao 
Brasil, ia para o Estado. De modo que foi cha­
mado para nos ajudar nisto. E o fez com entu­
siasmo. Mas como o Georges Dumas era um 
conservador muito renitente, coloquei tam­
bém um socialista, o Paul Rivet. E foi o Paul 
Rivet que indicou o Lévi-Strauss, que já era 
um estudante de esquerda. O Lévi-Strauss 
veio exatamente por causa da interferência 
do _Paul Rivet, e não do Dumas. Quem me aju­
dou muito também nessas indicações foi o 
Pierre Janet, que foi um dos maiores psicólo­
gos modernos. 
R.G. -E a contratação do Bastide? 
P.D. - Se não me engano, o Julinho esteve na 
França e pediu um substituto do Mognet, que 
era professor de Filosofia. E o Bastide veio 
como professor de Filosofia, mas fez exclusi­
vamente Sociologia ... 
TF. - E como surgiu o 1.P. T? 
P.D. - Nós fundamos o Instituto de Pesqui­
sas Tecnológicas que existe até hoje, e que 
deveria auxiliar a indústria. E ensinar, tam· 
bém. O primeiro diretor foi aquele professor 
da Escola Politécnica ... 
TF. - Paulo Souza. 
P.D. - Não, Paulo Souza foi o fundador da 
Politécnica. Esse professor foi... Ele era pro­
fessor da Politécnica, muito moço até. E o ou­
tro chamava-se Marchini. Esse Marchini é 
quem foi instalar a indústria bélica na Revolu­
ção de 32. E o fez admiravelmente bem. Saiu 
aleijado, porque estourou uma bomba na 
mão dele. Perdeu o braço. Ari Torres foi o 
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primeiro diretor do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas. Depois Ó Ari saiu, e entrou o 
Marchini para substituí-lo. E o Marchini ficou · 
lá muitos anos, até morrer. Aí o Instituto já es­
tava completamente formado, porque o Mar­
chini foi realmente um sujeito extraordi­
nário. Adriano Marchini é o nome dele ... 
R. G. - Como foi o recrutamento dos profes­
sores de Biologia, de Química? 
P.D. - Bom, o Rheinboldt foi recrutado pelo 
Teodoro Ramos. E o de Botânica, o Rawits­
cher, foi o Teodoro Ramos também que trou­
xe. Eram homens que queriam sair da Alema­
nha, porque estavam sendo perseguidos. Saí­
ram clandestinamente. Agora, os italianos 
deram a Matemática, porque a Matemática o 

italiana é muito adiantada. E o Fantappié era ~ 
um sujeito notável. O Wataghin fazia parte ~ 
desse grupo. ,~ 
R. G. - É verdade que deles vinham, rece- ! 
bendo pelo partido fascista? .Ê 
P.D. - Não, não. Não tinha nenhum fascista. 
Todos eles eram neutros ou esquerdizantes. 
Mas não teve nenhum fascista. Isso nós evita­
mos com muito cuidado. Porque eu já era rai­
vosamente antifascista. E o Julinho .também. 
TF. - E mantinham um vínculo oficial com 

A primeira turma de formandos da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo. USP. 

o Governo italiano? 
P.D. - Mantinham. Mas por burocracia, por 
assim dizer. Nunca fizeram política aqui. 
Nunca houve uma conferência desses italia-
nos que fosse tendenciosa. 
R.G. -Nem v Fantappié? 
P.D. - Nem o Fantappié, absolutamente. O 
Famappié só fez Matemática. Ele era brilhan­
te; assisti a várias conferências dele .. . 

TF. -A reação, aqui em São Paulo, à vinda.. 
desses italianos .. . Nas suas Memórias, o se­
nhor fez referência a pressões. 
P.D. - Os estrangeiros sofreram pressões no 
Brasil inteirinho, porque saiu primeiro a Uni­
versidade de São Paulo. Depois, saiu a do Rio 
de Janeiro, pelo Pedro Ernesto. Depois, as 
dos outros Estados. Mas a única pressão que 
houve contra os estrangeiros aqui veio dos 
medíocres, dos simuladores de cultura e dos 
candidatos a professor da Universidade, e 
que jamais o foram. Só eles. Essa pressão foi 
tremenda, porque os padres estavam junto 
com eles. 
R. G. - Os padres, que eram escolásticos. 
P.D. - Evidente. Eles queriam substituir a 
Sociologia pela Filosofia, porque pela Filoso­
fia eles introduzem a Escolástica. E nós nunca 
deixamos. Aquele padre Sabóia de Medeiros, 
que era um sujeito muito inteligente, tentou, 
ou tentaram por ele. Acho que foi. Não havia 
cardeal, mas um arcebispo tentou propor o 
nome dele para vir lecionar Filosofia em São 
Paulo. E não foi aceito. E era um sujeito 
dign9, o Sabóia de Medeiros. 
TF. - Nesse sentido, a USP teve uma carac­
terística nítida.mente anticlerical. 
P.D. - Anticlerical, propriamente, não. Mas 
contra aquele clero que queria introduzir a 
Escolástica na Universidade. A resistência foi 
completa. A Escolástica não pôde entrar na 
Universidade. São Tomás de Aquino só entra-
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ria na Universidade de braço dado com Marx. 
TF. - O Positivismo rzão pode ser considera­
do uma espécie de dogmatismo, uma es­
colástica também, no campo cientifico? 
P.D. - Pode sim. Aqueles que conheciam o 
Positivismo, como o Arbusse Bastide, por 
exemplo, nunca admitiriam. Como religião 
não foi aceito1 mas como Sociologia foi, por­
que realmente o fundador do positivismo era 
um grande sociólogo. Até hoje, um dos gran­
des. Dos seus contemporâneos, só mesmo o 
Spencer é tão considerado quanto o Augusto 
Comte. 
TF. - No discurso da. primeira turma que se 
formou ... 

P.D. -Ah, isso é muito importante. Foi o dis­
curso do Julinho, que armou um escândalo 
tremendo. Mas não por causa do Positivismo. 
Foi por causa da má qualidade dos profes­
sores das Faculdades antigas, principalmente 
da Faculdade de Medicina. O Júlio de Mesqui­
ta foi eleito paraninfo da primeira turma da 
Faculdade de Filosofia. E ao mesmo tempo 
foram eleitos como professores honorários o 
Julinho, o Armando de Salles Oliveira e o 
Cristiano, que era o Secretário da Educação. 
Quando foram tomar posse, o Julinho fez o 
discurso deie: "Vocês prec;isam se conven­
cer" - disse aos alunos - "que antes o en­
sino secundário estava reduzido ao seguinte: 
tódo professor malogrado, todo médico 
malogrado ia ser professor de Química; todo 
engenheiro malogrado ia ser professor de 
Matemática; todo advogado malogrado ia ser 
professor de Psicologia e Lógica. Assim é que 
se ensinava no curso secundário aqui. Agora 
vocês é que vão ser professores do curso se­
cundário, porque já passaram por uma verda­
deira faculdade." Foi isso. Essa gente toda se 
arrepiou. Abriu-se uma campanha contra 
nós, contra o Julinho pessoalmente. Até o Âr­

m:indo disse: "O Julinho é maluco. Vai com­
prometer um governo inteirinho por causa 
de um discurso desses." Mas o discurso dele 

criou raízes. Depois foi repetido. Os estudan­
tes adotaram imediatamente, de modo que 
esse discurso trouxe uma grande força para a 
Universidade naquele momento. Mas a cam­
panha continuou ... 

T.F. - E os outros professores que partici­
param da. fundação da USP? 
P.D. - Quanto aos professores daqui, desco­
brimos que havia dois que, na opinião minha 
e do Julinho, eram capazes de lecionar numa 
universidade. Na nossa comissão existia: um 
dos mais notáveis cientistas do Brasil, um 
nome mundial, o Rocha Uma, nosso compa­
nheiro. Mas o Rocha Lima já estava ocupado 
com o Instituto Biológico. Não íamos acabar 
com o Instituto Biológico para ter um profes­
sor. Oe modo que ·esse não entrava. Mas o 
Julinho descobriu o Teodoro Ramos, da Poli­
técnica, capaz de dar Matemática Superior; e 
eu descobri, para Biologia, o André Dreyfus, 
que já tinha grande renome aqui. Ele estava 
fundando a Escola de Genética. Genética era 
palavra que não existia no vocabulário uni-. 
versitário e cultural do Brasil. Foi o Dreyfus 
que trouxe isso. Então, como ele era amigo 
íntimo meu, fui encarregado de convidá-lo. E 
o Julinho convidou o Teodoro Ramos. 
Quando nos reunimos, dias depois, eu trazia 
a resposta do Dreyfus: "Não posso ser profes­
sor da Universidade, porque não estou pre­
parado para~ isso. Preciso passar pelo menos 
dois anos em alguns laboratórios da Inglater­
ra, da França e dos Estados Unidos." 
T.F. - Que idade tinha o Dreyfus nessa 
época? 
P.O. - Ele devia iter uns 40 anos, no máximo. 
T.F. - Mas a-Teodoro Ramos era mais novo. 
P.O. - Era mais novo, mas eles se equilibra­
vam. Então, o Oreyfus disse: "Eu preciso ir 
ver a Genética moderna do Morgan, nos Esta­
dos Unidos .. Preciso ver a Genética mendelia­
na, na Bélgica. Antes disso não posso ser um 
professor de Genética como quero. De modo 
que não aceito'. Mandem vir um professor de 
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Biologia por uns dois ou três anos. Depois, 
faço o meu concurso." Tanto que mandamos 
vir um professor. E o Julinho deu uma risada 
e disse: "O Teodoro Ramos disse a mesma 
coisa, que ele não está preparado para ser 
professor numa universidade." Mostra que ti­
vemos critérios na escolha. Eram dois ho­
mens com consciência científica. De fato, o 
Teodoro Ramos não chegou a ser professor 
da Universidade, porque morreu logo de­
pois. Mas o Dreyfus foi. Dois anos depois, fez 
um concurso que foi presidido pelo Álvaro 
Osório de Almeida. Quando abriu a sessão 
do concurso, na primeira preleção do Drey­
fus, o Álvaro Osório disse: "Eu queria salien­
tar uma monstruosidade que está havendo 
aqui. Pela primeira vez na vida ouço dizer da 
existência de um concurso onde o exami­
nando é muito mais competente que os exa­
minadores. " E o Dreyfus fez um estudo for~ 
midável sobre um parasita do sapo; ele abor­
dou a genética, através do parasita do sapo, 
como se fosse um laboratório. E evidente­
mente foi um grande professor. O maior pro­
fessor, talvez, da Faculdade, porque, além 
disso, tinha uma capacidade didática formi­
dável. Falava com facilidade e com precisão 
absoluta .. . 
TF. - E como ficou a relação com as escolas 
profissionais? 
P.D. - Nós fazíamos pesquisa, exclusiva­
mente. Os laboratórios eram para pesquisa 
pura. A Faculdade çie Medicina fazia pesqui­
sas práticas sobre Saúde Pública; a Politécniêa 
fazia todas as pesquisas sobre Física, sobre 
Química, etc. Assim mesmo para a Politécnica 
mandamos um grande professor italiano, o 
Fantappié. Ele lecionava na Politécnica e na 
Faculdade de Filosofia. 
T.F. -Mas houve uma reação muito 
grande? 
P.D. - Enorme. Por ciúme. E outra coisa, o 
simulador de cultura e o mau cientista têm 
sempre um recalque contra o verdadeiro. E 
na Politécnica era assim. A Politécnica era in­
ferior àqueles homens que trouxemos para 
cá, para a Botânica, para a Química. Trouxe­
mos para a Física o Wataghin, um grande ho­
mem que fez escola. 
TF. - Parece que a Politécnica quando dis­
pensou os serviços do Wataghin alegou que o 
ensino que ele estava dando não era de nível 
adequado. 
P.D. -Ah, não. Não era isso não. Era só ciú­
me, mais nada. 
TF. -No entanto, o Fonseca Telles era a fa­
vor da integração dos professores. 
P.D. -Ah! Mas o Fonseca Telles estudou e se 
formou na Bélgica. Foi diretor da Escola Poli­
técnica durante muitos anos. Foi sempre um 
companheiro nosso. Fazia parte do nosso 
grupo. Havia um professor m Escola Politéc­
nica que era um sujeito notavelmente inteli­
gente e culto. Também se formou na Bélgica. 
Era o Camargo, o velho professor Camargo. 
Durante 30 anos ele combateu a Universi­
dade, a favor da Escola Politécnica. 
TF. - Quer dizer que o próprio Fonseca Tel­
les foi voto vencido lá dentro. 
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P.D. - Principalmente pela inteligência do 
Camargo que usou todos os argumentos pos­
síveis. Ele julgava que a Politécnica, com a sua 
equipe, com as suas instalações, e com os 
seus aparelhos poderia fazer grandes coisas, 
se desse a ela uma orientação de pesquisa 
pura também. E nós nos negamos. Foi só por 
isso que ele ficou contra. O próprio Julinho o 
convidou para ser professor da Universidade. 
Mas ele não quis. Continuou fiel à Politéc­
nica .. . 
T.F. -A Universidade era do Partido 
Democrático? 
P.D. - Não. Não podia ser de jeito nenhum. 
A Universidade tinha uns 25 professores es­
trangeiros. Não podia ser do Partido Demo­
crático. Do Partido Democrático, dentro da 
Universidade, havia o Porchat, que foi um dos 
três ou quatro maiores reitores da Universi­
dade. Havia o Almeida Júnior, grande espe­
cialista em Educação. Mas havia também o 
Fernando de Azevedo, que era do Partido Re­
publicano Paulista. Não era militante, mas era 
perrepista de espírito, de pensamento. O Pli­
nio Airosa, grande amigo nosso, que apoiou 
imensamente a Universidade, que foi profes­
sor da Universidade, era perrepista. E, assim, 
uma porção deles nunca foi do Partido De­
mocrático. Mesmo porque o Partido Demo­
crático não tinha gente competente para ser 
professor da Universidade . Ninguém: Ab­
solutamente ninguém. Só aqueles profes­
sores que ajudaram a formá-la, que eram o 
Porchat e o Gama Cerqueira. E acabou. d 
Cardoso de Melo Neto era perrepista. 

gia. Não tinha nada, nada, com o Partido De­
mocrático. Vamos ver mais. O Fonseca Telles, 
que era do Partido Democrático. Homem de 
alta cultura. Ainda tem mais. O Teodoro Ra­
mos era perrepista. O André Dreyfus era ape­
nas cientista. Nunca foi do Partido Democrá­
tico e nem do Partido Constitucionalista, que 
foi quem sucedeu ao Partido Democrático. 
Seis. Estão faltando ainda uns dois. Reinaldo 
Porchat era do Partido Democrático. Quem 
mais? Mas eram todos assim. Os que eram de­
mocráticos eram homens de pouca ou ne­
nhuma atividade política. O Julinho achava, 
como o pai dele, que a direção do Estado não 
poderia ser entregue a um partidário. O pai 
fora partidário e achava que havia sido um 
mau diretor do Estado de São Paulo. Foi 
grande jornalista. Mas, na realidade, ele de­
fendia menos o Estado de São Paulo do que 
sua doutrina política. O Julinho não era do 
Partido Democrático ... 
T.F. - De que maneira a Reforma Capa­
nema afetou a USP? 
P.D. -A Reforma Capanema não afetou a 
Universidade. A decadência da Universidade 
não veio de fora para dentro. Veio de dentro 
para fora. Principalmente depois que nós caí­
mos e que o Adhemar entrou, os escolásticos 
e os professores secundários, alguns até ve­
lhos demais, começaram a invadir a Universi­
dade, e ela começou a cair também no seu 
ensino. Nomearam primeiro o Alexandre 
Correia, que era um escolástico raivoso, e 
que começou a visitar as cadeiras dos profes­
sores estrangeiros. Entrava e perguntava. A 
primeira pergunta dele: "Qual é o compên­
dio que o senhor usa para dar Filosofia?" Aí o 
professor dizia: "Nós não damos compêndio, 
nós damos bibliografia. Aqui não tem com­
pêndio não." "Isso é um absurdo. É o Leonel 
Franca que tem que vir para cá." E saía e pro­
curava outra. "Qual é o compêndio que o se­
nhor usa aqui?" Aí o professor respondia: 
"Não tem compêndio não. Eu tenho aqui é bi­
bliografia." Quando chegou no terceiro e re­
cebeu a mesma resposta, ficou com vergonha 
de consultar os outros. E não consultou mais. 
TF. - Não houve um problema com a filo­
sofia educacional do governo central? 

.g P.D. - Não houve, absolutamente. Porque a 
~ Reforma Capanema não atingia o fundo da 
-~ Universidade. Atingia superficialmente. E a 
'~ Universidade se defendeu muito bem, 
~ durante certo tempo, enquanto a equipe de 

._ ________________ __. .E grandes professores era numerosa. E tam-
Assinaturas no decreto de criação da Facul- bém porque O governo central não se sentia 
dade de Filosofia Ciências e Letras 

TF. - Sim, mas as pessoas que estavam arti­
culando a Universidade? 
P.D. - Vou citar os verdadeiros articula­
dores da Universidade. Vicente Rao era do 
Partido Democrático. Nunca fez política. Era 
apenas Consultor Jurídico da Universidade. 
Um. O grande professor Henrique Rocha Li­
ma só foi pesquisador e cientista. Dois. Tinha 
o companheiro do Rocha Lima, só cientista, 
que não morreu ainda. É um dos poucos que 
estão vivos. Não me lembro agora o nome 
dele. Mas era um pesquisador de Fitopatolo-

suficientemente forte . Havia muita dissensão 
dentro do país e muita ameaça de contra­
revolução, como eles chamavam. Mas iam 
avançando aos poucos, com o auxílio do Plí­
nio Salgado, que era um homem inteligente e 
fascista até a raiz do cabelo. Enquanto nós es­
tivemos na Universidade, o Chico Campos 
não conseguiu influir dentro do ensino uni­
versitário e nem mesmo no ensino de giná -
sio. 
A entrevista foi realizada em 1977 para o projeto de História Social 
da Ciência patrocinado pela FINEP: Financiadora de Estudos e Proje­
tos. O texto integral encontra-se depositado na CPDOC-FGY Rio de 
Janeiro 
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Em efesa do 
ensino público 

A Universidade de São Paulo soube 
ser fiel aos ideais de seus fundadores? As 
políticas baseadas nesses ideais terão re­
sultado nos efeitos práticos por eles 
idealizados? 

Sim e não constituem as respostas 
para essas perguntas, pelo menos na 
questão do ensino público. 

A USP tinha, entre seus fundadores, 
um dos maiores educadores de todos os 
tempos, do porte intelectual de um Aní­
sio Teixeira e de üm Paulo Freire. Fer­
nando de Azevedo tinha, entretanto, 
como os demais fundadores da universi­
dade, - particularmente Júlio d_e Mes­
quita Filho, - uma concepção extrema­
mente elitista da educação escolar. O 
mais importante, para Azevedo e Mes­
quita, era a formação das elites. Daí, o 
destaque dado ao ensino secundário e 
ao superior. Nestes graus seria formada a 
elite dirigente do país, que exerceria in­
fluência intelectual e moral sobre todo o 
povo. Isto se faria por duas vias. Primei­
ro, pela preparação, na universidade a 
ser criada, de professores para o ensino 
secundário e, por intermédio destes, de 
mestres para o ensino primário - dire­
tamente voltado para a educação das 
massas. Segundo, pela ação dos gradua­
dos universitários nos cargos públicos e 
nas posições dirigentes em instituições 
da sociedade civil, como nos partidos 
políticos e na imprensa. 

Para os fundadores da USP, a formação 
das elites era mais urgente do que a edu­
cação das massas - daí a importância 
por eles conferida à universidade. Fer­
nando de Azevedo dizia que a história 
mostrava ter havido "momentos de ci­
vilização", criados por "elites podero­
sas", mesmo com "massas ignorantes" 
- na antiguidade (Grécia e Roma) e no 
Brasil imperial. Na década de 20, julgava 
ele, isso já não seria possível. Ainda que a 
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Luiz Antonio Cunha 
Professor da Universidade Federal Fluminense 

formação das elites se mantivesse como 
política prioritária, a educação das mas­
sas não poderia ser descurada. 

Foi movido por esse pensamento que 
Fernando de Azevedo, antes de partici­
par da criação da USP, empreendeu, em 
1928, a reforma da instrução pública do 
Distrito Federal, a mais importante de to­
das as que se fizeram ao apagar das luzes 
da Primeira República, preparatória das 
mudanças ainda mais avançadas trazidas 
por Anísio Teixeira, já em 1932. Se­
guindo sua experiência no Rio de Janei­
ro, Fernando de Azevedo ocupou a Se­
cretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, onde trabalhou pela melhoria da 
qualidade da esco la primária oficial, 
numa época em que o ensino público ia 
se degradando à medida de sua extensão 
às massas. 

Em 1932, Fernando de Azevedo surge 
no cenário da educação nacional como 
signatário e redator do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova ( ver Ciên­
cia Hoje n.º 8, set/out 83), onde se defen­
dia, entre outras coisas, a gratuidade de 
.todo o ensino público, do primário ao 
superior ( este na época era pago), e se 
condenava o papel da escola na discrimi­
nação social, principalmente pela exis­
tência de dois sistemas escolares parale­
los, o primário-profissional e o secun­
dário-superior, reproduzindo a injusta 
estratificação social existente. 

As posições político-ideológicas de 
Fernando de Azevedo para com a educa­
ção levaram-no à Sociologia, principal­
mente à de Émile Durkheim, cu)o con­
servadorismo servia como uma luva para 
responder às questões que levantava 
desde os anos 20. E foi por sua mão que a 
Sociologia chegou à universidade bra­
sileira. Criada a USP em 1934, Fernando 
de Azevedo conseguiu nela imprimir 

seu projeto da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras - o "coração da uni­
versidade" - onde se desenvolveriam 
os "estudos de cultura livre e desinteres­
sada". Nela deveria funcionar uma espé­
cie de curso básico, preparatório a todas 
as escolas profissionais ( e para ela pró­
pria). Os estudantes teriam na FFCL as 
matérias fundamentais de todos os cur­
sos ( matemática, física, química, biolo­
gia, sociologia, estatística, economia e 
outras), após o que se encaminhariam 
para as faculdades propriamente profis­
sionais. O Instituto de Educação, já exis­
tente no estado, foi elevado à categoria 
de escola superior e incorporado à uni­
versidade como Faculdade de Educação, 
onde se formariam professores para o 
ensino secundário. (Infelizmente, esse 
projeto foi desfigurado pelos interesses 
oligárquicos das escolas profissionais). A 
Sociologia era ensinada naquelas duas 
faculdades - logo fundidas -, Fer­
nando de Azevedo vindo a ocupar uma 
das cátedras dessa disciplina. 

Em 1935, esse educador-sociólogo 
publicou seus Princípios de Sociologia 
- pequena introdução ao estudo de so­
ciologia geral (São Paulo, Nacional) e, 
em 1940, uma Sociologia Educacional 
(idem). Em 1947, por sua iniciativa, foi 
criada na FFQ da USP um Departamento 
de Sociologia e Antropologia. 

O fato de que esse crítico literário ti­
vesse se transformado em educador e 
em sociólogo, aliado ao seu grande pres­
tígio na: universidade, fez com que os es­
tudos de Sociologia desenvolvidos na 
FFa dessem especial destaque a temas 
educacionais. Assim, os assistentes de 
Fernando de Azevedo dedicaram-~e , 
pelo menos no início de suas carreiras 
acadêmic;as, ao estudo dos processos de 
socialização. Não chegaram à educação 
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Reunião da Comissão de defesa da Escola Pública no sindicato dos metalúrgicos. Ao centro Roque Spencer Maciel de Barros e à 
direita Florestan Fernandes ( 1961) 

como diletantes, como o mestre, mas já 
corno cientistas sociais. Florestan Fer­
nandes estudou a socialização dos ima­
turos em sociedades tribais e na cidade 
de São Paulo; Antônio Cândido, antes de 
dedicar-se 1 à crítica literária (percor­
rendo caminho inverso ao do catedrá­
tico), estudou a estrutura social da insti­
tuição escolar e o papel da esco la 11a 
aculturação de imigrantes em Santa Ca­
tarina. Florestan Fernandes, por sua vez, 
orientou seus assistentes para o estudo 
de ternas educacionais, pelo menos Luiz 
Pereira e Marialice Foracchi que, além 
de suas teses (sobre a escola primária 
numa área metropolitana e sobre os es­
tudantes uriiversitários na transformação 
da sociedade brasileira, respectiva­
mente ), organizaram uma coletânea 
(Educação e Sociedade - leituras de 
Sociologia da Educação, São Paulo, Na­
cional, 1964) que tem servido a várias 
gerações de estudantes de pedagogia e 
de ciências sociais. 

Todo esse clima intelectual acabou 
por levar a efeitos mais democráticos do 
que elitistas. 

A Consti tuição paulista de 1947 foi 
muito mais longe do que a federal, de 
1946, na instituição da gratuidade do en­
sino público. Enquanto que a Constitui­
ção Federal dizia ser gratuito apenas o 
ensino primário oficial, a Constituição 
paulista foi a única que estendeu a gra­
tuidade a todo o ensino público, do pri~ 
rnário ao superior. Para essa conquista 
democrática contribuiu, não só as idéias 
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dos fundadores da USP - Fernando de 
Azevedo à frente - como, também, e 
com não menos importância, à luta dos 
estudantes dessa universidade contra o 
ensino pago. Na história da UNE consta, 
como urna das lutas importantes, nos 
primeiros anos de sua existência, a mo­
bilização dos estudantes da USP contra o 
aumento de 100% das taxas escolares de 
1940. 

Em 1948, foi enviado ao Congresso 
Nacional, pelo Presidente Dutra, o pro­
jeto de Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional, prevista pela Constitui­
ção, pelo que clamavam Fernando de 
Azevedo e outros "pioneiros da educa­
ção nova", havia tantos anos. Nosso educa­
dor-sociólogo assessorou as comissões 
que elaboraram, no Ministério da Educa­
ção, o anteprojeto de Lei. Ele defendia a 
laicidade do ensino público, bem como 
a gratuidade do ensino primário, pre­
vendo a redução progressiva das taxas 
cobradas nos níveis ulteriores, até a gra­
tuidade total nas escolas oficiais. Além 
disso, as escolas particl}lares eram insta­
d.as a admitirem alunos gratuitos ou me­
diante pagamento reduzido. A responsa­
bilidade da oferta do ensino primário 
era estendida às empresas industriais, 
comerciais e agrícolas: as que tivessem 
mais de 100 empregados deveriam man­
ter ensino primário gratuito para seus 
funcionários e para os filhos destes. Está 
aí a raiz da.futura lei do salário-educação, 
que tantas distorções tem sofrido ao 
longo dos anos. Enquanto que, no en­
sino de 2.º grau, o projeto buscava pro-

mover, explicitamente, o crescimento da 
escola pública, sem referência direta ao 
setor privado, no ensino superior, o 
crescimento do ensino privado deveria 
ser controlado. As faculdades pai:ticula­
res somente seriam reconhecidas se não 
fizessem concorrência aos estabeleci­
mentos já existentes, de modo a evitar o 
rebaixamento da qualidade do ensino. 

O projeto da LDB foi duramente com­
batido por 13 anos até que, em dezem­
bro de 1961, u~ substitutivo de orienta­
ção contrária acabou por ser aprovado e 
transformado em lei, parcialmente ainda 
em vigor. 

Üs primeiros opositores foram os re­
manescentes do Estado Novo, quadros 
do Ministério da Educação ou parlamen­
tares, para quem o projeto estaria aca­
bando com a centralização do aparelho 
escolar, condição necessária da unidade 
nacional. Os outros eram os defensores 
das escolas particulares, confessionais 
ou não. Eles se opunham ao projeto pelo 
papel conferido ao Estado de ser o prin­
cipal provedor de educação escolar, sen­
tindo ameaçada a "reserva de mercado" 
que a política educacional de Vargas ha­
via definido para o setor privado, parti­
cularmente no ensino de 2." grau, o que 
lhes dava o controle de 75% das matrí­
culas, garantia de subsídios (para os em­
presários do ensino) ou de influência 
ideológica (para os grupos confessio­
nais). 

.No III Congresso Nacional de Esta­
belecimentos Particulares de Ensino, re-
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alizado em São Paulo, em 1948, antes 
mesmo que o projeto de LDB fosse tor­
nado público, foi firmada uma aliança 
entre os empresários do ensino e os diri­
gentes das escolas confessionais. Evo­
cando a encíclica papal Divini illius Ma­
gistri, de 1929, defendiam para o Estado 
o papel de mero garantidor dos meios 
para que as famílias escolhessem o tipo 
de educação para seus filhos - em es­
colas particulares, portanto. Assim, o Es­
tado deveria subsidiar a iniciativa pri­
vada e só instalar escolas (públicas), 
onde as escolas particulares não exis­
tissem. 

As posições foram se radicalizando. 
De um lado, os defensores do projeto do 
Ministério da Educação acaúsavam seus 
oponentes de mercantilismo ou de pro­
motores do obscurantismo religioso; do 
outro, acusava-se o MEC de promover o 
monopólio do ensino. 

Num congresso de educação reali­
zado em Ribeirão Preto (SP), em 1956, o 
presidente da comissão diretora, Almei­
da Júnior, um dos principais redatores 
do projeto da LDB, excluiu do ternário, 
por decisão do plenário, temas que di­
ziam respeito a reivindicações funcio­
nais de professores de religião nas es­
colas oficiais. Foi a deixa usada pelo pa­
dre-deputado Fonseca e Silva para ini­
ciar no Congresso Nacional um violento 
ataque contra "as influências do pragma­
tismo columbiano, do materialismo dia­
lético ancoradas na direção do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos". Aní­
sio Teixeira era o diretor desse órgão do 
MEC, servindo de pára-raios numa dis­
puta onde as descargas eram cada vez 
mais fortes. 

A Universidade de São Paulo tomou 
posição nesse debate, em defesa da es­
cola pública. 

Em reação imediata à campanha do 
padre-deputado, o IV Congresso dos An­
tigos Alunos da FFa da USP, realizado 
em janeiro de 1957, aprovou tese conde­
nando o ensino religioso nas escolas pú­
blicas, recém-regulamentado no Estado 
de São Paulo, assim como rejeitava a sub­
venção de escolas confessionais, a não 
ser que se dedicassem ao ensino gratuito 
dos pobres, sem discriminação de 
credo. 

Como elemento de luta contra um 
projeto substitutivo de lei de diretrizes e 
bases da educação nacional, de orienta­
ção privatista, apresentado pelo depu­
tado Carlos Lacerda, Fernando de Aze­
vedo polarizou forças em defesa do pro­
jeto original. Publicado em São Paulo, a 
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1.º de julho de 1959, o Manifesto dos 
Educadores, por ele redigido, dizia que 
os signatários do manifesto dos "pionei­
ros da educação nova", de 1932, "mais 
uma vez convocados'', vinham reafirmar 
os princípios gerais daquele, considera­
dos válidos um quarto de século depois: 
expansão do ensino público como con­
dição necessária à democracia, à igual­
dade de oportunidades e ao desenvolvi­
mento económico baseado na industria­
lização. Foi assinado por outros "pionei­
ros", como Anísio Teixeira, Almeida Jú­
nior, Hermes Lima e Paschoal Lemme. A 
eles se juntaram intelectuais de van­
guarda como Caio Prado Júnior, Nelson 
Werneck Sodré, Florestan Fernandes, 
António Cândido, Álvaro Vieira Pinto; jo­
vens professores e pesquisadores uni­
versitários como Cesar Lattes ,José Arthur 
Gianotti, Darcy Ribeiro, Fernando Hen­
rique Cardoso, Maria Isaura Pereira de 
Queiróz, Douglas Monteiro; escritores 
como Cecília Meireles; e artistas como 
Augusto Rodrigues. A USP esteve, como 
se vê, bem representada no histórico 
manifesto. 

Esse documento desencadeou a Cam­
panha de Defesa da Escola Pública, um 
grande movimento de mobilização po­
pular, predominantemente paulista, que 
teve decidido apoio do jornal O Estado 
de São Paulo. Por esse meio de comuni­
cação de massa, professores da USP pu­
deram difundir suas posições, parti­
cularmente Florestan Fernandes (mas 
não só ele) que produziu artigos antoló­
gicos, reunidos em Educação e Socie­
dade no Brasil (São Paulo, Dominus/ 
USP, 1966) até hoje fonte de ensinamen­
tos para os que o seguiram na luta pelos. 
mesmos ideais. 

A reunião de diversas categorias so­
ciais na defesa da posição que os profes­
sores definiam, e aquele jornal veicula­
va, resultou na Convenção Estadual de 
Defesa da Escola Pública realizada em 
São Paulo, em maio de 1960, contando 
com decisivo apoio da União Estadual 
dos Estudantes, que eram na maioria da 
própria USP. 

Por esta época, já havia uma Comissão 
Estadual de Defesa da Escola Pública que 
passou a mobilizar as classes trabalha­
doras . Enquanto a Igreja Católica acio­
nava os círculos operários em defesa da 
"liberdade de ensino", professores e es­
tudantes universitários iam aos sindica­
tos explicar a Campanha. A adesão dos 
trabalhadores resultou na I Convenção 
Operária em Defesa da Escola Pública, 
em fevereiro de 1961, no Sindicato dos 

Metalúrgicos da Cidade de São Paulo. 
Em junho, no mesmo sindicato, reali­
zou-se a II Convenção Estadual de De­
fesa da Escola Pública. 

A força da Campanha crescia, mas foi 
insuficiente para alcançar os objetivos vi­
sados. A crise política que se seguiu à re­
núncia do Presidente Jânio Quadros, 
mais a luta pela recuperação dos po­
deres presidencialistas de João Goulart, 
propiciou ao Senado Federal modificar, 
em proveito dos interesses privatistas, o 
projeto de lei aprovado pela Câmara dos 
Deputados, favorável à escola pública. A 
LDB de cunho privatista acabou por ser 
sancionada, em dezembro de 1961, com 
poucos e limitados vetos. 

De todo modo, a Campanha de Defesa 
da Escola Pública impediu que a política 
privativa fosse legalizada pela forma ex­
tremada do substitutivo Carlos Lacerda. 
Anísio Teixeira chegou a vê-la como 
''meia vitória, mas vitória". 

Essa relembrança não visa apenas evo­
car a participação da USP - por seus 
professores e estudantes - na defesa da 
escola pública gratuita e laica, condição 
da democratização da cultura. Visa, tam­
bém, convocá-la para nova luta, ainda 
maior, pelos mesmos ideiais. 

A LDB e as políticas educacionais do 
regime político instituído pouco mais de 
dois anos após sua promulgação levaram 
à progressiva degradação do ensino pú­
bhco - do que não escapou a própria 
USP - e à indução, pelo Estado, do cres­
cimento do ensino privado, principal­
mente no grau superior. Culmina, hoje, 
com a reiterada ameaça de fim da gratui­
dade do ensino público no 2.º grau e no 
superior autárquico, bem como de pri­
vatização das universidades estatais, pela 
transformação de seu regime jurídico 
em fundações, desobrigando-se o Es­
tado de sua manutenção. 

Impõe-se, pois, ampliar a mobilização 
já iniciada, pela defesa do ensino públi­
co , com os recursos organizacionais ho­
je mais desenvolvidos do que nos anos 
50 e 60, quando não havia as associações 
de docentes universitários, os centros 
estaduais de professores da rede pública 
em quase todos os estados, a Confedera­
ção dos Professores do Brasil, e tantas 
outras entidades. Mas, principalmente, 
impõe-se aprender com os professores e 
estudantes da USP que souberam, na­
quela conjuntura, mostrar às classes po­
pulares, através de suas entidades de 
classe, a quem interessa( va) a defesa ( e o 
ataque) da escola pública, gratuita e 
laica. 
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Quem toca no conjunto é a 
garotada, mas quem orquestrou 
tudo foi o pai: 
assjm que os meninos começaram 
a tirar as primeiras notas nos ins­
trumentos, ele foi depositando as 
primeiras notinhas na Poupança 
da Nossa Caixa. 

Enquanto a música ia afi-

nando, a poupança ia crescendo. 
Quando o conjunto ficou 

pronto para estrear, a poupança 
entrou em ação: 
financiou guitarra, bateria, sax 
e até um piano. 

CAIXA 
ECONÔMICA 
DO ESTADO DE 

..._...,...._.._...._ SÃO PAULO SA 

ca1• a 

Sob os aplausos de platéias 
cada vez maiores, o conjunto se 
firmou na praça. 

E a turma continua firme na 
Poupança da Nossa Caixa. 

"Agora ficou mais fácil", diz 
o pai, ''pois em vez dos pingadi­
nhos de antes, estão rolando cachês 
adoidado.'' 

Poupanca da Nossa Caixa: a Renda Mensal que faz a vida acontecer. 



odrigues 
ersidade 

As Ciências Sociais no Brasil já comple­
taram seus cinqüenta anos. Elas nasceram, 
aqui como alhures, em momentos de rup­
tura e crise, ao se refletir sobre a ordem so­
cial decadente - cujo processo de de­
composição facilita a análise - e sobre 
uma nova ordem social, que ensaia seus 
primeiros passos e oferece oportunidades 
para a interpretação e participação de in­
telectuais aptos e atentos. Essa é a marca de 
nascença das Ciências Sociais em geral e 
da Sociologia em particular. 

A grande oportunidade para uma refle­
xão sociológica surgiu no Brasil por oca­
sião da crise econômico-financeira de 
1929 seguida pela revolução de 1930. A Se­
mana de Arte Moderna de 1922 aguçara o 
espírito de uma nova geração de intelec­
tuais e artistas, seguida de uma brilhante li­
teratura regional que focalizou a proble­
mática nordestina já revelada por Euclides 
da Cunha no começo do século. Com a cri­
se de 29 e a revolução de 30, desestrutura­
se a oligarquia rural e abrem-se novas ave­
nidas para a ascensão burguesa, tanto nas 
suas facções industriais como nas suas fac­
ções de serviços, ambas em escalas varia­
das de tamanho. 

Essas novas classes sociais tinham uma 
certa consciência de que precisavam de es­
colas de nível médio e superior capazes de 
"formar novas elites intelectuais" para as­
sumir papéis de novo tipo, que na velha 
ordem social eram desempenhados ape­
nas pelo bacharel, pelo médico e pelo en­
genheiro. Um novo perfil para o técnico 
de alto nível se esboçava e novas escolas 
foram criadas. Tanto a reforma educacio­
nal de Francisco Campos como o Mani­
festo dos Pioneiros da Educação Nova ha­
viam proporcionado o ideário e as solu­
ções institucionais para essa tarefa. As ino­
vações vieram em seqüência: a Escola de 
Sociologia e Política (1933), a Universi­
dade de São Paulo (1934) e a Universidade 
do Distrito Federal (1935). 

A História da USP e o papel da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras, que foi 
sua grande mola propulsara, já estão rela­
tados. Mas é preciso destacar uma seção da 
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referida Faculdade de Filosofia ( como fi­
cou conhecida), pelo impulso que ela deu 
a um campo do conhecimento que engati­
nhava entre nós, e de que Casa Grande & 
Senzala de Gilberto Freyre (1933) fora 
uma obra de inovação e pioneirismo. Esse 
campo é o das Ciências Sociais, abran­
gendo a Sociologia e a Antropologia, bem 
como a História, a Política, a Psicologia e 
mesmo a Economia, antes da criação, em 
1947, de uma nova Faculdade voltada para 
as Ciências Econômicas e Administrativas. 
Em todas essas especialidades, e nos três 
núcleos de ensino superior acima indica­
dos, alguns professores estrangeiros de­
sempenharam importantes funções na for­
mação de uma . nova geração de profes­
sores e pesquisadores brasileiros que logo 
se destacaram. 

Por ocasião de 1945, com a derrota do 
fascismo, a participação da Força Expedi­
cionária Brasileira na guerra mundial e o 
processo de redemocratização que pôs 
fim à ditadura Vargas, as motivações eram 
maiores do que no início da década de 30 
e a nova geração de cientistas sociais bra­
sileiros achava-se em condições de assu­
mir o desafio que exigia análises e refle­
xões sobre a vida social. Destacam-se, en- · 
tre outros, Florestan Fernandes, Antônio 
Cândido e Gilda de Melo e Souza, Darcy 
Ribeiro, Oracy Nogueira, Mário Wagner 
Vieira da Cunha, Lourival Gomes Machado 
e outros, além de Fernando de Azevedo, 
cuja formação acadêmica se completara 
antes de 1930 e pode ser incluído na gera­
ção dos "fundadores". 

Suas atividades tiveram início na "Escola 
da Praça", ou seja, a Escola Normal Cae­
tano de Campos, situada na Praça da Repú­
blica. Em 1949 a referida Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras adquiriu sua in­
divi~ualidade arquitetônica, ao transferir 
algumas de suas seções para dois prédios 
na rua Maria Antônia, não muito distante 
da sua sede provisória. Situados em frente 
aos edíficios da Escola Mackenzie, compu­
nham uma espécie de portal da intelligent­
sia que dava acesso ao elegante e tradicio­
nal bairro de Higienópolis, expressão da 

ultima geração da aristocracia cafeeira 
paulista. 

A mudança para a Maria Antonia - o 
nome da rua virou personagem histórica 
que nada tinha a ver com o topônimo ori­
ginal - corresponde à fase de consolida­
ção do Curso de Ciências Sociais. A Socio­
logia se destacou, organizada, porém, em 
duas "cadeiras" ou cátedra~. A Sociologia I 
foi inicialmente regida por Roger Bastide, 
enquanto a Sociologia II foi ocupada por 
Fernando Azevedo, antes pertencente aos 
quadros da Escola Normal Caetano de 
Campos. O sucessor de Roger Bastide foi 
Florestan Fernandes, que emerge rapida­
mente como grande trabalhador intelec­
tual. Vocação completa de sociólogo, 
como lhe chamava tanto Fernando de Aze­
vedo como Herbert Baldus, ascendeu ra­
pidamente as escadas acadêmicas e tor­
nou-se não apenas um grande líder in­
telectual como o sociólogo brasileiro de 
maior expressão. Ele chefiou uma escola, 
embora recuse o epíteto e o mito que se 
criou em tomo de sua figura, mas aceita 
ser chamado de seu animador ( vide Ciên­
cia Hoje, vol. I, n." 8). 

Com todas as grandezas e fraquezas da · 
condição universitária, constituiu-se, pois, 
uma academia , onde os torneios intelec­
tuais marcaram época, sobretudo por oca­
sião das defesas de tese e concursos de cá­
tedra, quando novas estrelas passam abri­
lhar. Durante vinte anos funcionou a "aca­
demia da Maria Antónia" - há quem per­
gunte ingenuamente, "afinal, quem foi es­
sa Maria Antonia?" - e é significativo que 
tenha sido, nos dias 2 e 3 de outubro de 
1968, quase destruído seu prédio princi~ 
pal, sob bombardeio de fogos e balas dis­
parados do prédio fronteiriço do Macken­
zie. Eu próprio tive a oportunidade de as­
sistir e participar da verdadeira batalha 
campal, em que estranhamente a polícia 
daquele último dia, depois de ajudar na re­
moção dos livros das salas de frente, ainda 
protegia os agressores. No final da tarde 
consegui evitar que pegasse fogo numa ve-
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lha cortina e na mesa de Maria Isaura 
Pereira de Queiroz, antes que se abando­
nasse, pelos fundos, o prédio quase em 
ruínas. 

A saída das últimas seções da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras para os pré­
dios do Curso de Geografia e História na 
Cidade Universitária foi o início de um 
processo de desagregação daquilo que 
poderia ter se consolidado como nossa es­
cola de Sociologia. A ela se seguiu a cria­
ção do departamento de Ciências Sociais, 
englobando as duas antigas cátedras, em 
função da reforma universitária e com a 
mudança de designação para a atual Facul­
dade de Filosofia, Letras e Ciências Huma­
nas. E, cómo triste coroamento, em 1969, o 
Ato Institucional n." 5 atingiu os principais 
expoentes da referida escola: Florestan 
Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e 
Octávio Iarini, cassados pela ditadura mili­
tar, em verdadeira razzia inquisitorial de 
"caça às bruxas". 

Üs episódios relatados não marcam 
porém o fim das Ciências Sociais e da So­
ciologia da Universidade de São Paulo, 
pois elas continuam vivas pela produção 
de seus sucessores, discípulos e compa~ 
nheiros do brilhante trio de cassados. Mas, 
através de t,1ma reflexão, permitem alcan­
çar seu verdadeiro significado político­
social. Com efeito, o que poderia ter sido a 
escola paulista de SociolÓgia corresponde 
à resposta universitária aos desafios do de­
senvolvimento econômico-social do Brasil 
contemporâneo, na medida em que o pro­
cesso encobria formas atrasadas de subde­
senvolvimento e de dependência e corres­
pondi a à marginalização e à super­
exploração de parcelas crescentes das 
classes trabalhadoras. Cumpre ressaltar 
que essa escola esteve conscientemente 
engajada no processo político-social do 
desenvolvimento ( envolvendo as campa­
nhas em defesa do petróleo e seus desdo­
bramentos nacionalistas e a campanha em 
defesa da escola pública). Nesse sentido 
ela difere substancialmente do Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), 
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seu contemporâneo, sediado no Rio de Ja­
neiro, muito próximo ao poder e que as­
sumiu, de fato, a ideologia desenvolvimen­
tista. Essa diferenciação essencial garantiu 
a sobrevivência de uma escola paúlista de 
Sociologia, visto que, não sendo, como o 
ISEB, uma instituição formal, não poderia 
ser fechada por decreto ou atos institucio­
nais. Assim, a Sociologia sobrevive na Uni­
versidade de São Paulo, que a renegou de 
certa forma e a quem negou em momen­
tos críticos, e fora dela. 

Por que motivo aquele grupo de bri­
lhantes sociólogos se tornou alvo preferi­
do da repressão? Antes de mais nada, é 
preciso lembrar que os militares, à manei­
ra salazarista, confundem sociologia com 
socialismo, cujas raízes etimológicas e his­
tóricas comuns são inegáveis. Temia-se, lo­
go após o golpe de 1964, o fechamento 
dos cursos de Ciências Sociais. Ainda que 
isso não se tenha consumado, os ataques 
de flanco persistiram. Punições efetivas e 
ameaças, além de "cassações brancas", se 
mesclam com soluções curriculares tipo 
"estudos sociais", "educação moral e cí­
vica" e "estudos de problemas brasilei­
ros". Tudo isso expressa uma pobre alter­
nativa para as Ciências Sociais, que conti­
nuam, apesar dos embaraços, a produzir o 
que de mais significativo se tem para com­
preender a realidade brasileira. 

Mas talvez o que atraiu maiores iras do 
sistema político-militar tenha sido o incon­
formismo desse grupo de sociólogos. 
Com efeito, seus integrantes se recusavam 
à paralisação da crítica e , pelo contrário, 
ela se aguçava em meio ao próprio proces­
so crítico da sociedade brasileira de que o 
golpe militar de 1964 foi a expressão de 
seu paroxismo. Seguindo os ensinamen­
tos de Mannheim - um autor muito lido 
nos gabinetes da Maria Antônia e muito 
debatido nas aulas e nos corredores -
tornaram-se os "intelectuais livres" de que 
fala aquele mestre da Sociologia do Co­
nhecimento. Nessa postura, todos os ido/a 
baconianos foram enfrentados e desa­
fiados. 

Entre os objetivos do sistema político-

militar pós-64 incluía-se prioritariamente 
o enquadramento da Universidade bra­
sileira, e uma verdadeira metralhadora 
giratória atingiu-a de norte a sul. Na Uni­
versidade de São Paulo, figuras preemi­
nentes da física, medicina, arquitetura, filo­
sofia e, naturalmente, das Ciências Sociais, 
pagaram o preço da resistência e da recu~a 
ao colaboracionismo e à cooptação. 
Mesmo por ocasião da anistia política de­
cretada em 1978, o núcleo básico dos so­
ciólogos banidos, bem como elementos 
de outras áreas, recusaram a reintegração 
nos termos em que foi proposta, pois a 
Universidade não se mostrara mais dis­
posta a abrigar tais "intelectuais livres", 
que certamente iriam continuar sua forma 
de atuação engajada - e tais condições, a 
USP, em particular, não podia e hão se 
mostrava mais disposta a aceitar. 

Afinal, o que marcou definitivamente a 
produção científica da Sociologia em São 
Paulo? É impossível analisá-la aqui em toda 
sua extensão e profundidade. Seria um tra­
balho para teses e monografias, algumas 
em fase de elaboração. Mas pode-se desta­
car seus principais autores e seus temas 
mais expressivos, que são quase os mes­
mos temas dominanres,na Sociologia bra 
sileira, graças à influência exercida pela es­
cola paulista. 

O núcleo central é constituído por Flo­
restan Fernandes, seu líder inconteste, 
além de Fernando Henrique Cardoso, Oc­
távio Ianni e Luís Pereira. Destes, apenas o 
último permaneceu a contragosto na USP, 
quando os outros foram aposentados 
·compulsoriamente em 1969. Entremeadas 
por idas ao exterior para ministrar cursos, 
conferências e participação em congres­
sos e reuniões científicas, suas atividades 
continuaram sendo desenvolvidas no Bra­
sil. Fernando Henrique Cardoso, Octávio 
Ianni, Elza Berquó, Paul Singer e José Artur 
Giannotti, juntamente com outros profes­
sores que sobreviveram na USP, constituí­
ram o núcleo inicial do Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento- CEBRAP, que 
representou uma ousada insistência em 
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permanecer e participar do processo polí­
tico-social brasileiro. Tornou-se, assim, 
um ponto obrigatório no roteiro intelec­
tual paulista, tal como fora antes a Maria 
Antônia. Florestan Fernandes e Octávio 
Ianni são hoje professores da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, que 
soube ocupar uma parte do vazio deixado 
por esses e outros quadros regulares da 
USP. Fernando Henrique Cardoso elegeu­
se senador e, dessa forma, o núcleo central 
da Sociologia paulista continua atuante no 
ensino, na pesquisa e na política, embora 
seus trabalhos não estejam integrados, tal 
como ocorria até 1969. 

A outra vertente, liderada por Fernando 
de Azevedo, enquanto permaneceu até 
sua aposentadoria compulsória e sua 
morte, complementava esse conjunto, 
com Antônio Cândido - que passou para 
a Teoria Literária, Azis Simão, Ruy Coelho, 
Maria Isaura Pereira de Queiroz, o pran­
teado Douglas Teixeira Monteiro e outros. 
Alguns destes constituíram a nova geração 
que continua a marcar a presença renova­
dora na Sociologia, não obstante os percal­
ços e dificuldades. Sob o risco de omis­
sões, cite-se Leôncio Martins Rodrigues, 
Maria Sylvia Can:alho Franco, José César 
Gnaccarini,José de Souza Martins, Gabriel 
Cohn, Gabriel Bolaffi, Sedi Hirano, Celso 
Beisiegel, Eva Blay, Ruth Cardoso, Eunice 
Ri beiro . Durhan, André Vilalobos, Maria 
Célia Pinheiro Machado, além de Marialice 
Mencarini Foracchi, já falecida. Na reali­
dade, não permaneceram todos na Socio­
logia strlcto sensu, incursionando para as 
áreas afins da Antropologia, Filosofia e 
Política. Neste último campo se desta­
caram os sucessores de Lourival Gomes 
Machado, quais sejam, Oliveiras Ferreira, 
Paula Beiguelman e Francisco Weffort; 
este último veio a constituir o Centro de 
Cultura Contemporânea - CEDEC, que 
realiza trabalhos e atua no campo da polí­
tica, como ciência e como prática. Junta­
mente com o CEBRAP, com o Centro de 
Estudos Rurais e Urbano - CERU, ani­
mado por Maria Isaura Pereira de.Queiroz 
e com o Instituto de Estudos Econômicos, 
Sociais e Políticos do Estado de São Paulo 
- IDESP, liderado por Bolívar Lamounier, 
representam um esforço bem-sucedido 
de empreender novos estudos e ativida­
des de assessoria técnicá e mesmo política, 
junto aos mais diversos setores que incen­
tivàm e solicitam sel.ls trabalhos. Com isso, 
abriu-se uma alternativa acadêmica à ativi­
dade exclusivamente universitária, além 
de ampliar os campos de trabalho que as 
funções estritamente universitárias ini­
bem. Ao contrário porém de instituições 
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pára-universitárias ( como a École Pratique 
des Hautes Études, o Colégio de Mexico e 
algumas congêneres americanas em Prin­
ceton e Stanford), não foram iniciativas ofi­
ciais nem oficiosas, mas antes empreendi­
mentos coletivos de professores e ex­
professores, sem paralelo entre nós. 

Antes mesmo que se concretizassem 
tais iniciativas, o grupo original do Curso 
de Ciências Sociais da Faculdade de Filo­
sofia se enriqueceu com a entrada de al­
guns "agregados", vinculados a outros cur­
sos e que desenvolveram trabalhos e teses 
junto ao núcleo central do referido Curso. 
Assim, da Escola de Sociologia e Política, 
vieram Juarez Brandão Lopes e Manuel T. 
Berlinck. Da Faculdade de Economia e Ad­
ministração da USP, veio Paul Singer, via 
Faculdade de Saúde Pública e Centro de 
Estudos de Dinâmica Populacional - CE­
DIP, onde ele fora atingido, bem como 
Elza Berquó, pela aposentadoria compul­
sória. Juntamente com Cândido Procópio 
Ferreira de Camargo, constituía-se um 
promissor grupo de investigações demo­
gráficas, que a USP deu-se ao luxo de per­
der, em favor do CEBRAP, onde o grupo se 
ampliou e desenvolveu trabalhos hoje 
marcantes nesse campo. 

Como se pode ver, a variedade de ativi­
dades científicas desenvolvidas a partir do 
grupo inovador de sociologia levou suas 
contribuições para fora dos limites desta 
disciplina, abragendo todas as Ciências 
Humanas e Sociais. A começar pela Antro­
pologia, cuja abordagem foi adotada por 
Florestan Fernandes em sua dissertação de 
mestrado em 1974, sobre A Orgqniza,ção 
Social dos Tupinambá, seguindo-se a tese 
de doutoramento com A Função da Guer­
ra na Sociedade Tupinambá. A temática 
dos grupos marginais teve seqüência na 
série de estudos sobre o escravo e o ne­
gro, o japonês e o sírio-libanês, sob o enfo­
que das relações raciais, da integração na 
sociedade de classes e da constituição do 
capitalismo no Brasil. Sob o último as­
pecto, destacou-se Fernando Henrique 
Cardoso com sua tese de doutoramento, 
Capitalismo e Escravidã,o no Brasil Meri­
dional, publicada em 1962, e laureada 
com o Prêmio Fábio Prado que era conce­
dido anualmente a uma revelação de au­
tor. De fato, seu prefácio a essa obra consti­
tuiu a primeira e mais séria tentativa de 
discussão metodológica sobre a interpre­
tação dialética na Sociologia entre nós. A 
temática do desenvolvimento atraiu as 
atenções dos sociólogos paulistas, voltadas 
sobretudo para a compreensão da consti­
tuição e do processo de acumulação capi­
talista. Nesse sentido a discussão estendia-

se a toda a América Latina, tendo a CEPAL 
como fórum que reunia sociólogos, eco­
nomistas e cientistas políticos, do que re­
sultou a proposta de recolocação teórica 
de problemas, sob a forma da teoria da de­
pendência. Temas correlatos como o po­
pulismo, o movimento sindical, a estrutura 
agrária, bem como os processos de urba­
nização e industrialização, foram objetos 
de estudos e p~squisas que enriqueceram 
a bibliografia brasileira. 

. No início da década de 60 foi organi­
zado o Centro de Sociologia Industrial e 
do Trabalho - CESIT, junto à cadeira de 
Sociologia I da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, que fixara uma linha de 
pesquisa intitulada: "Economia e Socie­
dade no Brasil: análise sociológica do sub~ 
desenvolvimento". Os acontecimentos de 
1964 impediram que o projeto fosse le­
vado a efeito, segundo havia sido plane­
jado, o que não impediu que vários estu­
dos viessem a se concretizar. Assim, A Re­
voluçã,o Burguesa no Brasil, de Florestan 
Fernandes, só publicada em 1975, reflete a 
preocupação com o estudo da mentali­
dade do empresário industrial. Esta abor­
dagem foi igualmente tomada por Fer­
nando Henrique Cardoso, visando mais 
especificamente à participação dos empre­
endedores industriais no desenvolvi­
mento econômico do Brasil. Os aspectos 
políticos do problema foram enfatizados 
_por Octávio Ianni, tanto em seu Estado e 
Capitalismo (1965) como em Estado e Pla­
nejamento Económico no Brasil ( 1971). 
Os aspectos trabalhistas foram abordados 
por Leôncio Martins Rodrigues, como po­
dem ser vistos em seu Conflito Industrial e 
Sindimlismo no Brasil (1966) 

Como se vê, com esses exemplos, o pro­
jeto era ambicioso e, não obstante os per­
calços, a contribuição deixada foi significa­
tiva. Os temas foram abordados com certa 
variedade metodológica, que não chega a 
constituir um ecletismo, mas reflete duas 
preocupações convergentes: o rigor meto­
dológico e a ênfase teórica. Como dizia 
Florestan Fernandes, tentava-se construir 
"uma teoria sociológica original, adaptada 
à situação brasileira". Se ela não se com­
pletou integradamente, foi em razão da 
desagregação do núcleo básico provocada 
pelas medidas autoritárias, mas foram 
abertos os camínhos e demonstrada a po­
tencialidade da Sociologia brasileira, cuja 
plena concretização fica na dependência 
de a Universidade brasileira dispor das 
condições necessárias e suficientes para 
levar avante o projeto que nela teve ori­
gem: refletir sobre a sociedade brasileira e 
contribuir para o seu progresso social. 
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A crise da 
democracia 

a Universidade 
A década de 60 foi, no Brasil, a grande 

época do questionamento sobre a Uni­
versidade. O intenso debate que se tra­
vou nessa ocasião, liderado pela USP, es­
tava intensamente vinculado ao movi­
mento político que clamava por refor­
mas de base na estrutura da sociedade 
brasileira; culminou numa intensa cam­
panha pela reforma universitária, en­
campada pelo movimento estudantil e 
terminou numa reforma outorgada, de­
pois da repressão desencadeada pelo 
AI 5 haver destruído a articulação polí­
tica que a havia proposto. 

A década que se seguiu foi de pro­
fundo silêncio e de grandes transforma­
ções em toda a estrutura do ensino su­
perior. O silêncio foi criado pela censura 
e pela repressão policial. A transforma­
ção foi promovida pelas cúpulas políti­
cas e se deu sem qualquer participação 
dos professores e alunos das universi­
dades. 

Só agora começa a se rearticular nova­
mente um movimento coletivo de refle­
xão crítica sobre a realidade universi­
tária brasileira e sobre os efeitos da re­
forma outorgada. Já não é sem tempo. 

Não existe, entretanto, nenhuma nova 
utopia universitária, nenhuma certeza 
sobre os rumos a seguir. Antes do AIS, ao 
contrário, tínhamos muitas certezas, 
Queríamos a universidade crítica e de­
mocrática, voltada para a tarefa do de­
senvolvimento da sociedade. Creio que 
ainda queremos a mesma coisa. Mas, en­
tão, acreditávamos saber o caminho para 
atingir esse objetivo. Ele decorreria au­
tomaticamente de uma transformação da 
estrutura da universidade. Julgávamos 
que era uma estrutura desatualizada e 
retrógrada o que impedia o desenvolvi­
mento científico politicamente coerente 
com as necessidades da sociedade. Des-

54 

Eunice R. Durham 
Professora do Departamento de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo 

truídos os impecilhos estruturais, a prá­
tica correta fluiria livremente. 

O diagnóstico das falhas existentes 
concentrava-se em dois pontos centrais. 
De um lado, a estrutura "federativa" da 
universidade, formada por escolas inde­
pendentes e auto-suficientes: isto multi­
plicava inutilmente recursos e serviços, 
separava em instituições diversas profes­
sores e alunos interessados nos mesmos 
problemas. A solução era a organização 
centrada em Departamentos, agrupados 
em Institutos (Centros), que organi­
zariam a pesquisa e o saber em termos 
de sua afinidade. Como corolário, pro­
punha-se a separação entre cursos e es­
colas. Os cursos seriam produto da cola­
boração de diversos institutos e os alu­
nos seriam, verdadeiramente, alunos da 
Universidade e não mais de uma Escola 
ou Faculdade. 

A questão da democracia interna arti­
culava-se também em torno de dois tipos 
de propostas: a eliminação da cátedra e a 
representação estudantil. A abolição da 
cátedra abriria a carreira universitária 
em termos de uma competição livre, eli­
minaria a subordinação pessoal dos as­
sistentes aos catedráticos e favoreceria a 
ascensão dos melhores talentos. Parale­
lamente, propunha-se o governo da uni­
versidade através de órgãos colegiados 
em todos os níveis ( departamentos, ins­
titutos, reitoria). Os alunos, intensa­
mente mobilizados, exigiam representa­
ção paritária em todos esses órgãos. 
Acreditava-se então que a democracia in­
terna assim criada seria o instrumento 
suficiente para estabelecer a democracia 
no sentido amplo, isto é, abrir a universi­
dade para a sociedade, dissolver seu 
caráter elitista e empenhá-la na tarefa de 
resolver os problemas do país, respon­
dendo aos anseios da população. Havia 

portanto na cabeça das pessoas um mo­
delo de universidade que, pensava-se, 
podia ser criada através de um pacote de 
reformas estruturais obtido na luta polí­
tica que então se travava. 

A reforma outorgada não foi a que se 
propunha. Na USP o peso da tradição e a 
violência do expurgo político propicia­
ram um arranjo particularmente conser­
vador. A antiga cúpula universitária, 
abolida a cátedra, logrou, com maior ou 
menor sucesso, reconstituir muitos de 
seus antigos privilégios, através da cria­
ção da figura do professor titular e da 
monopolização de posições diretivas 
por essa categoria. A carreira não se 
abriu completamente, pois o acesso ao 
escalão mais elevado continuou na de­
pendência da criação de cargos, criação 
esta sujeita a pressões políticas. As Es­
colas ou Faculdades de maior prestígio 
lograram preservar pelo menos parte de 
sua autonomia e privilégios anteriores. A 
representação estudantil nos colegiados 
foi submetida a controles acadêmicos e 
políticos. Além do mais, a criação 
sub -reptícia de "assessorias de se­
gurança" garantiu que os mecanismos 
democráticos criados no papel não pu­
dessem ser usados com eficácia. 

Verificamos que a destruição das anti­
gas Faculdades e dos cursos fechados em 
cada uma delas contribuiu para fragmen­
tar o corpo discente, pulverizando os 
alunos pelas disciplinas as mais diversas, 
ministradas em lugares diferentes-de­
sapareceram as "turmas", unidades na­
turais de convivência acadêmica e soli­
dariedade estudantil. A estrutura depar­
tamental, embora tenha reunido profes­
sores de disciplinas afins em unidades 
mais amplas, isolou essas unidades umas 
das outras, dificultando toda a comunica­
ção horizontal. Além do mais, a abolição 
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da cátedra não previu mecanismos alter­
nativos de estruturação interna, transfor­
mando os departamentos em unidades 
amorfas onde os titulares, libertos de 
suas obrigações para com os assistentes, 
monopolizaram o poder em nome pes­
soal. A criação dos novos institutos con­
tribuiu para separar as ciências básicas 
das aplicadas, as disciplinas formativas 
das profissionalizantes, marginalizando 
umas e empobrecendo outras. O proble­
ma mais grave, entretanto, decorreu da 
centralização burocrática inerente a esta 
estrutura universitária e da conseqüente 
concentração do poder decisório na rei­
toria, medidas estas defendidas em 
nome da racionalidade organizacional. 
Num regime autoritário , esse centra­
lismo operou como poderoso instru­
mento de controle político de toda a 
Universidade. 

A verdade é que, em parte por defi­
ciências das modificações propostas, em 
parte pela sua distorção decorrente das 
pressões próprias de um regime autori­
tário, em parte pela criação de novos ca­
nais de arbítrio e controle político, cri­
ou-se o monstro que aí está hoje: uma 
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universidade cara e imanejável , distan­
ciada da realidade nacional , que dificulta 
a pesquisa e sufoca a criatividade, inca­
paz de formar profissionais competentes 
ou fornecer aos alunos instrumentos 
para uma reflexão crítica séria sobre os 
problemas do país, divorciada tanto do 
mercado de trabalho como dos anseios 
dos estudantes e das necessidades da po­
pulação. 

Entretanto, a situação calamitosa em 
que se encontra a universidade hoje não 
pode ser atribuída exclusivamente ao 
fato da reforma não ter ido tão longe 
quanto pretendíamos. A crítica que se faz 
necessária hoje é, pelo menos em parte, 
uma autocrítica dos que defenderam a 
reforma na década de sessenta, pois des­
confiamos muito que as soluções então 
propostas não eram suficientes e talvez 
nem mesmo completamente adequadas 
para criar a universidade que fosse a rea­
lização da utopia. Novas propostas de­
vem partir de uma análise cuidadosa do 
que ocorreu na USP nesses 14 anos. 

Os Departamentos, formalmente au­
tónomos, não têm, na verdade, nenhum 
poder decisório. Apenas encaminham 
propostas e executam políticas, baixadas 

de cima. Os mecanismos de representa­
ção nos órgãos superiores são inefica­
zes. Nesse sistema, as responsabilidades 
se diluem e o corpo docente só encontra 
formas de atuação coletiva através de ins­
tituições paralelas, como as novas A'iso­
ciações de Docentes. Os alunos, des­
crentes da eficácia de sua participação 
institucional, tendem a abandonar os 
colegiados e instituir a oposição sistemá­
tica nos órgãos estudantis. 

As decisões tomadas fora dos Departa­
mentos e portanto longe dos problemas 
concretos de ensino e pesquisa, se for­
malizam. Como-todas as decisões se con­
centram na cúpula, todas as medidas ten­
dem a ser pensadas em termos da uni­
versidade no seu conjunto, ficção abstra­
ta que ignora a realidade da imensa vari­
edade de problemas específicos de cada 
tipo de pesquisa e de curso. A elegância 
das fórmulas e organogramas constitui a 
maneira próprià do burocrata criar no 
papel uma universidade simétrica, har­
mónica e ideal, que nada tem a ver com a 
realidade da vida acadêmica. Como re­
soluções formais não resolvem, mas ape­
nas enquadram os problemas do ensino 
e da pesquisa, elas são constantemente 
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distorcidas na prática. A reação burocrá~ 
tica é a multiplicação dos controles for­
mais e o resultado é o desenvolvimento 
de toda uma tendência a produzir infor­
mações e dados fictícios para satisfazer 
exigências burocráticas e, paralela­
mente, estabelecer práticas informais 
para resolver problemas. Instaura-se as­
sim o divórcio entre a prática da pesqui­
sa e do ensino, de um lado, a "teoria" 
burocrática da universidade, de outro­
uma universidade real que não encontra 
canais. de expressão nem formas de or­
ganização, submetida a uma universi­
dade formal que tenta em vão colocar o 
corpo docente e discente na cama de 
Procusto dos regulamentos e fórmulas 
salvadoras. 

O mecanismo todo, que consiste no 
privilegiamento absoluto de uma comu­
nicação vertical de cima para baixo sem 
feed-back, reproduz, a nível institucio­
nal, a tendência autoritária do regime. 
Como Tocqueville demonstrou tão bem 
há mais de 150 anos em sua análise da 
Democracia na América, o segredo do 
governo verdadeiramente democrático 
consiste na descentralização administra­
tiva que deve existir paralelamente à 
centralização do poder político. Só atra­
vés desse sistema é que o cidadão pre­
serva um espaço para exercer a prática 
da decisão responsável, o controle das 
medidas que afetam a organização de 
sua vida cotidiana, dirige sua atividade 
política para os problemas que lhe di­
zem respeito diretamente, dos quais en­
tende e em relação aos quais é capaz de 
propor soluções construtivas. Isso que 
se aplica à vida política das nações ê, 
igualmente, pertinente à análise das ins­
tituições. 

Na USP, o centralismo burocrático1 ao 
mesmo tempo que destruiu a prática de­
mocrática reduzindo-a a uma formali­
dade, criou mecanismos sutis de coopta­
ção. Quando todo o poder está na cúpula 
e todas as decisões se revestem de um 
caráter formal, o atendimento de in­
teresses particularistas assume a forma 
ilegítima de um jogo de influências. No­
tadamente, critérios formais de alocação 
de recursos, deslegitimando a luta polí­
tica aberta de interesses divergentes, 
permitem manipulações personalistas 
que consistem aparentemente em pri­
vilegiar uma ou outra fórmula, igual­
mente "racional", mas que implica em 
canalizar recursos para um ou outro se­
tor. Toda a argumentação se desenvolve 
na linguagem formal da racionalidade 
burocrática, mas o que está em jogo são 
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interesses muito concretos, que se digla­
diam na sombra. Instaura-se assim, sob a 
aparência da racionalização burocrática, 
o jogo dos interesses particulares que 
obviamente nenhuma burocracia pode 
eliminar. Esse deslocamento da luta 
política para os desvãos da burocracia e 
seu ocultamento não permite mais a dis­
tinção entre motivos válidos e escusos, 
uma vez que são todos formalmente ile­
gítimos, e favorece assim esses em detri­
mento daqueles. Isso porque são exata­
mente os interesses mais escusos que 
ousam lançar mão da manobra mais efi­
caz, que é o tráfico de influências pes­
soais. 

Numa estrutura altamente hierarqui­
zada e centralizada, todas as posições de 
direção criam monopólios de informa­
ção, que são mecanismos eficazes de ma­
nipular as decisões por parte das cúpulas 
universitárias. Por outro lado, reivindica­
ções das bases passam a ser feitas no "va­
zio", isto é, sem conhecimento das alter­
nativas existentes e das possibilidades 
concretas de atendimento. Nesse sis­
tema, a boa vontade dos superiores é o 
único instrumento eficaz de obtenção de 
recursos financeiros ou de soluções 
prontas para problemas burocráticos. O 
tráfico de influências se institucionaliza, 
aumentando o poder pessoal dos deten­
tores das posições de cúpula e facili­
tando todo tipo de pressões ilegítimas, 
inclusive, e talvez principalmente, o con­
trole político das nomeações e do acesso 
aos escalões mais elevados da carreira. 
Recursos para pesquisa, para contrata­
ções, para infra-estrutura, por mais ne­
cessários e interessantes que sejam, do 
ponto de vista científico ou didático, só 
podem ser conseguidos pelo mesmo 
instrumento que serve eficazmente para 
a obtenção de verbas desnecessárias, la­
boratórios inúteis ou semi-utilizados, se­
minários improdutivos: as boas graças 
dos escalões superiores. 

Dentro deste sistema, a universidade 
se fecha sobre seus próprios interesses, 
nas disputas mesquinhas por posições e 
por prestígio, na luta interna pelo tama­
nho da fatia do bolo que cabe a cada um, 
divorciando-se da sociedade, da preocu­
pação com os problemas mais gerais da 
política científica e educacional. 

O que ocorreu, portanto, com a USP, 
foi a instalação de um novo mecanismo 
de poder monopolizado, em grande me­
dida, pela facção das antigas cúpulas uni­
versitárias que contavam com a simpatia 
do regime. 

Com departamentos, centros, institu-

tos e escolas sem poder real, a verticali­
zação <.'. '..".s àecisões e o clientelismo e 
cooptação que lhe são inerentes, a forma 
burocrática e a deslegitimação do debate 
político, o que se poderia chamar de 
base universitária, isto é, a imensa maio­
ria dos professores, pulverizou-se em re­
lações individuais com detentores de 
postos de decisão, que não podem ser 
controlados ou fiscalizados de baixo 
para cima mas apenas de cima para bai­
xo. O processo atinge sua máxima coe­
rência quando todas as escolhas de diri­
gentes se processa integralmente "de 
cima"; o passo fundamental nesse pro­
cesso foi dado com a mudança das listas 
tríplices ( controláveis pelos eleitores) 
por listas sêxtuplas ( onde o controle é 
impossível, pois pequena minoria é sufi­
ciente para garantir a inclusão, na lista, 
de favoritos do poder superior). 

A democratização da universidade sig­
nifica o desmantelamento de todo esse 
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sistema. Não basta democratizar a esco­
lha de reitores ou diretores, pois a coe­
rência interna do sistema burocrático­
centralizador opera como gigantesca 
pressão no sentido da cooptação. En­
quanto o processo de informação e deci­
são continuar estritamente centralizado 
e verticalizado, formas democráticas na 
escolha de dirigentes padecerão sempre 
das deficiências do voto "burguês": adis­
solução do controle pela base sobre os 
representantes eleitos pela necessidade 
de atuar dentro de uma burocracia onde 
o poder e os recursos fluem pelos canais 
inversos. 

A democratização da universidade 
deve começar pela descentralização ad­
ministrativa. O controle dos recursos 
deve ser transferido para o nível onde 
são efetivamente empregados; as deci­
sões devem ser tomadas no nível onde 
surgem os problemas. Só assim é que o 
uso dos recursos e a natureza das deci­
sões podem ser controlados, porque 
qualquer que seja a forma para escolha 
dos representantes, estes estarão cons­
tantemente sujeitos às pressões diretas 
exercidas pela base. Isto significa auto­
nomia efetiva, inclusive orçamentária, 
para os dep.,artamentos e institutos ( ou 
Faculdades, Escolas, Centros). 

Por outro lado, é necessário construir 
uma centralização política como instru­
mento indispensável para a superação 
das tendências particularistas das unida­
des menores. Congregações e conselhos 
devem ser instrumentos efetivos de for­
mulação da política universitária, instân­
cia de recurso contra decisões de es­
calões inferiores e órgãos de fiscalização 
(mas não de decisão) administrativa e fi­
nanceira. Isto é, devem expressar a "von­
tade geral", decidindo sobre questões 
gerais de interesse coletivo. 

Descentralização administrativa e cen­
tralização política devem comportar 
uma alta dose de flexibilidade e varie­
dade de procedimentos. Nada mais au­
toritário do que a tendência incoercível 
da tecnocracia e da burocracia no sen­
tido de uniformizar todos os processos, 
de estabelecer a mesma fórmula para as 
realidades as mais diversas e exigir as 
mesmas práticas, os mesmos procedi­
mentos, amesma organização para todas 
as unidades: as artes como as ciências, as 
ciências naturais como as exatas ou as 
humanas, os setores profissionalizantes 
como os voltados para a pesquisa de 
base. 

É necessário reconhecer a necessi­
dade de diferenciações regionais e se-
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toriais pois, onde os problemas não são 
os mesmos~ as soluções devem ser di­
ferentes. 

Se a descentralização administrativa e 
a centralização política são essenciais à 
democracia interna, é preciso reconhe­
cer que não são suficientes para garantir 
a verdadeira democracia, que exige a 
adequação das universidades às deman­
das da sociedade. A perfeita democracia 
interna pode, ao contrário, favorecer o 
corporativismo inerente às instituições 
fechadas e criar uma torre de marfim 
que corresponde à versão glorificada do 
ghetto. 

Mesmo na universidade não democrá­
tica de hoje, existe um espaço de liber­
dade que é inerente à instituição e que 
não pode ser totalmente destruído sem 
destruir a própria universidade. A demo­
cracia interna assegura o alargamento 
desse espaço, mas não garante ( embora 
facilite) outro aspecto fundamental da 
universidade democrática: as ressonân­
cias da sociedade no espaço interno da 
liberdade. 

É apenas dentro de movimentos polí­
ticos mais amplos que as lutas dentro da 
universidade perdem seu caráter cor­
porativista. Assim, as reivindicações de 
mais verbas para o ensino superior de­
vem ser colocadas no debate sobre as 
prioridades do 1." e 2." graus, a privatiza­
ção do ensino deve ser corretamente 
apreciada no problema mais amplo da 
privatização de todo o serviço público e 
mesmo questões menores, como a das 
subvenções a restaurantes universitários 
poderiam ser discutidas em suas dimen­
sões reais, em termos de prioridades de 
atendimento às carências alimentares da 
população. 

A luta pela democratização da univer­
sidade que parece se reiniciar no Brasil 
precisa aprender as lições do passado. A 
democracia é simples instrumento e não 
o fim da disputa política. A democratiza­
ção interna depende, obviamente, da cri­
ação de instrumentos institucionais. Mas 
a constituição desses instrumentos não 
cria, por si só, a universidade ideal. Os 
instrumentos democráticos apenas asse­
guram um espaço legítimo para travar as 
lutas substantivas que dizem respeito à 
política de pesquisa, ao tipo de cursos, à 
prática pedagógica, às prioridades na 
utilização de recursos - à adequação da 
universidade, como instituição de en­
sino e pesquisas às necessidades das di­
ferentes classes sociais em conflito. 

A democracia interna não assegura a 
vitória das "forças progressistas", mas 

pode deslocar as disputas para questões 
mais relevantes e permitir a absorção de 
reivindicações da socie_dade através do 
reflexo da prática política na vida aca­
dêmica. Estruturando as oposições in­
ternas em torno de problemas coloca­
dos pelo movimento da sociedade mais 
ampla, pode impedir que a política se 
desfaça integralmente na politicagem da 
disputa miúda por verbas, contratações 
e títulos. 

Não podemos mais continuar a afir­
mar, no discurso, a solidariedade com as 
massas oprimidas, ao mesmo tempo em 
que as lutas concretas que travamos den­
tro da universidade se restrigem às rei­
vindicações salariais e à exigência de 
eleições diretas para os cargos de dire­
ção. Precisamos começar a propor for­
mas efetivas de revitalização do ensino e 
da pesquisa, e que são as questões subs­
tantivas básicas às quais a democratiza­
ção interna deve servir. Devemos expli­
car para que queremos a democracia. É 
necessário reformular toda a antiquada 
estrutura curricular que nos rege, aban­
donando o fetiche dos cursos profissio­
nais, onde o diploma ilusório é acompa­
nhado da ilusão do emprego seguro, 
bem pago e de prestígio para a elite que 
tem acesso à universidade pública. Não 
se pode protelar mais a crítica ao vesti­
bular, que garante o acesso à escola su­
perior pública aos alunos que possuem 
condições econômicas para cursar as 
melhores escolas de 2." grau privadas e 
financiar os cursinhos. É importante de­
mocratizar o acesso ao saber, multipli­
cando as matrículas, diversificando tanto 
as formas de ingresso como os tipos de 
formação que a universidade pode pro­
porcionar, criando cursos livres, cursos 
de formação especializada de curta dura­
ção, cursos de divulgação cultural de 
complementação educacional, de atuali­
zação profissional. 

Não podemos mais continuar a reivin­
dicar reajustes salariais sem, simultanea­
mente, propor formas de assegurar a de­
dicação ao trabalho, o aumento da pro­
dução científica e a competência do 
corpo docente. 

O reconhecimento dos problemas 
concretos do ensino e da pesquisa, das 
deficiências da prestação de serviços à 
comunidade constitui o cerne da refle­
xão crítica sobre a universidade . É 
tempo de nos empenharmos nessa tare­
fa, porque não podemos nos contentar 
com uma universidade, mesmo demo­
cratizada internamente, que não seja 
inovadora, competente, eficaz, produ­
tiva e aberta. 
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O dia em que a MariB 
Estão instalando IPMs. Dizem que vão 

expulsar estudantes. E Fernando Henri­
que, Florestan Fernandes, Fidelino de Fi­
gueiredo. Muita gente. Querem acabar 
com a Maria Antônia. 

- Está correndo um abaixo-assinado 
na Câmara dos Deputados para liquidar 
o curso de Ciências Sociais porque é 
subversivo. O Gama e Silva está maco­
munado com o DOPS. A coisa está 
saindo daqui de dentro mesmo. É a tal 
Comissão Geral de Investigação. 

"Há um grandioso trabalho à frente da 
Comissão Geral de Investigação." 

- Leram o artigo do Paulo Duarte? In­
crível! Duma coragem. Duma dignidade. 
Diz que há dedo-duro em toda parte, 
que são professores fazendo o serviço 
sujo. Uma vergonha. 

- Disseram que vão "limpar" as bibli­
otecas, tirar os livros imorais Como no 
Paraná, quando rasgaram Eça de 
Queiroz. 

Anoitece, nos primeiros dias de abril. 
Golpeada, a Maria Antônia procura con­
servar o ritmo. Aulas. Debates inflama­
dos na Congregação e no Conselho Uni­
versitário. Gente no saguão, nas calça­
das. Correria: "Vão invadir a Faculdade!" 
Alguns guardam as janelas, outros vigiam 
a rua e o pátio. Professores, alunos, fun­
cionários fecham as portas e nelas se 
apóiam para protegê-las. Ruído de car­
ros e botas. Inútil guarnição desprote­
gida: portas e janelas são arrombadas aos 
pontapés. Estilhaços, vidros e madeira­
mes. Salas de aulas invadidas, profes­
sores, alunos e funcionários revistados, 
alguns expulsos, outros presos, enviados 
ao DOPS para interrogatório. Livros des­
truídos, papéis rasgados e espalhados 
pelo chão, máquinas de escrever destro­
çadas a pancadas. O vandalismo que ar­
rombara o edifício começa, agora, o ar­
rombamento de vidas, idéias, carreiras e 
consciências. Tem início o expurgo, fun­
dado em denúncias anônimas, calúnias, 
delação, rancores dos medíocres as­
pirando pelos cargos aos quais não po­
deriam chegar senão pela força e pela ig­
nomínia. O medo cimenta as relações. 
Sob vigilância, idéias são censuradas, 
programas alterados, cursos cancelados. 
Na reunião da SBPC, prisões. Vai-se 
abrindo a trilha dos anos vindouros: o 
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exílio. Está institucionalizada a sanha do 
terrorismo cultural. Mas era véspera, 
ainda. 

Lá na cidade, a Maria Antônia não mor­
rera. Antes sua agonia final, houve 1968. 

Vem, vamos embora/Que esperar não 
é saber 

Quem sabe faz a hora/Não espera 
acontecer. 

(Vandré) 
Música de protesto, literatura empe­

nhadas. Terra em Transe. 
O Arena emite sua Opinião e Canta 

Zumbi. Artistas comem cru O coração do 
cantor de televisão que acaba de morrer 
- o Oficina entra na Roda Viva e acende 
O Rei da Vela. Não há como calar Qua­
rup. Sob luz ofuscante, range o carro de 
boi de Vidas Secas. Vem vindo o Nor­
deste de Os Fuzis - "Rui Guerra filma a 
miséria como uma aberração. Tira força 
dessa distância". Invasão do Pop. País ab­
surdo da Tropicália- "que coisa é essa 
de botar guitarra elétrica? Importação 
sem imaginação". "Que nada. Não en­
tendeu que é o choque do tradicional e 
do moderno? Estão escrachando o mau 
gosto nacional." Irreverentes dadaístas: 
"O monumento é de papel crepon e pra­
ta ... Carmem Miranda, da, da". Pelas ruas, 
" o povo unido jamais será vencido", 
pois, "povo organizado derruba a dita­
dura". Latinoamericanidad, paradoxo 
de um nacionalismo continental - Soy 
loco por ti America, cambalache. Lá vem 
vindo o "Pasquim". 

No Rio, "Revista Civilizaçã9 Brasilei­
ra". Na MariaAntônia, "Teoria e Prática", 
nossa "New Left Review". Tentativa de 
''Aparte'' . 

- No fundo , essa produção cultural 
não está adiante de seu público. 

- Emulação de palco e platéia in­
telectualizada. Classe média. Weimar? 

T erminam os IPMs, com professores e 
estudantes absolvidos. Começam os cur­
sos de pós-graduação. Na pequena esca­
daria da Maria Antonia, os "excedentes" 
acampados . Exigem as vagas a que têm 
direito, aprovados que foram nos vesti­
bulares. A reforma da universidade está 
na ordem do dia e, incauto em sua oni­
potência, o Conselho Federal de Educa-

ção deixa escapar a bomba: relatório At­
con e acordo MEC-USAID. "Abaixo adi­
tadura/ Viva a liberdade/ Fora, fora MEC­
USAID ", replicavam os estudantes. No­
meado o Grupo de Trabalho para a Re­
forma Universitária. Relatório Ferri. Não 
é essa a reforma almejada. 

Abrir vagas, ampliar o corpo docente, 
aumentar verbas e recursos, criar cursos 
básicos para integração de toda universi­
dade, pôr um fim na tirania da cátedra, 
instaurar os departamentos com seus 
colegiados. "Fora com a universidade 
elitista e de classe!" universidade crítica. 
Livre, aberta. Essa a reforma que apaixo­
nadamente se discute dia e noite , na 
Maria Antônia ocupada. 

Guerrilha urbana. Guerrilha no 
campo. Foco ou partido? A guerrilha é o 
agente revolucionário ou apenas o braço 
armado da revolução? A revolução deve 
partir do campo ou da cidade? "Viva 
Guevara! ... Um, dois, muitos Vtetnãs. " 
Debray. Mao. "A revoh._u;ão cultural não 
virá depois da revolução, mas se fará ao 
mesmo tempo que ela. " Expropriação. 
Aparelho . Um novo léxico para uma 
nova estratégia. Ou seria uma tática? 

Liberação sexual. "Tá uma confusão! 
O Diretor viu casais dormindo na Dire­
toria. Está roxo! " Começa a campanha 
pela representação paritária dos estu­
dantes. "É o fim do mundo! Querem aca­
bar com o princípio da hierarquia e da 
autoridade. O que esses fedelhos estão 
pensando?" Democracia direta. O De­
partamento de Filosofia é o primeiro a 
tornar-se paritário, dirigido por um pro­
fessor e uma aluna. "Abaixo a repressão/ 
Mais pão e mais feijão. " 

A imprensa reage, bradando contra o 
caos, a anarquia, a imoralidade dos cos­
tumes. Ordem! Ordem!, esbravejava em 
nome da Pátria conspurcada. É preciso 
acabar com a subversão."Sar,tre e Mar­
cuse conduzem ao vício. " A imaginação 
no poder? Stultifera Navis! Família e Pro­
priedades ameaçadas. É preciso por um 
cobro nessa loucura comunista. Liberti­
nos. Devassas. 

"Sejamos realistas: peçamos o impos­
sível. " 

3 de outubro de 1968. Ruído de carros 
pesados, cães a latir, estrépito de botas 
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Antônia pegou fogo 
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pelo calçamento, sirenes, gritos, palavras 
de ordem, comandos. 

- Estão vindo! O Exército e a polícia 
estão chegando! 

- Atenção! Cada qual procure um lu­
gar para defender a Faculdade. Rápido, 
rápido. 

- Olhem, olhem! Estão subindo na 
torre e nos telhados do Mackenzie! O 
CCC os chamou para lá! Vão metralhar, 
gente, vão metralhar! 

- Estão jogando bombas. Depressa, 
coquetel molotov aqui, depressa. 

- Mas temos poucos. Ninguém pen­
sou que iriam ser necessários. 
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- Pedras , pessoal, jogar pedras. 
- Estão metralhando! Tem um morto! 

Tem um morto! 
- Mataram um estudante! 
- Mataram um! 
-Mataram ... 
- Fogo! A Maria Antônia está pegando 

fogo. Água, pessoal, água, pelo amor de 
Deus! 

- Fogo , fogo! A Faculdade pegou 
Fogo! Todo mundo tem que sair. Não 
pode haver mais mortos. 

Sob gritos furiosos e fogo cerrado -
incêndio de um Íado, metralhadoras e 
bombas, de outro - é esvaziada a Facul-

dade de Filosofia Ciências e Letras. Seus 
ocupantes, submetidos ao "corredor 
polonês", são lançados em camburões, 
rumo ao DOI-CODI, ao DOPS e à OBAN. 
Quem dera a ordem? O Governador 
Abreu Sodré garante ter recebido a or­
dem de invasão do Ministro Gama e 
Silva, mas recusando-se a cumpri-la. O 
Reitor, Mário Ferri, por seu turno, asse­
gura ter-se recusado a obedecer à ordem 
do Governador. Talvez tenha sido uma 
ação voluntária e espontânea das "forças 
da ordem'\ sem carecer de ordens, sob a 
ordem do Partido da Ordem ... 

12 de outubro de 1968: presos os par­
ticipantes do 30.º Congresso da UNE, dis~ 
solvida e posta na ilegalidade. Ainda viria 
o 477. 

Dezembro. Sexta-feira, 13: Ato Institu­
cional n.º 5. 

20 de dezembro de 1968 e 29 de abril 
de 1969: decretos presidenciais aposen­
tando professores. Há erros: docentes de 
outras universidades aposentados como 
membros da USP; outros são aposenta­
dos sem que sequer fossem professores. 
Caça às bruxas no meio estudantil. Pri­
sões, torturas, mortes, desaparecimen­
tos , exílio. Clandestinidade. Perseguição 
dos "suspeitos". Campeia a delação. 

- Por que Bento e Giannotti? 
- Porque aceitaram a paritária? 
- Não se sabe. O decreto não dá mo-

tivos. Não há acusação. Portanto, não há 
defesa. 

- Leram o Diário Oficial? Dois cole­
gas depuseram contra a Emília Viotti. 
Disseram que espalhava idéias prejudi­
ciais para a juventude. 

- Por causa das propostas para a re­
forma universitária? 

- Que nada! Pretexto. Rancores. Uma 
patifaria. 

Imenso FEBEAPÁ. Mas o horror es­
tanca o riso. O grotesco faz sangrar. O 
bonde já não atravessa a Maria Antônia, 
indo da Consolação à Angélica. 

Marilena Chauí 
Professora da Universidade 
de São Paulo 

Extrato de "A Cidade e o Campo" 
Folha de São Paulo 
Folhetim, 22 de janeiro de 1984 

59 



V ocê está vendo uma reunião 
histórica. 
Pela primeira vez, as revistas 
científicas brasileiras se 

encontram para um esforço 
conjunto de divulgação. 

Cada estudante, professor,cientista 
profissional liberal, pesquisador, 
ou simples curioso deve saber que 
estas revistas não só existem, 
como estão bem ao seu alcance. 

Retrato de família 
Esta família é ilustre há muito 

tempo, porque presta bons serviços 
ao desenvolvimento científico e 
tecnológico do país. 

Ela é o retrato da ciência brasileira. 
Ela estampa os principais resultados 
das pesquisas nos 'mais variados 
campos de atividade científica. 

Agora, esta família, além de ilustre, 
é unida. E desta união, certamente, 
vai crescer e se multiplicar ainda 
mais a população científica do Brasil. 

Entre nesta família 
Queremos mais e mais gente 

aproveitando ao máximo as nossas 
revistas e, ao mesmo tempo, 
formando uma ampla base de apoio 
para todas elas. 

Estamos construindo os muitos 
caminhos da ciência brasileira e, aí, 
cada talento é necessário. 

Escreva ou telefone, hoje mesmo, 
para as revistas de seu interesse e 
venha para o convívio estimulante 
desta nobre família. E convença seus 
amigos a fazerem o mesmo. 

São famílias assim que levam este 
país pra frente. 

Nota: Num próximo anúncio, 
apresentaremos outros membros 
desta família que não puderam 
aparecer aqui. 

PESQUISA VETERINÁRIA 
BRASILEIRA 
Revista trimestral do Colégio Brasileiro 
de Patologia Animal. Editor: Jürgen Dõ­
bereiner. Assinatura : Cr$ 4.000,00. En­
dereço: EMBRAPA- Patologia Animal, 
Km 47, CEP: 23.460, Seropédica, RJ -
Te1.: (021) 782-1081. 

REVISTA BRASILEIRA DE 
GEOFÍSICA 
Publicação semestral da Sociedade Bra­
sileira de Geofísica. Editor: J. Berrocal. 
Assinatura : Cr$ 20.000,00 (até 30/10/84). 
Endereço : C.P. 30.627, CEP: 01 .051, S. 
Paulo, SP- Tel. : (011) 280-7313, R. 243. 

CIÊNCIA E CULTURA 
Revista mensal da Diretoria e do Conse­
lho da Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência. Diretor: José Reis. 
Assinatura : Cr$13.500,00. Endereço : 
Av. Pedroso de Morais, 1512, Pinheiros, 
CEP: 05.420, S. Paulo, SP-Tel. : (011) 
212-0720. 

FITOPA TOLOGIA 
BRASILEIRA 
Revista quadrimestral da Sociedade 
Brasileira de Fitopatologia. Editor: E. W. 
Kitaj ima. Assinatura: Cr$ 20.000,00. En­
dereço : C.P. 15-2926, CEP: 70.910, Bra­
sília, DF- Tel.: (061) 274-0022, R. 2424. 

REVISTA BRASILEIRA DE 
GENÉTICA 
Publicada quatro vezes ao ano pela So­
ciedade Brasilei ra de Genética. Editor: 
Francisco A. Moura Duarte. Assinatura : 
Cr$ 8.000,00. Endereço: Departamento 
de Genética, Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, 14.100, Ribeirão Preto, 
SP-Tel.: (021) 211 -0011 . 

REVISTA DO PROFESSOR 
DE MATEMÁTICA 
Publicação semestral da Sociedade Bra­
sileira de Matemática. Editora : Alciléia. 
A. H. de Mel lo. Distribuição gratuita para 
professores de Matemática do curso se­
cundário, mediante solicitação. Endere­
ço: IME-USP (Cidade Universitária), C.P. 
20.570, CEP: 01.498, S. Paulo, SP- Tel. : 
(011) 211-0011 . 

horticultura HORTICULTURA 

REVISTA BRASILEIRA 
OE ENTOMOLOGIA • =~1 

BRASILEIRA 
Revista semestral da Sociedade de Ole­
ricultura do Brasil. Editor: Francisco J. 
B. Reifschneider. Assinatura : 2 ORTNs. 
Endereço : C.P. 070990, CEP: 70.359, 
Brasília, DF - lei. : (061) 556-5011. 

REVISTA DE 
MICROBIOLOGIA 
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As florestas de mangue são um aspecto notável dos litorais tro­
picais de todo o mundo. Sua localização, restrita à faixa entre­
marés ( situadá entre o ponto mais alto da maré alta e o ponto 
mais baixo da maré baixa), faz com que sejam verdadeiros 
pontos de ligação entre os ambientes marinho e terrestre. Es­
tima-se que haja cerca de 20 milhões de hectares de mangue­
zais em todo o mundo. As maiores florestas estão localizadas 
na Ásia (principalmente na Malásia e na Índia), na América 
atlântica (Brasil e Venezuela) e na África atlântica (Nigéria e 
Senegal). A intensa utilização de seus recursos naturais amea­
ça a permanência dos manguezais e~. todas essas áreas. No 
Brasil, embora ainda não se tenham dados precisos, avalia-se 
que a área total de mangues chega a cerca de 25.000km2 dis­
tribuídos ao longo de todo o litoral~ do cabo Orange, no 
Amapá, a Araranguá, em Santa Catarina. 

s-Graduação em Geoquímica 
ersidade Federal Fluminense 



(1) Avicennia schaueriana; (2) Laguncularia 
racemosa; (3) Hibiscus pernambucensis; (4) 
Rhizophora mangle. 

N os manguezais, encontra-se pou­
ca variedade de espécies de ár­
vores, mas grande número de in-

divíduos por espécie. Na costa brasileira, 
há três espécies dominantes: o man­
gue-vermelho (Rhizophora mangle ), o 
mangue-siriúba (Avicennia schaueria­
na) e o mangue-branco (Laguncularia 
racemosa ). Além destas, outra espécie é 
bastante comum, embora não seja típica 
de mangue: o algodoeiro-da-praia (Hi­
biscus pernambucensis ). 

Além das árvores, os manguezais abri­
gam grande variedade de ,outras plantas 
e animais característicos. Entre as plan­
tas, destacam-se as epífitas (plantas que 
vivem apoiadas em outras), como orquí­
deas, bromélias e certas samambaias. Em 
conjunto com várias espécies de líquens, 
essas plantas constituem o estrato su­
perior do ecossistema, nas copas das ár­
vores. 

No outro extremo, as raízes e os tron­
cos são intensamente colonizados por 
algas marinhas, que se fixam nessas es­
truturas. As capas de algas, que cobrem 
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todas as estruturas das árvores na faixa 
entre-marés, abrigam uma infinidade de 
pequenos invertebrados marinhos, im­
portante fonte de alimento para vários 
animais do mangue e das águas costeiras 
adjacentes durante a maré alta. 

A fauna do mangue pode ser dividida 
em dois grandes grupos: o primeiro é 
constituído por animais marinhos que 
vivem toda sua fase adulta nos mangues. 
São principalmente moluscos e crustá­
ceos, e entre os crustáceos se destacam 
os caranguejos arborícolas como o mari­
nheiro ou aratu (Aratus pisonii), que 
passa toda sua fase adulta nas árvores, ra­
ramente descendo ao sedimento, ali­
mentando-se de suas folhas e da polpa, 
além das algas que colonizam os troncos 
e raízes. Outro componente são ostras 
que vivem fixas a troncos e raízes aéreas, 
formando imensas populações. 

Um segundo grupo é constituído por 
vários animais que se utilizam do man­
gue durante sua fase juvenil, assim como 
vários peixes que invadem os mangue­
zais na maré alta. T4mbém diversas espé­
cies de aves marinhas e terrestres encon­
tram nos mangues uma das poucas áreas 

. íntegras no litoral para refúgio e repro­
dução. Neste grupo, encontram-se ainda 
certos mamíferos que freqüentam o 

mangue principalmente à noite, em 
busca de alimentação. 

A s árvores de mangue não se res­
tr íngem obrigatoriamente ao 
ambiente de alta salinidade; pelo 

contrário, seu desenvolvimento parece 
melhor em áreas de salinidade baixa, e 
sua ocorrência no ambiente costeiro 
pode estar ligada à competição com ou­
tras plantas terrestres. Estas árvores de­
senvolveram várias formas de adaptação 
que permitiram seu sucesso na coloniza­
ção do ambiente costeiro, principal­
mente em relação à regulação das con­
centrações internas de sais. 

Num ambiente de elevada salinidade, 
a absorção de água e de nutrientes é difi­
cultada. Isto ocorre porque as relações 
de troca de água e nutrientes entre o 
meio externo ( o solo) e o meio interno 
das células das raízes são afetadas pela 
osmose. Graças a.este fenômeno, a água 
e substâncias nela dissolvidas podem 
passar para dentro e para fora da célula, 
sempre que houver diferenças nas con­
centrações de substâncias dissolvidas no 
meio externo e no meio intracelular, isto 
é, diferenças de pressão osmótica . 

Como no solo dos manguezais a con­
centração de sais é elevada, o equilíbrio 
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entre as pressões asmáticas tende a ser 
restabelecido através da migração de 
água para fora do meio intracelular. Para 
evitar esta perda de água e facilitar a ab­
sorção de nutrientes, as plantas devem 
manter em seu interior altas concentra­
ções de sais, a fim de que sua pressão as­
mática se iguale à do meio externo. 

A variabilidade da pressão asmática 
do solo, porém, é muito ampla, devido 
ao movimento das marés, às chuvas e à 
evaporação, que alteram drasticamente a 
concentração dos sais nele depositados. 
Logo, as plantas não só precisam concen­
trar sais em suas células, como também 
devem desenvolver mecanismos capa­
zes de equilibrar rapidamente as con­
centrações internas de sais em resposta 
às variações de salinidade do meio ex­
terno. 

Há basicamente dois tipos de meca­
nismos de regulação da concentração in­
terna de sais nas plantas. Espécies como 
a Rhizophora mangle desenvolveram 
sistemas fisiológicos capazes de literal­
mente "filtrar" a água salgada durante o 
processo de absorção de sais pela raiz, 
mantendo constante e a níveis toleráveis 
sua concentração interna de sais. Outras, 
como a Avicennia schaueriana, desen­
volveram em suas folhas sistemas glan­
dulares capazes de excretar o excesso de 
sais absorvidos. Conforme usem um ou 
outro destes mecanismos, as plantas de 
mangue são classificadas como exclu­
dentes ou como excretoras de sais. 

Outro conjunto de adaptações impor­
tantes se relaciona com a troca de gases 
entre o sistema de raízes da planta e o se­
dimento, e com a sustentação da própria 
árvore. Desenvolvendo-se em ambien­
tes de intensa deposição, como fundos 
de baía e estuários, os manguezais cres­
cem sobre um solo fluido e pouco com­
pactado, o que dificulta sua sustentação. 
Por outro lado, a circulação restrita da 
água nessas áreas, aliada à diminuição da 
velocidade das correntes, provoca a acu­
niulação de partículas finas e de grande 
quantidade de matéria orgânica. O resul­
tado dessa combinação de fatores é um 
solo pouco oxigenado; na maioria dos 
casos, é totalmente desprovido de oxigé­
nio logo abaixo da superfície. 

Para contornar este problema, a maio­
ria das árvores típicas desenvolveu várias 
adaptações do sistema de raízes. Entre 
elas, destacam-se as raízes-escoras da 
Rhizophora, que definem a fisionomia tí­
pica das florestas de manguezais de todo 
o mundo, e as raízes aéreas da Avicen­
nia, chamadas de pneumatóforos, que 
emergem da lama aos milhares. Estes 
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dois tipos de estrutura, assim como a 
base dos troncos dala,guncularia,, apre­
sentam-se cobertas por lentice/as - pe­
quenos grupamentos de tecidos especí­
ficos para a troca de gases entre a planta 
e o meio externo. Estas adaptações, além 
de fornecer condições para a plena cir­
culação de gases entre a planta e o meio, 
aumentam a área total de sustentação da 
árvore, e facilitam a colonização do sedi­
mento pouco compactado. 

Um.último conjunto de adaptações re­
laciona-se com sua reprodução e disper­
são. As árvores de mangue apresentam 
uma característica singular, a vivipari­
dade, isto é: suas sementes só se desli­
gam de planta-mãe quando pratica­
mente já se tornaram pequenos indiví­
duos completos ( ou plântulas ). Essas 
plântulas apresentam grande capacidade 
de flutuação e de resistência à perma­
nência na água. Há algumas espécies de 
Avicennia que podem, inclusive, perma­
necer seis meses flutuando no mar. Isto 
possibilita às plântulas percorrer gran­
des distâncias, até mesmo de continente 
a continente, e é sem dúvida o fator res­
ponsável pela distribuição atual desses 
ecossistemas, praticamente contínua ao 
longo dos trópicos. 

O 
bom funcionamento dos ecos­
sistemas de mangue depende 
de alguns fatores de importân­

cia vital, entre os quais se incluem a esta­
bilidade do solo e um suprimento ade­
quado de água doce e de nutrientes. 

O fornecimento de água para esses 
ecossistemas depende, primeiro, da fre­
qüência, do volume e da distribmção das 
marés; segundo, da freqüência e do 
volume da água doce. aportada pelas 
chuvas e pela rede de drenagem, e, final­
mente, da demanda de evaporação da at­
mosfera. 

Em áreas banhadas pelo menos uma 
vez por dia pelas marés, e na ausência de 
fatores que modifiquem a distribuição 
uniforme da inundação - como bancos 
de areia, recifes ou irregularidades na to­
pografia-, a salinidade do solo perma­
nece semelhante à das águas costeiras 
adjacentes, ou seja, dentro da faixa de 
tolerância das espécies do mangue. En­
tretanto, em áreas onde a água doce, 
principal agente de diluição, é insufi­
ciente, devido à escassez de chuvas ou da 
rede de drenagem, ou onde as inunda­
ções da maré são pouco freqüentes ou 
variáveis, a transferência de água para a 
atmosfera por evaporação e transpiração 
das plantas leva a um aumento significa­
tivo da concentração de sais no solo, tor-

(5) Bromélias e líquens epífitos sobre Lagun­
cularia; (6) Algas sobre pneumatóforos de 
Avicennia; (7) Caranguejo da árvore, "mari­
nheiro", Aratus pisonii. 

nando deficiente a absorção de água e de 
nutrientes pelas plantas. 

Para suplantar essa deficiência, devida 
ao aumento da pressãb osmótica do 
solo, a planta desloca grande quantidade 
de eneçgia de seu metabolismo para os 
sistemas de absorção de água e nutrien­
tes, em detrimento de outras funções fi­
siológicas, como o controle da concen­
tração interna de sais, o crescimento e a 
reprodução. Este fato pode ocasionar, 
caso persistam as condições de baixa 
diluição, uma diminuição progressiva da 
produtividade primária do ecossistema, 
podendo até levá-lo eventualmente à 
destruição. 

O suprimento adequado de nutrien­
tes está intimamente relacionado com o 
suprimento de água. De modo geral, as 
principais vias de entrada de nutrientes 
para o ecossistema são a maré cheia, que 
traz os nutrientes em solução na água do 
mar; as cheias dos rios e demais cursos 
d'água da rede de drenagem, que depo­
sitam no interior do mangue partículas 
finas às quais nutrientes se encontram 
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(8) Crescimento de raiz aérea na copa de Rhi­
zophora; (9) Raiz aérea com lenticelas; (10) 
Pneumatóforos crescendo do sedimento, 
com lenticelas e raízes laterais; (11) Sistema 
radicular de Rhizophora mangle. 

adsorvidos (aderidos), e, finalmente, as 
chuvas e a deposição de salsugem mari­
nha (maresia), que transportam e depo­
sitam no meio nutrientes vindos da pró­
pria atmosfera. A principal via de saída é 
a exportação, durante a maré cheia, dos 
detritos produzidos pelo mangue. 

A o contrário dos principais ecos­
sistemas florestais dos trópicos, 
as florestas de mangue apresen­

tam poucos mecanismos de reciclagem 
de nutrientes. Em uma floresta tropical 
típica, ocorrem associações bio lógicas 
sofisticadas, como micorrizos (associa­
ções entre fungos e raízes de plantas su­
periores), fungos e algas colonizadores 
de folhas, responsáveis pela reutilização 
seguida dos nutrientes, que assim per­
manecem mais tempo no ecossistema.Já 
nos manguezais, a reciclagem se res­
tringe à atividade de animais, principal­
mente caranguejos, no sedimento. Atra­
vés da remobilização do sedimento, re­
sultado de sua atividade de cavar túneis e 
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buracos, esses animais permitem que as 
plantas reutilizem os nutrientes em ca­
madas profundas do solo. 

Este processo, entretanto, tem pouca 
importância se comparado aos grandes 
fluxos de nutrientes dissolvidos, para 
dentro do ecossistema, e de detritos e 
outras partículas, para fora. Esta carac­
terística torna o ecossistema de mangue 
comparativamente muito aberto, o que 
em última análise permite a exportação 
de grandes quantidades de matéria orgâ­
nica, especialmente detritos vegetais, 
para as águas costeiras adjacentes. 

A grande exportação de detritos 
orgânicos é o aspecto mais im­
portante da interdependência 

entre os manguezais e o sistema costeiro 
adjacente. Transportados pela maré para 
as águas costeiras, os detritos são coloni­
zados por uma flora e uma fauna micro­
bianas que os enriquecem em compos­
tos orgânicos de alto valor energético, 
como proteínas e aminoácidos. Assim 
enriquecidos, esses detritos vão servir 
de base a cadeias alimentares costeiras, 
tornando os manguezais os principais 
responsáveis pela manutenção da ativi­
dade pesqueira na maioria das áreas tro­
picais. 

Outro aspecto do funcionamento ínte­
gro dos mangues está nas características 
físicas e químicas do substrato. Ao atra­
vessar a zona de raízes, o fluxo de água 
perde velocidade, o que provoca um au­
mento na taxa de deposição de partí­
culas. Como resultado final do processo, 
os sedimentos formados são muito flui­
dos e instáveis, extremamente suscetí­
veis à erosão. 

Se o hidrodinamismo (a dinâmica das 
águas) for alterado em uma determinada 
região, seja naturalmente, por ventos 
fortes ou tempestades, seja pela ação do 
homem, através de dragagem ou canali­
zação das áreas costeiras adjacentes, a 
erosão do sedimento será imediata, re­
tirando a sustentação das árvores e pro­
vocando a destruição do sistema. 

Embora não seja tão evidente quanto 
as modificações provocadas pela erosão, 
uma reversão no equilíbrio físico­
químico do sedimento também resulta 
da alteração do hidrodinamismq. Este 
equilíbrio, estabelecido sob condições 
normais, mantém o sedimento pratica­
mente isento de oxigênio, devido à de­
gradação das grandes quantidades de 
matéria orgânica que nele se depositam. 
Com a oxigenação do sedimento, au­
mentada pela intensificação da circula-
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ção de água, várias substâncias nutritivas 
são solubilizadas e imediatamente per­
didas pelo ecossistema. Como resultado 
da perda de nutrientes, pode ocorrer 
uma diminuição progressiva do man­
gue, e problemas agudos e eutroficação 
( aumento exagerado de nutrientes) e 
contaminação das águas costeiras adja­
centes. 

R elatos sobre rnanguezais feitos 
por diversos naturalistas e enti­
dades governamentais até a me-

tade deste século apresentavam-nos 
como áreas de pouca salubridade, sem 
utilidade para a agricultura, e fonte po­
tencial de doenças transmitidas pelos in­
setos que as habitam. Assim, a atitude 
frente a esse ecossistema foi sempre a de 
drenar e aterrar para posterior utili­
zação. 

Entretanto, os manguezais sempre 
geraram recursos naturais primários 
para as populações locais, principal­
mente as de baixa renda. A exploração 
de vários desses recursos é, ainda hoje, a 
principal fonte de rendimentos para as 
populações pobres dos litorais dos tró­
picos. Tornaram-se também uma alter­
nativa aceitável para os pescadores arte­
sanais afastados de sua atividade tradi­
cional pela rápida expansão das grandes 
companhias pesqueiras. 

O produto do mangue mais larga­
mente utilizado é a madeira, empregada 
na construção de habitações de famílias 
de baixa renda. 

Devido à sua rigidez e ao alto contéu­
do de tanino ( o que a protege da decom­
posição), é também muito utilizada na 
construção de pontes, ancoradouros, 
postes e dormentes. O alto teor de ta­
nino possibilita ainda seu emprego na 
indústria de curtição de couros. 

Outro uso importante da madeira do 
mangue é como fonte de combustível 
sob a forma de lenha e carvão, e recente­
mente tem sido empregada na produção 
de álcool de madeira, com algum suces­
so, em certos países da Ásia. O carvão ob­
tido das madeiras de mangue possui 
características de combustão similares às 
do carvão mineral, o que aumenta sua 
procura, causando infelizmente o des­
matamento de áreas extensas. Isso ocor­
reu, por exemp

1

lo, nos mangues do re­
côncavo da baía de Guanabara, onde a 
madeira é vendida para pequenas indús­
trias locais, principalmente padarias e 
olarias da área periférica do Rio de Ja­
neiro. 

Nos mangues, mulheres e crianças de 
famílias de pescadores coletam manual-
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mente moluscos e crustáceos. Nas áreas 
sem grandes problemas de contamina­
ção ambiental, as imensas populações 
desses animais, atingindo até dez mil in­
divíduos por metro quadrado no caso de 
algumas espécies de moluscos, além de 
reforçarem a dieta familiar com proteína 
animal representam uma fonte impor­
tante de rendimento adicional para as fa­
mílias. 

Afora os usos diretos evidentes da flo­
ra e da fauna dos manguezais, outros 
usos não tão patentes, decorrentes das 
características ecológicas particulares 
desses ecossistemas, são até mais impor­
tantes do que a utilização direta. 

Devido à sua localização fronteiriça 
entre os ambientes marinho, terrestre e 
dulcícola, e à estrutura arquitetônica de 
suas árvores, os manguezais funcionam 
como verdadeiros quebra-mares contra 
as intempéries oceânicas, protegendo 
tanto a região costeira quanto a bacia de 
drenagem adjacente contra a erosão. 
Esta característica é aproveitada em algu­
mas regiões tropicais ( como no Equador 
e na Flórida) para a proteção de hidro­
vias e de projetos de desenvolvimento e 
urbanização litorâneos. Da mesma 
forma, ao longo dos rios, os manguezais 
fornecem proteção contra enchentes às 

(12) Área de alta salinidade no interior do 
mangue. 

áreas ribeirinhas, diminuindo a força da 
inundação e preservando os campos 
agricultáveis adjacentes. 

Os manguezais fornecem ainda refú­
gio natural para diversas espécies de ani­
mais marinhos, cujos indivíduos jovens 
têm sua sobrevivência bastante aumen­
tada pela proteção que a estrutura radi­
cular dos mangues fornece contra a ação 
de predadores. De modo geral, a maior 
parte do pescado capturado nas áreas li­
torâneas tropicais ( tainhas, camarões, 
siris e caranguejos) goza desta proteção 
durante sua fase jovem e em época de 
postura, dependendo intimamente da 
integridade desses ecossistemas. 

Por serem sistemas bastante aber­
tos em termos de ciclagem de ma­
teriais, os manguezais fornecem 

às águas costeiras adjacentes grandes 
quantidades de detritos orgânicos, prin­
cipalmente material vegetal em diferen­
tes estados de degradação, que servirão 
de base às cadeias alimentares. Em várias 
regiões tropicais, tem sido registrado 
um decréscimo considerável na produ­
ção pesqueira, associado à destruição 
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A conservação da natureza em 
· países do Terceiro Mundo 

atravessa um dilema decisivo: 
conservar e gerenciar os ecossis­
temas naturais ou utilizar ao má­
ximo seus recursos a curto prazo. 
Nos trópicos, esteàilema se com­
plica devido à complexidade in­
trínseca de seus ecossistemas na­
turais, à lentidão dos avanços das 
pesquisas básicas e às caracterís­
ticas sócio-económicas regionais. 

Diversas causas relacionam-se 
com o quadro geral de destruição 
dos mangues, com efeitos que 
vão de mudanças na composição 
específica da flora e da fauna até 
sua extinção local. Podemos divi­
dir as principais ameaças à inte­
gridade dos mangues em dois gru­
pos: um deles compreende apenas 
causas naturais, e o segundo as 
causas devidas à atividade do 
homem. 

Os fenómenos naturais capazes, 
de alterar as condições ecológicas 
dos mangues se relacionam prin­
cipalmente com a topografia, a 
hidrografia e o clima. Em zonas 
áridas, a.evaporação da água pode 
eventualmente ultrapassar a capa­
cidade de inundação das marés ou 
de diluição pelas chuvas, ele­
vando a salinidade do solo acima 
da faixa de tolerância das espé­
cies. Em regiões sujeitas à ação 
de ondas ou tufões, grandes ex­
tensões de mangue podem ser 
destruídas, principalmente em 
sua franja mais externa. Por outro 
lado, esses fenómenos podem 
causar também o aumento da mo­
vimentação de sedimentos, tanto 
marinhos como terrestres e, se o 
novo nível de sedimentos ultra­
passar a altura dos pneumatóforos 
e lentice las, pode ocorrer um de­
créscimo na troca gasosa entre as 
plantas e o meio. 

Além das causas naturais de­
correntes de mudanças do am­
biente físico, outros fatores de 
origem biológica podem even­
tualmente causar prejuízos aos 
ecossistemas de mangue. Os 
moluscos marinhos furadores da 
família dos teredinídeos, por 
exemplo (ver "Tome Ciência", 
em Ciência Hoje n. º 11), são cer­
tamente os principais responsá­
veis pela destruição natural de ár-
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vores de mangue. Na altura da li­
nha média da maré, esses animais 
penetram no tronco da árvore, ca­
vando uma rede de canais de re­
vestimento calcificado. Estas per­
furações acabam causando a 
morte da árvore e, se a infestação 
atinge níveis elevados, podem 
derrubá-la em pouco tempo. Em­
bora estes organismos sejàm bas­
tante comuns na maioria dos man­
guezais, não existem relatos de 
destruições em larga escala de­
vido à sua ação. 

D iversas atividades humanas 
afetam os manguezais, e po­

dem ser grosseiramente divididas 
em dois tipos: primeiro, a super­
exploração dos recursos tradicio­
nalmente extraídos do ecossis­
tema e, segundo, atividades não 
relacionadas com o uso dos recur­
sos renováveis dos mangues. 

Entre os efeitos provocados 
pela superutilização, os que acar­
retam um desmatamento em larga 
escala - especialmente o uso de 
lenha e carvão- são os mais gra­
ves. A destruição total das ár­
vores provoca uma reação em ca­
deia, que se inicia com a oxidação 
do sedimento e a conseqüente li­
xiviação dos nutrientes, passando 
pela erosão gradativa do substra­
to. Se o processo utilizar máqui­
nas pesadas, envolvendo a remo­
ção de parte do sedimento com 
seu banco associado de plântulas 
e sementes, a recolonização da 
área torna-se difícil, passando a 
depender do aporte de plântulas 
vindas de áreas adjacentes. 

Outras atividades também po­
dem causar, a longo prazo, os 
mesmos efeitos do desmata­
mento. A alteração da rede de 
drenagem a jusante do mangue ou 
em seu interior - por retificação 
e dragagem destinadas a evitar 
inundações locais - é, segura­
mente, a ação cujos efeitos mais 
se aproximam dos do desmata­
m~nto. 

O processo resulta no aumento 
do volume de água e da veloci­
dade de fluxo, o que praticamente 
transfere a deposição dos sedi­
mentos do mangue para o mar, 
aumentando a sedimentação cos­
teira e alterando o padrão de inun-
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dação dos mangues. Quando a 
inundação tem somente sua fre­
qüência alterada, poderão surgir 
áreas com salinidade acima do li­
mite de tolerância das espécies. 
Por outro lado, se a inundação for 
impedida, os manguezais serão 
gradualmente ocupados por vege­
tação terrestre, ficando os man­
gues limitados a bolsões salinos 
que porventura persistirem. A 
dragagem e canalização de áreas 
costeiras adjacentes poderá, de­
pendendo de sua intensidade e da 
hidrografia local, provocar efei­
tos semelhantes à dragagem ter­
restre, só que geralmente de me­
nor intensidade. 

A conversão dos mangues em 
áreas de desenvolvimento 

urbano ou industrial leva, em úl­
tima análise, aos mesmos efeitos 
já citados, uma vez que essa ativi­
dade implica necessariamente 
desmatamentos e alteração na re­
de de drenagem, seja para a ins­
talação propriamente dita do em­
preendimento, seja pela constru­
ção das vias de acesso. 

A conversão do mangue em 
área de agricultura e/ou aquacul­
tura é, em última análise, uma 
simples substituição de um recur­
so renovável por outro. Entre­
tanto, alguns aspectos devem ser 
levados em consideração antes 
que a decisão seja tomada, princi­
palmente a relação custo-benefí­
cio envolvida na transformação 
de uma área basicamente au­
to-sustentável em áreas que ne­
cessitarão de insumos técnicos 
para sua conversão adequada. Es­
ses insumos vão desde a utiliza­
ção de fertilizantes e corretivos do 
solo até o uso de técnicas de enge­
nharia para a construção de estru­
turas protetoras, como diques e 
quebra-mares. 

Aparentemente, um primeiro 
obstáculo para a conversão dos 
mangues em terras agrícolas seria 
a salinidade do solo. No entanto, 
técnicas simples, como a constru­
ção de diques e vazadouros, são 
geralmente suficientes para o 
controle de sua salinidade. 

O principal problema para o 
desenvolvimento agrícola ou da 
aquacultura nas áreas de mangue 

decorre das altas concentrações 
de sulfetos, principalmente sul­
feto de ferro (pirita) nos sedimen­
tos. Durante a preparação do solo 
para o cultivo ou a construção de 
tanques, a oxigenação do sedi­
mento pelo contato com o ar dis­
socia os sulfetos, liberando, 
como subproduto, ácido sulfúri­
co. Este processo eleva o bastante 
a acidez do solo, o que diminui 
drasticamente a produtividade. 

Finalmente, a produtividade 
dos mangues intactos é da ordem 
de 20.000 quilocalorias por ano, 
enquanto a das monoculturas 
mais mecanizadas é de apenas 
12.000 quilocalorias por ano; as 
mais avançadas aquaculturas che­
gam apenas a valores pelo menos 
cinco vezes menores. 

Tanto a agricultura mecanizada 
quanto os métodos avançados de 
aquacultura exigem pouquíssima 
mão-de-obra, e um grau cada vez 
maior de especialização. Por ou­
tro lado, a utilização dos recursos 
do manguezal intacto requer mão­
de-obra abundante, que extrairá 
desses recursos seu próprio sus­
tento, seja diretamente, seja 
como fonte de renda adicional. 
Um planejamento económico e 
social dessas c0nversões deve, 
portanto, ser realizado com cui­
dado quando se tiver em vista o 
aproveitamento racional das áreas 
de mangue. 

As outras atividades que po­
dem afetar as áreas de mangue são 
a mineração e a construção de 
salinas. As duas envolvem odes­
matamento total em escala regio­
nal, com as conseqüências que já 
conhecemos. 

A s mesmas características fí­
sico-químicas que favore­

cem a sedimentação de partículas 
presentes na água, permitindo a 
instalação e o desenvolvimento 
dos manguezais, também são res­
ponsáveis pela sedimentação e 
pela conseqüente concentração de 
substâncias potencialmente tóxi­
cas para os organismos de man­
gue. Em áreas de desenvolvi ­
mento industrial e agrícola, diver­
sas dessas substâncias, principal­
mente metais pesados, petróleo e 
seus derivados, além de pestici-
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das e herbicidas, atingem concen­
trações bastante elevadas nas 
águas estuarinas e costeiras. 

Essas substâncias podem atuar 
de várias maneiras sobre os man­
guezais. Os metais pesados, her­
bicidas e pesticidas interagem 
com os. processos fisiológicos de 
animais e plantas, causando prin­
cipalmente disfunções em seus 
sistemas enzimáticos. No caso es­
pecífico das plantas de mangue, 
seu efeito é mais drástico quando 
afeta o mecanismo de regulação 
da concentração de sais. A conta­
minação dos mangues do estado 
do Rio de Janeiro vem sendo estu­
dada por nosso grupo, do Progra­
ma de Geoquímica da Universi­
dade Federal Fluminense. 

A atuação dos derivados de pe­
tróleo, principalmente os óleos 
pesados, é principalmente física. 
A flutuabilidade destes compos­
tos facilita sua distribuição ao 
longo de extensas faixas do li­
toral. Ao atingir o manguezal, 
aderem às raízes das plantas do 
mangue e cobrem o sedimento, 
obstruindo os tecidos especializa­
dos na troca de gases e impedindo 
a oxigenação do sistema radi­
cular. No caso dos animais, o 
congestionamento das brânquias, 
dos cílios filtradores e dos sifões 
de invertebrados marinhos pores­
sas substâncias leva: à redução 
imediata de suas populações. 

O quadro apresenta duas alter­
nativas para a exploração 

do ecossistema. A primeira, a que 
daremos o nome arbitrário de ex­
ploração total, é atualmente apli­
cada na maioria dos países tropi­
cais, inclusive o Brasil. A aplica­
ção dessa alternativa busca obter, 
a curto prazo, o máximo possível 
de recursos a um baixo custo. A 
exploração total envolve pouca 
mão-de-obra, uma vez que é to­
talmente mecanizada, produ­
zindo grande quantidade de ma­
deira; no entanto, dificilmente 
esta madeira serve para constru­
ção, sendo totalmente convertida 
em carvão. 

A retirada da madeira fornece, 
como subproduto, áreas emersas 
planas para a conversão à agricul­
tura, à aquacultura ou para urba­
nização. Por outro lado, o desma­
tamento elimina, obviamente, a 
possibilidade de exploração arte­
sanal dos recursos animais do 
mangue. Paralelamente, pode-se 
esperar uma diminuição progres­
siva da produtividade da pesca, 
em virtude do desaparecimento 
da base da cadeia alimentar. Fi­
nalmente, a erosão dos litorais e 
das bacias de drenagem, assim 
como o assoreamento da costa, 
trarão problemas à navegação, ao 
desenvolvimento turístico litorâ­
neo e até mesmo -à ocupação do 
solo. 

Do ponto de vista social, esta 

alternativa acarretará uma dimi­
nuição da parte da dieta da po­
pulação diretamente produzida 
pelo mangue, assim como de uma 
importante fonte secundária de 
renda. Finalmente, a diminuição 
da produtividade costeira não per­
mitirá um rendimento satisfatório 
para a pesca artesanal. Como re­
sultado, pode-se esperar uma 
queda na qualidade de vida da po­
pulação, assim como a migração 
dos grupos de baixa renda para 
áreas urbanas. 

A segunda alternativa de ex­
ploração apresentada no quadro 
não envolve a retirada das flores­
tas . Pelo contrário, implica so­
mente modificações de sua orga­
nização interna, visando o au­
mento na eficiência de sua utiliza­
ção. Esta alternativa já é aplicada 
em algumas áreas na Malásia, 
com pleno êxito. 

Esta forma de manejo envolve 
a conversão da maior parte das 
florestas de mangue à silvicul­
tura, mantendo-se algumas áreas 
sob a forma de reservas ecológi­
cas. Os dois sistemas têm um 
comportamento praticamente 
idêntico em termos de efeitos so­
bre a flora, a fauna e a ecologia 
dos ambientes costeiros adja­
centes. 

As florestas "plantadas" não 
alterariam de modo nenhum as 
características do sedimento e a 
hidrografia local, desde que fos-

sem respeitadas as características 
topográficas a fim de prevenir o 
surgimento de áreas de canaliza­
ção e deposição dentro da flo­
resta. Desse modo, todos os bene­
fícios do sistema - ou seja, pro­
teção contra a erosão dos litorais e 
redes de drenagem, e assimilação 
de substâncias, inclusive poluen­
tes - seriam mantidos. Por outro 
lado, a floresta ''artificial'' conti­
nuaria a fornecer condições para o 
desenvolvimento e proteção de 
animais marinhos e espécies 
ameaçadas. O fornecimento de 
detritos para as cadeias alimen­
tares costeiras seria aumentado 
pelo corte periódico das árvores. 

O controle da distribuição das 
árvores traria benefícios também 
para a própria floresta. A elimina­
ção do excesso de plântulas acar­
retaria a diminuição da competi­
ção entre árvores jovens, acele­
rando-se o crescimento das de­
mais. A conversão à silvicultura 
geraria ainda grande número de 
empregos na atividade madeirei­
ra, além de manter inalteradas as 
atividades de pesca. 

Finalmente, a manutenção de 
reservas garantiria um estoque 
genético, proveni,ente de árvores 
adultas e em constante intercruza­
mento com outras populações na­
turais, para suprir as necessidades 
da silvicultura, além de fornecer 
áreas de exploração turística e 
campo para pesquisas básicas. 

PROPOSTAS PARA GERENCIAMENTO DE MANGUEZAIS 

TIPO PRODUTO CONSEOÜÊNCIAS 

EXPLORAÇÃO TOTAL Rendimento máximo a curto prazo de lenha e car- Erosão de litorais e bacias de drenagem. 
vão, terras emersas, porém de pouco uso para agri- Decréscimo da pesca local e diminuição da produti-
cultura e aquacultura vidade costeira 

Contaminação aguda em áreas poluídas 
Extinção de espécies 
Perda de atividade remunerada para populações de 
baixa renda 

GERENCIAMENTO Rendimento contínuo .a longo prazo de lenha, car- Manutenção da produtividade interna e costeira 
ECOLÓGICO vão, e madeira para construção Estabilidade de litorais e bacias de drenagem 
Silvicultura e Reservas Composição estética 

Banco genético para silvicultura, proteção de fauna Barreira contra poluentes 
e flora, turismo Atividade remunerada para população de baixa 

renda 
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AMEAÇAS AOS PRINCIPAIS MANGUEZAIS BRASILEIROS 

4ºN CABO ORANGE, 
LIMITE NORTE DOS MANGUEZAIS BRASILEIROS 

10"S 

dos manguezais vizinhos. Isto indica 
que, em certas áreas, os detritos exporta­
dos pelos mangues são a principal fonte 
de alimentação para o pescado local, so­
bretudo crustáceos como camarões, siris 
e caranguejos. 

Finalmente, os manguezais represen­
tam refúgio para diversas espécies ani­
mais ameaçadas de extinção, principal­
mente aves marinhas que neles encon­
tram uma das poucas áreas costeiras em 
que a atividade humana é reduzida. 
Além de aves, também espécies de rép~ 
teis, como jacarés dos gêneros Afligator, 
Caiman e Crocodillus, encontram seu 
último refúgio nos mangues da Flórid.r e 
da Venezuela. Há ainda mamíferos como 
o famoso tigre-de-bengala (Panthera ti­
grts} que dependem do mangue como 
principal refúgio em regiões de Bangla­
desh. 

A s.populações dos países tropicais 
tenderam a se concentrar, ao 
longo da história, às.margens de 

rios e pelo litoral, tanto para facilitar o 
acesso ao interior como para assegurar o 
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Desmatamentó para expansão industrial. Potencialmente poderá sofrer efeitos do 
parque industrial de alumínio em fase de instalação, e alteração do substrato pela ati­
vidade portuária decorrente, principalmente dragagens. 

Uso potencial para aquacultura .levando a desmatamentos de pequenas áreas de 
mangue. 

Desmatamentos para expansão ürbana. Graves danos por poluição orgânica origi­
nada na indústria açucareira e ·de álcool. 

Desmatamento para expansão urbana, industrial e portuária. 
Problemas generalizados de poluição sanitária e industrial, com relevância para a con-
taminação de invertebrados marinhos por metais pesados. · 
Alteração do substrato por atividade portuária. 
Potencialidade de contaminação por acidente com a extração e transporte de petróleo 
e derivados. ·· 

! .'1!1· 
,1 

•t!i 

Desmatamento generalizado para exploração de madeira, terras para agricultura e 
aquacultura, expansão urbana, industrial e portuária, desenvolvimento turístico e es­
peculação imobiliária. 
Alteração do substrato por atividade portuária e aterros de áreas costeiras adjacentes. 
Poluição generalizada por rejeitas sanitários, industriais e agrícolas. 
Contaminação da biata do mangue por metais pesados e poluentes orgânicos, princi­
palmente derivados de petróleo . 

. Potencialidade de acidentes com extração e transporte de petróleo e rejeitas da indús­
tria nuclear. 

escoamento e a exportação de seus pro­
dutos. 

A localização dos manguezais em 
áreas protegidas dos litorais, como es­
tuários, baías e lagoas, coincide com as 
áreas de maior interesse para as comuni­
dades humanas, uma vez que são as mais 
proveitosas para a instalação de comple­
xos industriais-portuários e para a ex­
pansão turístico-imobiliária. Esta infeliz 
coincidência tem levado, ao longo do 
tempo, à erradicação dos manguezais 
em grande parte dos litorais dos trópicos 
em todo o mundo. 

No caso brasileiro, áreas de desenvol­
vimento histórico, como várias baías ao 
longo da costa brasileira - Todos os 
Santos, Guanabara, Santos e Paranaguá 
-, além de outras de desenvolvimento 
mais recente, como as de Sepetiba e de 
São Marcos, apresentavam como forma­
ção vegetal costeira dominante os-man­
guezais. No entanto; em várias dessas re­
giões, esses ecossistemas se encontram 
seriamente ameaçados, ou em acelerado 
processo de desaparecimento ( ver qua­
dro acima). 
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A 
inflação pode ser definida como 
um processo de aumentos contí­
nuos de preços, que resulta na di­

minuição do poder de compra da moe­
da. As teorias sobre as causas da inflação 
podem ser divididas entre as que atri­
buem o processo inflacionário a aumen­
tos nos custos de produção (inflação de 
custos) e as que indicam como causa os 
aumentos na demanda (inflação de de­
manda). Dependendo do diagnóstico, as 
soluções mais freqüentemente sugeri­
das para o problema são a utilização da 
política monetária e fiscal para conter a 
demanda agregada, o aumento do de­
semprego a fim de diminuir as pressões 
inflacionárias, e a interferência direta 
nos mercados de bens e fatores de pro­
dução a fim de conter os aumentos de 
preços e salários. 

O combate à inflação ( ou a preferên­
cia pela estabilidade dos preços) resulta 
do temor de que as taxas se acelerem e o 
processo se transforme em inflação galo­
pante; ou, ainda, que a inflação desincen­
tive a poupança, introduza uma distri­
buição de renda regressiva ou leve a 
uma' alocação ineficiente de recursos. 
No caso de uma economia aberta, a infla­
ção poderá criar também dificnldades 
no balanço de pagamentos, caso os pre­
ços domésticos cresçam relativamente 
mais que os dos principais parceiros co­
merciais do país em questão (acarre­
tando a perda de competitividade das ex­
portações e incentivando as importa­
ções), ou aumente o clima de incerteza 
que, em geral, afeta negativamente a 
conta capital do balanço de.pagamentos. 

Embora seja um dos objetivos princi­
pais da política macroeconômica, o com­
bate à inflação não é seu único fim. Mui­
tas vezes as medidas antiinflacionárias 
provocam aumentos significativos no 
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desemprego e na queda da produção de 
bens e serviços. Assim, o problema não 
se resume a um combate indiscriminado 
à inflação. É indispensável comparar os 
custos associados à inflação propria­
mente dita com os custos associados a 

seu combate. 
A inflação no Brasil é secular, mas no 

pós-guerra piorou consideravelmente. 
Nos últimos anos, a aceleração inflacio­
nária foi marcante em dois períodos: no 
primeiro, de 1959 a 1964, os preços in­
ternacionais se mantiveram relativa­
mente estáveis; no segundo, de 1974 até 
hoje, foram ascendentes principalmente 
em função dos dois choques do petró­
leo, ocorridos em 1973-74 e em 1979-80. 
Isto sugere que a atual inflação brasileira 
seja parcialmente importada. A hipótese 
é razoável, já que a produção doméstica 
de petróleo em relação ao consumo total 
ainda é relativamente baixa, e esse pro­
duto é um insumo estratégico básico, in­
dispensável e de difícil substituição a 

curto prazo. 
Entretanto, ao que tudo indica, a infla-

-- .-~ ~ = 

ção brasileira posterior à crise energé­
tica está associada também aos aumentos 
de custos resultantes de pressões no se­
tor agrícola, no mercado de trabalho, no 
setor externo (preços em dólar das im­
portações e exportações) e, mais recen­
temente, no setor financeiro. A acelera­
ção extraordinária dos preços verificada 
em 1974 e 1979 deveu-se, além da crise -=-= 
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do petróleo, às medidas inoportunas ( in­
flação corretiva e superaquêcimento da 
economia) tomadas pelo próprio go­
verno. Diante da impossibilidade de se 
eliminar a inflação, 6 governo entendeu 
ser necessário agir no sentido de mini­
mizar seus conhecidos efeitos deletérios 
sobre a poupança, a distribuição da 
renda , a alocação de recursos e o 
balanço de pagamentos. Até certo ponto, 
isto foi feito pela indexação da eco-

nomia. 
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A 
indexação é um processo baseado 
na construção de um índice a ser 
utilizado no ajuste de valores no­

minais contratados para serem pagos no 
futuro. De um modo geral, este índice 
está vinculado a algum índice de preços 
que tenha variado no período. O obje­
tivo é preservar o poder de compra de 
uma determinada soma de dinheiro 
num contexto de instabilidade de pre­
ços. Ou seja, a indexação procura com­
pensar os efeitos distorsivos da inflação 
ao recalcular, com base em um índice de 
preços, todos os valores monetários no­
minais contratados em datas diferentes. 
Por tudo isso, a indexação deve ser vista 
como um "paliativo" para uma "doença" 
incurável a curto prazo.Já que não é pos­
sível, a um custo socialmente aceitável, 
acabar com a inflação, tenta-se eliminar, 
ou pelo menos minimizar, as distorções 
causadas por ela. 

Só faz sentido discutir indexaçãô num 
país onde é grande a incerteza quanto 
aos movimentos futu ros dos preços. 
Quanto maior essa incerteza, mais con­
vincentes são os argumentos teóricos a 

74 

l-r\ SALAR1 

MAS t\StlM 
VA\ HAVER UM 
AcHATAMt;;NíO • 

o ] 
o 1 

seu favor. E é fácil entender por quê: 
numa economia de mercado, o sistema 
de alocação de recursos é descentrali­
zado e se baseia na livre movimentação 
dos preços. Isto é, as decisões tomadas 
individualmente pelos compradores e 
vendedores são coordenadas e tornadas 
consistentes umas com as outras pelos 
movimentos dos preços. Estes, portanto, 
são importantes "sinais de mercado" a 
partir dos quais os vários agentes econô­
micos decidem como alocar recursos es­
cassos entre usos alternativos. 

Numa economia onde os movimentos 
futuros dos preços sãq excessivamente 
incertos, os preços relativos tendem a 
variar de forma desordenada, o que se 
traduz numa alocação ineficiente dos re­
cursos. O problema da incerteza quanto 
aos movimentos futuros dos preços não 
é, evidentemente, idêntico ao problema 
da inflação. Porém, passa a ser mais gra­
ve num contexto inflacionário, onde a 
ampl itude dos poss íveis movimentos 
dos preços é consideravelmente aumen­
tada., Rompe-se aqui um elo indispensá­
vel para o bom funcionamento de uma 

economia baseada no sistema de preços. 
A economia se desorganiza e, persis­
tindo a inflação, desorganizam-se tam­
bém os sistemas político e social do país. 

A indexação preserva a função aloca­
tiva dos preços na presença de uma infla­
ção incontrolável, mas por outro lado, 
determina necessariamente taxas mais 
elevadas de inflação e introduz um com­
ponente inerciai importante no proces­
so inflacionário. A importância e as con­
seqüências da adoção contratual de cláu­
sulas que garantam o poder de compra 
para a economia como um todo ( a inde­
xação) depende do grau de generaliza­
ção de tal medida. 

A 
indexação generalizada ( mais co­
nheci da como correção mone­
tária) passou a ser usada no Brasil a 

partir de 1964. A legislação que a intro­
duziu na nossa economia gradualmente 
é por demais intrincada e extensa. Basta 
entender-se que a correção monetária 
ajusta explicitamente, com base em um 
índice de preços, os valores nominais 
dos títulos, contas de poupança, emprés­
timos hipotecários, salários, aluguéis, 
equipamentos fixos e, implicitamente, 
das taxas de câmbio. Procura-se, assim, 
manter as magnitudes em termos reais, 
preservando a função alocativa dos pre­
ços relativos, indicadores indispensáveis 
para o funcionamento de uma economia 
competitiva. 

A introdução da correção monetária 
em 1964 - ano em que a média anual 
do índice geral de preços foi de 90% -
não é coincidência. Até a primeira crise 
do petróleo em 1973-74, a correção mo­
netária foi aplaudida como uma maneira 
eficiente de evitar ou minimizar as dis­
torções causadas pela inflação. Desde 
1974, entretanto, a correção monetária 
- apontada como importante esteio no 
pe ríodo do "milagre econômico bra­
sileiro" (1968-73) - vem encontrando 
crescente oposição por parte do go­
verno. É o herói subitamente tranfor­
mado em vilão, acusado ora de reali­
mentar o processo inflacionário ora de 
impedir o necessário ajuste da economia 
à nova conjuntura internacional. Antes 
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de tentar identificar o que motivou tal re­
versão de opinião quanto à conveniência 
de se indexar a economia, é preciso exa­
minar a procedência das duas principais 
acusações que deflagraram um processo 
que visa pôr fim à correção monetária 
em sua forma atual, ou em outras pala­
vras, a "desindexação" da economia. 

A primeira acusação, de que a "corre­
ção monetária realimenta o processo in­
flacionário", tem procedência, embora 
envolva até certo ponto um raciocínio 
circular. O sistema de correção mone­
tária foi implantado quando ( e porque) a 
taxa de inflação já era elevada e impedia 
o bom funcionamento da economia. A 
correção, em princípio, não visa comba­
ter a inflação, que tende inclusive a se 
agravar com' a indexação generalizada, 
mas sim as distorções dela advindas. Por 
conseguinte, a correção monetária não 
pode ser acusada de descumprir algo 
que jamais prometeu. A promessa era de 
restabelecer, na medida do possível, a 
função alocativa ( e não a estabilidade) 
dos preços. Isto, convenhamos, é feito a 
um custo conhecido a prior( represen­
tado por taxas de inflação mais elevadas. 
O combate ao sistema de correção mo­
netária não pode se basear simples­
mente na constatação de que este difi­
culta a contenção ou realimenta o pro­
cesso inflacionário. O argumento corre­
to deve levar em conta não só os custos 
adicionais (medidos em termos de taxas 
mais elevadas de inflação), mas também 
os ganhos (medidos pela redução das 
distorções causadas pela inflação) -
ambos observados numa economia 
como a nossa, onde a indexação é ge­
neralizada. 

julho/agosto de 1984 

A segunda acusação, de que a "corre­
ção monetária impede, ou dificulta, o in­
dispensável ajuste da economia à nova 
conjuntura internacional", procede ape­
nas quando a regra de indexação ado­
tada é míope. Isto ocorre, por exemplo, 
se esta regra não leva em conta que, do 
ponto de vista dos responsáveis pela 
política econômica, o índice de preços 
utilizado no reajuste de todos os valores 
monetários nominais contratados em 
datas diferentes deve refletir não apenas 
o poder de compra de um indivíduo ou 
de grupos de indivíduos, mas também o 
da economia como um todo. 

A 
desindexação da economia bra­
sileira surge como uma nova pana­
céia que, uma vez implementada, 

poderá resgatar o Brasil da crise. O mais 
interessante é que se hoje a desindexa­
ção é considerada indispensável para 
conter o processo inflacionário, há pou­
cos anos a indexação era louvada por via­
bilizar o funcionamento de uma econo­
mia de mercado num contexto de eleva­
das taxas de inflação. Hoje, como em 
1964, as taxas de inflação são altas e, até 
onde se pode prever, não estão prestes a 

baixar significativamente. O que terá 
mudado, então, na economia brasileira 
(ou na economia mundial) para que se 
desaconselhe o remédio que antes se 
mostrou tão apropriado? 

Na verdade, agora o problema parece 
ser ainda mais grave, não só porque as 
taxas de inflação são mais elevadas, mas 
principalmente pelas expectativas nada 
favoráveis quanto a uma possível esta­
bilização dos preços a curto ou médio 
prazo. Se na década de 60 uma situação 
análoga levou as autoridades a deci­
direm pelo resgate do sistema de mer­
cado através da indexação generalizada 
da economia, mesmo conscientes de 
que a restauração da função alocativa 
dos preços só ocorreria mediante uma 
elevação adicional da taxa de inflação, o 
que terá mudado a ponto de hoje pro­
porem justamente o contrário - a de­
sindexação da economia? A chave deste 
enigma parece estar nos choques de 
oferta que vitimaram a economia bra­
sileira nos anos recentes. Tais choques, 
inexistentes nos primeiros anos de vida 
da correção monetária (1964-72), a par­
tir de 1973 puseram às claras a inviabili­
dade de um sistema cujo objetivo é man-
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ter a renda real dos vários grupos de 
uma sociedade que ficou mais pobre em 
função, por exemplo, de uma deteriora­
ção violenta das relações de troca. 

Falar na desindexação da ernnomia só 
faz sentido se ocorrer uma das seguintes 
hipóteses: o governo responsabiliza o 
sistema de correção monetária como a 
única ou a principal causa da inflação 
(neste caso, sua extinção implicará tam­
bém a extinção ou a redução significativa 
da inflação); o governo decide utilizar 
um sistema de alocação de recursos que 
independa dos preços relativos ( dei­
xando, portantd, -de se preocupar com a 
variação desordenada desses preços); 
ou, então por trás da proposta de desin­
dexação existem concepções diferentes 
do que se chama de "desindexação" da 
economia. 

Não se pode acreditar que alguém efe­
tivamente considere o sistema de corre­
ção monetária a única ou mesmo a mais 
importante causa da inflação no Brasil; 
ou tampouco que se esteja a ponto de 
abandonar o sistema de mercado em fa­
vor de algum sistema alternativo de alo­
cação de recursos - onde as decisões 
são centralizadas - que independa dos 
preços. Resta, portanto, a terceira hipó­
tese, de que a proposta de desindexação 
resulta da concepção demasiadamente 
fluida do que significa desindexar a eco­
nomia. É indispensável, portanto, chegar 
a um acordo sobre o aspecto semântico 
para, posteriormente, passar-se a exami­
nar os diversos argumentos a favor ou 
contra a desindexação. 

A fim de facilitar a discussão, suponha­
mos que, na presença de altas taxas de . 
inflação e de expectativas desfavoráveis 
quanto à possibilidade de conter o pro­
cesso inflacionário, as opiniões sobre a 
conveniência de indexar a economia se 
reduzam a-três propostas: a indexação 
plena, a indexação parcial e a ausência 
de indexação. No primeiro caso, a inde-
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xação tem como base um índice de pre­
ços ( Índice de Preços no Atacado, Índice 
Geral de Preços, Índice Nacional de Pre­
ços ao Consumidor etc.), de modo apre­
servar o valor de qualquer contrato em 
termos reais. No segundo, ela se baseia 
num índice que reflete,-além dos movi­
mentos de preços, o poder de compra da 
economia como um todo. No terceiro 
caso, as distorções causadas por uma in­
flação elevada são simplesmente tolera­
das, e a economia não é indexada. 

A indexação plena, embora politica­
mente atraente, só é viável caso a econo­
mia como um todo não tenha sofrido 
uma perda real. É impraticável manter a 
renda real dos vários grupos de uma so­
ciedade que tenha ficado 'mais pobre, 
por exemplo, em função de uma deteri­
oração nas relações de troca. Na medida 
em que os países exportadores de petró­
leo ficam relativamente mais ricos, os 
países importadores ficam necessaria­
mente mais pobres, A perda será fatal­
mente distribuída entre os vários grupos 

mente arbitrada pela inflação adicional 
que surgirá como única maneira de con­
ciliar demandas incompatíveis com a 
menor disponibilídade de bens e servi­
ços de uma economia empobrecida. Ar­
gumentar a favor da indexação plena, 
numa tentativa de preservar a renda real 
de todos os grupos sociais, equivale a 
exigir o impossível quando o país como 
um todo empobreceu. Insistir nesta es­
tratégia resultará apenas em taxas de in­
flação cada vez mais elevadas. Neste con-
texto, é possível entender o clamor pela 
"desindexação" da economia como 
sendo a necessidade de alterar a regra de 
indexação, em lugar de eliminá-la, pura 
e simplesmente. 

A indexação parcial procura evitar o 
irrealismo da proposta anterior, ao ad­
mitir explicitamente a necessidade de 
distribuir de alguma forma, entre os 
vários grupos da sociedade, a perda real 
sofrida pela economia. O imposto adi­
cional cobrado ao Brasil pela OPEP, por 
exemplo, incidirá inevitavelmente sobre 
um ou mais setores da economia, hoje 
ou no futuro. A indexação parcial reco­
nhece que o índice a ser utilizado no 
ajuste de valores nominais contratados 
para serem pagos no futuro deve refletir 
não só o movimento dos preços, mas 
também a variação do poder de compra 
da economia como um todo. Insistir na 
indexação plena na presença de um cho­
que real, como ocorreu em 1973-74 e 
em 1979-80, pode parecer uma posição 
progressista, mas na realidade não é. 
Nesse caso, a maior parte da perda recai-
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rá sobre os grupos com menor poder de 
barganha, ou seja, aqueles que têm me­
nos condição de arcar com o encargo 
adicional. 

A ausência de indexação ( ou desinde­
xação total da economia) não parecera­
zoável, pois pressupõe que a indexação 
seja a qusa principal da inflação. Desin­
dexar de repente uma economia alta­
mente inflacionária equivale a suspen­
der os medicamentos antitérmicos de 

. um doente febril cuja infecção propria­
mente dita ainda não está sob controle. 
Para o doente, o desconforto será sem 
dúvida enorme, e tamanha intransigên­
cia poderá até condená-lo à morte. Para 
o Brasil, tal medida poderá ter o efeito 
de apressar o rompimento do já tênue 
tecido social. 

A 
gora é fácil compreender que o 
problema da "desindexação" -
entendida como mudança indis­

pensável no índice que orienta a corre­
ção • monetária ( indexação parcial) - é 
muito mais político do que econômico. 
A teoria econômica nos leva à inexorável 
conclusão de que a "desindexação" é ne~ 
cessária - já que a sociedade como um 
todo empobreceu, é impossível preser­
var a renda real de todos os seus mem-

, bros. Entretanto, esta mesma teoria é in­
. conclusiva sobre como distribuir as· per- • 
· das entre os diversos segmentos da so­
. ciedade. Quando uma medida envolve a 
redistribuição de bem-estar entre indiví­
duos e entre classes sociais, não há cri­
tério perfeitamente satisfatório pelo 
qual um economista possa julgar, sem 
qualquer ambigüidade, se tal medida 
implica ou não a melhora do bem-estar 
social. O fato é que não se pode avaliar 
mudanças que prejudicam uns e benefi-
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ciam outros grupos da sociedade sem fa­
zer algum julgamento de valor. Enfim, o 
problema se resume em saber como 
proceder - alocar perdas - ao imple­
mentar uma desindexação (indexação 
parcial) que se mostrou indispensável. 

A 
esta altura, está claro que as regras 
de indexação podem ser modifica­
das a fim de atingir uma determi­

nada distribuição de renda. Contudo, 
tais regras podem ser implementadas 
tanto para melhorar como para manter 
inalterada, ou mesmo piorar, a distribui­
ção de renda vigente. Se o objetivo go­
vernamental for, por exemplo, apenas 
acomodar de maneira não-inflacionária 
um choque real, isto poderá ser feito por 
meio de uma política de indexação par­
cial que possibilite a redução do nível, 
mas preserve a estrutura relativa de 
renda. Neste caso, cada um dos grupos 
sociais sofre uma diminuição de poder 
de compra - uma perda real - propor­
cional a sua renda. Se a estrutura relativa 
de renda inicial é considerada "ótima" 
do ponto de vista da sociedade como um 
todo, essa estratégia _passa a ter grande 
apelo político em vista de sua aparente 
neutralidade. 

Mas nem sempre tal estratégia é dese­
jável. Afinal, é possível, por exemplo, 
que alguns grupos da sociedade já sejam 
tão pobres que não é razoável, justo, ou 
mesmo politicamente viável, fazer com 
que eles arquem com uma parcela 
(ainda que mínima) do encargo adicio­
nal imposto a essa sociedade por um 
choque de oferta induzido pela ação 
coordenada de tradicionais supridores 
de matérias-primas ou insumos interme-

diários (OPEP), ou por uma quebra de­
safra resultante de problemas-climáticos. 
Para este caso, a estratégia mais aceitável 
seria a aplicação da indexação plena aos 
salários mais baixos, coexistindo com a 
indexação parcial para assalariados mais 
bem pagos e demais grupos sociais pri­
vilegiados. Assim, na eventualidade de 
uma perda real sofrida pela sociedade, 
as classes mais altas subsidiariam as mais 
baixas. 

Finalmente, a terceira possibilidade é 
de que a indexação parcial - indispen­
sável numa economia empobrecida -
altere para pior a estrutura relativa de 
renda. Paradoxalmente, aqui seriam as 
classes mais baixas que estariam subsi­
diando as mais altas, o que, sem dúvida, 
seria uma insensatez. No entanto, essa 
estragégia muitas vezes deixa de ser ape­
nas uma possibilidade teórica para ser 
implementada, ainda que veladamente, 
na prática. Isto ocorre porque o governo 
não tem como evitar as pressões políti­
cas exercidas pelos diversos grupos so­
ciais, no sentido de minimizarem, ou de 
evitarem para si, qualquer perda real. 
Em termos relativos, ganha este jogo 
quem tem maior poder de barganha, isto 
é, maior capacidade de pressionar. E o 
resultado nem sempre é o melhor do 
ponto de vista da sociedade como um 
todo, sobretudo se os sindic;uos de tra­
balhadores forem impotentes para con­
trabalançar o descomunal poder de seus 
interlocutores. A estratégia de desinde­
xar onde o poder de barganha é menor 
só pode ser explicada na medida em que 
garanta a sobrevivência política do go­
verno ou,• quem sabe, quando imposta . 
por terceiros (FMI?). 
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H 
oje, o principal problema do go­
verno brasileiro, com relação à de­
sindexação da economia, é desco­

brir como vender politicamente uma 
medida que se mostra economicamente 
indispensável. Falta definir quem deverá 
pagar a conta acumulada ( em função de 
infortúnios, ou de erros de política eco­
nômica cometidos no passado), sem o 
que o país não tem como reestabelecer 
as condições para um crescimento au­
to-sustentado a longo prazo. 

Não é a primeira vez que a sociedade 
brasileira se defronta com este tipo de 
problema. Até a segunda metade da dé­
cada de 60, por exemplo, a correção mo­
netária foi utilizada com dois objetivos 
distintos e simultâneos: preservar a fun~ 
ção alocativa dos preços relativos e con­
trolar a inflação. Isto foi possível porque, 
durante algum tempo, os valores nomi­
nais dos títulos, contas de poupança, em­
préstimos hipotecários, aluguéis, equi­
pamentos fixos e taxas de câmbio eram 
ajustados de acordo com as taxas obser­
vadas de inflação (indexação plena), en­
quanto os aumentos salariais se basea­
vam no salário real médio prevalecente 
nos 24 meses anteriores, mais aumentos 
esperados de produtividade e preços 
(indexação parcial). Ao contrário dos de­
mais, os ajustes salariais visavam primor­
dialmente o controle da inflação, já que 
se baseavam em taxas de inflação e pro­
dutividade projetadas ( e portanto arbi­
trárias), em lugar das observadas. Como 
se vê, política salarial discricionária atin­
giu seu objetivo antiinflacionário às cus­
tas de uma considerável piora na distri­
buição da renda. Em suma, a "desindexa­
ção" foi implementada apenas em rela­
ção aos salários, recaindo o ônus da polí­
tica de estabilização quase que exclusi­
vamente sobre os assalariados. 

O outro objetivo visado pela correção 
monetária naquela época ( a preservação 
da função alocativa dos preços relativos) 
foi possibilitado pela correção dos de­
mais itens de acordo com as taxas-obser­
vadas de inflação, o que garantiu o bom 
funcionamento do sistema de preços. 
Com isso, criaram-se as condições indis­
pensáveis para o surgimento do hetero­
doxo "milagre" econômico brasileiro. 
Heterodoxo porque, como foi visto 
acima, e ao contrário do que se espera 
de um verdadeiro milagre, este foi com­
prado a um custo demasiado alto: a piora 
da distribuição de renda e o aumento da 
dívida externa. O "milagre" só foi possí­
vel ( ou pelo menos politicamente facili­
tado), primeiro graças ao regime polí­
tico relativamente mais fechado vigente 
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àquela época; segundo, devido à total in­
capacidade daqueles que efetivamente 
pagaram a conta - os assalariados - de 
contestar a decisão do governo de apli­
car a correção monetária conforme o cri­
tério descrito acima. 

A 
o analisar o que está acontecendo 
atualmente com relação à política 
de indexação da economia ( em 

particular a salarial), é impossível evitar 
uma desconfortável sensação de déjà vu, 
apesar de o contexto em que hoje a eco­
nomia brasileira está inserida diferir bas­
tante do que prevaleceu na segunda me­
tade da década de 60. A existência de um 
regime político relativamente mais 
aberto, de sindicatos mais atuantes, de 
taxas recordes de inflação e de expectati­
vas desfavoráveis quanto à reversão do 
processo inflacionário, além de ser este 
o quarto ano consecutivo de uma reces-
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são sem precedentes 9a história econô­
mica do Brasil, difiçulta muito qualquer 
tentativa de repetir a cruel estratégia an­
tiinflacionária adotada na década de 60, 
baseada no arrocho salarial. Dificulta 
mas infelizmente não impede que isso 
aconteça, embora tal atitude torne mais 
próximo do _que nunca o limite a partir 
do qual fatalmente deverá ocorrer uma 
convulsão social. Só uma situação de vir­
tual desespero político e econômico 
permite explicar, p9r exemplo, medidas 
como a recente alteração da política sala­
rial, que nos aproxima ainda mais deste 
ponto de ruptura. 

A situação atual é de faro desespera­
dora. O estado catastrófico em que se en­
contram as contas externas do Brasil e o 
virtual fechamento do crédito externo 
não permitem mais o adiamento do 
ajuste interno da economia, mesmo que 
o governo decida por um rompimento 
mais definitivo com a comunidade finan-

ceira intern~cional. Mais uma vez colo­
ca-se o problema político de como ra­
tear a conta, mas agora em dois níveis: 
primeiro, o externo; e depois o interno. 
No primeiro, de um lado está o Brasil, e 
de outro estão seus credores internacio­
nais. Em última análise, o problema é de­
terminar quem - o Brasil , seus cre­
dores ou mesmo o governo de alguns 
países desenvolvidos - deverá arcar 
com os ônus ( e em que proporção) de 
uma dívida externa que rapidamente se 
aproxima dos cem bilhões de dólares. 
No segundo, pressupõe-se que alguma 
decisão tenha sido tomada com respeito 
ao problema a nível externo. Na eventua­
lidade de uma opção pelo "bom com­
portamento" - como a que prevalece 
até o momento no Brasil - o problema 
passa a ser como mobilizar interna­
mente ( entre os diversos segmentos so­
ciais) os recursos reais que deverão ser 
transferidos ao exterior a fim de honrar 
os compromissos assumidos com a co­
munidade financeira internacional. 
Porém, há um limite a partir do qual é 
impossível, numa sociedade democrá­
tica, exigir sacrifícios adicionais ( reces­
são, arrocho salarial etc.), ainda que eles 
sejam contabilmente necessários para 
saldar compromissos assumidos no pas­
sado. O dilema é que, a partir deste li­
mite, a opção obstinada pelo não-rompi­
mento com a comunidade financeira in­
ternacional poderá causar o rompi­
mento político, social e econômico in­
terno, em função do ajuste relativamente 
mais drástico a ser feito exclusivàmente 
pelo Brasil. Logicamente, isto não in­
teressa ao país, nem a seus credores, já 
que estes não só esperam recuperar o 
que emprestaram como não devem estar 
interessados em inviabilizar a economia 
brasileira. 

A opção passiva com relação ao pro­
blema político colocado a nível externo 
- como a que prevalece até o momento 
no Brasil- implica necessariamente al­
gum julgamento por parte do governo 
brasileiro sobre como distribuir interna­
mente, entre os vários grupos da socie­
dade, a perda real sofrida pelo país como 
um todo. Uma vez tomada a decisão polí­
tica sobre quem deve pagar a conta, uma 
estratégia "adequada" de desindexação 
(indexação parcial) serve para operacio­
nalizá-la. É exatamente isto que vem 
ocorrendo no Brasil. Como na segunda 
metade da década de 60, quando o su­
cesso da política antii'nflacionária foi ob­
tido às custas dos trabalhadores que re­
cebiam baixos salários, hoje, mais uma 
vez, a conta está sendo paga, em grande 
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parte, pelos assalariados. É bem verdade 
que atualmente a definição de assalaria­
do é mais ampla, já que o arrocho sala­
rial vem atingindo de maneira inédita 
também a classe média. 

O 
problema da inflação no Brasil, até 
onde é possível prevef, está longe 
de uma solução final, ou até mesmo 

de uma melhora significativa. A indexação, 
portanto, desde que convenientemente 
aplicada, continua sendo útil (indispen­
sável até) para o bom funcionamento da 
economia. Aliás, ela não é incompatível 
com os recentes clamores em favor da cha­
mada "desindexação" da economia, desde 
que o termo seja interpretado como uma 
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necessária modificação nas regras de 
indexação (indexação parcial) que permi­
ta a absorção não-inflacionária dos cho­
ques de oferta que, a exemplo do que ocor­
reu recentemente, possam vitimar a eco­
nomia brasileira. 

A desindexação - ou, mais propria­
mente, a indexação parcial - deve ser 
implementada, sem modificar para pior 
a estrutura de renda em vigor. Uma dis­
tribuição das perdas reais sofridas pelo 
país que venha a onerar os grupos so­
ciais já demasiadamente próximos do ní­
vel de subsistência - e cujo poder de re­
taliação é aparentemente pequeno -
além de injusta, pode vir a ser muito 
perigosa. 
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CUBATÃO, 1984 

NÃO DEIXE QUE JOGUEM AQUI UMA PÁ DE CAL 

A tragédia de Vila-Socó e a recente decreta­
ção do Estado de Alerta contra os altos índices 
de poluição em Cubatão, mais uma vez, ·cha­
maram a atenção da opinião pública para a 
dramática situação daquela cidade. 

Há dois anos esta revista discutiu a situação 
de Cubatão em seu número inaugural (ver 
"Cubatão: uma tragédia ecológica", em Ciên­
cia.Hoje n. º 1 ), com vários artigos ilustrando a 

· gravidade e a complexidade dos problemas
0 

da região. Desde então, as au'forldades não to­
maram qualque~ atitude visando a resolução 
definitiva daqueles problemas, e a situação 
agrava-se dia após dia. 

Voltamos ao assunto trazendo a público o 
texto "Documento Síntese do Grupo de Tra: 
balho sóbreCobatão da SBPC''*, que foi divul­
gado entre os sócios da entidade no número 
de agosto de 1983 da revista Ciência e Cul­
tura. Os dados falam por si: 

80 

35% da população mora em favelas, en­
quanto os salários de 80% dos trabalhadores 
estão abaixo de três salários mínimos. Quan­
tidades alarmantes de gases tóxicos são res­
piradas cotidianamente pelos habitantes da 
região. Pólo industrial-siderúrgico~petroquí­
mico mais importante do país, Cubatão abri­
ga também a maior proporção de mortes de 
crianças com menos de um ano, de toda a 
Baixada Santista. 

E não é só isso. Em 1982, b governo federal 
instituiu uma -- Comissão Interministerial para 
solucionar os problemas da cidade, mas até 
agora essa comissão nada fez. A persistência 
da situação apenas agrava o quadro da crise 
clenunciada pela SBPC, o que torna o rela-

. tório da maioi; atualidade. 

•Relatores:José Pereira de Queiroz Neto, Roque Monteleo­
ne Neto e Randau ~evedo Marques. 
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Cubatão t0rnou-se, a um tempo só, o sím­
bolo de um tnodo de desenvolvimento eco­
nómico que deu primazia à acumu)~ção e 
concentraçãg,de capital, e que acar::retou*con­
qições · e de vida altamente degra­
dadas. 

-Cóm aµe ,3 indústrias, Cub~i- õ 
pólo industr::ial siderúrgico petroquímica 
mais importante do país, tendo geraclo em 
1981 um faturamento da ordem de 400 bi­
lhões de c:ruzeiros, correspondentes a 15 
milhões de toneladas de produtos d;.:J>ase. 
Por habitaqte, o município apres · · ·· u a 
maior ar:: ação municipal, amai eca-
dação do r adicionado do:ICM e a sexta 
arrecadação federal do Brasil. 

Resultados dessa atividade industrial, não 
controlada quânto aos efeitos ambientais: são 
lançados na atmosfera cerca de l.00Ot/dia de 
poluentes de elevada periculosidade à saúde, 
com enorme guantidade e variedade de 
substâncias, tai como o benzeno · 
do.s, com olei{íoicos, 
carbono, am taco e compostos a­
dos, vapores e névoas ácidas, fluoretos etc., 
que são substâncias sabidamente mutagêni­
cas, carcinogénicas, teratogênicas, tóxicas e 
irritantes. 

As indústrias lançam cerca de 2.600 t/día de 
efluentes, com fortes cargas de mercúrio, 

-· zinco; cobre, chumbo, cremo etc. 
Nesse ambiente, economicament~ po­

deroso e altamente poluído, 35% da popula­
ção moram em favelas. Somente 25% da área 
residencial têm abastecimento de água e não 
há rede de esgoto funcionante na cidade; 
80% dos trabalhadores do pólo industrial re­
cebem menos de três salários mínimos, ao 
passo que, daqueles residentes no "· unicí­
pio, 46% estão ocupados em traballió~ 
tórios e de elevada rotatividade. 

Dentre os municípios da região, Cubatão 
apresenta a maior taxa de mortalidade iufan­
ti l, destaçando-se que a quarta parte tem 
como fator predisponente a desnutrição, 
atestando as condições de vida precárias da 
população. A oporção de mortes no 1.º ano 
de vida por copgênitos do sistema 
nervoso cent bém, a mais elevada 
dos municípi xada Santistà. 

As taxas de açiderttes do trabalho, de afec­
ções do sistema cardiorrespiratório, do 
aparelho digestivo e de doenças mentais são 
particularmente altas. 

Mercê de condições particulares do r; levo 
e de sua situaç~o em relação à circulação at­
mosférica, a re,gião apresenta condi .. des­
favoráveis à dispersão dos poluentes. Os ven­
tos dominantes desviam parcialmente os ga­
ses e particulados para a Serra do Mar, cau­
sando degradação acentuada da vegetação. A 
formação de células de calor, os movimentos 
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lbcais de convecção e as inversões térmicas, 
freqüentés ·em certas estações do ano/ tôr.-
nam a atmo l inadequada, nu . 
porção al dias .porano 

Situaçã ição de sopé' êle 
sobre planíc teira de maré, com man-
guezais, o munidpJo apresenta condi~ões 
particularmente . difíceis para uma ocupâção 
ge elevada den~,dade. Enquanto as indúst~ias_ 
instalaram-se em terrenos de constituição 
mista, nas pari:~srttermioais dos vales ª1 
que aí des<,m~ôêàm, em franjas de m 

fü\'• ••.• y 

morr:os afog~ a p'l:anície, pa1:c 
tantes de bairro esitlenciais, rep 
sobretudo pot:.f, vel~, instalaram-se e 
fitas sobre os mangues, ou nas escarp~ a 
serra, ao longo da via Anchieta. ~ 

Nada foi previsto Qu preparado pararrece­
ber esse parque,inâustrial e suas populâções 
dependente§, apenas estudos d 
dade tecn de. em 
instalaram 
a Refinaria 
da Petrobrás 
COSIPA. 

O qµadro institucional 

amen 
ei~e 

trutura contr 
ção am ,:i)!... . • stação 
atendimento àstpopulações 
saúde e social. 

Declarado município de in 
gurança nacional, Cubatão te 
meados pel9 Çovernador d 
prévia aut · Presi 
blica. 

Esse fato concorre para agravãr a 
eia e inoperância.da administraçãq mu · Rªl 
no atendimento às necessidades básicas dos 
moradores. Estes acham-se privados do prin­
cipal instrumento de.pressão, controle e par­
ticipação no poder público local, repré 
tado pela eleiç & i.[eta SÍº prefei~q.-

Além di · r.a.Municipàl, e 
cionalmente, seu poder e possibiH e 
de atuação muito reduzidos. Esses aspêctôs, 
na última ls;gisJatura, foram agravaaoS:pelas 
suspeitas de corrupção, segundo processo ju­
dicial em andamento, que apura responsa­
bilidades do penúltimo prefeito e de alguns 
vereadores. 

A vegetação das escarpas da Serra do Mar, 
notável área de fragilidade ambiental, é pro­
tegida tanto pelo Código Florestal, quanto 
por P,_ertencer ao Parque Estadual da Serra do 
Mar. Todavia, a existência de núcleos resi­
denciais ao longo da via Anchieta, cujas ins­
talações remontam ao período de construção 
da estrada, e a intensa degradação da vegeta­
ção florestal das escarpas, conseqüência da 
enorme poluição atmosférica, nunca foram 
objeto de maiores preocupações por parte 
dos organismos oficiais responsáveis por es­
sa área, sobretudo da Secretaria da Agricul­
tura. Além da vegetação das escarpas, boa 
parte dos mangues e associações vegetais da 

planície também estariam enquadradas e 
protegidas pela lei. 

No setor de s (Ide, o quadro é de certa 
coqiplexidade.. to aos organismos;jnt,~f-
venientes, co ação e01 geral precária. 
Atuam na regiãÓ INPS, de concurso obriga-
tório para os trabalhadores e industriais, con­
vên ios entre indústrias e serviços médi­
co-hospitalares privados, a Secretaria da Saú-
de, através de um Posto de Saúde, e a Prefei­
tura Municipal, com três pronto-socorros e, 
reaentemente, . t11ll hospital. 

·Esse aparaw~cpmplexo, al~m de não , p-
der às condições 'e características peculiares 
do município, n.io obedece a uma organiza­
ção mínima capaz de funcionar como um sis­
tema de monitoramento das condições de 

. saúde. Atualmente, conforme estão estrutura­
dos os diferentes níveis de órgãos de atenção 
e saúde, torna impossível o conhecimento 
da dinâtni.ca 'dade da. população e o 
possível iqip oluição ambiental w· 
bre a saúde dossra alhadores e dos habitan­
tes de Cubatão. Ao mesmo tempo, esse apara­
to não tem conêlições de detectar ou avaliar a 
eficácia de eventüais medidas, tendentes adi­
minuir a pqluição e seus reflexos sobre a 
saúde. 

etecção e o controle da 
a causada pela:; /1:1.l~,u~.s 

o muito deficientes. 
:A CETESB, Q 01almente responsável pela 

instalação e manutenção dos sistemas de de­
tecção e contro · acha-se mal aparelhada na 
região. Manté as estações amostradoras 
de poh.Jição, com .. uma capacidade de deteé-
tat. apenas pe número de poluentes, os 
mesmosque I uerestação Q1ed· ... rã 
instalada eni as do Estádo. 

A maior p é:fados apresentados a 
respeito da iil)P eia dos poluentes .. ad-
vém de estimativas, com base em coeficientes 
de emissão obtjdós na literatura especiali­
zada e no volume de produção das indústrias, 
como ~firmam cumentos daquela em­
presa. 
* Avaliaçã, ,aç da qualiçlade é:fQ. 'ar; 
durante · 2il s~cutivos, em 1982, atra-
vés da qualifi' o 'ê quantificação de má-
teríal pàrticulaeo na atmosfera nas duas esta­
ções amostradóras de Vila Parisi e Cuba­
tão~Centro, efetüadas pelo GEPA (19.82), indi­
cou, em Vila Pàrisi, que episódios graves de 
poluição do ar 'vel de "estado de emer-
gência'\ se legislação estadual, ,es-

- tariam oc om elevada freqüêntia, 
mais de vi . ao ano. Cubatão-Centrõ 
também aprs:se problemas graves, ape-
nas com menor mtensidade. 

Não se tem notícia de aplicação de medi­
das· mais drásticas, em Cubatão, tendentes a 
evitar ou, pel0 Q)enos, controlar esses "pi­
cos"· de poluição. Ê possível que, sendo os.da- . 
dos da CE à maior parte dos casos ape-
nas estimatiVi· não se achando as estações 
conveniéntemente equipadas, torna-se difíeil 
detectar "picos" de poluição e aplicar a legis­
lação que prevê, para os "estados de emer­
gência", a imediata paralisação das atividades 



responsáveis pelas emissões, até a dissipação 
do perigo. Além do mais, segundo a legisla­
ção vigente, "compete exclusivamente ao Po­
der Executivo Federal determinar a suspen­
são do funcionamento de estabelecimento 
industrial cuja atividade seja considerada de 
alto interesse do desenvolvimento e da se­
gurança nacional" (Decreto-Lei n.º 1.413 de 
14 de agosto de 1979, Art. 2.º).* 

Os teores de metais pesados nas águas e se­
dimentos, detectados pela CETESB, mostram 
a ocorrência de poluição importante. É possí­
vel lembrar apenas que o mercúrio chega a 
apresentar teores 1 O a 20 vezes maiores do 
que o padrão de contaminação máxima acei­
tável. 

Além disso, a fauna ictiológíca pratica­
mente desapareceu dos inúmeros canais da 
Baixada. Os depoimentos dos moradores são 
claros e indicam que só há peixes, no rio 
Cubatão, acima do canal de saída da usina 
Henry Borden. Além disso, segundo ainda es­
ses testemunhos, estariam aparecendo pei­
xes cegos e descoloridos, indicando a ocor-

. rência de fenômenos tóxicos e criando con­
dições para que haja um forte proc~sso de 
seleção que diminuirá a variabilidade das ·és­
pécies presentes. 

Também em relação a essts aspectos ex­
trem~ente gr:\v~s de po!uiÂº hídr~ça, pão 
se tem notícia)tt,ruma açãG, ~:ais in.cisíva,e 
enérgica por parte das autor.idades com exer-
cício na área. 

aplicação da lei federal fr803 que regula­
menta as zonas industriais nas áreas críticas 
de poluição. Essa transformação permitiria a 
administração da área pelo Governo do Es­
tado e indústrias locais, mediante a criação de 
uma empresa de capital misto. 

2. Desapropriar áreas, no interior do terri­
tório, para complementação de obras. 
Seriam atingidas, preferencialmente, áreas 
residenciais cujas populações seriam removi­
das para "outras áreas mais compativeis com 
os padrões mínimos de saúde pública". De­
veria ser iniciada a construção, em curto pra­
zo, de 10.000 casas pela CODESPAULO, com 
apoio e auxílio das indústrias. O GT Vale da 
Vida sugeria que não fosse permitida a im­
plantação de novas indústrias nas áreas desa­
propriadas, devendo-se assegurar que a me­
tade destas fossem destinadas às áreás verdes. 

3. Para o controle da poluição, o GT propu­
nha uma ação maior sobre alguns pontos: a) 
Eliminação da emissão de particulados no 
tratamento das rochas fosfáticas; b) Substitui­
ção de óleo combustível com alto teor de en­
xofre, com repasse das despesas adicionais 
aos preços dos produtos industrializados; c) 
Instalação, pela CETESB, no prazo de um ano, 
de estações de monitoramento com estabele­
cimento de padrões de emissão, a fim de per­
mitir, ~té 31112/83, a entrada em operaçãoqe 
todos os sistemas de controle da poluição das 
indústrias; d) Estudar a regulamentação espe­
cífica para os detritos sólidos,.çom eventual,. 
construção de aterrns sanitáriQ e químic 
recuperação _de gases e :vapor~. 

Em março de '1982, o Governo Federal, 
tendo em vista a situação da área e a lei 6.803, 

Devido a dificuldades de várias orde 
frentadas por 'e4;.)presas estâi'1cis ou pd 

~ criou uma comíss;o intermiqisterial, integra-
da por.11epresei\làhtes de, ... os órgãos fe-

por diversos órgãos públicos · e pela , 
tura Municipal de Cubatão, foram elab 
algumas propostas para um gqssível reo(€le­

derai5, estaduais einunicipais1 de "entiéfàdés •: 
de classe e de caráter científico e tecnoló­
gico''. Competiriaã.C.I.: 1. Pro.eormedidasâê 

namepto da oc~ação do eSij;à~O, in 
pre~isões de ev:érituál exp/nsão do 

e ia~ a · prazo, · ndo redu- r 
e a o inclus ; 2. Prop r medidas vi-

industrial e da população. 
Em curto espaço de tempo, foram apresen-

tados. três projetos, elabo · dep 
te1':1/íte, atenâeilwao a o div 
contendo propostas às vezes divergentes e 
contraditórias: o PPDI-1977, para a Prefeitura 
MuiPicipal, o ·TIP-127;7, pela Secr ia 
dos;;trámspú . m pí'@jeto da Se a-
da 'ão Planejam do !Estado 1978. 

· Mais tarde, e à gqwidade dos pr,ople-
mas, a Secreta Indústria e Com~rcio, 
C ia eTecn do 5stado de São i l ulo 
co pôs em fins e 1981 o "1Qrupo de Tfüba­
lho Vale da Vida",Jotegrado por representan­
tes das indústrias da região e pelo próprio se­
cretário. 

As primeiras medidas propostas para o en­
caminhamento das soluções aos problemas 
da área foram apresentadas em dezembro de 
1981, com a indicação de que, uma vez aplica­
das; o "fim da poluição industrial de Cubatão 
teria data marcada: 31 de dezembro de 1983 ". 
Eram: 

1. Transformar, por decreto, o Pólo Indus­
trial de Cubatão em distrito industrial, pela 
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sando o planejamento do uso do solo, com 
ênfase, na localização das atividades industri­

jcular-se CCf1 órgãos e entidades fe­
taâüaís e munidpais"para a coorde­

na . e execução dâ.s propostas .. '· 
Na mesma épocã, o Governo Estadual bai­

xou decreto regulamentando o uso e ocupa­
ção do solo em Cubatão, cujo teor fora su­
gerido pelo GT Vale da Vida, incorporando 
ainda sugestões da CETESB e . considerando 
contribuições da "comunidade. local e das ba­
ses políticas, inclusive das oposições". Pelo 
decreto, seriam criadas três zonas básicas, 
delimitando a implantação de indústrias e zo­
nas residenciais: a) ZEI-CUBATÃO, zona estri­
tamente industrial, que englobaria as áreas 
onde se encontram as maiores indústrias 
poluentes, inclusive as zonas residenciais da 
Vila Parisi e Jardim São Marcos; b) ZUPI 1 e 
ZUPI 2, zonas de uso predominantemente in­
dustrial, que não poderão ter indústrias polu­
entes, correspondendo, a primeira, à área en­
voltória da estação de tratamento de água da 
SABESP e da usina Henry Borden, na desem­
bocadura do rio Cubatão e, a segunda, a~ 

Vale do rio Quilombo; c) Zona estritamente 
residencial, englobando o núcleo urbano de 
Cubatão, os bairros e favelas do Jardim Cas­
queiro, Vila Parisi, Vila Socó e mangues adja­
centes. 

Dessas comissões, decretos e propostas, 
pouca coisa resultou até hoje: 1. Recomenda­
ção à Petrobrás . e outras subsidiárias locais 
que utilizem petróleo com baixo teor de en­
xofre; 2. Pré-tratamento da rocha fosfática na­
cional, visando eliminar ou diminuir a emis­
são de matéria particulada; 3. Previsão preli­
minar dos custos de instalação, por parte das 
indústrias, de equipamento antipoluição, da 
ordem de 33 bilhões de cruzeiros; 4. Reco­
mendação para a construção, em prazo curto, 
de 2.500 casas e obras de infra-estrutura, de 
um total de 15.000 apresentado pela 
CODESPAULO. Esse primeiro lote seria cons­
truído próximo ao Jardim Casqueiro e seria 
destinado a moradores de Vila Parisi e de 17 
favelas da Baixada Santista. 

A organização da sociedade na de­
fesa de seus interesses 

Os grupos de trabalho e comissões institu­
cionais, organizados para estudar e propor 
medidas para a solução dos problemas de 
Cub~\fO, mosfr cop ~ 
senç.f de represe de d rsos órgãos 
do Executivo Federal, entre eles o CNPq, 
principal responsáv,el pela elaboração e ex'.; 
{'li ~ poHt4. ientífica b~asiJeira, re-
pr tes do E útlvo Estadual ·e Muriici:,r 
pal, r~t resentantes das indústrias estatais e 
privadas e de suas associações. 

Nesses. i95tnim ~ qiados 1çelos Ex~cu~ 
tivos ta,se a cfa de rçpresenta.nt<:s 
das lações loca s, já que, nas suas com-
posições, não é sequer mencionada a poss.i­
bilidade de representação da Cãmara Munici­
pal, ca.iios membros são eleitos pela poÇ?Llla"' 
ção, muito menos de sindicatos ou assoéiaz 
ções de moradores. 

As dificuldades que encontram a~ popula~ 
ções locais para fazerem sentir suas reivindi~ 
cações nas decisões políticas a nível regiônal 
são muito grandes, como mostram, de um la­
do, a presença de um ExecutivoMuniciQa1 
nomeado e de uma Câmara Munfoipal eJ 
porém com poderes atrofiados e, de ouu:. 
do, a exclus~o de participação nos grupos de 
trabalho e comissões oficiais. 

Diante dessa situação e sofrendo direta­
mente as precárias condições ambientais e 
de vida, as populações locais iniciaram um 
movimento visando organizar-se e passar a 
uma forma mais coerente e sistemática de 
reivindicações, no segundo semestre de 
1981, em torno da Paróquia Nossa Senhora . 
da Lapa. 

O movimento ampliou-se e, em janeiro de 
1982, foi fundada a "Associação das Vítimas 
da Poluição e das Más Condições de Vida de 
Cubatão". Iniciou-se um processo amplo de 
discussões,bairro por bairro, visando identi­
ficar os problemas mais importantes que afe­
tam as populaç~ e pr culminou 
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com a realização do 1. º Congresso da Associa­
ção, em abril do mesmo ano, com a partici­
pação de representantes de 12 núcleos resi­
denciais e com o comparecimento da SBPC, 
representada pelo seu presidente e por ime­
grantes do Grupo de Estudos sobre Cubatão. 

As principais reivindicações, resultantes 
das discussões entre as populações antes e 
durante o Congresso, cobriram ampla gama 
de problemas: poluição, seus efeitos no am­
biente e nas condições de vida, os projetos 
governamentais e das indústrias para seu 
controle; as condições de vida, incluindo 
moradia, saúde, transporte e trabalho; as for­
mas de organização da comunidade para a 
defesa de seus direitos. 

Cumpre ressaltar alguns pontos que de­
veriam receber solução imediata: 1. Controle 
da poluição; 2. Reversão das multas da 
CETESB em benefício das populações preju­
dicadas; 3. Indenização e reparação, pelas in­
dústrias, dos danos e prejuízos caus?dos, so­
bretudo à saúde; 4. Permanência dos bairros 
residenciais ameaçados e revogação do De­
creto Estadual de Zoneamento da Ocupação 
do Solo; 5. Participação das populações no es­
tudo, encaminhamento, implantação e con­
trole das soluções. 

É evidente a existência de um conflito de 
interesse entre as empresas e o Estad0 c9m as 
populações locais. 

Os primeiros buscam soluções visando, 
sobretudo, uma racionaÍização da ocupação 

paçq, q~ permita a manutençãç e am­
p Jação de súas atividades; um contróle da 
:l?Oluição que não interfira nas suas .ativida­
des, cujos custos seriam repassados aos pre­
~8s dos prodt1tps; a organização de ~~ sis­
t~a de admin1stração na região, qm/ tiimi­
nuiria mais a participação e a influência das 
populações locais. 

-!15 populações locais, a~ravés de sua Asso­
êiãção, não separam a mélhoria das condi­
ções ambientais das questões sociais. Tam­
bém reivindicam o controle da poluição, 
porém com clara caracterização e cobrança 
de responsabilidades, penalizando os. res­
ponsáveis pelos· danos causàdos, com êôntro­
le das atividades industriais poluidoras, tanto 
a expansão das atuais como a implantação de 
novas; reorganização da ocupação do espaço 
que não prejudique a permanência dos bair­
ros ameaçados;·aplicação dos recursos muni­
cipais e outros, ria implantação de infra-estru­
tura básica de saneamento; segurança das 
condições de trabalho, inclusive em relação à 
melhor utilização da mão-de-obra local; final­
mente, talvez a reivindicação mais impor­
tante: a participação das populações nas deci­
sões e no contr9le de suas aplicações. 

Preocupada cóm essa situação, e fiel a uma 
postura que tem assumido nestes últimos 
anos, de abrir e garantir mais espaço para o 
estudo e aprofundamento das grandes ques,­
tões que afligem a sociedade brasilcira, a 
SBPC, por intermédio de sua Diretoria, criou 
em janeiro de 1982 o Grupo de Estudos dos 
Problemas de Cubatão. 

°Frópôs o Gft1í50 de Estudos criar condi-
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ções para um amplo debate entre as partes 
envolvidas, levantando as informações bási­
cas referentes ao meio ambiente, à saúde, às 
condições de vida, à ocupação do solo, às al­
ternativas e soluções propostas aos proble­
mas da região. 

Assim, o Fórum de Debates realizado no 
início de junho de 1982 permitiu, pela pri­
meira vez, a abertura de ampla discussão so­
bre os problemas de Cubatão, através da con­
frontação entre as diferentes partes envolvi­
das na área, na expectativa de que pudesse 
transformar-se em ponto de partida para a 
busca de soluções dos problemas. Foram 
apresentados os diferentes aspectos relativos 
à situação atual, a respeito da poluição atmos­
férica e hídrica, da degradação da vegetação e 
do solo, das condições de vida e dos proble­
mas de ocupação do solo. Nessa apresenta­
ção, foram ouvidas personalidades perten­
centes à comunidade científica, às empresas 
públicas e privadas, às comunidades locais, 
ao Poder Legislativo e à Comissão Interminis­
terial. A numerosa assistência, representando 
diversas universidades; secretarias de Estado, 
diferentes organismos estaduais, empresas e 
associações civis, participou de amplo debate 
que coroou as apresentações dos diferentes 
aspectos do problema. 

Como conseqüência dessareunião,f&>ram· 
ressaltados alguns pontos: l. As informações 
a respeito dos problemas ambientais, apesar 
ele vastas, resultam de levantamentos parciais 
de çlados, inc~mpletos e n,~m sem~re ~iste­
mati~ados; há carência de informações sbbre 
alguns setores como aquelas referentes à 
poluição dos solos e dos mangues; 2. As infor­
m~.$ões sobre os problemas da saúde são, tal­
vez, ainda mais precárias{os levantamentos, 
incipientes, mostram a inexistência de. uma 
política de saúde coerente e racional para fa­
zei: frente às pecuÍiaridades da região; 3. As · 
infªrmações afespeito do processo histórico 
da, ocupação física da região são ràzoáveis, 
porém suas implicàções e conseqüências no 
campo social não receberam, até hoje, maior 
ater~ção; 4. ~g,,opostas p~~ a ocupaç~p do 
espaço, desde o"início da implantação do par­
que industrial, não atentaram para as realida­
des no meio físico e social. As alternativas de 
reçi.r:denamem~ dess~ ocupação levam em 
comiâeração 'apenas os int~resses econômi­
cos das empresas estatais ou privadas. 

Na 34." Reunião Anual da SBPC, o Grupo de 
Estudos sobre Cubatão organizou e coorde­
nol'.i b Ciclo de Simpósios "'Estocolmo -:;2 X 
Cubatão 82 ", dedicados à apresentação de 
problemas referentes ao meio ambiente e 
poluição, às questões sociais e de saúde, à 
ocupação do solo e altetnjfivas de solução 

¾§··. ' 10, 
propostas. Do amplo debate~e discussões por 
uma platéia muito numerosa, resultou uma . 
moção aprovada pela Assembléia Geral da 
Eóti.dade e que se transfo , assim, numa . 
primeira tomada de posiç . "sàPC fa~àos 
problemas de Cubarão: 

"Diante das ameaças de expansão do par­
que ' industrial de Cubatão .~· da relocação e 
transferência da populaçã() .t;lé certos ba,irros, 

das insuficiências das medidas propostas 
pelos órgãos oficiais, no sentido de controlar 
e corrigir certas distorções, os participantes 
do Ciclo de Simpósios ''Estocolmo 72 x 
Cubatão 82" exigem: 1. A tomada de medidas 
urgentes para a máxima despoluição da re­
gião, única medida capaz de defender o am­
biente, a saúde e a vida dos habitantes e traba­
lhadores; 2. O bloqueio da expansão do par­
que industrial de Cubatão, tanto no que se re­
fere à implantação de novas unidades como à 
expansão das atuais; 3. A renovação do decre­
to estadual que institui a lei de uso e ocupa­
ção do solo urbano de Cubatão; 4. O imediato 
início das obras de saneamento básico em 
Vila Parisi e outros núcleos residenciais do 
município; 5. A reversão das multas da CE­
TESB para benefício das populações, em es­
pecial para execução de obras de despolui­
ção e saneamento; 6. Que a busca de soluções 
para cada bairro, como Vila Parisi, Vila Socó, 
Vila Siri, Cotas e Conjunto Costa e Silva, leve 
em conta suas características próprias e seja 
feita com ampla participação de seus habitan­
tes; 7. Que todas as associações locais de 
moradores e trabalhadores sejam respeita­
das, suas atividades legalizadas e sua legitimi­
dade processual assegurada". 

Eqµacionamento dos prpblemas de 
Cubatão 

As ambigüidades das propostas oriundas 
de comissões er:grupos de trabalho oficiais 
fadi aos complexos problemas da região e 
aos conflitos de interesse são evidentes. Basta 
proceder-se ao confronto entre suas propos­
tas e as reinvidicações populares: se em al­
guns pontos parece haver até convergência 
( como a necessidade de controle da polui­
ção), as divergências e contradições são mar­
cantes. 

S0b esse aspecto, é importante salientar o 
fato de que nenhum decreto ôu proposta ofi­
cial parece atentar para dois aspectos da 
maior gravidade, intimamente relacionados: 
as Bi~cárias, pari':,não dizer p;éssimas, CQ,Q,di-. 
ções de vida e de saúde das· populações lo­
cais. 

Com efeito, se a poluição e degradação am­
biental causadas pelas indústrias constituem 
um aspecto alarmante das cóndições de vida 
existentes na baixada, é preciso n~o deixar de 

. apontar outros, não menos importantes, que 
tendem a agravar-se como epi todas as zonas 
ui:balras brasileii+~: as deploráveis condi~ões 
de saúde de · po,9ulações marginalizadas do 
progresso, sujeitas a subemprego ou a traba­
lhos transitórios de elevada rotatividade, com 
bailQS salários, problemas habitacion.ii~ e 
nutricionais sérios. 

Em Cubatão esses aspectos parecem airida 
mais graves, por tratar-se do município gue 
apresenta, per capita, a maior arrecadação 
municipal e do valor adicionado dO' ICM e a 
sexta arrecadação federal do Brasil. Seus 
80.000 habitantes que são os responsáveis 
efetivos pela obtenção desse produto, quase 
nada têm recebido em troca. Em Cubatão, 



três problemas parecem reclamar soluções 
mais urgentes: a poluição ambiental, o reor­
denamento da ocupação do solo e os proble-

mas de saúde. i * 
1. Poluição ambiental . ,! 

\,J 
A preocupação com os problemas ari).-

bientais parece mais aparente do que real. 
São apresentadas propostas para a substitü i­
ção de petróleo com alto teor de enxofce 
pelo de baixo teor e o pré-tratamento da fºt 
cha fosfática como soluções urgentes, e uri).à 

. vaga indicação de um plano de . a~arel ªÍ 
meiito da CETESB a fim de que, atép f~na € 

1983,.seja pos~ível contar com um sfstém 
controle e monitoramento da po1uiçã 

. mosférica e hídrica na n:~gião. 
%' • portância dos iança~entos de polu 

atmosfera tem"'sido '.minimttada 
4
s 

. :'• e~presariais. ·No entanio , 

aúde a 
vidade 

ém, pelo estad 
a Serra do1Mar. 
undo estudos 
eas apreseQta 
as, devido à pr 
eterminadas in 

, vety:1 se~ 

X --':: .. : 1. d 

· ·mada desses lan-
. · · vidade, 

gente de equipamentos antipoluição pelas 
indústrias; instalação imediata de um sistema 
eficaz de controle e monitoramento das con­
dições ambientais, inclusive no interior das 
indústrias. Deve ser exigido o livre acesso a 
todos os órgãos e pessoas responsáveis pela 
execução das m, çli~as; deve ser iniciada am­
pla e contínua diJil~ação dos dados de polui­
ção, e seu fornecimento a todos q4.e o~de9e­
jarem; efetiva apl~cação da legislàçãQ ~~ien­
tal em vigor, tantiimo que diz. respeít!~lfinoti­
ficação e penaliztaçã9 de infratores, ~}mo à 
eventual paralisaçãoJ:le atividades qu\~do se 
apresentarem condil ões agudas de p<:J,pição; 
recuperação imed{jta da flora e faun4"1a es­
carpa da Serra do ·· r, a partir da reco}~miza­
ção por espécies cais, e não por e~ écies 
exóticas; recupera o da qualidade d~ ;~guas 
e descontaminaçã os ambientes aqtÍ\\icos, 
d.e modo a permiti sobrevivência d "' · una 
ictiológi,E,L 

Esses · asp~cfos 
algumas providêp 
umà êfidet1tê ação 
tui1· ;;i.p~io !Seô 
rri~nt9 1ra polµ1 

específicos, apenas acionados para esse fim 
pelos órgãos de monitoramento e pesquisa. 
Sob esse aspecto, é preciso atentar para os di­
versos níveis de competência municipal, es­
tadual e federal, com adaptação dos instru­
mentos à legislação em vigor, procurando o 
atendimento dos fins sociais e às exigências 
do bem comum a que ela se dirige. 

2. Reordenamento da ocupação do 
solo 

As questões que podem ser levantadas a 
respeito das propostas de reordenamento da 
ocupação do solo de Cubatão, ou não foram 
corretamente colocadas pelos órgãos oficiais 
envolvidos , ou não foram simplesmente 
abordadas. 

Além disso, não passaram por nenhum 
processo mais sério de avaliação das necessi­
dades locais e regionais e dos riscos eais que 

:.eludi - ' dis-



Por outro lado, essa questão pode ser utili- mangues em "áreas compatíveis com os pa- clara e inequívoca, a pelo menos os seguintes 
zada a fim de mascarar as péssimas condições drões mínimos de saúde pública" é, assim, aspectos: qual o papel que a região de Cuba­
ambientais, causadas pela poluição industrial operação difícil e custosa, de resultados dis- tão teve e deverá ter no processo de desen­
e pda ausência da infra-estrutura de sanea- cutíveis. volvimento da economia regional e nacional; 
meJ to nas áreas residenciais de Cubatão. · Além disso, os mangues constituem verda- quais as condições efetivas, ambientais e so-

As soluções para os problemas da região deiros filtros da natureza e controlam todo o ciais, apresentadas pela região para o exercí­
não passam apenas pela eventual relocação sistema hidrológico da planície condicio- cio desse papel; como reordenar a ocupação 
dos habitantes de Vila Parisi. Parece claro que nado pelas marés, representando importante do solo, na região, atendendo a essas ques­
essa relocação tem apenas a finalidade de au- fator no equilíbrio ambiental da Baixada. Sua tões e às necessidades e aos anseios de suas 
Qlêt)tar as áreas disponíveis adjacentes às in- utilização indiscriminada comprometeria ir- populações. 
dústrias, sobretudo à COSIPA. remediavelmente todo o conjunto, podendo É evidente que essas questões levam em 

Em segundo lugar, a curto prazo, os nú- mesmo acarretar conseqüências imprevisí- conta que Cubatão constitui um problema 
cleos residenciais instalados nas escarpas da veis, sobretudo em relação ao comporta- nacional, e não apenas local ou regional, face 
Serra do Mar, ao longo da viaAnchieta, as cha- mento hidrológico. não só à importância de sua participação na 
madas "Cotas", também constituem proble- De imediato, propõe-se a utilização de economia do país como também pelo fato de 
mas tle maior gravidade. mangues vizinhos ao bairro Jardim Casquei- constituir-se, iRdubitavelmente\ num prolon-

A ''Cota 90" situa-se em área de notável ins- ro, desapropriados pela Prefeitura Municipal gamento e num segmento do grande parque 
tabilidade, no sopé da Serra. A estabilidade como parte do projeto "Cotia-Pará". Nesse lo- industrial paulistano. 
da$pistas da via Anchieta, no local, só foi con- cal, atravessado pela ligação dos sistemas An- O encaminha!llento ' e sol s para ore­
seguida a partir de muitos anos de comple- chieta-Imigrantes, foi efetuado, pelo menos ordenamento da ocuplção deve passar, obri-
xo.~ffttabalhos de contenção. em p~rte, U~_;~erro .~iráuli5~ pelo ~E.@ atoriarente, e2r estu~os sé · globaliza-

ôutros núcleos situam-se mais acima, até Có'nv;,ém Iembrar1 •a respêitt> dessa área .. '* ores ~por Pl1tl amplo6eba to os 
pelo menos a "Cota 500", já dentro do Parque "Cotia-Pará", que projetos e planos elabora- níveis, eom a necessária particJpação de to-
Esta,;dual da Serra do Mar. , 10s ijl:terio sos t etor a soctdade volviqos no 

Em todas as escarpas da Serra, e mesmo banoBe Cu , p · rocesso: as laçõesl,ocai universida-
sua retaguarda, onde a vegetação foi forte- PPDI - 1977), pela Secretaria dos Transpor- des e institutos, de pesquisa, as, associações 
mejte atingida e degradada,Qfda poljh}ãQ TI~1.l977) r la- rofissLonais, Q Poder lico ~?nici Es-
mosférica industrial, aparecem sinais eviden- o db Esta r m dual @' Federil e as resas~ 
tes de aumento de instabilidade: marcas · iversos: respectivamente ro·e É p~eciso não esquecer, também, que 
erésão, evi~:enciatíâo aut:J;1tnto çlitesco ial, cenJfal ba,; stá ita~ · níveJ~de int~~en-
mento superficial e movimentos de massa ada, e zona de d isl fed ; em primeiro lugar, 

· deslizamentq, facilmente detectados em cet- nde seriam mantidos e preserva os os m sua classifiq1ção como município de interes-
tM partes dâ escarp,a,. ue . cr@scimentfl<J1abit1rucio é dá uranç:.naciog,i, 9 qu a sua it}Qe-

Esses indícios de forte instabilidade geoe..: ve pena ia poÍ:ítica; ein ~gun lugar, por 
col6gica são agravados pelo aumento pro- Ess~s terr , originalm e alagadiços, .. trata e ~ petrqquímico e- cJoroquf~ 
gressivo da"$' áreas ttesmatadas e afl\pliação mr, <:om lençóis {reático) supér is oscl(aqdo f mie ár .. rítica a@ polui~âp, a~ha,;oâo~ 
dos núcleos residenciais das "Cotas":·e pela com as marés, mesmo ao serem aterrados, se sujeito à tutela estadual e fed~ral, no que 
expansão da âegradação da cobertura vegetal apresentarão problemas para a instalação de diz respeito ao reorde,namemo do uso do 
pelâ'.poluk_;'tó. Implkam o aumento pptenciat \j infrlfêstruturitde saôéament@, cujos custos WJ(" •solo. 
de riscos de acidentes graves: movimentos de serão ainda muito elevados. É urgente eITlpreehdêr-se a luta pela auto-

~:!~e'!~{~61::a~:t~;o~f ::a :,S a~ pa~ 1;$ti~€ã~ed~
0

~:::~ç::n~~, ~;~~,~:-:~ : ~~:~: ::~~i~~i:i~:;~~;;!,Pd~ª:u~;~1:: 
tando diretamente as unidades de produção projeto "Cotia-Pará", sob a responsabilidade do, que cerceiam a possibilidade de partici­
industrial. do D~E, BI':l'tJ e CO.11ESPAlJLO, col?c~ de pação dos mllQÍC,ipios .no contrqle, disposi-

Assim, qualquer plano de reordeI)amento imediato a qtfêstão: q.ff'em finarfêiará asrcusto- 1ção e ordendfito dá.W&upaçãô do espgo . 
da ocupação do solo na região deveCaia aten- sas obras que aí deverão ser feitas. Se a fundo do seu território. 
tar, prioritariamente, para esse fato: face aos perdjdo, por que nãq :1pr0,veitar. o financia-
riscos, como proceêfer com relação aos nú- mentô para a;nstalaçã6 de infra-êstrutura dê 3. A questão <13 ~úde 
cleos residenciais das escarpas, qtJe abrigam saneamento, além de outros melhoramentos 
população de baixa renda. nos <tjlcleo~ i,tSideoc~i.$ já e:xistentet"inclu~ 

Até agora, os organismos' oficiais não sê sive Vila ParisP · 'li · · 

manifestaram a respeito desse problema. Is- O ~çodamento em desalojar Vila Patisi, de 
so parece c:pnfirma14 que a¾ánica p;~pcupa- um la;clo, visando a pfrmitir o emprego de 
ção é reordenar a ocupação da baixada, obec parte da área para benefício das indústrias vi­
decendo apenas às . necessidades imediatas zinhas1 sobretudo dâ COSIPA e, de outro la­
do pàrque industrial. do,, p~lo apr~~eitamelltO do;mangl(e§ do 

Em terceiro lugar, a relocação de habitan- projeto "Côtia-Pará", mostram, finalmente, a 
tes, no município, levanta outra questão: ques~ão funda,;mental,herançado passado e 
onde constFUir novos núcle~s resiclenciais. que se-mantéffi até hof~: aabsdlatafalt~Ite es-

De acordo com o decreto estadual de zo- . tudos sérios .sobre a ocupaçã9 da Baixada 
neamento, as zonas destinadas à expausão re- Santi~ta, em relag:>es com o Planalto Paq~ 
sidencial estão localizadas quase totalmente listanõ e co ottõrtle Santll, ·guaâ.lei nãQ 
em mangues, enquanto as zonas industriais só dentro do qual Cubatão se acha inserido 
ocuRariam áreas mistas. A uHlização dos man- como é dele dependÍp.te. < · 

gues necessitaria obras complicadas para o"" As propostâs êle reo\-dename~to da ~upa­
saneamento básico, aterros importantes para . ção do solo em Cubatão devem superar essas 
aum;ntar a precária estabilidade do solo, en- ~ive_ratocias, de.vem lE!var eIU. conside:~ção 
carecendo bastante o custo de construção das os rn,cos que corre 'Llrria parcela ,ponderavel 
"habitações populares". A transformação dos da população e devem responder, de forma 
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Em 'Çubatão gs pro~Jemas d&§aúde da po­
• pulação estão• i:elacio'nfdos corb a pohilição 

industrial. Sao êfe natureza complexa, apre­
sentancj0 múltiplas facetas e uma tal di~erst­

' dade de aspectós que exigem uma açãÓfiar: 
mônica e incisiva de diferentes níveis de atua-

11 çãó dos órgãos de saúde. 
Nota-se que a posturâmantidápor órgãos 

oficiais f de não reconhecer J)S fatort!s de 
.. •l'isco .à0~iJ(Ide,0inerentes ag cornplexG ia~us­
trial, à medida e-que sugerem a necessidáde 
de proyas conclusivas Qa r~laçãq entre ceflo§ 

lu~iítes e cletérm~ doen~. ~pre~" 
zam, não só, os dá.dos diSPQQiveis na litera­
lura m.undial sqbre segurança qJJfmica, comg 

,:. tambêth·a evid~nte degfG\~çãq ~o mnàittPte 
físico, eomo indicador do comproQ1etimento 

biosfer.i da qual o homem faz parte. 
Estàâtitude d~termirrísticá ten._pi a simplifi­

car os problemas sanitários de Çubatão em 
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medidas apenas relacionadas com o controle 
da poluição que, apesar de necessárias e ób­
vias, não resultam no aparelhamento adequa­
do dos órgãos de saúde pública para um mo­
nitoramento efetivo das condições de saúde, 
que possam, inclusive, avaliar a eficácia des­
sas mesmas medidas de controle da poluição. 

Ao mesmo tempo, permite que o nível de 
competência do equacionamento dos pro­
blemas de saúde saia completamente da es­
fera dos órgãos de saúde, favorecendo a pos­
sibilidade de ação por parte de instituições e 
setores qUe, ou estão fora do âmbito do Es­
tado, ou relacionam-se indiretamente com 
ele, o que deixa amplos setores da população 
sem possibilidade de participar ou de inter­
vir no processo. 

Por outro lado, a não adoção de medidas 
efetivas pelo setor de saúde propicia o desvir­
tuamento das pesquisas em curso. Em pri­
meiro lugar, porque facilita o aparecimento 
de pressões para que os resultados só sejam 
considerados válidos se positivas as correla­
ções; além disso, pressionam para que a apre­
sentação desses resultados seja rápida, às ve­
zes de modo inadequado e incompleto. 

É preciso não esquecer que a pesquisa na 
área biológica adota como ponto de partida a 
hipótese de nulidade que pode ou não ser 
comprovada erri função dos resultados ob­
tidos. 

Em segundo lugar, a não adoção de medi­
das efetivas permite transformar as atividades 
de pesquisa em programas substitutivos ou 
alternativos de uma ação governamental, 
mais incisivas no campo específico da saúde 
coletiva e do trabalhador. 

Os problemas . de saúde, causados pela 
poluição, em Cubatão, agravam ainda mais as 
más condições de vida das populações, sujei­
tas a empregos de baixa remuneração e ele­
vada rotatividade, a expediente de subem­
pregos e, habítár núcleos residenciais sem 

· condições míniJ:i1as de infra-estrutura ~ ni­
tária e conforto. 

Nessas condições, não é possível admitir, 
de um lado, a aparente insensibilidade dos 
órgãos oficiais responsáveis pelo setor da 
saúde, e, de outro, a ausência de manifesta­
ções a respeito por parte dos outros organis­
mos e mecani$mos, criados para estudar e 
propor soluçô~ .. dos problemas da área 

A questão da sáúde em Cubatão não pode 
ser resolvida apenas pela adoção de medidas 
de controle da poluição. 

É preciso, em primeiro lugar, reconhecer a 
existência de fatores de risco à saúde, ineren­
tes ao funcionamento do complexo indus- · 
triai instalado na área. Em segundo lugar, e 
façe às condições ambientais locais, é preciso 
reçonhec~r que certos poluentes até hoje 
emitidos apresentam grau elevado de perma­
nência do ambiente, podendo constituir-se 
um fator potencial de risco1 enquanto durar 
seu efeito residual. 

Em conseqüência, várias atitudes devem 
ser tomadas em Cubatão: 1. aparelhar os ór­
gãos públicos de atenção à saúde, visando ob­
ter permanentemente informações sobre a 
saúde dos trabalhadores, no interior das fá­
bricas; 2. aparelhar os órgãos públicos de 
atenção à saúde, no sentido de montar um 
sistema de vigilância epidemiológica para 
certos ahravos que afetem a população geral 
do município de Cubatão; 3. instalar no mu­
nicípio um Serviço de Anatomia Patológica, 
capaz de realizar exames toxicológicos de ro­
tina para natimortos, mortes de causa não de­
terminada, e, em casos especiais, quando haja 
necessidade de tal procedimento; 4. instalar 
programas especiais de monitoramento da 
saúde para a população escolar, gestantes, re­
cém-nascidos até o primeiro ano de vida, e 
para a população infantil de deficientes físi­
cos e/ou mentais; 5. realizar um programa de 
educação continuada para pessoal médicq e 
paramédico da região, no sentido de difunclir 
conceitos e novos procedimentos relativos 
ao campo da saúde da comunidade, atenção 
materno-infantil , assim como transmitir a im­
portância de cada um em relação às ativida­
des que estão sendo realizadas na área de 
saúde no município; 6. instalar uma coorde­
nação permanente para estas atividades, com 
a responsabilidade de avaliar periodi~a­
mente todos os programas em andamento e 
com a necessária autonomia para propor a 
execução de novas ações no âmbito da saúde, 
que se tornarem necessárias no decorrer do 
tempo. 

De todas estas medidas aquela que, a nosso 
ver, é de caráter mais "delicado", porém de 
fundamental importância, é a,relativa às me­
didas a serem tomadas no próprio ambiente 
de trabalho. Para tanto, será necessária uma 
reformulação ou adequação dos atuais servi­
ços de medicina do trabalho, desde a sua vin­
culação exclusiva ao Ministério do Trabalho, 
até sua forma de remuneração ou de vínculo 
empregatício dos profissionais envolvidos 
(que se faz com a própria empresa), com a 
adoção de um pçocedimento uniforme de 
coleta, registro e análise de dados, em conso­
nância com os outros programas de atenção à 
saútle desenvolvidos na região. 

Torna-se evidente, portanto, que este 
elenco de medidas decorre do reconheci­
mento da existência constante de fatores de 
risco à saúde e que por si só reclama um 
equacionamento dos problemas ligados à 
saúde e à poluição industrial em Cubatão;;;; 

Até hoje o argumento utilizado como justi­
ficativa para a não adoção de medidas anti­
poluidoras é que não existem provas dos da­
nos causados pelos agentes poluentes à saú­
de humana. Apesar de um certo cinismo 
desta postura, a essência do argumento é váli­
da, sendo trágico; no entanto, a inexistência 
de programas definidos, capazes de oferecer 
subsídios importantes para a obtenção destas 

• tão "desejadas" provas. 

*Segundo o decreto n.º 88.351 de 1.º de junho 
de 1983, esta situação não mais se aplica. 
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A preocupação com a produção de 
baixas temperaturas remonta à 
Antigüidade .. Chineses, gregos e 

romanos acumulavam gelo natural e 
neve em recintos subterrâneos, onde de-
pois armazenavam vinho e outros ali­
mentos perecíveis. 

Temperaturas muito baixas podem 
ser obtidas principalmente pela liquefa­
ção de gases que têm a propriedade de 
produzir frio, como o nitrogênio, o argô­
nio, o neônio, o hidrogênio, o hélio e o 
próprio ar, conhecidos como líquidos 
criogênicos. 

O primeiro a liquefazer um gás foi 
Martin van Marun, que liquefez a amônia 
em 1798. No entanto, considera-se que a 
ciência da criogenia nasceu em 1877, 
quando os pesquisadores L. Cailletet, na 
França, e R. Pictet, na Suíça, independen­
temente, liquefizeram o oxigênio pela 
primeira vez. 

Atualmente, baixas temperaturas po­
dem ser obtidas por meio de refrigera­
dores capazes de retirar o calor ( ener­
gia) da matéria a ser refrigerada; ou por 
meio de líquidos criogênicos. Substân­
cias como o gelo seco ( CO2 sólido) ou 
mesmo o gelo comum também ainda 
são utilizadas para refrigerar a matéria. 

O emprego de um ou vários desses 
meios depende das temperaturas que se · 
deseje obter. Consideram-se baixas as 
temperaturas inferiores a zero grau Cel­
sius, ou centígrado (0ºC), que corres­
ponde a 273,15º K (graus Kelvin). O cha­
mado zero absoluto ( 0ºK) corresponde 
a - 273, 1 SºC. A escala Kelvin, que empre­
gamos neste· ·artigo, é a habitualmente · 
usada pelos cientistas para expressar 
temperaturas. 

E 
m geral, sabe-se que um gás se li­
quefaz quando se reduz suficien­
temente sua temperatura. O pro­

cesso de liquefação do gás equivale à re-
dução da desordem atômica em seu in­
terior (isto é: há um decréscimo em sua 
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GÁS 
TEMPERATURA DE EBULIÇÃO 

(graus Kelvin) 
TEMPERATURA DE PONTO TRIPLO 

(graus Kelvin) 

Kr (criptônio) 

02 (oxigênio) 

ar 

N2 (nitrogênio) 

Ne (neônio) 

H2 (hidrogênio) 
4He (hélio) 
3He (hélio) 

121,3 

90,1 

87,4 

77,3 

27,2 

20,4 

4,2 

3,2 

entropia), e parte dos átomos ou molé­
culas do gás perde energia quando ele é 

, resfriado. Quando se atingem determi­
nados valores de pressão e temperatura, 
característicos de cada gás, ele se torna 
líquido. 

A temperatura à qual o líquido fica em 
equilíbrio com seu vapor, à pressão de 
uma atmosfera (igual a 760 milímetros 
de coluna de mercúrio - 760 mmHg -
ou 760 Torr), é denominada tempera­
tura de ebulição, ou ponto de ebulição 
do líquido. A tabela acima indica as tem­
peraturas de ebulição de vários gases, 
criogênicos na fase líquida. Quando este 
equilíbrio entre líquido e vapor é atin­
gido, as moléculas ( oü átomos) mais 
energéticas do líqujdo passam para a 
fase de vapor, enquanto o mesmo nú­
mero de átomos do vapor se condensa e 
se integra ao líquido. Desta forma, a 
pressão do vapor se mantém constante. 

Convém lembrar que o valor da pres­
são depende naturalmente das condi­
ções geográficas, uma vez que a pressão 
atmosférica varia com a altitude, e não é 
a mesma em todos os pontos da Terra. 
Assim, as temperaturas de equilíbrio são 
diferentes, e podem ser maiores ou me­
nores que a temperatura de ebulição, 
conforme a pressão ambiente. 

De modo análogo, se a pressão do va­
por for reduzida por meio de um sis­
tema de bombeamento ( ver figura 1 ), os 
átomos mais energéticos passam para a 
fase de vapor e são retirados. Deste 
modo, o líquido se torna cada vez menos 
energético, até que, a uma certa tem­
peratura, os átomos ficam ordenados e o 
líquido se torna sólido. 

A tabela indica, além das temperaturas 
de ebulição, as temperaturas do ponto 
triplo onde coexistem as fases sólida, lí­
quida e de vapor, temperaturas que po­
dem ser atingidas usando-se o método 
de bombeamento. Os isótopos do hélio 
3He e 4He, por exemplo, empregados em 
experiências criogênicas, não se solidifi-
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54,4 

83,9 

63,1 

24,6 

14,0 

cam por este método. Para obtê-los em 
estado sólido, é necessário exercer-se 
uma pressão correspondente a cerca de 
30 atmosferas (30 atm) quando se en­
contram a uma temperatura de 1 ºK. Isto 
se deve à fraca energia de ligação exis­
tente entre os átomos do hélio. Abaixo 
da temperatura de 2,18ºK, o 4He se trans­
forma em outro líquido, de viscosidade 
perfeitamente nula, recebendo então o 
nome de super.fluido. Pelo método de 
bombeamento, porém, podem-se obter 
temperaturas de 1 ºK e 0.25ºK para o 4He e 
o .iHe a pressões de 0,12 Torre 0,0002 
Torr, respectivamente, mantendo-se os 
dois isótopos na forma líquida. Deste 
modo, podem-se obter temperaturas na 
faixa entre 273,1 SºK e 0,25ºK utilizando­
se líquidos criogênicos. 

A obtenção de baixas temperatura" 
depende vitalmente dos líquidos 
criogênicos, pois mesmo outros 

métodos, que examinaremos a seguir, 
utilizam o hélio líquido. Os aparelhos 
que produzem líquidos a partir dos ga­
ses são os liquefatores, e os mais utiliza­
dos são os liquefatores. de nitrogênio e 
hélio ( 4He ). 

O nitrogênio líquido é obtido a partir 
da liqúefação do próprio ar, uma vez que 
é seu componente principal ( cerca de 
78%). Liquefatores de nitrogênio são en­
contrados em vários lugares do Brasil, já 
que nitrogênio é empregado nas aplica­
ções mais correntes da criogenia, espe­
cialmente nos campos da medicina e da 
veterinária. 

Na medicina, uinà de suas aplicações 
mais importantes é a estocagem de ór­
gãos (pele, córnea, sangue etc.). Para a 
conservação dos tecidos, a refrigeração é 
feita lentamente, até se atingir a tempera­
tura do nitrogênio líquido (77ºK), que é 
depois mantida constante. 

Quanto à cirurgia, a primeira notícia 
que se tem do uso de baixas tempera­
turas - acima de 0ºC mas abaixo da tem-
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SISTEMA DE BOMBEIO 

LÍOUID 

Fig. 1. A bomba situada à e~querda permite 
reduzir a pressão do vapor. A medida que os 
átomos mais energéticos do líquido passam 
para a fase de vapor, vão sendo retirados pelo 
bombeamento. O líquido vai se tornando 
cada vez menos energético, até que os áto­
mos se ordenam e ele se solidifica. 

AQUECEDOR 
PARA CO NTROLE -
DE TEMPERATURA 

CONTROLE--+t~­
DE FLU XO 

SAÍDA 
DE N2 

ENTRADA 
DE N2 
LÍQUIDO 

Fig. 2. Esquema de funcionamento de um 
bisturi criogênico. O nitrogênio líquido cir­
cula pelo aparelho, mantendo sua ponta a 
uma temperatura baixíssima. Esta tempera­
tura, porém, não é necessariamente a mesma 
do nitrogênio líquido, podendo ser controla­
da por meio de um aquecedor. 
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peratura normal do corpo humano -
data de 1851. O médico inglês James Ar­
nott comunicou que usara tais tempera­
turas em uma intervenção cirúrgica, e 
desde entãó a criocirurgia, como é cha­
mada, tem sido utilizada em vários casos. 

Um dos meios para a utilização das 
baixas temperaturas em cirurgia é o bis­
turi criogênico (ver figura 2), fabricado 
de maneira que, apesar de fazer circular 
nitrogênio líquido, sua temperatura 
pode ser superior à deste, uma vez que é 
controlada por um aquecedor. A aplica­
ção desse bisturi permite que apenas a 
parte maligna, a ser removida ou tratada, 
seja submetida a baixas temperaturas. 
No Brasil, o primeiro btsturi criogênico 
foi desenvolvido no Instituto de Física e 
Química da Universidade de São Paulo, 
em São Carlos. 

A criocirurgia é ap licada no trata­
mento de tumores em geral, em gine­
cologia, proctologia, dermatologia, otor­
rinología e oftalmologia. Desde 1930, a 
criocirurgia é utilizada para o tratamento 
de glaucoma e catarata. No Brasil, é apli­
cada principalmente no campo da oftal­
mologia. 

O nitrogênio líqui'do é ainda empre­
gado em veterinária para a armazena­
gem de sêmen usado em inseminação 
artificial. A técnica está bastante desen­
volvida, e é utilizada em larga escala. A 
vantagem de se poder armazenar o sê­
men de um animal para a reprodução 
nos locais mais distantes é óbvia, e tem 
sido de grande proveito para os fazen­
deiros de localização remota. 

L iquefatores de hélió são equipa­
mentos mais sofisticados, e o hélio 
líquido é utilizado essencialmente 

em pesquisas. O gás hélio é encontrado 
em certos poços de petróleo, mas até o 
momento não há indicação de que os 
poços de petróleo brasileiros tenham 
hélio em quantidade suficiente para ser 
explorado, o que inclui este gás em nos­
sa pauta de importações. O hélio, na 
forma gasosa, é também empregado em 
outras aplicações, como em batisferas e 
no lançamento de balões para estudos 
espaciais. No Brasil', existem liquefatores 
de hélio instalados nos institutos de fí­
sica das universidades federais do Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Pernambuco, na Universidade 
de São Paulo, na capital e em São Carlos, 
na Universidade de Campinas e no Cen­
tro Brasileiro de Pesquisas Físicas, no 
Rio de Janeiro. 

Além da liquefação de gases para a ob­
tenção de baixas temperaturas, a crioge-

nia tem parte preponderante na liquefa­
ção de gases para utilização industrial e 
doméstica, como a liquefação de gás na­
tural (desenvolvida em 1914 nos EUA 
por Godfrey Cabot), já que o gás lique­
feito ocupa um volume muito menor e 
pode ser transportado a pressões atmos­
féricas normais. 

A cr:iogenia pode ainda ser empregada 
na liquefação de gases com fins de pro­
dução de energia: o hidrogênio, obtido a 
partir da eletrólise da água, pode servir 
como combustível ou ser transformado 
em eletricidade, e seu armazenamento 
na forma líquida é apropriado, con­
forme sua utilização, como por exemplo 
na propulsão de veículos. 

Além dos processos que se valem 
unicamente da liquefação de ga­
ses, temperaturas inferiores a 

0,25°K podem ser obtidas por meio da 
desmagnetização adiabática de átomos 
e núcleos, e do refrigerador de diluição. 

O processo de desmagnetização adia­
bática dos átomos utiliza as proprieda­
des magnéticas de sais como os alumina­
tos de ferro-amônia e cromo-potássio, e 
o nitrato de cério-magnésio. Nestes sais, 
conhecidos como sais paramagnéticos, 
a estrutura cristalina é tal que os átomos 
do elemento magnético (no caso, o fer­
ro, o cromo e o cério) são separados dos 
demais, de modo que cada um deles 
pode ter qualquer direção, indepen­
dente dos outros átomos do elemento 
magnético. Isto equivale a um estado de 
grande desordem, isto é, a uma grande 
entropia. Mantendo-se este sal a uma 
temperatura de 1,5°K, em contato com 
um banho de ➔He, e aplicando-se um 
campo magnétko externo, os átomos 
magnéticos se alinham ao longo do 
campo, produzindo uma ordenação que 
reduz a entropia. Isolando-se o sal do 
contato com o banho e colocando-o em 
contato com a amostra que se deseja res­
friar, ao se desligar o campo magnético o 
sal tende a se desorientar novamente, e o 
faz às custas da energia da amostra, pro­
vocando o resfriamento desta. Tempera­
turas de até 0,001 ºK' foram obtidas por 
este método. 

Utilizando-se a desmagnetização 
adiabática nuclear do cobre, por exem­
plo, obtêm-se temperaturas ainda mais 
baixas. Primeiro se resfria o cobre por 
meio de um refrigerador de diluição, 
ql)e será descrito a seguir. Aplica-se en-

'1' tão ao cobre um campo magnético bem 
intenso (cerca de cem mil gauss). O nú­
cleo de cada átomo possui um momento 
magnético, e é alinhado na presença do 
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campo magnético externo, como ocorre 
no processo da desmagnetização adiabá­
ti ca atômica. Isolando-se o metal da 
fonte de frio e retirando-se o campo 
magnético, o núcleo tende a voltar a seu 
estado de maior entropia, retirando 
energia da amostra e, conseqüente­
mente, provocando seu resfriamento. 
Temperaturas de 10- 6°K (0,00000lºK) 
foram atingidas durante alguns segun­
dos por este método, bem como tem­
peraturas estáveis de 10- 4 (0,0001)0K. 

O utro método para se atingir bai­
xas temperaturas é o refrigera­
dor de diluição, que se baseia 

na "diluição" do 3He no 4He quando este 
se encontra no estado superfluido. A 
idéia original se deve ao físico inglês H. 
London, em 1951, e se baseia no fato de 
que a entropia do hélio superfluido é 
desprezível se comparada à do 5He, de 
modo que a "diluição" do .iHe no 4He 
superfluido é análoga à expansão de um 
gás no vácuo ( ou a baixas pressôes ), re-

N 
(1) 

E 
c3 PLACA A 1.3K 

sultando daí seu resfriamento. Con­
forme a capacidade do refrigerador, 
temperaturas constantes de 0,002°K têm 
sido atingidas. 

No Brasil, os laboratórios de baixas 
temperaturas dos institutos de física da 
USP e da UFRJ possuem refrigeradores 
de diluição capazes de atingir tempera­
turas de 0,01 ºK, utilizados para pesquisa 
básica. A figura 3 mostra um esquema do 
refrigerador de diluição do Laboratório 
de Baixas Temperaturas do Instituto de 
Física da UFRJ. O da USP é semelhante. 

P 
odem-se imaginar inúmeras apli­
cações tecnológicas dos processos 
criogênicos, e muitas delas vêm 

sendo desenvolvidas. 
Na área do controle da poluição at­

mosférica, por exemplo, a criogenia se 
aplica através daadmrção de gases polu­
entes, processo muito eficiente a baixas 
temperaturas. O fenômeno da adsorção 
é a propriedade que as moléculas apre­
sentam de ficarem aderidas ( adsorvidas) 

a uma superfície. O tempo durante o 
qual as moléculas ou átomos ficam pre­
sos à superfície varia em função da tem­
peratura e da natureza do gás e da super­
fície. Desse modo, podem-se construir 
filtros que removam os gases poluentes 
da atmosfera. 

Com base no fenômeno da adsorção, 
pode-se também simular ambientes es­
paciais, pois as moléculas de ar são re­
movidas do ambiente, criando pressões 
muito baixas (vácuo), por meio da téc­
nica chamada de criobombeamento. A 
qualidade do vácuo - isto é, os valores 
da pressão - pode ser controlada, pois 
varia em função da temperatura. 

O Laboratório de Baixas Tempera­
turas do Instituto de Física da UFRJ tem 
um grupo dedicado ao estudo do fenô­
meno da adsorção, utilizando vários mé­
todos de pesquisa. Estudam-se as propri­
edades de vários gases adsorvidos em di­
ferentes substratos ( adsorventes ), atra­
vés da obtenção das isotermas (curvas) 
de absorção, utilizando-se o chamado 
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Fig. 3. Esquema de funcionamento de um refrigerador de diluição do tipo existente nos institutos de física da UFRJ e da USP. 
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Pneus descartados, congelados e pulverizados podem ser misturados com asfalto para a pavi­
mentação de rodovias. A superfície produzida é mais aderente e menos sujeita a estragos do 
que as estradas de asfalto puro. 

método volumétrico, e da medição do 
calor específico a baixas temperaturas. 
Esses estudos possibilitam a determina­
ção de várias propriedades termodinâ­
micas e transições de fase dos gases ad­
sorvidos. 

A espessura dos filmes formados 
pelos gases adsorvidos pode ser muito 
bem controlada, de modo que são obti­
dos filmes com menos de uma camada 
completa de átomos. Considera-se que 
filmes até uma camada ("monocamada") 
constituem um sistema bidimensional, 
pois o diâmetro de um átomo é da or­
dem da 0,3 a 0,4 nanômetro (um nanô­
metro é igual a um milionésimo de milí­
metro, ou 10-6mm), muito menor que as 
outras duas dimensões do filme. Deste 
modo, através dos estudos que estão 
sendo realizados, podem-se obter dia­
gramas de fase de sistemas bidimensio­
nais que possibilitam uma análise bas­
tante detalhada do comportamento des­
ses sistemas em função do intervalo de 
temperatura em que são estudados, e 
comparar esses resultados com os obti­
dos a três dimensões. 
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A criogenia se aplica também ao 
tratamento de metais. Submeti­
dos a resfriamento, sua estrutura 

microscópica sofre uma transformação 
que lhes confere maior durabilidade. O 
tratamento criogénico com nitrogénio 
líquido permite, por exemplo, a obten­
ção de um aço muito mais duro e resis­
tente ao desgaste. Naturalmente, não se 
trata de um simples resfriamento 
brusco, e existe um processo elaborado 
para se conseguir essa transformação; 
efeitos colaterais indesejáveis podem 
ocorrer. O processo deve evitar choques 
térm_icos que causem variações bruscas 
na estrutura interior, deformações etc. 

Podem-se também aplicar técnicas 
criogênicas para a pulverização de cer­
tos materiais, como por exemplo a bor­
racha e plásticos em geral. Em 1975, o 
professor I.B. Mishra, na Universidade 
de Brasília, sugeriu a utilização da crio­
genia para o aproveitamento de pneus 
descartados, congelando-os e pulveri­
zando-os seletivamente, de modo que a 
borracha pudesse ser misturada com as­
falto para a pavimentação de rodovias. 

Os resultados dos estudos realizados in­
dicaram que a mistura de 5 a 25% de 
borracha no asfalto produz uma superfí­
cie mais aderente e menos sujeita a estra­
gos que as estradas de asfalto puro. Aliás, 
quadras de esporte, por exemplo, tam­
bém podem ser pavimentadas com essa 
mistura. 

Vale mencionar também um estudo 
inédito realizado pelo autor deste artigo, 
em torno da utilização de baixas tem­
peraturas para a quebra de castanhas-do­
pará. Verificou-se que a castanha pode 
ser quebrada facilmente, sem afetar a 
fruta propriamente dita, se for mantida 
em contato com gelo seco ou nitrogénio 
líquido, o que não ocorre quando se 
utilizam os métodos comuns, à base de 
vapor. Deveria efetuar-se um estudo do 
comportamento a baixas temperaturas 
do coco babaçu, que é difícil de ser par­
tido mantendo-se a integridade da fruta. 

O utras aplicações tecnológicas 
da criogenia estão ligadas ao 
aproveitamento do fenômeno 

da supercondutividade, que só se regis­
tra a baixíssimas temperaturas ( ver "Frio 
e supercondutividade"). 

As propriedades dos supercondutores 
se prestam a várias aplicações tecnológi­
cas, entre as quais estão os eletroímãs su­
percondutores, a construção de linhas 
de transm'issão, de memórias para com­
putadores e de trens supercondutores. 

Em princípio, podem-se construir ele­
troímãs supercondutores capazes de su­
portar correntes elétricas infinitas, uma 
vez que não ocorre dissipação de ener­
gia. O fator limitante é o campo magné­
tico externo produzido pelo próprio 
eletroímã. Nos eletroímãs comerciais, 
encontram-se campos magnéticos com 
até 150.000 gauss. Os eletroímãs são em 
geral feitos de fios de ligas de nióbio 
(Nb3Sn ou NbTi), de grande interesse 
para o Brasil, uma vez que nosso país 
tem a maior reserva de nióbio do 
mundo. Pesquisadores do Instituto de 
Física da Unicamp iniciaram pesquisas 
no sentido de construir eletroímãs su­
percondutores. 

Eletroímãs supercondutores têm uma 
variedaâe de aplicações, entre elas: em 
aceleradores de partículas carregadas, 
na separação de partículas magnéticas e 
não-magnéticas e em reatores de fu:,ão 
nuclear. 

Ligas do tipo Nb3Sn, Nb3Al, Nb3Si, 
Nb3Ge e V 3S i têm uma estrutura cristali­
na conhecida como estrutura A-15. Essas 
ligas são as que apresentam altas tem­
peraturas críticas, sendo que Nb3Ge é a 
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FRIO E SUPERCONDUTIVIDADE 

Num metal normal , os elétrons 
livres são os responsáveis pela 
passagem da corrente elétrica. Ao 
longo de seu trajeto dentro da es­
trutura cristalina do metal, os elé­
trons se chocam com impurezas, 
defeitos e vibrações da rede cris­
talina. Estes choques os espa­
lham, e é devído a essas dificulda­
des opostas a seu trânsito livre 
que se tem a resistência elétrica 
de um metal . Esta resistência é 
função da temperatura, pois as vi­
brações da rede diminuem com a 
temperatura, restando somente o 
que se conhece como resistência 
residual, devida a defeitos e im­
purezas. Entretanto, metais como 
o chumbo (Pb), o estanho (Sn), o 
nióbio (Nb) e o alumínio (AI) , en­
tre outros, apresentam um com­
portamento diferente abaixo de 
certa temperatura crítica, carac­
terística de cada metal (ver o grá­
fico). Esta temperatura é de al­
guns graus Kelvin, e abaixo dela a 
resistividade elétrica apresentada 
por esses metais é praticamente 
nula ( ou seja, sua capacidade de 
conduzir eletricidade é muito 
alta). Diz-se então que esses me­
tais são supercondutores (a tabela 
fornece a temperatura crítica de 
alguns metais e ligas supercondu­
toras). 

A resistência nula não é a única 
característica dos supercondu­
tores . Além do aumento da tem­
per atura , existe também um 
campo magnético crítico acima 
do qual a supercondutividade é 
" destruída", voltando o metal a 
seu estado normal. A supercon­
dutividade e sua origem micros­
cópica foram explicadas em 1957 
pelos físicos norte-americanos J. 
Bardeen, L. Coopere J. Schrief­
fer , que por isso receberam o prê­
mio Nobel de física de 1972. Eles 
demonstraram que, num super­
condutor , os elétrons livres se 
reúnem em pare& ( chamados de 
pares de Cooper) . Esta formação 
de pares se dá por intermédio do 
deslocamento de íons positivos 
no metal , superpondo-se à repul­
são elétrica. Trata-se de uma liga­
ção fraca, destruída com o au­
mento da temperatura ou do 
campo magnético acima dos limi­
tes críticos 

A mecânica ondulatória per­
mite associar uma onda a cada par 
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Variação da resistência elétrica de metais normais e de supercondu­
tores em função da redução da temperatura. A maioria dos metais 
apresenta uma queda contínua da resistência, mas os supercondu­
tores exibem, a uma temperatura crítica ffcl, uma brusca redução, 
que torna sua resistência praticamente nula. 

em movimento . O comprimento 
de onda e a fase das ondas de to­
dos os pares são os mesmos den­
tro do supercondutor, de modo 
que se pode considerar que ape­
nas uma onda está associada ao 
conjunto. A supercorrente trans­
portada pelos pares se desloca 
sem encontrar resistência, de 
modo que não aparece nenhuma 
diferença de potencial ao longo da 
amostra supercondutpra. Como 
não há perda, a corrente elétrica 
persiste ' ' indefinidamente'' num 
circuito fechado . Entretanto, es­
sas não são as únicas proprieda·­
des interessantes do material su­
percondutor. O caráter ondula­
tório do conjunto de pares faz 
com que o fluxo magnético que 
atravessa o circuito supercondu­
tor fechado só possa ceder deter­
minados valores do fluxo . Este 
fluxo é quantizado , tendo neces-

_sariamente um valor igual a um 
múltiplo inteiro de um certo fluxo 
elementar, ou quantum de fluxo, 

MATERIAL TEMPERATURA CRITICA 
(graus Kelvin) 

Ti 0,39 

Zn 0,85 

Ga 1,09 

AI l,18 

Sn 3,72 

Hg 4,15 

Ta 4,48 

chamado de flú.xon. 
Com base no efeito Josephson 

(descoberto pelo físico inglês 
Brian Josephson em 1962), que 
consiste em certas propriedades 
que ocorrem para dois metais su­
percondutores separados por uma 
fina camada de um. isolante, e na 
quantização do fluxo magnético, 
construiu-se um dispositivo deno­
minado SQUID, de Supercon­
ducting Quantum Interference 
Device, ou interf erômetro quân­
tico supercondutor, com o qual se 
podem medir campos magnéticos 
muito pequenos. O SQUID é um 
magnetômetro de alta sensibili­
dade. Uma das aplicações deste 
dispositvo é a detecção do campo 
magnético do coração, pesquisa a 
que se dedica o grupo de Baixas 
Temperaturas da Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio de Ja­
neiro. 

Utiliza-se também o SQUID na 
detecção do campo magnético 
terrestre. As variações do campo 

MATERIAL TEMPERATURA CRÍTICA 
(graus Kelvin) 

Pb 7,19 

Nb 9,20 

V3 Ga 15,40 

Nb3Sn 18,30 

Nb3 AI 18,90 

Nb3 Ga 20,30 

Nb3 Ge 23,20 

geomagnético estão relacionadas 
com terremotos, por exemplo, e 
os tremores iniciais podem ser de­
tectados por meio da medição das 
perturbações nele ocorridas . 
Ainda em geofísica, ~e-se utili­
zar o SQUID para a prospecCs,io 
mineral. 

Outra aplicação interessante do 
SQUID é a medição de movimen­
tos mínimos dos olhos. Para me­
dir esses movimentos , um ma­
terial magnético é inserido em 
uma lente de contato gelatinosa, 
colocada no olho do paciente. O 
método se baseia na transforma­
çãQ de vibrações mecânicas, cau­
sadas pelo movimento do olho, 
em variações do fluxo magnético 
que podem ser medidas pelo mag­
netômetro. Este método é muito 
sensível e não causa dor ao pa­
ciente, podendo-se medir movi­
mentos muito pequenos, de até 
dois micrômetros ( dois milésimos 
de milímetro). 

Além de sua resistência elétrica 
nula, outra característica do su­
percondutor é que o material é 
fortemente diamagnético-, ou 
seja: exibe momento magnético 
negativo. Quando um campo 
magnético é apli'cado a um condu­
tor metálico, uma corrente elétri­
ca é induzida em sua superfície, 
impedindo que o campo magné­
tico penetre em seu interior. Num 
metal normal , a corrente é dissi­
'pada pela resistência, mas num 
supercondutor ela continua a cir­
cular através de uma fina camada 
da superfície. Isto impede que o 
campo magnético penetre além de 
uma pequena distância da superfí­
cie ( cerca de um décimo de milé­
simo de milímetro) e, como con­
seqüência desta corrente perma­
nente, o supercondutor exibe um 
momento magnético muito 
grande, ao mesmo tempo em que 
sua resistência elétrica é nula . 
Existe um campo magnético crí­
tico, um valor limite, a partir do 
qual o campo magnético acaba 
penetrando no material. De todo 
modo, esta propriedade de não 
permitir a penetração de um 
campo magnético externo, co­
nhecida como efeito Meissner, 
faz com que se crie um "col­
chão '' magnético em torno de 
uma placa supercondutora. 
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É possível utilizar um "colchão magnético" - que combina supercondutividade e campo magnético- em sistemas de transporte capazes de 
alcançar velocidades de até 500 km/h. 

liga com maior temperatura crítica 
(23,2ºK) conhecida até hoje. Um grupo 
do Laboratório de Baixas Temperaturas 
do Instituto de Física da UFRJ vem reali­
zando estudos sistemáticos dessas ligas 
supercondutoras, ligados à sua produ­
ção e a suas propriedades físicas. O Insti­
tuto de Física da Unicamp também man­
tém grupos interessados nos estudos 
fundamentais, bem como na fabricação 
de ligas desse tipo. 

O uso de supercondutores na fabrica­
ção de linhas de transmissão vem sendo 
estudado na medida em que há a neces­
sidade de transportar altas correntes 
com baixas perdas. O uso dessas linhas 
em lugar das linhas de transmissão con­
vencionais é mera questão de viabili­
dade econômica. A utilização de linhas 
de transmissão supercondutoras tem 
sido testada para pequenas distâncias, 
uma vez que é necessário mantê-las a 
baixas temperaturas, usando-se hélio lí­
quido, o que implica a necessidade de se 
manter um bom isolamento térmico ao 
longo da linha. Uma linha de transmis­
são supercondutora de Nb3Sn com cem 
metros de extensão foi testada com su­
cesso no Laboratório de Brookhaven, 
nos EUA, transportando um bilhão de 
volt-amperes de uma corrente alternada 
de 60 ciclos. Outra aplicação seria man­
ter as linhas de transmissão de cobre ou 
alumínio a baixas temperaturas, imersas 
por exemplo em nitrogénio líquido. 
Dessa maneira, sua resistência elétrica 
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não seria nula, mas dez a vinte vezes me­
nor do que à temperatura ambiente. 

Devido à propriedade de "expulsão" 
do campo magnético e de formação de 
um "colchão magnético" (levitação mag­
nética), vem sendo pesquisada a cons­
trução de trens que combinam sµper­
condutividade e campo magnético. 

Este sistema de transporte, capaz de 
alcançar velocidade de até 500km/h, 
pode ser utilizado para distâncias entre 
200 e 2.000km, e suas vantagens princi­
pais são não produzir poluição, fazer 
pouco ruído e não depender do petró­
leo. Estimativas preliminares de custos 
indicam que esse tipo de sistema pode 
competir com o transporte aéreo. 

Basicamente, o sistema consiste em 
eletroímãs supercondutores dispostos 
longitudinalmente dos dois lados da 
parte inferior do trem. Os trilhos são 
equipados com chapas de alumínio, na 
direção longitudinal, logo abaixo do ele­
troímã supercondutor. O fluxo magné­
tico do eletroímã supercondutor, inci­
dindo verticalmente nas chapas de alu­
mínio, induz correntes no alumínio 
quando o veículo se move na direção 
longitudinal. A interação d~ssas corren­
-tes com as correntes do eletroímã gera 
uma força de repulsão que ergue o trem 
a uma distância superior a 10cm do chão, 
fazendo com que ele deslize sobre o 
"colchão magnético", de modo similar 
ao deslocamento de um hovercraft so­
bre seu "colchão de ar". Para velocida-

des pequenas (inferiores a 50km/h), ou 
quando o trem está parado, a força de 
sustentação é pequen4, ou nula, de 
modo que o veículo se apóia em rodas 
apropriadas para este modo çle opera­
ção. 

Em 1979, construiu-se no Japão uma 
ferrovia desse tipo com sete quilômetros 
de comprimento, tendo-se atingido 
velocidades de 517km/h com um veículo 
de 13m de comprimento e dez toneladas 
de peso. A intenção é utilizar esses trens 
na ligação entre grandes cidades em fu­
turo próximo. 
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O PADCT E A SOBREVIVENCIA DA PESQUISA 
A comunidade científica brasileira acaba 

de ser notificada do lançamento de um novo 
projeto governamental denominado P ADCT 

. (Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico). Através de editais 
divulgados pela imprensa no início de maio, 
foi solicitada a apresentação de propostas 
para financiamento de projetos, dentro da 
"Fase de Teste" do programa. 

Os projetos deveriam situar-se dentro de 
dez subprogramas, dos quais cinco contem­
plam o desenvolvimento de áreas específicas: 
Química e Engenharia Química, Geociências 
e Tecnologia Mineral, Biotecnologia, Educa­
ção para Ciências e Instrumentação, e cinco 
são subprogramas de apoio: Tecnologia In­
dustrial Básica, Informação em Ciência e Tec­
nologia, Provimento de Insumos Essenciais, 
Planejamento e Gestão em Ciência e Tec­
nologia e Manutenção. 

A duração prevista para os projetos não de­
veria estender-se além de dois anos para a 
Fase de Teste. Para o PADCT completo prevê­
se a duração de cinco anos e é esperada a ob­
tenção de um vultoso empréstimo do Banco 
Mundial. O prazo para recebimento de pro­
postas foi fixado.até 31 de maio, dando ori­
gem a uma atividade febril de elaboração de 
projetos durante o mês de maio. 

Quais são as origens do PADCT? Qual é a 
distribuição de recursos prevista? Que im­
pacto poderá ter no financiamento da pesqui­
sa? Vamos examinar sucessivamente estas 
três questões. 

Histórico do PADCT 

No final da década de 70, estava em estudos 
a criação de um Instituto de Química do 
CNPq, visando fortalecer essa área. Entre­
tanto, a idéia não foi bem recebida pela co­
munidade e não vingou. 

Em 1981, já na gestão do atual presidente 
do CNPq, este resolveu criar o PRONAQ (Pro­
grama Nacional de Química), com o objetivo 
de desenvolver a química "nas áreas de in­
teresse estratégico para o país". 

Em dezembro daquele ano, o CNPq apre­
sentou ao Banco Mundial uma solicitação de 
apoio para o PRONAQ. Na mesma época, a 
CAPES ( Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior) estava consul­
tando o Banco sobre um empréstimo para 
um Projeto Integrado de Educação, Ciência 
e Tecnologia, e a STI (Secretaria de Tecnolo­
gia Industrial do Ministério da Indústria e do 
Comércio) também já havia mantido contatos 
com o Banco para seus projetos. 

Em maio de 1982, o Banco Mundial enviou 
ao Brasil um de seus especialistas, o Dr. 
Hyung-Ki Kim (ex-ministro de Ciência e 

julho/agosto de 1984 

Tecnologia da Coréia do Sul), para discutir as 
solicitações encaminhadas. 

Em agosto de 1982, o CNPq apresentou ao 
Banco o "Anteprojeto do PADCT". Nele se di­
zia que a SEPLAN (Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República), com o 
auxílio de toda a comunidade científica do 
país, através do III PBDCT (Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico), 
havia identificado como pontos de estran­
gulamento em Ciência e Tecnologia as áreas 
de Química e Engenharia Química, Biotec­
nologia (aplicada aos setores de energia, 
agricultura e saúde) e Geociências e Tec­
nologia Mineral. 

O III PBDCT, em vigor para o período 
1980-1985, é um plano quinqüenal que de ­
veria ter sido elaborado sob a coordenação 
do CNPq, com base no documento "Avaliação 
e Perspectivas - 1978' '. Este foi efetivamente 
preparado com alguma participação da co­
munidade científica, mas em lugar nenhum 
identifica os "pontos de estrangulamento" 
mencionados. A primeira versão do III 
PBDCT, preparada pelo CNPq, foi rejeitada 
pelos dirigentes da SEPLAN. A versão atual é 
de autoria da própria cúpula da SEPLAN e 
nela se preconiza a expansão das atividades 
de ciência e tecnologia "em setores estraté­
gicos, de forma a assegurar a superação das 
dificuldades económicas presentes, inclusive 
o equilíbrio do balanço de pagamento". 

Não somente o III PBDCT não foi elabora­
do com o auxílio de toda a comunidade cien­
tífica do país, como foi fortemente criticado 
por ela, inclusive por se tratar de um docu­
mento de cúpula, sem qualquer participação 
da comunidade. O relatório do grupo de tra­
balho nomeado pela SBPC para discuti-lo foi 
publicado em "Ciência e Cultura" de junho 
de 1980. Um dos comentários correntes so­
bre o III PBDCT é que os únicos' números 
contidos nesse documento são os das pá­
ginas. 

Em setembro de 1982, .a CAPES encami­
nhou ao Banco Mundial a versão preliminar 
do "Projeto Integrado Educação, Ciência e 
Tecnologia", com um subprojeto de "Desen­
volvimento Científico e Tecnológico", vi­
sando a financiar a infra-estrutura da pós­
graduação, e outro de "Educação para a Ciên­
cia", voltado para a melhoria do ensino de 
ciências nos três graus e para estimular a pes­
quisa em ensino de ciências nas universi­
dades. 

Nessa época, estavam ocorrendo impor­
tantes alterações na cúpula da SEPLAN, rela­
cionadas com o setor de ciência e tecnologia. 
O Ministro do Planejamento sempre pareceu 
considerar este setor demasiado insignifi­
cante_ para merecer sua atenção pessoal, de 

forma que delegou tal atribuição aJosé Flávio 
Pécora, Secretário-Geral da SEPLAN ( cargo 
que corresponde a Vice-Ministro). Em maio 
de 1982, foi criado o cargo de Secretário­
Geral Adjunto de Ciência e Tecnologia, para 
o qual foi designado o economista Luís Paulo 
Rosenberg. Cláudio de Moura Castro, ex­
presidente da CAPES que se transferira para a 
SEPLAN, assessorava Rosenberg. 

Foi em setembro de 1982 que vazou para a 
imprensa um documento da autoria de Mou­
ra Castro, propondo um reordenamento dos 
papéis das agências financiadoras da pesqui­
sa. Entre outros pontos, cogitava-se de acabar 
com o apoio institucional à pesquisa pela 
FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos, 
órgão da SEPLAN, como o CNPq), que deveria 
voltar-se ao fomento da tecnologia e de trans­
ferir à CAPES o financiamento da infra­
estrutura da pós-graduação e pesquisa, dei­
xando ao CNPq o papel de coordc~ador. 

A comunidade reagiu fortemente a, tomar 
conhecimento deste pacote em gestação, e 
conseguiu que a SEPLAN aprovasse sua parti­
cipação nas discussões, através de uma co­
missão que se tornou conhec{da como a Co-.-. 
missão SBPC-ABC-SEPLAN (Veja "É Bom Sa­
ber", Ciência Hoje n.º 4). Esta'_[oi convocada 
por Rosenberg para concluir seus trabalhos 
até dezembro, de forma que a nova sistemá­
tica pudesse ser implantada em janeiro de 
1983. 

Na primeira reunião da Comissão, em no­
vembro de 1982, os membros da comuni­
dade rejeitaram o prazo exíguo e ficou acer­
tado que trabalhariam com prazo em aberto. 
Também levantaram a questão dos recursos 
para a pesquisa, considerados altamente in­
suficientes para atender às necessidades. Ro­
senberg recusou-se a discutir esta questão, 
admitindo apenas que os membros da comu­
nidade levantassem estimativas das necessi­
dades. Nenhuma palavra foi dita pelos repre­
sentantes do governo sobre o PADCT. 

Ainda em novembro, veio ao Brasil uma 
missão do Banco Mundial, e ficou decidida a 
apresentação do PADCT como projeto con­
junto de quatro agências: CNPq, CAPES, 
FINEP e STI, esta última entrando na área de 
Indústria (normalização, controle de quali­
dade, padronização). Foi criado um grupo de 
trabalho de quatro representantes das agên­
cias ( um asses.sor de cada dirigente). 

Em janeiro de 1983, foi elaborada a "Ver­
são Preliminar do PADCT", encaminhada ao 
Banco Mundial por Luís Paulo Rosenberg. 
Nela foram incluídas mais duas áreas: Instru­
mentação e Informação em Ciência e Tec­
nologia. 

O Banco Mundial é um banco de desenvol­
vimento com 149 países membros, que em-
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presta recursos oriundos dos países desen­
volvidos aos países em desenvolvimento. Sua 
forma normal de operação é através de em­
préstimos para projetos específicos ("project 
loan") como, por exemplo, a construção de 
uma estação para tratamento de água. A con­
cessão é decidida com base numa análise ri­
gorosa do projeto, inclusive por especialistas 
do Banco. 

O que o governo brasileiro pediu foi um 
empréstimo setorial ("sector loan"), modali­
dade nova criada pelo Banco, em caráter ex­
perimental, há cerca de seis anos. É contem­
plado todo um setor de atividades, o que cor­
responde a um empréstimo de ordem de 
grandeza mais elevada. Além disto, ao contrá­
rio dos empréstimos normais, o Banco não se 
envolve na decisão sobre quais projetos es­
pecíficos serão financiados: esta fica a cargo 
do país. 

Em compensação, o Banco tem de aprovar 
as "regras do jogo" empregadas na avaliação 
e seleção de projetos, e impõe exigências ri­
gorosas na formulação dessas regras, a fim de 
garantir a melhor utilização possível dos re­
cursos. Num empréstimo para o setor de 
ciência e tecnologia, os mecanismos de esco­
lha e decisão devem envolver fortemente a 
comunidade científica do país, com seleção e 
julgamento de projetos pelos pares. 

Nos dois empréstimos setoriais até hoje 
concedidos, para a Coréia do Sul e para a Re­
pública Popular da China, estas regras foram 
aceitas (incluindo, no caso da China, a super­
visão pela Academia Nacional de Ciências dos 
EUA). 

Para discutir o pedido, bem como a ques­
tão crucial da formulação das regras do jogo, 
o Banco envia ao país uma Missão de Pré­
Avaliação. Com base no relatório da Missão 
após a visita, a Diretoria do Banco usual­
mente toma uma decisão sobre o emprés­
timo dentro de um prazo da ordem de dois a 
três meses. 

Para cada dólar emprestado pelo Banco, 
são exigidos dois dólares de contrapartida do 
país, cuja utilização fica sujeita exatamente às 
mesmas regras do jogo. 

O governo brasileiro solicitou um emprés­
timo de 100 milhões de dólares por três anos. 
Para isto, deveria contribuir com uma contra­
partida de 200 milhões, levando a um dispên­
dio de 100 milhões por ano. 

No pedido do governo, era prevista a se­
guinte distribu~ção percentual do emprés­
timo e divisão de trabalho entre as agências: 
FINEP (50% ): desenvolvimento tecnológico, 
apoio a grandes projetos; CAPES ( 40%): todo 
o treinamento de pessoal, tanto científico 
como técnico (bolsas), e recursos de infra­
estrutura; STI (5% ): projeto de tecnologia in­
dustrial; CNPq (5% ): coordenação geral do 
programa. 

É interessante observar o completo parale­
lismo entre essa distribuição de tarefas e ver-
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bas e a proposta Rosenberg-Moura Castro, 
que a esta altura já havia sido rejeitada pela 
comunidade científica (veja "É Bom Saber", 
Ciência Hoje n.º 5). Também se compreende 
a pressa que havia na implantação do novo 
sistema de financiamento da pesquisa. 

Em meados de janeiro, Luís Paulo Rosen­
berg demitiu-se da Secretaria Geral Adjunta 
de Ciência e Tecnologia, e não foi substituído 
até hoje. Foi anunciado que a Comissão 
SBPC-ABC-SEPLAN passaria a ser convocada 
diretamente pelo Secretário-Geral, José Flá­
vio Pécora, mas a Comissão completa nunca 
mais voltou a se reunir. Daí por diante, a Co­
missão continuou seus trabalhos com a parti­
cipação somente dos membros da comuni­
dade. 

Em fevereiro de 1983, o sistema brasileiro 
de ciência e tecnologia foi analisado pelo téc­
nico do Banco Mundial já mencionado, Dr. 
Kirn, num extenso documento intitulado 
"Brazil/Science and Technology Memoran­
dum". Neste relatório, eram mencionados os 
trabalhos da comissão SBPC-ABC-SEPLAN, 
enfatizando a sua importância para definir o 
sistema de financiamento da pesquisa. 

No final de fevereiro, chegou ao Brasil a 
Missão de Pré-Avaliação do Banco Mundial, 
formada por sete especialistas, que aqui per­
maneceu até 'meados de março. 

Logo ao chegar, os técnicos da Missão soli­
citaram à SEPLAN que fosse marcada uma 
reunião conjunta com a Comissão SBPC-ABC­
SEPLAN. Após várias demarches, a realização 
desse encontro foi vetada pessoalmente por 
Pécora, de forma que ele nunca chegou a se 
concretizar. 

A proposta das agências para a formulação 
das regras do jogo foi de que elas seriam ela­
boradas pelo grupo de trabalho dos quatro 
assessores dos dirigentes das agências. A Mis­
são rejeitou essa proposta, que teria impli­
cado a total alienação da comunidade. Tam­
bém não aceitou a divisão de verbas e atribui­
ções entre as agências proposta pelo governo 
(nos bastidores, travava-se uma luta por mai­
ores fatias de poder e verbas entre as agên­
cias). 

A Missão insistiu na participação direta da 
comunidade, a quem caberia formular as re­
gras, através de amplos deqates, com várias 
rodadas sucessivas de elaboração, crítica e 
conseqüente reelaboração. Isto não foi aceito 
pelo governo, levando a um impasse. 

Em conseqüência, ao contrário do que 
teria ocorrido normalmente, a Missão re­
tirou-se sem elaborar seu relatório de avalia­
ção, ficando marcada hova visita para o mês 
de julho. 

Como tentativa de resolução do impasse, o 
governo decidiu encaminhar a tarefa de ela­
boração das regras do jogo ao CCT ( Conselho 
Científico e Tecnológico). Este órgão do 
CNPq é constituído por 31 membros, dos 
quais 16 são representantes "ex-oficio" dos 
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órgãos governamentais (incluindo os diri­
gentes das agências, titulares dos órgãos de 
ciência e tecnologia dos ministérios e o presi­
dente da Academia Brasileira de Ciências). 
Os outros 15 são designados pelo Presidente 
da República "principalmente dentre cientis­
tas, tecnólogos, pesquisadores'' (segundo os 
Estatutos do CNPq). Na composição atual, 
quatro destes conselheiros são dirigentes de 
empresas comerciais. 

Em abril de 1983, o presidente do CNPq 
encaminhou ao CCT a proposta de criação de 
uma "Comissão Transit6ria" incumbida de 
elaborar as regras do jogo, coordenar e 
acompanhar o PADCT durante toda a sua exe­
cução. Esta Comissão ficou constituída pelos 
dirigentes das quatro agências, mais outros 
quatro conselheiros "ex-oficio" do CCT (in­
clusive o presidente da Academia Brasileira 
de Ciências) e cinco dentre os conselheiros 
do CCT designados pelo Presidente da Repú­
blica. 

Em sua proposta, o presidente do CNPq 
ressalta que "O PAPCT, tal como se apresenta 
no momento, representa, mais até do que 
uma promessa de aporte considerável de re­
cursôs financeiros, uma oportunidade ímpar 
para consolidar os avanços que se tem obtido . 
na estrutura de planejamento e execução do 
Sistema" (a referência é ao SNDCT, Sistema 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico). 

A proposta foi encaminhada à reunião do 
CCT de 19 de abril, fixando um prazo até 8 de 
junho para elaboração da proposta do PADCT 
(a ser submetida em julho à Missão do Ban­
co). Uma vez encaminhado à Diretoria do 
Banco o Relatório de Avaliação da Missão, es­
perava-se que o empréstimo fosse aprovado 
em outubro ou novembro de 1983. 

Na reunião do CCT, foram feitas algumas 
ressalvas à proposta. Uma delas dizia respeito 
à exigüidade do prazo fixado, cerca de um 
mês e meio para elaboração do PADCT, 
tendo sido opservado que isto só seria viável 
caso já existissem projetos prontos. Foi res­
pondido que efetivamente já existiam proje­
tos prontos e aprovados em praticamente to­
das as áreas. 

Foi também comentada a restrição do 
PADCT a um número muito pequeno de 
áreas, perguntando-se qual seria o efeito so­
bre todas as demais áreas não contempladas. 
Em particular, de onde saíriam os recursos 
para a contrapartida brasileira? Foi obser­
vado que em parte ela seria atribuída a ins­
talações e salários já existentes. 

Assim mesmo, foi julgado oportuno colo­
car como ditetriz explícita que recursos para 
a contrapartitla teriam de ser recursos novos, 
sem prejudicar as demais áreas, o que foi 
aprovado. Entretanto, não se discutiu de que 
forma isso seria controlado. Não havendo 
controle, é muito fácil redefinir o que são 
"recursos ordinários" e "recursos novos", 

conforme veremos mais adiante. 
Ao reunir-se a Comissão Transitória, foi­

lhe encaminhada a proposta das regras do 
jogo elaborada pelo grupo de quatro asses­
sores dos dirigentes das agências. 

A Comissão SBPC-ABC (reduzida, nesta al­
tura; aos representantes da comunidade) 
propôs a reali,zação de um Encontro sobre o 
PADCT na 35.ª Reunião Anual da SBPC, em 
Belém, a fim de que a comunidade pudesse 
ser informada do PADCT e pudesse discuti­
lo. Na Comissão Transitória, esta proposta 
despertou uma reação de horror. Era consi­
derado suficiente enviar uma circular à co­
munidade após tomadas as decisões. Trata­
se, possivelmente, de uma certa confusão en­
tre participação DA comunidade e participa­
ção À comunidade. 

O convite para participar do Encontro so­
bre o PADCT na 35: Reunião Anual foi recu­
sado pelos dirigentes das agências. Diante 
disso, a Diretoria da SBPC decidiu cancelá-lo. 

Em sua segunda visita ao Brasil, em julho 
de 1983, a Missão de Avaliação do Banco no­
vamente defrontou-se com propostas ela­
boradas sem a participação da comunidade, 
que, por esta razão, não foram consideradas 
aceitáveis. Mais uma vez, a Missão retirou-se 
sem elaborar seu Relatório de Avaliação. 

Para o prosseguimento das negociações, 
foi prometido, através da Comissão Transi­
tória, que seria enviado ao Banco um docu­
mento oficial, firmado pelo Ministério do Pla­
nejamento, definindo a política do governo 
brasileiro de financiamento da pesquisa a 
curto, médio e longo prazo, em particular 
nos seguintes aspectos: 

(a) Forma de participação da comunidade 
nas decisões. 

(b) Garantias de reversão do acentuado 
declínio no financi;imento da pesquisa 
que se vem observando nos últimos 
anos, bem como de proteção ao setor 
de ciência e tecnologia durante a atual 
crise financeira. 

(c) Garantias de que o financiamento do 
PADCT não seria feito às expensas dos 
demais setores já existentes. 

A comunidade científica brasileira, mais 
ainda do que os dirigentes do Banco Mun­
dial, teria grande interesse em conhecer os 
termos de uma tal carta, não pela credibili­
dade que ela mereceria, mas para que as 
eventuais promessas nela contidas pudessem 
ser cobradas. 

Em 20 de outubro de 1983, o Ministro do 
Planejamento enviou uma carta ao Presidente 
do Barico Mundial sobre o PADCT. Em 23 de 
outubro, o Presidente do CNPq, em entre­
vista à "Folha de São Paulo", anunciava a con­
cessão pelo Banco Mundial de 200 milhões 
de dólares para o PADCT, dizendo que o pro­
grama seria submetido, em novembro, à 
apreciação dos Comitês Assessores do CNPq. 
Nenhuma destas duas medidas se concreti-
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zou até agora. 
Diante da pressão exercida pelo Banco, a 

Comissão Transitória decidiu criar Grupos 
Técnicos de Assessoramento para os diferen­
tes Subprogramas, formados de representan­
tes das agências e de especialistas seleciona­
dos a título pessoal pela Comissão Transi­
tória. 

Em novembro e dezembro de 1983, foram 
terminados o ''Documento Básico do 
PADCT" e o "Edital Geral". Além das áreas an­
teriores, foram incluídos os Subprogramas 
de Provimento de Insumos Essenciais, de Pla­
nejamento e Gestão em Ciência e Tecnologia 
e de Manutenção. 

Em janeiro de 1984, a Missão de Avaliação 
veio ao Brasil pela terceira vez. Em março, 
uma missão da SEPLAN foi a Washington para 
discutir o empréstimo com o Banco. Prevê-se 
que a solicitação formal de empréstimo pos­
sa ser apreciada pela Diretoria do Banco 
Mundial em setembro. 

Em maio, foi lançada a Fase de Teste do 
PADCT, financiada inteiramente com recur­
sos do governo brasileiro. Foi quando a qua­
se totalidade da comunidade tomou conheci­
mento pela primei_ra vez, através dos editais 
fixando prazo de um mês para apresentação 
de propostas, de um programa que vinha 
sendo elaborado, como vimos, há cerca de 
dois anos. 
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Discussão Quantitativa do PADCT e de 
seus Reflexos 

O PADCT está subdividido em duas etapas: 
o Programa Básico, a ser executado entre 
1984 e 1988, e o Programa Adicional, para o 
período de 1986 a 1988, que o governo bra­
sileiro espera negociar com o Banco Mundial 
em 1985. 

O Quadro 1 mostra os recursos totais pre­
vistos para o PADCT, incluindo os dois Pro­
gramas. A contrapartida brasileira, levando 
em conta juros e taxas, equivale ao dobro do 
empréstimo. As condições do empréstimo 
estão especificadas no Quadro 2. 

O Quadro 3 dá a composição da contrapar­
tida brasileira. Excluindo os juros, cerca de 1/3 
dela é constituído por recursos ordinários 
das agências, representando a estimativa de 
quanto aplicam normalmente nas áreas con­
templadas pelo PADCT. Pouco menos de 1/3 
é a estimariva correspondente para os usuá­
rios dos programas. O restante, represen­
tando cerca de 30 milhões de dólares anuais, 
é a "Complementação Orçamentária do 
FNDCT", que corresponde aos "recursos no­
vos'' para o PADCT. 

O Quadro 4 mostra a distribuição de recur­
sos pelos Subprogramas. Os seis primeiros 
absorvem mais de '90% dos recursos. Os re­
cursos alocados para a Fase de Teste do 

QUADRO 1 - RECURSOS DO PADCT (Valores em milhões de dólares) 

Banco Mundial 

Contrapartida 
Brasileira 

Total (5 anos) 

Juros 

Comissão 

Taxa de serviço 

Carência 

Amortização 

100 

Programa Básico (1984-88) 125 

Programa Adicional (1986-88) 75 

Total 200 

Programa Básico 232 

Programa Adicional 108 

Juros e Taxas 60 

Total 400 

600 

QUADRO 2 - CONDIÇÕES DO EMPRÉSTIMO 

10,4% ao ano (ajuste anual em junho e janeiro) 

0,75% ao ano 

0,25% 

5 anos 

10 anos 

QUADRO3 

COMPOSIÇÃO DA CONTRAPARTIDA 
(Valores em milhões de US$) 

Recursos FINEP 39 
ordinários 
das agências CAPES 29 

STJ 26 

CNPq 16 

Usuários 87 

Complementação do FNDCT 
("recursos novos") 143 

Juros 60 

Total 400 

PADCT (dois anos) representam cerca de 25 
milhões de dólares. 

Para aferir melhor a ordem de grandeza 
dos recursos do PADCT, vamos compará-los 
com os do FNDCT (Fundo Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico), 
que são os recursos administrados pela FI­
NEP e por ela empregados, entre outras coi­
sas, nos convênios que sustentam a pesquisa 
nas universidades e institutos de pesquisa. 

O Quadro 5 mostra a evolução do FNDCT 
em anos recentes, tanto em valores absolutos 
como relativamente ao orçamento da União. 
Qualquer que seja o indicador tomado como 
termo de comparação, é óbvio que os recur­
sos para pesquisa estão caindo vertiginosa­
mente. O FNDCT de 1984 está reduzido a 1/3 
do que era em 1981! 

Também se verifica no Quadro 5 a queda 
do Orçamento da União para Ciência e Tec­
nologia como porcentagem do PNB. Convém 
mencionar que; em países desenvolvidos, 
este percentual é tipicamente da ordem de 
2,5%: para nossos planejadores, o grau de 
prioridade da ciência e tecnologia é pelo me­
nos dez vezes menor. 

Vemos que o dispêndio anual previsto 
com o PADCT durante os próximos cinco 
anos, cerca de 80 milhões de dólares anuais 
somente em recursos novos (incluindo o em­
préstimo), é o dobro do valor atual do 
FNDCT; somado a ele, recomporia o valor do 
FNDCT em 1981. 

Esta "complementaridade" entre as duas 
verbas não parece obra do acaso. No Orça­
mento da União, os recursos do FNDCT fi­
guram na alínea "Encargos Gerais da União". 
Na mesma alínea, encontra-se o item "Recur­
sos sob supervisão da SEPLAN", também des­
tinado a ciência e tecnologia. Confrontando 
os orçamentos iniciais de 1983 e 1984, verifi­
ca-se que os "Recursos ordinários do 
FNDCT" foram reajustados em cemi de 50% 
(para uma inflação de 230% !), ao passo que 
os "Recursos sob supervisão da SEPLAN" qua­
se triplicaram. 

Ao abrigo da "alínea guarda-chuva" Encar-
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QUADRO 4 - APUCAÇÃO DO PADCT (Valores em milhões de US$) 

Subprogramas Química e Engenharia Química 122 
de Desenvolvimento Geociências e Tecnologia Mineral 102 

Biotecnologia 90 

Educação para Ciências 44 

Instrumentação 30 

Total 388 

Subprogramas Tecnologia Industrial Básica 100 

de Apoio Informação em Ciência e Tecnologia 20 

Insumos Essenciais 15 

Planejamento e Gestão de C&T 10 

Manutenção 7 

Total 

Total 

gos Gerais da União, é fácil realizar mágicas 
orçamentárias como a de redefinir o que são 
"recursos ordinários" do·FNDCT e assim en­
contrar "recursos novos" para o PADCT 

Os dados apresentados não parecem con­
sistentes com a promessa de que o financia­
mento do PADCT não seria feito às expensas 
de todos os demais setores já existentes: su­
gerem fortemente o contrário. 

Os pesquisadores não precisam examinar 
dados estatísticos para convencer-se da bru­
tal deterioração que vêm sofrendo os recur­
sos para a pesquisa: diariamente sentem os 
efeitos na própria pele. Cortes cada vez mais 
drásticos nos convênios e auxílios das agên­
cias são a realidade com que nos defronta­
mos. As verbas não garantem sequer a manu­
tenção dos equipamentos existentes, em sua 
maioria já obsoletos. Os orçamentos redu­
zem-se a folhas de pagamento, cada vez mais 
espremidas pelo achatamento salarial. 

Pesquisadores mais experimentados aban­
donam o quadro das universidades e institu­
tos de pesquisa, buscando a sobrevivência. 
Jovens de talento não conseguem ingressar 
na carreira de pesquisa, diante dos níveis mi­
seráveis das bolsas de pós-graduação ( que 
são fixados por decisão pessoal do Secretá­
rio-Geral da SEPLAN, José Flávio Pécora). 

As bibliotecas das universidades e institu­
tos de pesquisa já não conseguem sequer re­
novar as assinaturas dos periódicos especiali­
zados mais importantes; as coleções de livros 
encontram-se totalmente desatualizadas. 
Diante desta situação calamitosa, gastar al­
guns milhões de dólares por ano, através do 
PADCT, num Subprograma de Informação 
em Ciência e Tecnologia voltado principal­
mente para biblioteconomia pode ser com­
parado a "Se não há pão, comam brioches!" 

É estimado que o PADCT aproximada­
mente duplica os investimentos somados das 

julho/agosto de 1984 

152 

540 

quatro agências nas áreas contempladas. No 
caso da CAPES, por exemplo, a quem conti­
nua cabendo a prioridade na formação e trei­
namento de pessoal científico e técnico, de­
verá quadruplicar o número de bolsas no 
país e no exterior, nessas áreas. 

O impacto efetivo do PADCT mesmo den­
tro das áreas por ele apoiadas é bastante dis­
cutível. Na definição dos objetivos dos Sub­
programas, nota-se a preocupação domi­
nante com as repercussões tecnológicas ime­
diatas, com exclusão quase completa da pes­
quisa básica. As distorções decorrentes desta 
atitude podem ser profundamente nocivas 
para áreas consideradas ainda carentes ou 
incipientes. Universidades e institutos de 
pesquisa não podem ser transformados 
em firmas de consultoria ou oficinas de 
consertos. 

A SEPLAN terá realizado o verdadeiro mila­
gre brasileiro se conseguir fazer vingar estas 
áreas num deserto em que todas as demais te­
nham perecido, com as universidades e insti­
tutos de pesquisa totalmente arrasados, situa­
ção para a qual estamo-nos encaminhando 
rapidamente. 

Quadro 5 - EVOLUÇÃO DO FNDCT 

1981- 120 
1982 - 100 
1983- 80 
1984- 40 

(Valores em milhões de USS) 

Relação: FNDCT/Otça,nento da União 

1975 - 1,1% 
1980-0,6% 
1984-0,2% 

Orçamento da União para C&T/PNB 

1979-0,65% 
1982-0,4% 
1984-< 0,2% 

Conclusões 

Nos últimos anos, vimos assistindo a uma 
sucessão de tentativas de retirada gradual ou 
brusca do apoio cada vez mais precário que o 
governo federal tem dado à pesquisa nas uni­
versidades e institutos de pesquisa. A mais re­
cente, que levou à criação da Comissão SBPC­
ABC, foi a proposta Rosenberg-Moura Castro. 
Em cada uma dessas ocasiões, a comunidade 
tem procurado reagir, mas a sobrevivência da 
pesquisa no Brasil encontra-se hoje mais 
ameaçada do que nunca. 

O PADCT já representa um enorme e com­
plexo arcabouço. que requer uma análise de­
talhada também do conteúdo dos Subprogra­
mas, o que não pretendemos fazer aqui. En­
tretanto, já é possível, com base na discussão 
acima, tirar uma série de conclusões. 

Para as agências, conforme salientou o pre­
sidente do CNPq em sua exposição ao CCT, o 
PADCT representa acima de tudo uma "opor­
tunidade ímpar" de modificar a estrutura de 
financiamento da pesquisa. 

O FNDCT, parte do qual constitui o fundo 
disponível para o "balcão de atendimento" às 
necessidades dos pesquisadores, já repre­
senta uma pequena fração ( inferior a 7%) do 
assim chamado "Orçamento da União para 
Ciência e Tecnologia". O PADCT tende a 
substituir este balcão cada vez mais estreito 
por uma "ação induzida" em escala bastante 
superior, para atender aos própositos for­
mulados pela SEPIA l\l" no III PBDCT, privile­
giando, em áreas por da selecionadas, a tec­
nologia mais imediatista, em detrimento da 
pesquisa básica (Veja "Para que serve a pes­
quisa básica?", Ciência Hoje n. º 4). Agências 
de financiamento em outros países também 
promovem ações induzidas, mas não de pro­
porções esmagadoras em relação à demanda 
espontânea, de iniciativa dos pesquisadores. 

Tudo indica que as "verbas novas" da con­
trapartida brasileira para o PADCT através da 
"Complementação do FNDCT" são origi­
nárias, na realidade, do esvaziamento do que 
é definido a priori como "Recursos Ordi­
nários do FNDCT". O surrado argumento da 
"falta de recursos" não convence. O governo 
sempre tem à sua disposição 100% na distri­
buição inicial dos recursos, e basta examinar 
a evolução dos percentua'is atribuídos à pes­
quisa para verificar a baixíssima prioridade 
de que ela goza no conceito governamental. 

O P ADCT padece de um mal de nascenca: 
foi concebido como um típico PACoTe tecno­
crático, que desaba subitamente sobre as ca­
beças dos pesquisadores. É característica do 
espírito autoritário a falta de sensibilidade 
para perceber que propostas deste tipo, 
mesmo que fossem bem intencionadas e sus­
ceptíveis de receber eventualmente o aval 
dos pesquisadores, tornam-se espúrias e ile­
gítimas quando implantadas sem uma ampla 
consulta prévia à comunidade, levando em 
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conta as eventuais críticas e sugestões dela re­
cebidas. A SEPLAN é um dos principais bas­
tiões remanescentes do autoritarismo. 

A comunidade científica vem sendo usada 
à sua revelia desde a incepção do projeto, há 
cerca de dois anos, para justificar um progra­
ma do qual, em sua quase tG>talidade, mal 
acaba de tomar conhecimento. Alega-se, para 
justificar o prazo ínfimo concedido para 
apresentação de propostas, que uma fração 
apreciável dos recursos colocados à disposi­
ção para a Fase de Teste teria de ser gasta 
ainda este ano. Diante dos cortes substanciais 
efetuados nos programas do FNDCT, não fal­
taria como empregá-los; por isso mesmo, 
certamente choveram propostas, preparadas 
às pressas, para o PADCT. 

Devido exclusivamente à pressão exercida 
pela Missão de Avaliação, e após opor-lhe 
uma resistência quase inacreditável -
mesmo levando a um atraso de mais de um 
ano nas datas previstas para o empréstimo do 
Banco Mundial- o governo procura agora o 
aval da comunidade para conseguir obtê-lo, 
legitimando sua iniciativa. 

Não fomos consultados sobre a própria 
existência do projeto (pelo contrário, ela foi 
mantida em sigilo enquanto possível). Não 
fomos consultados quanto à escolha das 
áreas ( ao contrário do que foi alegado). Não 
fomos consultados quanto à atribuição de 
verbas, seja para o PADCT, seja para o FNDCT. 
Agora, na etapa final, em que se coloca a desa­
gradável tarefa de rejeitar propostas e efetuar 
cortes em projetos, a participação ampla da 
comunidade é solicitada. As sociedades cien­
tíficas foram solicitadas a fazer indicações 
para escolha de "Grupos de Consultores Cre­
denciados" (e muitas responderam, con­
forme certamente será apregoado). Repete­
se a situação dos Comitês Assessores do 
CNPq, exibidos pela agência como demons­
tração cabal da participação da comunidade. 

Também não fomos consultados para o 
Acordo Nuclear. A ordem de grandeza, no 
presente caso, é incomparavelmente menor, 
mas desejamos nós ser os avalistas de mais uma 
contribuição, de 200 milhões de dólares, à 
nossa dívida externa? Em época de total es­
cassez de recursos, é difícil resistir a tentati­
vas de cooptação, ou de dividir a comunidade 
em primos ricos e primos pobres. Que acon­
tecerá passados os cinco anos de carência? 
De onde serão tirados os recursos para paga­
mento da dívida? Ainda atualmente, cerca de 
10% do FNDCT estão sendo utilizados para 
pagar uma dívida muito menor contraída com 
o BID. Também neste caso, como no do 
Banco Mundial, tratava-se de recursos em 
moeda forte, destinados prioritariamente à 
importação de equipamentos. 

A história do PADCT ilustra com perfeição 
a validade da principal conclusão resultante 
dos trabalhos da Comissão SBPC-ABC: a prio­
rida,de n. º 1 para a sobrevivência da, pesquisa 
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no Brasil é a participação dire_ta ( não apenas 
em caráter assessor ou consultivo, mas deli­
berativo) da comunida,de cientifica do país 
nas decisões de política cientifica. 

Após mais de um ano de exaustivos estu­
dos, de que a comunidade participou ampla­
mente, a Comissão elaborou uma versão final 
da Proposta de Alteração dos Estatutos do 
CNPq e da FINEP, aprovada por cerca de 40 
das principais sociedades científicas do país. 

Segundo essa proposta, o CNPq passaria a 
ter um novo órgão decisório, um colegiado 
em que a metade dos membros representaria 
os pesquisadores. Pelos atuais Estatutos, todo 
o poder de decisão está concentrado nas 
mãos de uma única pessoa: o Presidente do 
CNPq. Um órgão análogo seria ativado na 
FINEP. 

O CCT ganharia real poder decisório ( que 
hoje não tem), cabendo-lhe aprovar a pro­
posta de Orçamento-Programa do FNDCT, 
bem como as propostas de Orçamento­
Programa em Ciência e Tecnologia dos ór­
gãos ministeriais e entidades supervisiona­
das, ou seja, todo o orçamento governamen­
tal de ciência e tecnologia. 

Entretanto, a forma de escolha dos mem­
bros do CCT designados pelo Presidente da 
República não seria mais a atual (por indica­
ção do Presidente do CNPq). Da mesma 
forma que os demais representantes dos pes­
quisadores nos colegiados decisórios do 
CNPq e da FINEP acima mencionados, seriam 
escolhidos a partir de listas múltiplas, corres­
pondendo aos nomes mais votados, através 
de eleição pela comunidade de pesquisa­
dores. 

Qual foi a reação governamental a esta 
proposta? A versão inicial foi encaminhada ao 
Secretário-Geral da Seplan em 8 de abril de 
1983, solicitando a convocação de uma reu­
nião da Comissão SBPC-ABC-SEPLAN para 
discuti-la. A reunião só foi realizada em 7 de 
junho, quando o Secretário-Geral informou à 
Comissão que ela estava dispensada. 

A versão final, com as modificações resul­
tantes da ampla consulta à comunidade, foi 
encaminhada à SEPLAN em setembro, já en­
dossada pelas sociedades científicas. No mês 
seguinte, foi solicitada, em nome da SBPC e 
da demais sociedades, uma audiência ao Pre­
sidente da República, a fim de pedir seu 
apoio para a proposta e para as reivindica­
ções da comunidade científica brasileira. Até 
agora (passados nove meses) não foi fixada 
uma data para a audiência solicitada. 

A mesma repugnância à párticipação da co­
munidade demonstrada pelo governo no to­
cante às "Diretas Já!", e igualmente demons­
trada na história do PADCT, vem-se manifes­
tando em relação a nos.sa Proposta de 
"emenda constitucional" para as agências, 
que, por ironia da história, foi submetida à 
consideração do CCT, em Brasília, no dia 25 
de abril. 

Nessa reunião, em que foi oficialmente 
aprovado o PADCT, despertou aparente­
mente admiração que as reivindicações bási­
cas da comunidade se reduzissem a tão pou­
co. A eleição direta do Presidente da Repúbli­
ca também pode ser vista como uma reivindi­
cação modesta. Tanto para o povo brasileiro 
em geral como para a comunidade científica, 
não parece viável outra saída. 

Moysés Nussenzveig 
Professor titular do 
Departamento de Física da Pontifícia 
UniversidadeCatólica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ} 
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MARIO 
SCHENBERG: 

"A FÍSICA É UMA ARTE" 

Texto e Entrevista: Amélia Império Hamburger 
Instituto de Física da Universidade de São Paulo 

Comemoramos este ano o 70. º aniversá,rio de Mario Schenberg 
Nascido no Recife, viveu grande parte de sua infância no Rio de Ja­
neiro, onde chegou a se preparar para o exame vestibular. Entre­
tanto,f oi em sua terra natal que entrou para a Escola de Engenharia, 
vindo a terminar o curso em São Paulo. Formado engenheiro eletri­
cista em 19 35, pela Escola Politécnica da, Universida,de de São Paulo, 
em 19 36 bacharelou-se em matemática na primeira turma da, recém 
criada, Faculda,de de Filosofia, Ciências e Letras da, USP. Foi professor 
do departamento de Física dessa Faculda,de de 1940 a 1969, quando 
foi afastado compulsoriamente pelo Ato Institucional n. º 5, junta­
mente com outros colegas de destaque intelectual e liderança cientí-
fica e universitária. Desde 1944 foi catedrático da, cadeira de Mecâ­
nica Racional, Celeste e Superior da,quela Faculda,de. Diretor do de-

. partamento de Física de 1953 a 1961, teve a iniciativa da, criação do 
laboratório de Física do Estado Sólido (Física de Baixas Tempera­
turas e Ressonância Nuclear Magnética) e da, instalação do primeiro 
computador da, USP, em colaboração com a Escola Politécnica e a 
Faculda,de de Ciências Econômicas. Nessa época consolida,ram-se os 
laboratórios de Física Nuclear de Baixas Energias - o Van der Gra­
aff, dirigido por Oscar Sala; e o Betatron, por Marcelo Damy - e 
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foram instalados laboratórios de Física e Altas Energias, de Fotogra­
fias de Câmaras de Bolha e de Emulsões Nucleares, com Jean Meyer e 
Césa,r Lattes, respectivamente, além de um laboratório de Eletrônica. 
Sob sua influência foram implantados novos cursos no currículo, 
como Astronomia, Física do Estado Sólido, Partículas Elementares e 
Evolução dos Conceitos da, Física. É interessante notar uma capaci­
da,de de pôr em prática as complexas ligações entre a física experi­
mental, física teórica, física aplicada, e suas ligações com a tecnolo­
gia. Promoveu a vinda de vários professores estrangeiros com os 
quais tinha grande interação, como Maria Bunge, Cuido Beck, G. 
Moliere, David Bohm, Ralph Schiller, ]. Qsa,da,, M. Taketani, T Tati. 
Suas idéias da,quela época repercutem.até hoje. Tem ampla e intensa 
produção com mais de cem artigos cientifico's em campos funda,men­
tais da, física teórica, astrofísica e física matemática. Desde os bancos 
da, Escola Politécnica seu interesse se definia pelos funda,mentos da, 
física. Sua tese de cátedra foi sobre "Os princípios da, Mecânica ". Hoje, 
ainda,, seus trabalhos buscam uma visã,o mais funda,mental do con­
ceito de espaço, tentando buscar relações algébricas que, a partir de 
um nível mais básico, determinariam as métricas, os conceitos geo­
métricos. O início de sua carreira foi marcado pelos contatos com 
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Gleb Wataghin e Giuseppe Occhialini, que vieram implantar a pesqui­
sa, em Física na USP. Trabalhou com Fermi, Gamow, Pauli, Chandra­
sekhar, De Groot e Prigogine, com quem interagiu bastante em suas 
estadas no Instituto de Física de Roma, na Universidade George 
Washington, no Institute for Advanced Studies de Princeton e na Uni­
versidade Livre de Bruxe/,as. Conviveu ainda com Einstein, de Bro­
glie, Langevin,Joliot-Curie, e outros físicos de grandes idéiasfunda­
mentais da ciência contemporânea. Entre suas contribuições de 
grande originalidade encontramos: a explicação da origem mesô­
nica dos raios cósmicos, o papel do neutrino no problema das super­
novas, uma estatística clássica de partículas indistinguíveis, t1 deter­
minação do limite Chandrasekhar-Schenberg, o momento angu/,a,r 
do campo gravitacional, interações nucleares que ntlo conservam a 
paridade. Mais recentemente, seus trabalhos em álgebras quânticas, 
mecânica quântica e geometria, gravitação e causa,lidade, e teoria 
eletromagnética sem métrica pré-determinada, constituem linha de 
importante inspiração visando uma teoria unificada das forças des­
critas pela física. Ainda está para ser feita uma avaliação aprofun­
dada de sua obra, que, conforme a entrevista que segue, ntlo está ter­
minada. No Brasil, trabalharam mais diretamente com ele]. Leite Lo­
pes, W Schutzer,]. Tiomno, C.Lattes, A. de Moraes, ].Meyer, j.A.Swieca, 
N.Bernardes, Carmem L.Braga, Alberto L.Rocha Barros. Entre seus 
alunos incluiu-se a própria entrevistadora. Atualmente, dá um curso 
de pós-graduação sobre Métodos Geométricos de Física no Instituto 
de Física da USP e orienta um trabalho sobre os fundamentos da ter­
modinâmica. 

Foi presidente da Sociedade Brasileira de Física, e membro do Con­
selho dessa Sociedade durante várias gestões. Sua ação se destacou 
na definição de uma política da comunidade de físicos contra o 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha para a construção de usinas nucle­
ares. Tem participado constantemente das discussões sobre questões 
de ensino, dando ênfase à integração ensino-pesquisa na Universi­
dade, à necessidade de desenvolver o ensino e a pesquisa tanto nas 
áreas básicas quanto nas aplicadas, e combatendo o ensino livresco. 

- Professor Schenberg, poderia falar sobre suas aulas, sobre o que 
valoriza no ensino de física e na interação com os alunos? 

-Para começar, eu gostaria de dizer alguma coisa sobre minhas 
tendências de comportamento. Antes de tudo, sou pessoa de tendên­
cias intuitivas, e não de muitos raciocínios. Assim, me comporto de 
acordo com o que a intuição me sugere. Posso ter preparado uina aula 
de acordo coin uma idéia e, ao chegar na sala, mudar completamente. 
Também não gosto muito de separar as coisas da vida. A vida não se 
separa em ciência, atividade política, atividade filosófica: a vida é uma 
coisa só, naturalmente marcada pela personalidade da pessoa, que se 
manifesta em tudo o que faz. Eu tenho tendência a ter uma personali­
dade intuitiva. Quando a gente se prepara muito, deixa de ser verda­
deiro consigo mesmo, fica meio fingido, e dificulta o contato com as 
outras pessoas. Uma aula muito bem preparada, escrita, completa, é 
uma aula ruim, porque é uma coisa morta, não tem a vivacidade do 
que está sendo criado no momento em que se diz. 

O principal não é transmitir aos alunos um grande cabedal de co­
nhecimentos, mas comunicar certos pontos de vista. Sempre me guiei 
por isso, pela sinceridade em tudo o que se fizer, não ser pedante, não 
ter excessivas preocupações lógicas e com a coerência. Para muitos 
parece desorganizado, mas acho que essa maneira de agir penetra 
mais no espírito do aluno que as aulas muito bempreparadas. Muitas 
vezes uma aula difícil faz o aluno pensar e pode lhe sugerir algo até 
anos depois. 

julho/agosto de 1984 

Tem-se preocupàdo também com o reconhecimento da carreira de 
físico, tendo sugerido uma carreira de engenheirofísico. 

Tem um livro de física elementar publicado em 1945 e está no pre­
lo a edição de um curso sobre 'í\ evolução dos conceitos da Física", 
que ministrou no Instituto de Física no ano passado. 

É de ressaltar também sua atuação como político militante. Foi, 
por duas vezes, eleito deputado estadual: pelo Partido Comunista 
Brasileiro na Constituinte de 1946, e na legenda do Partido Traba­
lhista Brasileiro em 1962. Tendo seu mandato cassado, no primeiro 
caso, poucos meses após a posse, com a proscrição do Partido Comu­
nista. Eleito pel,a, segunda vez, ntlo chegou a ter seu diploma registra­
do, impedido pelo Tribunal Eleitoral. Tem sofrido coações em virtude 
de suas posições e convicções políticas e ideológicas, chegando a ficar 
preso por dois meses, tanto em 1947 como em 1964. O-afastamento 
de suas funções na universidade foi uma violência que atingiu a to­
dos nós. 

Outra faceta de suas atividades, .que amplia ainda mais o alcance 
de sua personalidade; é ser ativo crítico de arte e incentivador da pin­
tura e das artes plásticas. Sua casa apresenta um ambiente forte­
mente impregnado da presença mágica dos quadros de Volpi, Gru­
ber, Pancetti, Raimundo, Lourdes Cedran, esta com sua solidária pre­
sença física também. 

Tem uma filha, geneticista, e dois netos. 
O professor Schenberg recebeu, _no ano passado, o prêmio de Ciên­

cia e Tecnologia do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico (CNPq). O título de Professor Emérito do Instituto 
de Física da Universidade de São Paulo acaba de lhe ser conferido 
pela Congregação do Instituto. 

Em agosto próximo será realizado um simpósio comemorativo de 
seus 70 anos, ao qual deverá comparecer o professor De Groot. Ha­
verá ainda, em sua homenagem, um número especial da Revista Bra­
sileira de Física, para o qual mandaram contribuições mais de vinte 
cientistas brasileiros e estrangeiros. O CNPq deverá patrocinar a pu­
blicação de coleção selecionada de suàs obras no campo da física. 

Este amor à informalidade não é tão original. O famoso matemático 
e físico alemão Herman Weil dizia ter aprendido mais matemática 
conversando com David Hilbert, o maior matemático de seu tempo, 
durante os passeios que faziam pelos bosques, do que nas salas de 
aula, em Gottingen. Aliás, a primeira pessoa que teve forte influência 
sobre mim, o professor Luís Freire da Escola de Engenharia do Recife, 
pai do senador Marcos Freire, também me ensinou muito desse 
modo, nas conversas informais em sua casa. 

Acho que assim se estabelece um contato mais livre, e por isso 
mesmo mais profundo, entre professor e aluno, onde este aproveita 
muito mais. 

- Como o senhor vê a Universidade de agora em comparação 
com a de outros tempos? 

-A meu ver, a Universidade brasileira antigamente era melhor do 
que a de agora. Por exemplo, pela diferença no modo de encarar o 
ensino. Naturalmente, havia pessoas preocupadas em dar aulas le­
vando em conta a didática, mas havia uma certa intuição na Universi­
dade de que o importante não era tanto transmitir conhecimento mas 
estimular a criatividade do aluno. De certa forma, havia uma tendên­
cia ao informalismo dentro da Universidade, que depois desapare­
ceu, principalmente com a Reforma Universitária. Pode ser que algu­
mas pessoas ainda o conservem, mas minha impressão é que isso de­
sapareceu. 
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Outra coisa diferente é que naquele tempo as pessoas não se impu­
nham objetivos determinados de fazer teses, mestrado, doutoramen­
tos, o que praticamente se tornou o centro das preocupações da Uni­
versidade. A pessoa não se propõe a fazer uma pesquisa científica, 
procura fazer uma tese. Essas teses só têm valor formativo se repre­
sentarem uma pesquisa científica real. A própria pessoa, pelas dificul­
dades que deve superar na pesquisa, vai se desenvolvendo como 
cientista. Hoje, sendo uma coisa meio formal, isso não acontece. Anti­
gamente não era assim: a única tese que fiz foi para o concurso de 
catedrático. 

Hoje se obriga a pessoa a publicar muito, a publicar demais. O cri­
tério para o julgamento da eficiência científica de uma pessoa é o nú­
mero de pubÍicações, o que é uma coisa inteiramente absurda. Há 
inúmeros trabalhos publicados que ficaram inteiramente desconhe­
cidos. Um exemplo curioso é o de Bunsen, químico alemão que pu­
blicou mais de quinhentos trabalhos: embora tenha ajudado muito 
Kirchhoff a fundar a espectroscopia, é hoj~ conhecido apenas pelo 
bico de Bunsen, o bico de gás rotineiro nos laboratórios. 

Por outro lado, há pessoas que ficaram famosas com uma única pu­
blicação, como por exemplo o físico indiano Bose. A história é curio­
sa, pois Bose escreveu um trabalhinho de meia página e mandou para 
o Philosophical Magazine. Como o trabalho foi recusado, Bose man­
dou-o a Einstein, que o publicou, sem consultá-lo, no Annalender 
Pbysik. Nesse pequ'eno trabalho de meia página, descreve-se pela pri­
meira vez uma família de partículas, chamadas bósons em sua home­
nagem, além de outras coisas impor~antes. Essa preocupação de ter 
um grande número de trabalhos publicados às vezes pode prejudicar 
as pessoas, se é que não prejudica sempre, pois a pessoa fica naquela 
tensão de ter que estar sempre publicando coisas novas sem tempo 
para se concentrar bastante em uma determinada coisa. 

- Seria uma questão de ir em profundidade no trabalho? 
- Não é somente questão de ir em profundidade num trabalho, 

mas de perseguir um destino também. Acho que existe alguma coisa 
que está além da vontade da pessoa. A pessoa não faz um trabalho 
profundo e original porque queira fazer um trabalho profundo e ori­
ginal. Faz porque faz, e às vezes nem se dá conta de que está fazendo 
um trabalho profundo e original. Outros é que vão se dar conta disso, 
às vezes até muitos anos depois da morte da pessoa. Acho que há um 
destino, acredito nisso. Toda a minha carreira de físico, por exemplo, 
se definiu por volta dos treze anos de idade, quando estudei pela pri­
meira vez física e geometria. 

A geometria me causou um impacto muito grande, quando vi 
que as impressões sensoriais, as formas, aquilo que se vê com os 
olhos, podiam ser transformadas em uma estrutura lógica, matemá­
tica. Ao mesmo tempo, comecei a estudar física e vi que todos os fenô­
menos da natureza eram regidos por leis matemáticas. Mais tarde eu 
seria levado a pensar que toda a física era, no fundo, uma geometria. 

O interessante é que, antes dessa idade, eu tinha estudado matemá­
tica e não tinha gostado de nada, nem de aritmética, nem de álgebra. 
Não era bom aluno. Em geometria, fui pela primeira vez bom aluno 
em matemática, porque aquilo me tocou profundamente, despertou 
em mim alguma coisa, era um destino. 

A obrigação de fazer teses e todas essas coisas pode estar afastando 
as pessoas de seu destino, impelindo-as em direções que não são as 
delas. Tenho a impressão de que a educação não deve ser nunca uma 
carga para a pessoa: deve ser uma coisa estimulante, dando bastante 
liberdade ao aluno. Einstein, por exemplo, ficou com ódio até da pró­
pria Alemanha por causa do ginásio alemão, que era tão opressivo. 
Fez todas as coisas sozinho, e não foi bom aluno: não assistia às aulas, 
e procurava respeitar muito sua própria personalidade, suas intui­
ções. Não era preocupação dele estar muito bem informado sobre as 
idéias dos outros, ou documentar essas idéias. Procurava desenvolver 
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as que tinha e, se fossem as mesmas, ótimo, não tinha importância. 
O sistema atual não visa estimular a criatividade do aluno, mas sim a 

sua produção. Aliás, tive uma experiência interessante quando estive 
nos Estados Unidos em 1940, trabalhando com o professor George 
Gamow. Era um russo de formação européia, tinha horror à Universi­
dade norte-americana, e me preveniu: não vá muito à universidade 
daqui, não é recomendável, pois a pessoa é promovida pelo "peso" 
de suas publicações, e não pelo seu peso científico. Achava que isso se 
devia ao fato de serem, em geral, universidades particulares, e que os 
boards of trustees, formados por homens de negócio, cultivavam a 
idéia de produção sem pensar na qualidade. O critério para promo­
ção, para a renovação de contrato, era o número de trabalhos. Esse 
Critério quantitativo foi introduzido no Brasil pela Reforma Universi­
tária que, como se sabe, é conseqüência do acordo MEC-USAID. Um 
físico americano famoso fez uma defesa da universidade dos EUA di­
zendo que o país tinha necessidade de formar 50.000 engenheiros 
por ano, não necessariamente os melhores do mundo, para manter o 
desenvolvimento industrial. Quando queriam alguém de grande ca­
pacidade, contratavam na Inglaterra, onde a organização universitária 
permitia formar, por ano, os duzentos melhores engenheiros do 
mundo. Essa era a filosofia dominante: aplicavam no ensino os méto­
dos industriais. Esse sistema foi transplantado para cá, fazendo tábua 
rasa de toda uma tradição universitária brasileira que já existia e que 
talvez fosse mais adaptada ao Brasil do que aquela que foi instituída. 

Estou convencido de que a Universidade de hoje é uma instituição 
em vias de desaparecer. Ou então será uma coisa inteiramente di­
ferente. Terá que ser reformulada, repensada, certos objetivos de­
verão ser redefinidos. 

- O senhor tem sentido esse problema em seus contatos com alu­
nos da Universidade brasileira? 

- Hoje, há alunos de pós-graduação que não sabem coisas ele­
mentares. Depois de um curso de mecânica estatística que dei agora, 
constatei no exame oral que um aluno não sabia o que era vapor, que 
vapor não é um gás. Mas isso é coisa que já se deveria saber desde o 
ginásio! Pelo menos no meu tempo era assim. As coisas mais elemen­
tares é que devem ser bem sabidas. Talvez os alunos tenham um co­
nhecimento puramente operacional dessas coisas, passando a estudar 
coisas mais sofisticadas. Acho isso muito curioso. Não consigo formar 
uma idéia geral do ensino hoje em dia, mas sei que não se pode dizer 
que a Universidade esteja funcionando bem. 

- Mário, gostaríamos que contasse fatos de sua infância, de como 
se estabeleceu sua relação com a arte, de como foi se orientando para 
a física. 

- Nasci no Recife, mas não fiquei muito tempo por lá. Por várias 
vezes passei longas temporadas no Rio de Janeiro onde a família vinha 
freqüentemente: minha mãe me contava que aos dois anos peguei a 
gripe espanhola no Rio de Janeiro. Em 1930, passei o ano todo no Rio 
para fazer o exame vestibular. Eu queria estudar na Europa mas não 
deu, não tive condições financeiras para isso. Voltei para o Recife e 
entrei para a Escola de Engenharia de lá. 

Uma das coisas mais interessantes de minha infância foi como en­
trei em relação com a arte. Aconteceu qtiando eu tinha oito anos e fui 
com minha família para Paris e outros lugares da Europa. Principal­
mente em Paris, não sei por quê, as catedrais góticas me impressio­
naram muito. Até consegui que meu pai me comprasse um visor bino­
cular, espécie de slides, e depois da volta ao Brasil, durante muito 
tempo, ficava olhando aquelas catedrais góticas no aparelhinho. Foi 
um coisa que me marcou muito, esse encontro com a arte aos oito 
anos de idade, muito antes de encontrar a ciência. Na volta dessa via­
gem, quando o navio parou em Portugal, meu pai desceu de bordo e 
perguntou o que eu queria que ele trouxesse. Pedi um livro de his-
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tória universal, e ele me trouxe o livro de Raposo Botelho, horrível, 
cheio de datas, nomes de reis e batalhas. Não sei como, mas li aquilo 
como se fosse uma delícia. Quando cheguei ao Brasil já tinha lido o 
livro todo. Começou aí esse meu interesse pela história, que é tam­
bém antigo e nasceu em relação com a arte. E as duas se conservaram 
ligadas, mesmo depois. O interesse pela ciência veio mais tarde, aos 
dez anos: comecei me interessando pela tecnologia, lia uns livrinhos, 
em francês, sobre aviões, navios, motores. O fonógrafo me impressio­
nava muito. Na minha infância o contato com a tecnologia era muito 
reduzido, mesmo o automóvel era ainda bastante raro. O vôo de tra­
vessia do Atlântico pelo Sacadura Cabral me entusiasmou, mas ainda 
não tinha idéia do que fosse ciência: só fui estudar física, química e 
história natural no último ano do ginásio. Esse foi µm ano de grandes 
impactos ideológicos. Além do contato com a geometria, foi também 
o ano em que tomei conhecimento pela primeira vez das idéiasmar­
xistas, àtravés da revista Cultura, publicada pelo Francisco Mangabei­
ra, filho de João Mangabeira. Foi um tempo muito fecundo da minha 
vida, em que muitas coisas se juntaram e interagiram. 

Eu poderia ter me tornado um artista, mas isso não aconteceu, tal­
vez pela estupidez dos cursos de desenho, onde se punha um jarro no 
meio da sala de aula e tínhamos que copiá-lo. Eu, que desenhava mui­
to, coisas da minha imaginação, não gostava de ficar copiando deta­
lhes. Fiquei então com o complexo de que não sabia desenhar. Só 
com trinta anos voltei a fazê-lo e vi que não era tão sem jeito quanto 
supunha. 

- E como começou sua carreira de físico? 
- Eu nãó fui para a carreira de físico, e nem havia carreira de físico 

no Brasil daquele tempo. Fui para a Escola de Engenharia, como todo 
mundo que tinha gosto por física ou matemática, assim como quem 
gostava de biologia ia para a Faculdade de Medicina. Naquela época já 
gostava de matemática e de física. Fiz os dois primeiros anos em Re­
cife e depois, no terceiro, me transferi para São Paulo. No ano se­
guinte, criaram a Faculdade de Filosofia, com os Departamentos de 
Física e de Matemática, e entrei para o curso de matemática. Na época, 
não havia praticamente diferença entre os cursos de matemática e de 
física. Formei-me engenheiro eletricista em 1935 e bacharel em mate­
mática no ano seguinte. Logo depois fiquei trabalhando, contratado 
como assistente, com o professor Wataghin, trazido para fundar o De­
partamento de Física da Faculdade de Filosofia da USP. 

No último ano da Escola de Engenharia, eu já tinha feito um traba­
lho de física teórica sobre as interações dos elétrons, uma aplicação 
da eletrodinâmica quântica. Esse trabalho foi publicado ha reyista 
italiana Nuovo Cimento ainda em 1936. No tempo de estudante eu 
tinha feito um trabalhinho sobre Princípios da Mecânica, de que só 
publiquei a primeira parte, a Introdução, na Revista do Grémio Poli­
técnico. A segunda parte nunca cheguei a publicar. Já formado, fiz al­
guns trabalhos de física experimental com o professor Occhialini, 
também na USP, sobre raios cósmicos. 

- Que contatos foram significativos para o desenvolvimento de 
seu trabalho em física? 

-Aqui no Brasil esses contatos com Wataghin e Occhialini foram 
muito estimulantes. Pouco depois, em 1938, comissionado pelo Go­
verno do Estado de São Paulo; fui para a Itália. Occhialini voltava para 
lá, em férias. Viajamos juntos, e no navio fizemos um trabalho experi­
mental sobre a variação da intensidade dos "showers" de raios cósmi­
cos com a latitude. Voltei a trabalhar com ele, mais tarde, ligado a um 
grupo de física experimental, na Bélgica. Em Roma, trabalhei corh En­
rico Fermi. Publiquei dois trabalhos sobre as funções singulares da 
eletrodinâmica quântica, que saíram na revista Physica. Publiquei de­
pois um trabalho mais completo no Journal de Physique et du Ra­
dium. Fiz um trabalho interessante sobre a origem dos raios cósmicos 
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a partir dos mésons, partículas altamente ionizantes, e não elétrons e 
fótons, como se pensava na época. Ferrhi não acreditou nisso, e eu só 
redigi o trabalho aqui, publicanqo-o nos Anais da Academia Brasilei­
ra de Ciências. Mas o trabálho está citado no livro de Heisenberg so­
bre raios cósmicos. Depois de F~rmi sair da Itália, fui para Zurique, 
onde trabalhei com o professor Pauli. Encontrei Pauli várias vezes 
mais tarde, em Princeton em 1941, e depois da guerra, em Zurique, 
onde ele ensinava. Tivemos contatos freqüentes, que me influencia­
ram muito, não só do ponto de vista da física. Eu que já tinha interesse 
pela filosofia oriental, fui estimulado por ele em muitas conversas so­
bre esse assunto. De Zurique, como a guerra estava para arrebentar, 
fui para a Bélgica, perto de um porto de mar onde pudesse tomar um 
navio de volta. Passei antes por Paris onde encontrei Bruno Ponte­
corvo, a quem me haviam recomendado na Itália. Ele me apresentou a 
Frédéric Joliot e passei alguns meses no College de Frarice onde dei 
seminários e conheci Paul Langevin. Da Antuérpia peguei um navio 
do Lloyd Brasileiro. Era abril, e as tropas alemãs entravam em Praga. A 
guerra começou em setembro, quando os alemães invadiram Var­
sóvia. 

Foi um período interessante. Gostei muito da Itália, onde me iden­
tifiquei com o povo e vi muita coisa sobre arte. Foi quando comecei a 
me interessar de novo pela arte. Em Paris conheci rn Cavalcanti que 
tinha um atelier junto com Di Chirico. 

Foi muito interessaq_te fazer essa viagem à Europa, antes da guerra. 
Paris antes da guerra era outra coisa. Foi um mundo que ainda pude 
conhecer e que desapareceu. 

- E o senhor voltou para lá depois da guerra? 
-Voltei em 1948, 49. Durante a guerra fui para os Estados Unidos , 

com bolsa da Fundação Guggenheim que pela primeira vez dava bol­
sas para o Brasil. Também recebeu essa bolsa Maurício Rocha e Silva. 
Fui para Washington onde estava Gamow, que eu já conhecia do Bra­
sil. Gamow estava interessado em elucidar a possibilidade de colapso 
das supernovas. Poucos dias depois de ter chegado a Washington, co­
mecei a estudar os cálculos de mecânica estatística e vi que não leva­
vam em conta a existência do neutrino. A idéia da existência do neutri­
no era recente, tinha sido sugerida por Pauli e por Fermi. A energia 
era consumida no centro das estrelas com a emissão de neutrinos, e 
se dava com uma rapidez tão grande quanto a do desaparecimento do 
dinheiro na mesa de roleta do cassino da Urca. Daí Gamow ter cha­
mado o fenômeno de processo Urca. Esse foi um período bom em 
que tive muitas idéias. Fui depois para Princeton, como membro do 
Institute for Advanced Studies, onde passei quatro meses com muita 
g~nte boa. Além de Pauli e Einstein, Feymann, que fazia tese, Wheeler, 
von Neumah, e Chandrasekhár. Trabalhei com Pauli em questões de 
relatividade geral, publiquei duas notas no Physical Review, uma cha­
mando a atenção para o momento angular do campo gravitacional, 
pela primeira vez, e outra, um trabalho já começado no Brasil, sobre 
interações nucleares que não conservariam a paridade. Quando saiu 
esse resultado, Pauli não quis acreditar nele. Isso muitos anos antes da 
descoberta de Yang e Lee, que não conheciam meu trabalho. Sakata, 
num Congresso no Japão em 1965 mencionou esse trabalho. 

Ainda em 1941 trabalhei com Chandrasekhar, no Observatório de 
Yerkes, sobre problemas da evolução do Sol, tendo estabelecido o 
'limite de Chandrasekhar-Schenberg". Esse resultadb é importante 
em astrofísica e vale até hoje. Em 1942; se ficasse nos Estados Unidos 
teria que me alistar. Fui convidado para ficar trabalhando na Universi­
dade de Chicago. Acho que foi um erro voltar para o Brasil naquele 
momento. Voltei para fazer concurso e como demorou até 1944, fui 
ficando no Brasil. Trabalhei então em teoria eletromagnética, princi­
palmente em questões ligadas ao elétron puntiforme. Em 1948 voltei 
à Europà para o l.º Congresso Mundial de Intelectuais pela Paz, de­
pois de ter sido, em 1947, cassado do mandato de deputado e mantido 
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preso por dois meses. Fiquei até 1953 na Universidade de Bruxelas, 
no Centro de Pesquisas Nucleares. Fiz vários trabalhos em mecânica estatís­
tica e teoria quântica, publicados noNuovo Cimento, e que foram aproveita­
dos em vários ramos da físico-química. Além desses trabalhos fiz uma refor­
mulação da mecânica estatística clássica, construída a partir da mecânica de 
Newton. Mostrava que a indistinguibilidade entre partículas não é conse- . 
qüência da teoria quântica, mas está contida na teoria clássica. É uma ques­
tão de simetria. Eu acho que esses trabalhos de Bruxelas são muito impor­
~tes. 

-Ao voltar, o senhor se viu comprometido com a implantação do 
ensino e da pesquisa em física em São Paulo .. . 

- Nessa época, o Marcelo Damy era o diretor do departamento de 
Física. O Paulus Pompéia também foi diretor. Primeiro a física funcio­
nou na sede da Politécnica, na rua Três Rios, depois foi para uma casa 
velha na rua Tiradentes, e mais tarde para a avenida Brigadeiro, de­
pois para a Maria Antônia e, finalmente, passamos para a Cidade Uni­
versitária. Nunca quis exercer cargos administrativos; só aceitei após 
ter voltado da segunda viagem à Europa, já em 1953. Aí fiquei como 
diretor do Departamento de Física até 1961. Contribuí para fazer 
várias modificações, e fui muito auxiliado pelo reitor, doutor Ulhoa 
Cintra. Sem a sua ajuda não conseguiríamos fundar o laboratório de 
Física do Estado Sólido, e isso foi importante. Todo o pessoal do de­
partamento ia só para a física nuclear, mas eu tinha uma divergência 
de opinião muito grande, tecnológica, com o pessoal do departa­
mento de Física. Eles achavam que ia haver um revolução industrial, e 
que essa revolução ia ter por base a energia nuclear. Eu achava que 
vinha realmente úma revolução industrial, mas não baseada na ener­
gia nuclear, e sim na informática, na eletrônica. Por isso, achava que se 
tinha que desenvolver a física do estado sólido. Ninguém no Brasil 
entendia disso. Já havia alguns grupos, como os liderados por Ber­
nard Gross e Joaquim Costa Ribeiro, mas eram grupos pequenos. 
Tentaram também iniciar um trabalho em São José dos Campos, mas 
não deu certo. 

O nosso programa foi feito com recursos maiores, de origem fe­
deral. Quem me ajudou muito foi o então deputado Ulysses Gui­
marães. Enquanto todo mundo achava que o futuro seria a física nu­
clear, eu não só incentivei a física do estado sólido, como fiz o reitor, 
doutor Ulhoa Cintra, comprar o primeiro computador aqui da USP, 
um IBM. Mas precisei enfrentar uma oposição forte. Até os professores 
Oscar Sala e Carlos Gomes tentaram me dissuadir da idéia de com­
prar um computador. Diziam que em Boston não havia .. . 

Os físicos eram contra os computadores; não enxergavam que eles 
iam revolucionar a ciência. É como ocorreu a respeito da política nu­
clear brasileira. No começo, você contava nos dedos quantos estavam 
realmente contra: um desastre econômico, e o pessoal não se dava 
conta disso. Os físicos brasileiros não têm muita intuição no que diz 
respeito ao sentido em que a tecnologia se desenvolve. Há uma falta 
de senso de realidade econômica, por erro de formação. 

Em relação à energia nuclear, isso foi claro: não há dúvida de que o 
reator nuclear não pode competir de modo nenhum com a energia 
hidrelétrica. O cálculo do potencial hidrelétrico que as pessoas fa­
ziam era absurdo. A energia nuclear poderia competir com a energia 
da queima do petróleo, mas não com a hidrelétrica. Confundiram as 
coisas, achando que a energia nuclear sairia mais barata que a hidrelé­
trica. 

Os físicos achavam que era na área da física nuclear que iria ocorrer 
uma nova revolução industrial, e que as outras áreas eram teóricas. 
Não compreendiam que os raios cósmicos foram a primeira fonte de 
partículas de alta energia - só depois é que vieram os aceleradores 
- e neles estava a questão da estrutura da matéria. Era falta de intui­
ção sobre os caminhos que a física iria seguir. A física nuclear ficou 
sendo um ramo secundário, e só escaparia disso se se tornasse tec-
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nologicamente importante. Importante era a física das partículas ele­
mentares, e não a física nuclear propriamente dita. Os fundadores da 
física experimental no Brasil viram as coisas com certas limitações, 
sem muita amplitude. Ficaram fascinados com a energia nuclear. 

- Professor Schenberg, o senhor considera os chamados f enôme­
nos paranormais como pertencentes à mesma realidade que os f enô­
menos físicos. Como é essa, sua concepção? 

- Um dos pontos que ainda não pude realizar - e espero ainda 
poder fazê-lo- é a fusão da biologia com a física. O grande problema 
que está diante da física é o problema da vida. A mecânica quântica 
conseguiu fundir a química com a física, e só depois dela foi possível 
explicar a valência química. A fronteira da física ficou então na biolo­
gia, e o problema é como fundir essas duas ciências. Eu acho que en­
tre a física e a biologia está a parapsicologia. Não a parapsicologia pen­
sada em termos de espiritismo. Aliás, o próprio nome "parapsicolo­
gia" é ruim, porque dá a entender coisas que estão além da psicologia. 
Seria melhor "parafísica", o que vem logo depois da física. 

Veja só: Einstein não gostava da mecânica quântica porque achava 
que ia levar à parapsicologia. Que intuição! Mas ele não pensava em 
termos gerais da ciência, coisa que Heisenberg já fez: Heisenberg 
pensava em fundir a biologia e a física. O que é fundamental na 
biologia? Qual a característica essencial da vida? Os biólogos não res­
pondem a isso. Eu acho que são as propriedades parapsicológicas. 
Einstein compreendeu, desde 1927, que a mecânica quântica está bei­
rando a parapsicologia. Mostrou que a matéria tem propriedades 
como que parapsicológicas, o que na verdade é um outro relaciona­
mento com o espaço e o tempo: não é o da física clássica, mas o da 
mecânica quântica. E essa fusão entre a biologia e a física talvez nem 
se dê pela mecânica quântica, talvez seja pela mecânica clássica 
mesmo. Para Heisenberg, a união da física e da biologia se dá porque 
ó fenômeno típico da vida é haver uma história. Por que não haver 
certa historicidade na física? Essa era a idéia dele. Pode haver outras. 

É preciso uma certa sensibilidade para o desconhecido; o cientista 
tem que estar sempre à beira do desconhecido. O cientista não é o 
homem que está no conhecido - este é o tecnólogo. E o que está à 
beira do desconhecido e ó problema da vida. Essa e outras questões 
talvez estejam ligadas à impropriamente chamada parapsicologia e te­
nham mais a ver com a física mesmo. Esta pode ser uma das grandes 
mudanças do pensamento humano, um grande salto. A formação do 
cientista deve criar na pessoa uma atitude de abertura para o desco­
nhecido. Precisa-se criar um faro para o desconhecido, no sentido de 
se suspeitar das coisas. Einstein era assim, a percepção dele era muito 
forte. · 

-A idéia de parafísica tem ligação com seu trabalho em Bruxe/,as? 
- Em Bruxelas eu procurei mostrar que, dentro da mecânica de 

Newton, você podia fazer uma teoria das partículas indistinguíveis, 
necessária para uma termodinâmica correta, a fim de evitar o cha­
mado paradoxo de Gibbs. Achavam que isso só tinha a ver com a me­
cânica quântica, com o princípio de Pauli, mas mostrei que não era 
assim. Foi o melhor trabalho que já fiz, liga-se com a equação diferen­
cial de Liouville na mecânica estatística. Os artigos estão publicados 
no Nuovo Cimento. 

Mas chegou um momento em que fiquei assustado, porque apare­
ceram coisas estranhas, e eu não entendi: parecia que podiam aconte­
cer fenômenos físicos que não tinham localização espacial. Mas eram 
teorias matemáticas. Ficou um enigma. Quem gostou foi o professor 
De Groot, da Alemanha. Ele me disse que fiz um aperfeiçoamento da 
teoria de Newton numa direção que não se supunha possível. Agora, 
recentemente, saiu um livro na Holanda, do físico canadense R. Paul 
que descobriu que, em muitos ramos da físico-química, podem ser 
aplicados métodos da mecânica quântica, sem que sejam questões de 
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mecânica quântica. E era realmente isso que eu tinha feito. Em muitas 
questões da física clássica, podia-se aplicar métodos que pareciam ser 
da mecânica quântica mas não eram, que então podiam ser aplicados 
à mecânica newtoniana. 

Por ocasião desse meu trabalho, eu nem havia ainda ouvido falar 
em parapsicologia. Foi só há dez anos atrás que, lendo sobre fenóme­
nos parapsicológicos, liguei as coisas, ou seja, os fenómenos não locali­
zados no espaço. E esses fenómenos não precisam ser quânticos, po­
dem ser clássicos. Assim que puder, vou retomar essas questões. Tal­
vez sejam fenó!Ilenos que tenham a ver com a telepatia, porque é 
certo que a telepatia tem alguma coisa a ver com a física. Só que não 
foi através da física que tomei contato com a telepatia, mas através da 
arte. A arte está bastante ligada às coisas parapsicológicas. É possível 
que todo fenómeno artístico seja um fenómeno parapsicológico, ou 
envolva esse fenómeno. 

- E seus trabalhos ma,is recentes? 
- Desde 1965 comecei a trabalhar em problemas da gravitação. 

Publiquei, na Revista Brasileira de Física, em 1971, e na Acta Physica 
Austriaca, em 1973, dois artigos em que faço uma reinterpretação da 
teoria da relatividade geral como uma teoria da causalidade, em que o 
campo gravitacional seria um campo de causalidade. Assim, toda a 
geometria do espaço-tempo fica baseada na causalidade. Na Revista 
Brasileira de Física, em 1977, publiquei um artigo sobre isso. É um 
tratamento mais primário do problema do espaço, em nível pré-geo­
métrico, sem levar em conta a existência de uma métrica riemannia­
na. Estou no momento continuando essa linha, fazendo um trabalho 
em que considero um princípio variacional da teoria eletromagné­
tica, sem métrica que conduz às coisas da mecânica quântica. A idéia é 
tomar as equações algébricas do conjunto das equações de Maxwell, 
sem admitir a priori o número de dimensões. Tomamos as leis físicas 
num nível pré-métrico. A coisa estranha é que o desenvolvimento das 
equações vai exigir que a dimensão do espaço-tempo seja igual a qua­
tro. Mas os trabalhos de que mais gosto são o de mecânica estatística 
clássica e este, que espero publicar até o fim do ano. 

- O senhor parece ter grande liberdclde interior, não se ligar a 
esquema,s ortodoxos. 

- Eu não me guio muito pelo raciocínio. O raciocínio é impor­
tante para provar as coisas, mas é a intuição que mostra a solução dos 
problemas. 

Acredito que nem sempre se pode ver as coisas com clareza. Há 
coisas que, por sua própria natureza, não podem ser vistas com muita 
clareza. São coisas crepusculares, e se se quiser vê-las com clareZ<l elas 
somem. E têm que ser vistas mesmo assim. 

Não me imponho barreiras desnecessárias. As pessoas se autocen­
suram. Eu não. Mas é claro que não digo tudo que penso, não sou 
besta. Não me censuro, mas nem sempre falo dos resultados a que 
cheguei. A maior parte das pessoas tem medo, medo das coisas invisí­
veis. Eu tenho medo dos perigos visíveis. Talvez por isso eu não seja 
muito crédulo. 

- Isso nos remete à questão política. 
- Eu sempre fui um homem de posições políticas definidas. Sem-

pre que tenho ce·rteza, alguma certeza, tomo posições políticas defini­
das. É um dever que a gente tem, mesmo que se erre. Assim, acho que 
ajudamos mais as pessoas. Temos que dar opiniões, mesmo que não 
possamos provar; isso pode estimular nos outros a procura, para que 
tomem direções. É o problema de Sócrates, que era um parteiro de 
idéias, tirava as idéias que estavam incubadas na cabeça das pessoas. 
Eu gostaria de fazer isso, e se faço, é sem a eficiência dele. 

- Reêentemente, em um debate sobre a guerra nuclear, o senhor 
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fez uma exposição em resposta a previsões pessimistas feitas a partir 
da, lógica da, estratégia militar. 

- O que eu disse foi que eu sou também matemático, até certo 
ponto, e por isso mesmo sei o quanto a lógica é precária, de modo 
que não me entusiasmo muito pelas argumentações lógicas. Sei que é 
muito fácil descobrir uma brecha em qualquer raciocínio. Acho que 
no momento atual não estamos vivendo uma situação normal para a 
humanidade: vivemos um momento muito especial, um momento 
em que a humanidade como um todo está correndo o risco de extin­
ção total... Tenho a impressão de que vivemos um momento em que 
coisas excepcionais podem acontecer. Temos que apelar para outras 
qualidades humanas: apenas os raciocínios lógicos não serão sufi­
cientes. 

Podemos alinhar uma série de argumentos mas isso não nos leva a 
nenhuma decisão. O que nos leva à decisão é outra coisa, que nos 
impele à ação. Acho que a humanidade está tomando essas decisões. 
Vemos os povos se mobilizando pela paz na Inglaterra, na Alemanha ... 

Além do mais, uma discussão lógica nunca é uma discussão realista. 
· A gente pode aplicar a 
lógica.a toda e qualquer 
questão. O difícil é ter 
o senso de realidade. 
O problema que se 
coloca hoje é este: a 
humanidade pode ser 
destruída dentro de 
poucos dias, ou pou­
cas horas, ou vai conti­
nuar sua história? E es­
sa é uma questão intei­
ramente nova. Mesmo 
a questão da ideologia 
política de uma pes­
soa .. . não é o tipo de 
questão que mais in­
teressa no momento. 
Diante dessa iminên­
cia de destruição total, 
uma divergência polí­
tica e ideológica, por 
maior que possa ser, 
não é tão grande como 
se pensava antes ... 

Neste momento, te­
mos de ter uma gran­
de intuição. O valor de 
um pensamento não é 
o quanto ele é lógico, 
mas o quanto ele re­
presenta a realidade. 
Temos que procurar 
vivenciar esta reali-

-dade de nossos dias, 
que é uma realidade 
muito rica, contradi­
tória, complexa e que 
pode ser muito di­
ferente do que nos 
parece à primeira 
vista. Vivemos um mo­
mento crucial e isto 
certamente não vai le­
var à inação. 
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O LEITOR PERGUNTA 

Li ~a seção "O Leitor Pergunta" de Ciência Hoje n.º 7 
que o vírus do berpes po4,e provocar câncer. 

Gostaria de saber como este vírus pode causar a doença, 
de que tipo e se temos como evitá-lo. 

Devo começar dizendo que a família 
dos vírus causadores de herpes é uma fa­
mília numerosa, e vários de seus compo­
nentes apresentam potencial oncogê­
nico, ou seja, possibilidade de provocar 
tumores. A título de exemplos: o MDV 
(Marek Disease Vírus), causador da cha­
mada doença de Marek em galinhas; o 
HVS e o HV A, herpes-vírus causadores 
de leucemia em macacos saimiri e ~teles, 
respectivamente; o vírus de Epstein-Bar, 
causador do linfoma de Burkitt ( tumor 
das células linfóides relativamente co­
mum) e do carcinoma nasofaríngeo hu­
manos, e o herpes simplex ·2 (HVS-?), 
que é o causador do câncer de colo de 
útero, tecnicarpente chamado de carci­
noma ( câncer de origem epitelial) de 
cérvix. 

As evidências quanto ao papel do HVS-
2 no carcinoma de cérvix são: a) isola­
mento do vírus e detecção de anticorpos 
contra ele ( ou melhor, contra antígenos 
virais) no soro sanguíneo de popula­
ções; b) presença de genes característi­
cos do vírus em células tumorais em cul­
tura; e) encontro de ADN (ácido desoxir­
ribonucleico) virai, em biópsias de tu­
mor; d) transformação maligna de célu­
las em cultura de várias espécies animais 
por infecção pelo vírus, e e) indução de 
câncer de cérvix em camundongos pela 
inoculação do HVS-2. 

Embora não existam informações pre­
cisas sobre a influência do HVS-2 no me­
canismo de transformação celular, pode­
se fazer algumas especulações baseadas 
nos estudos de outros vírus capazes de 
produzir tumores malignos, cujas ca­
deias genéticas podem ser compostas de 
ADN ou simplesmente de ARN (ácido ri­
bonucleico) e que são chamados de 
vírus oncogênicos a ADN ou vírus onco­
gêniços a ARN. 

De uma maneira geral, sabe-se que os 
vírus oncogênicos a ARN possuem no 
seu repertório genético um oncogene, 
isto é, um gene cuja expressão (produ­
ção da proteína por ele codificada) leva à 
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transformação da célula infectada, defla­
grando o processo de formação de tu­
mores. Sabe-se ainda que também fazem 
parte das características genéticas (ge­
noma) dos vírus seqüências regulatórias 
que não codificam a formação de proteí­
nas, mas regulam a expressão de outras 
sequências que, por sua vez, codificam 
as proteínas conhecidas. Sabe-se ainda 
que no genoma de todas as espécies ani­
mais superiores (pelo menos aves e ma­
míferos) existem genes idênticos aos on­
cogenes virais, mas que se mantêm ex­
pressos com pouca eficiência de trans­
crição, ou seja, com um potencial can­
cerígeno reprimido. Por outro lado, no 
caso de alguns vírus oncogênicos a ADN, 
em que a existência de oncogenes foi 
presumida mas não demonstrada, verifi­
cou-se a presença de sequências amplifi­
cadoras capazes de aumentar a taxa de 
transcrição de genes próximos. 

De posse desses dados, os pesquisa­
dores imaginam, pelo menos, dois me­
canismos básicos de transformação celu­
lar capazes de deflagrar a formação de 
tumores: 1)- a união de genomas com­
pletos de vírus oncogênicos ao genoma 
da êélula levaria à expressão, antes ine­
xistente, dess~s genes e à consequente 
transformação da célula infectada; 2)­
a integração fortuita de fragmentos do 
ácido nucleico do vírus (incluindo suas 
sequências regulatórias) próximo a um 
oncogene da célula infectada levaria ao 
aumento da eficiência de expressão 
deste gene e à consequente transforma­
ção celular, deflagrando o processo. 

Em favor da segunda hipótese há que 
lembrar a atividade de um oncogene ar­
tificialmente construido por engenharia 
genética, composto de um oncogene 
celular inativo, obtido de bexiga humana 
normal, e de sequências regulatórias 
puras, obtidas de um vírus oncogênico a 
ARN. Em vários tumores humanos -
como o de Wilms, o retinoblastoma, a 
leucemia crônica e outros - foi possível 
mostrar a ocorrência de aberrações cro­
mossômicas que nada mais são do que a 
translocação (ver "Evolução dos cro­
mossomas humanos", em Ciência Hoje 
n.º 11) de oncogenes celulares para am­
bientes favoráveis à sua expressão, de­
sencadeando a formação de tumores. 

Há, no momento, apenas medidas 
preventivas no combate ao herpes. Ou 
seja, aumentar a higiene pessoal e evitar 
o excesso de parceiros sexuais, pois o 
herpes genital está sujeito às mesmas 
medidas profiláticas das outras doenças 
venéreas. Mulheres de vida sexual ativa 
devem submeter-se a exame ginecoló­
gico periódico, pois os resultados tera­
pêuticos são melhores quando há o diag­
nóstico precoce do câncer. 

Ricardo Brentani 
Professor-Titular de Oncologia 
Faculdade de Medicina da USP 
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Este sobrenome não é por acaso. 
Um componente, um 

equipamento com a marca NEC 
produzido aqui é mais brasileiro 
do que aparenta. 

A NEC desenvolve uma 
política de nacionalização global 
que não se limita simplesmente 
a transportar know-how. 

V ai além, buscando formar 
profissionais capacitados a 
trabalhar com a tecnologia 
adquirida de forma a concretizar 
a transferência. 

Uma Central Pública de 
Comutação, uma Central de 
Telex, P ABX, KS, Sistema de 
Transmissão de Rádio, Multiplex, 
Sistema CP A Temporal ou 
quaisquer outros equipamentos 
produzidos aqui em nada diferem 
dos produzidos em outros países, 

recebendo o mesmo reconheci­
mento pela sua qualidade em todo 
o mundo. , 

E isto que faz com que cada vez 
mais os produtos ''made in Brazil, by 
NEC'' sejam utilizados em diversos 
países de todo o mundo, inclusive no 
Japão. 
Outro passo decisivo no processo 
denacionalização da NECfoia 
passagem do seu controle acionário 
para o grupo BRASILINVEST. 

Com esta medida, uma das mais 
importantes empresas de telecomuni­
cações tomou-se inteiramente 
nacional, projetando o Brasil no 
mercado internacional como grande 
fabricante de aparelhos 
e componentes de comunicação. 

NEC IBRASILINVESTI 
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COOPERATIVAS AGRÍCOLAS E CAPITALISMO NO BRASIL 

Cooperativas Agrícolas e 
Capitalismo no Brasil 

Maria Tereza Leme Fleury 

.............. 

FLEURY, Maria Tereza Leme­
COO PER ATIVAS AGRÍ­
COLAS E CAPITALISMO NO 
BRASIL-S . Paulo, Global Edi­
tora, Coleção Teses n. º 11, 1983, 
152 pp. 

São poucas as pesquisas em 
Sociologia procurando avaliar 
soluções postas em prática com a 
finalidade de promover modifica­
ções nas -estruturas sócio-econô­
micas. Geralmente elas se voltam 
mais para a denúncia de situações 
aflitivas pouco conhecidas, ou 
das quais se tem uma visão defei­
tuosa; constituem trabalhos muito 
necessários de desvendamento do 
real, porém não se orientam dire­
tamente para mostrar novos cami­
nhos à praxis. É este um dos as­
pectos importantes do trabalho 
ora resenhado - a avaliação de 
iniciativas postas em prática no 
setor do cooperativismo, a fim de 
se verificar em que medida elas 
cumprem suas finalidades. 

As cooperativas agrícolas, no 
Brasil, tiveram um desenvolvi­
mento peculiar, embora seu ponto 
de partida fosse semelhante ao 
que orientou seu aparecimento no 
exterior: agir como "solução al­
ternativa" que, introduzindo uma 
cunha no capitalismo ambiente, 
pouco a pouco alcançasse sua to­
tal modificação. Na intenção da­
queles que as introduziram no 
Brasil, correspondiam aos objeti­
vos característicos com que ha­
viam nascido na Inglaterra: espe­
cificamente, a organização nacio­
nal se inspirou no desejo de pre­
servar médios e pequenos produ­
tores da exploração e do esmaga-
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mento econômico. Acreditava -
se que, facilitando - lhes o aces­
so ao maquinário agrícola e, prin­
cipalmente, assegurando-lhes um 
circuito de distribuição dos pro­
dutos que anulasse os intermediá­
rios, lucrariam tanto produtores 
quanto consumidores: os primei­
ros alcançando lucro condigno 
com seu trabalho, ao se liber­
tarem da dominação dos atraves­
sadores; os segundos pagando 
menor e mais justo preço pelas 
suas aquisições. 

Conseguiram as cooperativas 
seus objetivos, ao se instalarem 
no meio rural brasileiro? ldeadas 
como um meio de defesa de mé­
dios e pequenos produtores, den­
tro da sociedade capitalista nacio­
nal, estariam cumprindo seu pa­
pel e de que maneira? 

Maria Tereza Leme Fleury, em 
sua pesquisa, encontrou em S. 
Paulo dois tipos de cooperativas, 
coexistindo sem atritos porque di­
ferentes em sua composição inter­
na: enormes cooperativas de dis­
tribuição voltadas para produtos 
muito diversificados, e reunindo 
como associados horticultores, 
fruticultores, cerealistas, etc.; e 
cooperativas também de distri­
buição, porém dedicadas à co­
mercialização de um só produto, 
encerrando em seu interior lavra­
dores de variado nível sócio-eco­
nômico, dos grandes fazendeiros 
aos pequenos sitiantes. 

No primeiro tipo de cooperati­
vas, que enquadrava somente mé­
dios e pequenos produtores, esta­
vam estes esmagados por uma 
burocracia administrativa que 
lhes fizera perder qualquer meio 
de controle sobre um organismo 
de grande envergadura; nesta não 
passavam mais de pequenos elos 
mergulhados num pesado meca­
nismo, e o mando se concentrava 
nas mãos dos tecno-burocratas. 
Ao fugir dos intermediários na 
comercialização, os médios e pe­
quenos produtores haviam contri­
buído para criar uma outra espé­
cie de dominação. 

No segundo tipo de cooperati­
vas, os cooperados pertenciam a 
diversas camadas sócio-econômi­
cas. Estudos anteriores efetuados 
sobre estas cooperativas noutras 
regiões do país mostravam que 
esta tinha sido a adaptação tradi-

cional da instituição na sociedade 
nacional; tais cooperativas eram 
sempre hetêrogêneas quanto ao 
nível sócio-econômico dos coo­
perados, porém trabalhavam com 
um só produto. No seu interior, 
uma divisão marcante: os agricul­
tores mais ricos eram encontrados 
nos cargos de direção, enquanto 
médios e pequenos ocupavam a 
posição de "bases"; as decisões 
finais ficavam , portanto , nas 
mãos dos mais abastados . A es­
trutura interna da cooperativa se 
adequara desta forma à estrutura 
da sociedade abrangente , repetin­
do-a, e seus objetivos igualitários 
haviam desaparecido . Anali­
sando detalhadamente o funcio­
namento de cooperativas leiteiras 
do Estado de São Paulo, pôde a 
autora apreender claramente o 
mecanismo da adaptação. 

Os dois tipos de cooperativas 
analisados em S. Paulo levavam a 
concluir que, numa sociedade ca­
pitalista como a brasileira , esta 
influenciaria sobremodo o desen­
volvimento de tais associações, 
levando-as para rumos diversos 
daqueles para os quais haviam 
sido criadas . Nos dois casos en­
contrados, elas auxiliavam e, 
ainda mais , incrementavam o de­
senvolvimento capitalista, anu­
lando-se o reformismo essencial 
gue as caracterizara. Assim , a 
forma de integração da coopera­
tiva na sociedade brasileira podia 
variar quanto à sua feição , mas o 
resultado parecia ser sempre o da 
perda de sua qualidade peculiar 
de fator de reformulação sócio-e­
conômica, tornando-a inoperante 
e invalidando-a enquanto estru­
tura alternativa. 

Poder-se-ia concluir, diante 
destes exemplos, que as coopera­
tivas, no Brasil, estariam inevita­
velmente fadadas a se adequar à 
sociedade capitalista a ponto de se 
transformarem até em apoio dela? 
A autora responde pela negativa, 
pois , segundo ela, as associações 
cooperativas, mesmo numa so­
ciedade capitalista, retêm sempre 
algo que faz com que elas se des­
taquem como "diferentes" de 
uma empresa, por mais que se 
adaptem à situação ambiente; 
conservam uma potencialidade de 
negação desta que poderá ser 
eventualmente ativada. Portanto, 

o fato de se organizar um grupo 
sob a forma cooperativa significa 
a abertura de uma virtualidade, de 
um caminho "outro" que, se ati­
vado, seria trilhado de maneira 
diversa e levaria a modificações 
que talvez pudessem ser ampli­
adas. 

Um dos fatores imprescindí­
veis para tal seria a própria ''qua­
lidade'' dos cooperados , revelan­
do-se em seu grau de conscienti­
zação da situação específica em 
que vivem , em posição inferior, 
na estrutura capitalista de mer­
cado . Não se deixarem vencer 
pela tecno-burocracia , num caso; 
no outro caso, não ficarem apri­
sionados sob a dominação dos 
agricultores economicamente 
abastados - seriam as duas con­
dições para que se resguardassem 
as qualidades reformadoras do 
cooperativismo , de acordo com a 
análise das cooperativas paulis­
tas, leiteiras ou não. 

A autora visualizava a possi­
bilidade de conservação das coo­
perativas como fatores de uma 
solução alternativa para os agri­
cultores, a partir da análise de 
uma cooperativa gaúcha, na qual 
a união de pequenos e médios 
produtores fora tal que os manti­
vera em posição de mando, per­
mitindo o funcionamento da asso­
ciação de acordo com o iguali­
tarismo que a deveria sempre 
caracterizar. Porém tal conclusão 
- a da importância da conscienti­
zação de pequenos e médios agri­
cultores quando adotam a solução 
cooperativista - levanta um 
no-vo problema: como efetuar um 
desenvolvimento amplo e rápido 
desta conscientização? 

Poder-se-ia também perguntar 
se a existência do único exemplo 
detectado pela autora no Brasil , 
de manutenção dos objetivos es­
senciais das cooperativas, poderá 
significar a viabilidade delas no 
país, como um primeiro sintoma 
de possível transformação das es­
truturas sócio-econômicas, inau­
gurando uma sociedade alterna­
tiva. Acha a autora que sim; o ele­
mento de diferenciação das coo­
perativas, em relação à sociedade 
vigente, pode permanecer latente 
ou vir à tona, dependendo de cir­
cunstâncias variadas, entre as 
quais avulta o grau de conscienti-
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zação sócio-econômica dos coo­
perados. 

As linhas mestras da obra aqui 
apresentada dizem respeito a pro­
blemas que hoje mobilizam a 
atenção de largas parcelas da po­
pulação do país , interessadas no 
advento de uma estrutura sócio-e­
conômica mais justa, em que se 
preserve a possibilidade de to­
mada de decisões importantes 

,~, NAESTANTE 

• Retrato do Brasil é o título de 
umacoleçãode43 fascículos, a 
serem publicados semanal­
mente, a partir de agosto, pelas 
editoras Política e Três . A pu­
blicação tem por objetivo ana­
lisar os vinte anos do regime 
militar, e discutir a atual crise 
em comparação com outros 
períodos da história brasileira. 
Os números, fatos e argumen­
tos levantados na tentativa de 
compreender os grandes pro­
blemas da atualidade se esten­
dem à Monarquia, passam pela 
República Velha e pelo Estado 
Novo, e desembocam no Es­
tado autocrático pós-64 . 

• As Desventuras do Liberalis­
mo, de Marco Aurélio Noguei­
ra , é o mais recente lançamento 
da Editora Paz e Terra (Rio de 
Janeiro) na área de história. 
Trata-se de uma exaustiva 
análise textual e contextual da 
obra de Joaquim Nabuco , um 
dos mais expressivos liberais 
brasileiros. O livro é também 
resultado de uma tese de dou­
toramento, apresentada à Uni­
versidade de São Paulo. Como 
os demais ''ismos'' de nosso 
pensamento político ( o mar­
xismo e o cristianismo, por 
exemplo) , o liberalismo espre­
meu seu ideário para sobrevi­
ver ao pensamento autoritário, 
'. 'prussiano'', deixando de lado 
suas propostas mais progressis­
tas e conseqüentes. Tal foi o 
destino de Joaquim Nabuco, 
entre tantos outros liberais: de 
abolicionista extremado, tor­
nou-se monarquista. 
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pelas camadas inferiores. As coo­
perativas poderiam constituir um 
primeiro impulso nesse sentido, 
mas para tal é indispensável que 
sejam conhecidos todos os entra­
ves à sua plena realização, detec­
tados através de pesquisas bem 
feitas como esta. 

Deve-se também chamar a 
atenção para o rumo seguido pela 
autora em seu trabalho: a partir de 

• A descoberta é a essência da 
ciência? Mas o que é a desco­
berta científica? Como acon­
tece e como se reconhece? O 
folclore atribui à queda de uma 
maçã sobre a cabeça de New­
ton a descoberta da lei da gravi­
dade; à súbita idéia ("eure­
ka! ") de Arquimedes durante 
um banho de banheira a desco­
berta das leis do deslocamento 
hidrostático; e a um sonho a 
idéia de Einstein sobre a relati­
vidade. Será apenas isto? Para 
quem se interessa pelo assunto, 
é de importância o recente lan­
çamento de Zahar Editores 
(Rio de Janeiro), A Base Social 
das Descobertas Cientificas, 
de Augustine Brannigan, pro­
fessora da Universidade de 
Calgary, no Canadá. Trata-se 
de uma análise crítica das teo­
rias sociológicas existentes so­
bre a descoberta científica, cul­
minando com a proposição de 
uma interpretação alternativa, 
chamada teoria atributiva da 
descoberta. 

• Os Mitos da Evolução Hu­
mana, de Niles Eldredge e Ian 
Tattersall, é interessante lança­
mento da Zahar Editores. Os 
autores são professores do Mu­
seu Americano de História Na­
tural. Sua proposição é origi­
nal: a história evolutiva dos pri­
matas que levou ao apareci­
mento do homem não é uma 
trajetória ininterrupta e cu­
mulativa de pequenas mudan­
ças, como queria Darwin. É 
antes um longo período de qui­
etude salpicado de breves epi­
sódios de mudança rápida e ex­
plosiva. Na verdade, a tese re- . 
presenta uma já expressiva cor­
rente do evolucionismo nor­
te-americano, o ''pontua­
lismo", cujo principal defen-

uma crítica a pesquisas já efetua­
das por outros anteriormente, 
delineou uma primeira aborda­
gem do problema; realizou em se­
guida um estudo do caso em pro­
fundidade (as cooperativas leitei­
ras de S . Paulo) , encarando-o no 
interior da sociedade global a que 
estava ligado , esclarecendo-o 
através de sua história e buscando 
seu entrosamento com os estudos 

sor é Stephen Jay Gould, da 
Universidade de Harvard. O li­
vro é de leitura acessível e con­
tém uma análise atualizada ( até 
certo ponto: o campo se move 
com grande velocidade) das 
evidências fósseis sobre as ori­
gens do homem. 

• Lançamento recente de utili­
dade pela abundância de dados 
que apresenta, embora de es­
copo e distribuição restritos, é 
A Região Cacaueira da Bahia, 
publicado pela Sudene sob a 
coordenação de José Alexan­
dre Felizola Diniz e Aluízio 
Capdeville Duarte. Trata-se de 
um livro não co.mercial e de as­
pecto gráfico modesto, resul­
tado de um estudo realizado 
pelo departamento de Geogra­
fia da Universidade Federal de 
Sergipe. Os diversos capítulos 
analisam a produção do espaço 
regional., a estrutura da produ­
ção, da comercialização e ou­
tros elementos, assim como a 
estrutura do espaço regional. A 
região é vista como o sustentá­
culo da economia baiana, e es­
sa concepção é amparada por 
um amplo levantamento de in­
dicadores realizado em coo­
peração com geógrafos do 
IBGE. 

• A situação atual do setor de in­
formática da indústria brasilei­
ra é analisada sob o prisma eco­
nômico por Paulo Bastos Tigre 
em Computadores Brasileiros: 
Indústria, Tecnologia e De­
pendência, lançado recente­
mente pela Editora Campus 
(Rio de Janeiro). O livro é te­
sultado da tese de doutora­
mento do autor, atualmente 
professor da Faculdade de Eco­
nomia e Administração da Uni­
versidade Federal do Rio de Ja-

levantados; alçou-se finalmente a 
indagações mais gerais, que abri­
ram caminho para novos proble­
mas e, portanto, para investiga­
ções futuras. 

Maria Isaura Pereira de Queiroz 

Centro de Estudos Rurais e Urbanos 
Departamento de Ciências Sociais 
Universidade de São Paulo 

neiro, apresentada à Universi­
dade de Sussex, Inglaterra. O 
livro assume grande relevância 
neste momento em que se dis­
cute com tanta repercussão a 
"reserva de mercado" para a 
informática, dispositivo legal 
destinado a proteger a indústria 
nacional de computadores de 
suas poderosas competidoras 
multinacionais. 

• Os educadores devem ir à luta. 
Essa a perspectiva política e 
ideológica de Paulo Freire, rea­
firmada de forma interessante 
nos Diálogos sobre Educação, 
cujo volume 2 acaba de ser lan­
çado pela Paz e Terra. Paulo 
Freire debate com Sérgio Gui­
marães inúmeros aspectos da 
'' questão educacional'' bra­
sileira, entre os quais um muito 
importante: a influência dos 
meios de comunicação. Ore­
sultado é um texto vivo e ágil 
que certamente interessará a to­
dos os que se preocupam com 
educação, como pais ou como 
profissionais . 

• Para quem não se satisfez com 
o artigo de Marcello Lara Re­
zende (neste número), o livro 
O Combate à Inflação no Bra­
sil: uma Política Alternativa 
constitui leitura adicional rele­
vante. Publicado pela Paz e 
Terra, é um trabalho coletivo 
de Luiz Aranha Corrêa do La­
go, Margaret Hanson Costa, 
Paulo Nogueira Batista Junior 
e Tito Bandeira Ryff. A preo­
cupação dos autores foi apre­
sentar uma análise integrada 
das várias dimensões do pro­
cesso inflacionário, de que re­
sultou uma proposta de política 
antiinflacionária distinta tanto 
da ortodoxia monetarista como 
da concepção estrutural. 
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E 
m 1983, a Cia. Cacique de Café Solúvel, a maior 
exportadora brasileira de solúvel, realizou ven. das 
ao exterior no valor de USS 84,5 milhões. Também 
em 1983, a Cacique Exportadora e Importadora, 

a "trading" do Grupo, trouxe para os nossos cofres USS 48,2 
milhões com a exportação de café verde e outros produtos. 
Somente essas duas empresas do Grupo Cacique fatura­
ram, na exportação, USS 128 milhões, tão necessários para 
a nossa economia. Isso significa um dólar para cada um 
dos 120 milhões de brasileiros, e ainda sobra um pouquinho. 
E há mais: o Grupo Cacique tem outras dez empresas 
gerando empregos e divisas. 

Cacique de Alimentos, produtora do Café Pelé e 
.uma das maiores empresas de torrefação e moagem do País . 

Cacique Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, operando ativamente no mercado financeiro. 

Cacique de Embalagens, produtora de tecidos e 
sacarias de fios trançados a partir do polipropileno. 

Cacique Agrícola, responsável pelo plantio de 
pinheiros e eucaliptos e pela formação de mais de um 
milhão de cóvas de café, fazendo sua parte na fixação do 
homem no campo. 

Cacique Agropecuária e Industrial do Maranhão e 

Agropastoril e Industrial Tucumã desenvolvem projetos 
de exportação de madeiras, carne bovina e outros 
produtos, gerando novas divisas e empregos. 

Cacique de Armazéns Gerais dedica-se ao 
armazenamento, beneficiamento e reensaque de café 
e outros produtos agrícolas. /"'··· , . .. _ 

Maracaju Veículos é uma .. ,? · 
concessionária Ford, no Paraná, .-:f~°' 
muitas vezes premiada pelo .f'~ 
_grau elevado do seu sistema .Jt 
de atendimento. E, final- .,f°''' 
mente, a Cacique Instant ·· .· 
Coffee e a Brazil Coffee 
Corp., pontas-de-lança _ 
das nossas exportações ./ 
na Europa e nos _j//~ 
Estados Unidos, 
respectivamente. 

São doze 
empresas. 
Cada uma 
delas fazendo 
sua parte. 

~ 
CACIQUE 
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DESCOBERTO NOVO GRUPO DE MONOS-CARVOEIROS 

Expedição do Departamento de Zoo­
logia da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) financiada pelo World 
Wildlife Fund (Fundo Mundial de Vida 
Selvagem) acaba de descobrir um grupo 
de 21 monos-carvoeiros, ou muriquis 
(Brachyteles arachnoides), primata sob 
maior perigo dé extinção no mundo. 
Para se ter uma idéia da situação, basta 
dizer que, com o achado, a população 
conhecida destes primatas aumentou 
para apenas 200 indivíduos no mundo. 

A descoberta ocorreu na mata de Sos­
sego, em uma área de cerca de 300 hec­
tares entre os municípios de Simonésia e 
Manhuaçu, Minas Gerais, que é alvo da 
cobiça das empresas madeireiras por ser 
a única na região onde resta alguma ma­
deira de lei. Os participantes da expedi­
ção iniciaram um trabalho visando sensi­
bilizar a população local para a impor­
tância da preservação da espécie, e o 
delegado estad~~al do IBDF , José 
Geraldo Pereira, comprometeu-se a to­
mar providências para a conservação da 
área e do mono-carvoeiro, que nela tem 
seu habitat. 

Maria Cristina Alves, bióloga que che­
fiou a expedição, explica que, na mata 
Atlântica, o mono-carvoeiro vive de 
forma endêmica, sendo encontrado ape­
nas em alguns locais dessa mata entre o 

sul da Bahia e São Paulo. A bióloga acres­
centa: 

''A floresta Atlântica ocupa hoje menos 
de 1 % de sua área original; com isso, não 
só o mono-carvoeiro, mas também ou­
tras espécies de primatas estão seria­
mente ameaçadas de extinção, como o 
mico-leão-dourado (Leontopithecus ro­
sa/ia), o sagüi-da-serra .(Callithrix flavi-

ceps) e o macaco-prego (Cebus apella 
xa,nthosternos), cujas populações rema­
nescentes vêm sendo cada vez mais re­
duzidas e confinadas em 'ilhas' isoladas 
de matas, como na região de Sossego". 
(Vide Ciência Hoje n.º 2). 

O mono-carvoeiro é especialmente 
importante também pelo fato de ser o 
maior primata da América, chegando a 
medir cerca de 1,2m de comprimento. 
Conhecido internacionalmente como 
símbolo da luta pela conservação da vida 
silvestre no Brasil, o mono-carvoeiro re­
presenta para o país o mesmo que o urso 
panda representa para a China e o gorila 
para a África. Embora o urso panda seja o 
símbolo mundial dos animais em vias de 
extinção, os dados populacionais sobre 
o animal ( cerca de mil indivíduos) são 
bem superiores ao marco de 200 indiví­
duos só agora alcançado pelo mono-car­
voeiro. 

Acredita-se que a preservação do pri­
mata na região de Sossego deveu-se ao 
fato de ser uma área localizada a 1.640m 
de altitude, de declividade excessiva e 
pequena profundidade do solo, o que 
dificultou o acesso dos madeireiros até o 
momento. Entretanto, enquanto não 
fqrem tomadas as necessárias providên­
cias, o animal corre sérios riscos de so­
brevivência. 

MORAL E CÍVICA: DISPENSÁVEL 

Projeto de lei que "torna facultativa, 
como disciplina e como prática educa­
tiva, a educação moral e cívica nas es­
colas de todos os graus e modalidades 
dos sistemas de ensino do país" foi apre­
sentado ao Congresso Nacional pelo de­
putado federal José Eudes (PT-lfü. 

Segundo o deputado, o projeto (n.º 
3.199, de 1984) foi apresentado porque 
"o estudo dos problemas brasileiros, 
princípios democráticos e civismo de­
vem ser o fundamento e a prática perma­
nente de todas as disciplinas e de toda 
educação brasileira, em todos os níveis''. 
Eudes acrescenta: ''Do contrário, algo vai 
muito mal nas escolas. Um ensino vol-
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tado para a realidade e as necessidades 
da população brasileira tem sido, aliás, 
luta permanente da maioria dos estudan­
tes e professores do Brasil nos últimos 
anos." 

O ensino obrigatório de moral e cívica 
foi instituído pelo Decreto-Lei n. º 869, de 
12 de setembro de 1969. "Em setembro 
de 1969; ministros da Márinha de Guer­
ra, do Exército e da Aeronáutica Militar 
legislavam sobre educação, enquanto al­
guns dos melhores educadores brasilei­
ros se viam obrigados a deixar -a pátria, 
perseguidos pelo governo ditatorial de 
então", afirma o deputado. 
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ACESSO ÀTECNOLOGIA. 
A PROMOCET MOSTRA O CAMINHO. 

Interior de uma usina de álcool. 

O desenvolvimento econômico apoiado em · A int.ermediação do processo de transferência 
tecnologias nacionais adequadas aos problemas de tecnologia é a função primordial 
de São Paulo e do Brasil é a do corpo técnico da PROMOCET. Esta equipe 
ênfase da Secretaria da fudústria, Comércio, atua apoiando o desenvolvimento de novas 
Ciência e Tecnologia. tecnologias, coordenando projetos com cont.eúdo 

Dentro dest.e cenário, a PROMOCET busca tecnológico e facilitando o acesso 
soluções práticas para ü:terligm- usuários I PROMO I dos empresários às ~ologias disponíveis 
e geradores de tecnologias. «:~ír nos centros de pesqwsa. 

CIA. DE PROMOÇÃO DE PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Consulte-nos sobre acesso a novas tecnologias. Ligue para (011) 259.4962. 

ESTA ABERTO O DIÁLOGO. 
SECRETARIA DA INDúSTRIA,COMÉRCIO,atNCIA E TECNOLOGIA 

GOVERNO DEMOCRÁTICO DE SÃO PAULO 
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EUA QUER "MERCADO LIVRE" PARA INFORMÁTICA 

"Neste momento, em que os parla­
mentares brasileiros se preparam para 
apreciar projetos-de-lei que defendam 
nosso mercado de computadores, o par­
lamento norte-americano faz exata­
mente o mesmo. Com a diferença de que 
eles vêem como 'seu' todo o mercado in­
ternacional. Foi apresentado ao Con­
gresso dos Estados Unidos o projeto-de­
lei H.R. 1.502 que dá poderes especiais 
ao presidente daquele país para tomar as 
medidas que julgar cabíveis contra os 
países que adotem políticas internas que 
estabelecem barreiras a entrada de pro­
dutos norte-americanos de alta tec­
nologia." 

A denúncia foi feita pelo presidente da 
Associação Brasileira da Indústria de 
Computadores e Periféricos (Abicomp ), 
Édson Fregni, em depoimento sobre a 
institucionalização da política nacional 
de informática, apresentado dia 13 de ju­
nho no seminário sobre informática pro­
movido pela Comissão de Economia e 
Finanças do Senado Federal. 

Quando Fregni iniciou o depoimento, 
o senador Roberto de Oliveira Campos 
(PDS-MT) - que deveria dirigir os tra­
balhos da mesa, por ser o presidente da 
Comissão - retirou-se. 

O projeto-de-lei citado pelo presi­
dente da Abicomp foi apresentado em ja­
neiro de 1983 ao Congresso norte­
americano e, por coincidência, está 
sendo discutido pelos parlamentares da­
quele país no momento em que o Con­
gresso brasileiro debate a institucionali­
zação da reserva de mercado na área de 
informática. Abrindo o projeto, na pri­
meira página, diz-se apenas ''H.R. 1.052 

- Autoriza negociações no sentido de 
abrir os mercados estrangeiros aos pro­
dutos de alta tecnologia dos Estados 
Unidos." 

Entre as justificativas para sua a adota­
ção, o projeto lança mão do conceito de 
"segurança nacional". Fato curioso, na 
medida que o governo norte-americano 
defende que, nos países subdesenvolvi­
dos, o setor de informática deve ser re­
gido pelas leis de mercado, e não por 
considerações sobre suas ligações com a 
segurança nacional. Na alínea 3 da seção 
2 ("justificativas e propósitos") diz o pro­
jeto: "A força, a vitalidade e a capacidade 
de inovação das indústrias de alta tec­
nologia dos EUA são essenciais à se­
gurança nacional e à defesa nacional, ao 
desenvolvimento futuro da economia 
dos EUA e à competitividade da indústria 
norte-americana no comércio interna­
cional. " 

O projeto vai mais além: "Se o presi­
dente ( dos EUA) determinar ( ... ) que um 
país estrangeiro tem uma política indus­
trial ou toma medidas que: 1)- destor­
cem significativamente o comércio in­
ternacional, ou os investimentos, em de­
trimento de qualquer indústria de alta 
tecnologia dos Estados Unidos, ou 2) -
podem resultar na venda de artigos no 
mercado interno norte-americano, abai­
xo do justo valor de mercado, ou ( conce­
dem) subsí'dio a artigos importantes 
pelos EUA e causam, ou ameaçam cau­
sar, prejuízo material à qualquer indús­
tria de alta tecnologia do país, ( .. . ) o pre­
sidente tomará todas as providências, 
dentro da sua autoridade, que consi­
derar necessárias ou apropriadas." 

O TOMBAMENTO DO TERREIRO 

O terreiro de candomblé Casa Branca, 
em Salvador, Bahia, teve seu tomba­
mento decretado, dia 31 de maio, pela 
Secretaria do Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional (Sphan). Fato inédito, só 
foi decidido após intensa discussão no 
Conselho Consultivo do órgão. 
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Por reconhecer a importância do pa­
trimônio cultural vinculado às tradições 
negras do país, o tombamento do terrei­
ro é um importante passo no sentido de 
garantir a efetiva proteção de dimensões 
da cultura brasileira mais ligadas às ca­
madas pobres e desprivilegiadas. 

O presidente norte-americano é au­
torizado ainda a "realizar acordos bila­
terais ou multilaterais que sejam neces­
sários ou apropriados" para atingir os 
propósitos da lei que está para ser vo­
tada. 

Na seção 2 do projeto-de-lei estão de­
finidos os seus propósitos: "obter e pre­
servar abertura máxima com relação ao 
comércio internacional em produtos, 
serviços e informação ligados a alta tec­
nologia, bem como com relação aos in­
vestimentos (nessa área)". E, na seção 3, 
dá ao presidente as orientações gerais a 
serem seguidas na assinatura de acordos 
com este fim: 

"1) Compromisso de que a política 
oficial dos países signatários não desen­
corajará a compra, pelo governo ou 
pelas empresas privadas, de produtos es­
trangeiros, serviços ou informação de 
alta tecnologia. 2)- redução e elimina­
ção de todas as tarifas e outras barreiras à 
importação de produtos de alta tecnolo­
gia, inclusive: ( ... ) eliminação de qual­
quer tarifa que, na data de promulgação 
desta lei, seja de 5% ad valorem ( ou 
equivalente), ou menos." 

O Brasil foi particularmente citado no 
projeto, e - possivelmente graças à 
política nacional de informática, tão 
combatida pelos empresários norte­
americanos - foi promovido à categoria 
de país "recentemente industrializado". 
Diz o projeto: "O termo países recente­
mente industrializados se refere à 
Coréia, Formosa, Malásia, Brasil, Argen­
tina, Hong-Kong, Cingapura, Espanha, 
México e Israel, e qualquer outro desig­
nado pelo presidente. " 

i 
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ABRA UMA CONTA NUMA AGENClA - . 
DO PR1ME1RO BANCO ElETRONlCO DO PA15 
E FlOUE CllENTE DE TODAS. 

Quem abre conta numa agência 
eletrônica do Banco ltaú não fica 
cliente de uma agência, fica 
cliente do banco. 
As agências eletrônicas ltaú são 
todas interligadas. Eletronica­
mente. Isso significa que você 
pode usar nossos computadores 
em qualquer agência eletrônica e 
não apenas naque,la em que você 
tem conta. 
Você mesmo opera o Terminal 

Cliente. Que dá seu saldo e mui­
tas outras informações. 
Você opera também o Terminal 
Extrato, que imprime trinta dias do 
movimento da sua conta em trinta 
segundos. 
E você realiza todas as operações 
de caixa, muito mais rapida­
mente, no Terminal Caixa. 
Tem outra coisa muito impor­
tante, que você pode receber em 
todas as agências ltaú. Que é uma 

ELETRONlCAMENTE. 

conseqüência direta do ltaú in­
formático. É o ltaú informal. En­
quanto os computadores cuidam 
de você, eletronicamente, o pes­
soal das agências ltaú tem mais 
tempo para cuidar de você. Pes­
soalmente. 
Abra uma conta no ltaú. Fique 
cliente de todas as agências e re­
ceba um atendimento cada vez 
mais humano e personalizado. 

ltaú 
Banco Eletrônico 
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CUBATÃO ESTÁ MORRENDO. SALVEM CUBATÃO! 
Dia 5 de junho foi comemorado em 

todo o planeta o Dia Mundial do Meio 
Ambiente. No Brasil, mais que um dia de 
comemorações, a data foi motivo pará 
protestos, passeatas e notas de entidades 
conservacionistas denunciando o des­
caso das autoridades governamentais 
em relação à conservação da natureza. 
Entre os inúmeros casos denunciados, 
um se mostrava evidente: Cubatão, em 
meio à Semana do Meio Ambiente, to­
mava as manchetes dos jornais com a de­
cretação de mais um estado de alerta 
contra os altos· níveis de poluição que 
voltara a atingir. 

Cubatão foi matéria de capa do l.º nú­
mero de Ciência Hoje, e a situação de­
nunciada pela revista em julho de 1982 
não mudou muito. Vale a pena· ler de 
novo. "Cubatão 1984" foi o título da nota 
de protesto que a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC) di­
vulgou, em 5 de junho último, denun­
ciando a persistênc~a da situação naque­
la cidade. Eis a íntegra do documento: 

"Cubatão-1984 - ao contrário da Es­
tocolmo de 1972, que se transformou 
em capital mundial da ecologia, ao se­
diar a Primeira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente - é o 
epicentro de contradições decorrentes 
de um processo de concentração indus­
trial e de renda que, em nenhum mo­
mento, levou em conta a proteção do 
meio ambiente e da qualidade de vida da 
população. 

Cubatão-1984 é lembrada em todo o 
país pela dimensão da tragédia humana 
e ecológica que encerra; pela ocorrência 
de doenças crônico-degenerativas resul­
tantes do convívio compulsório cóm o 
meio ambiente degradado; pelas tonela­
das diárias de dióxido e trióxido de en­
xofre, fluoretos, gás sulfídrico, amônia, 
-formaldeídos, ácido sulfúrico, gases or­
gânicos e outras substâncias tóxicas -
que são lançadas impunemente nos rios 
e na atmosfera; pela destruição da vege­
tação da Serra do Mar, e pelos constantes 
estados de alerta que demonstram, ine­
quivocamente, que os trabalhadores e os 
moradores de Cubatão vivem no limiar 
de uma situação crítica, na qual a produ­
ção industrial tem de ser rapidamente 
interrompida dado o risco iminente de 
vida para grandes contingentes hu­
manos. 

120 

Mas o povo de Cubatão sofre ainda as 
mazelas da concentração de renda, que 
se traduz em um quadro de altos índices 
de desnutriçãÕ infantil; de uma infra-es­
trutura deficiente de saneamento básico, 
com a completa falta de serviços de es­
goto, e de uma política de uso e ocupa­
ção do solo que privilegia as indústrias, 
fazendo com que os habitantes sejam 
obrigados a procurar os mangues insalu­
bres. e a perigosa encosta da Serra do 
Mar para construírem seus barracos. O 
drama social junta-se ao drama ambien­
tal para configurar o martírio da popula~ 
ção de uma cidade. 

E como se não bastasse uma tal con­
junção de fatores adversos ao homem 
sofrido de Cubatão-1984, sobre ele recai 
o peso do autoritarismo, presente em 
to<là a vida brasileira, que se manifesta 
na tentativa de os dirigentes da Petrobrás 
imputarem às causas naturais responsa­
bilidades pelos repetidos vazamentos 
em oleodutos da empresa que recente­
mente. causaram mais duas vítimas na 
cidade de São Paulo. 

A Petrobrás é fruto de uma campanha 
popular e patrimônio inalienável da Na- · 
ção. Por esta razão, esperamos que se 
una aos esforços de todos quantos se 
mobilizam para o enfrentamento do 
problema de Cubatão e dos milhares de 
quilômetros de suas tubulações distri­
buídos pelo Brasil. Assumindo sua con­
dição de empresa pública, cujo objetivo 
maior deve ser o de servir à comuni­
dade, que venha a público esclarecer as 
condições de controle, manutenção e 
operação de suas instalações e oleodu­
tos, abandonando a atual postura de não 
ter compromissos com a segurança da 
população e a sanidade do meio am­
biente. 

Por outro lado, as empresas privadas 
que operam em Cubatão não podem 
deixar de refletir sobre a condenação a 
que estarão sujeitas por parte da opinião 
pública nacional e internacional, caso 
não se engajem num esforço conjunto 
para a superação do problema, pois a 
pressão da sociedade civil levará sem dú­
vida a um aperfeiçoamento da legislação 
existente, bem como da aplicação ri­
gorosa das sanções já previstas em lei. 

Por último, cabe lembrar, particular­
mente às companhias multinacionais, 
que, sendo a natureza o maior patrimô-

nio humano, não é admissível que tran$­
firam para o Brasil indústrias poluidoras 
que os avanços da legislação ambiental 
em seus países tornaram obsoletas ou 
inoperantes. 

À sociedade brasileira cabe o desafio 
de identificar os aspectos negativos do 
caminho percorrido pelos países indus­
trializados, para não repeti-los ad na,u­
seam ( como em Cubatão hoje), que, 
marcados por práticas autoritárias do 
exercício do poder, pode ser definido 
como a quintessência das distorções do 
modelo econômico baseado na concen­
tração industrial e de renda. A SBPC, por 
ocasião do Dia Mundial do Meio Am­
biente, proclama agora e sempre sua de­
terminação em lutar pela superação dos 
impasses atuais que envolvem a resolu­
ção do drama de Cubatão e pela urgente 
definição e implementação de medidas 
capazes de transformar radicalmente o 
panorama atual de desolação e tragédia. 

A SBPC considera que não há hoje no 
Brasil motivo para a comemoração do 
Dia Mundial do Meio Ambiente. Há ra­
zões para consternação por tragédias 
como a de Vila Socó, e para uma mobili­
zação da opinião pública que leve os go­
vernos a superarem políticas ambientais 
meramente retóricas. Consideramos ur­
gente que o presidente da república, 
que criou a Comissão Interministerial 
sobre Cubatão, exija que esta venha a pú­
blico informar sobre seus trabalhos e 
discutir suas conclusões, para propor­
cionar a implementação imediata de me­
didas concretas. 

Cubatão-1984, um dos municípios de­
finidos pelo governo federal como 
sendo de interesse da segurança nacio­
nal, cujo prefeito é portanto nomeado, 
tem sua situação agravada pelo fato de 
ser incapaz de afrontar com autonomia 
seus trágicos problemas. 

Cubatão-1984 é uma questão nacional, 
para cujo enfrentamento se conclama a 
sociedade brasileira, na certeza de que, 
ocorrendo, ensejará a solução de outros 
problemas, não menos graves, que 
ameaçam a saúde da população e o patri­
mônio natural do país". 

Colaboraram: Roque Monteleone 
(cubatão); Maria Cristina Alves (mo­
nos-carvoeiros ). 
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COfflPAnHIA BRAJllEIRA DE mnAlURGIA E m1n1:RACÃO 

A serviço da tecnologia 
de ponta 

Medalha Charles Hatchett: prêmio outorgado anualmente ao 
melhor trabalho em ciência e tecnologia do ni6bio 

Produtos da CBMM: 

• ÓXido de nióbio • ÓXido de nióbio de grau óptico 
• ÓXido de nióbio de grau cristal • Ferro-nióbio 

• Ferro-nióbio de alta pureza • Níquel-nióbio 

SEDE: 
Córrego da Mata, s/n? - CEP 38180 

Araxá, MG - Brasil 
Tel: (034) 661-1544 Telex: (034) 3355 CBMM BR 

SÃO-PAULO: 
Rua Padre João Manoel, 923 - 6? e 9? andares 

CEP 01411 - São Paulo, SP - Brasil 
Tel: (011) 881-7100 Telex: (011) 25683 CBMM BR 

Escritórios teénicos nos Estados Unidos, Alemanha e Japão 



Obter 15.670 kg/ha de milho, como o campeão sul­
americano Sr. Walter Bernardes* obteve, serve para 
demonsrrar a interação perfeita entre o ·potencial genético 
das sementes híbridas Agroceres, o homem e o rneio 
ambiente. 
A média brasileira de 1.779 kg/ha** pode ser triplicada . 
O fator "potencial genético" da semente está resolvido: é 
totalmente brasileiro o conhecimento, e os programas de 
pesquisa dá Agroceres atuam objetivando produtividade, 
rusticidade, sanidade e economicidade adequadas à 
nossa realidade agrícola. 

• O milho híbrido Agroceres é desenvolv ido em cinco 
centros de pesquisa e doze un idades de produção por 
mais de 100 técnicos especializados. 
Genética brasileira significa o nosso alimento e a nosso 
competitividade internacional. A nossa independência. 

*Concurso de Produtividade EMATER (Alegre-ES) 
** I.B.G.E. - 1980 (milho em grão) 

ROCERE . 
sementes 
de milho 
híbrido 

PESO ÚQUIOO 40 kO 

AGROCERES® 
Empresa Nacional, 
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